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Tomando como ponto de partida a relação entre música e matemática, 
nesta investigação temos como principal objetivo estudar a influência 
da aprendizagem musical no desempenho matemático. Pretendeu-se 
ainda observar o efeito de um conjunto de preditores no referido 
desempenho, mais concretamente do nível socioeconómico, da 
inteligência e de variáveis cognitivo-motivacionais (motivação, 
expectativas de autoeficácia e atribuições causais). 
Numa primeira parte, delineámos as linhas teóricas desta 
investigação. Começámos por relatar a relação entre música e 
matemática no âmbito da musicologia histórica, da teoria e análise 
musicais, da acústica e das tendências na composição musical, 
evidenciando os mecanismos de ligação entre elementos e conceitos 
musicais e tópicos e temas matemáticos. Relatámos os benefícios da 
exposição musical ao nível do desenvolvimento cognitivo e intelectual, 
destacando o aumento do raciocínio espacial, do desempenho 
matemático e da inteligência com a aprendizagem musical. De seguida, 
descrevemos o impacto das aulas de música no aumento do 
desempenho académico a várias disciplinas, nomeadamente a 
Matemática, enfatizando a associação da duração da aprendizagem 
musical com o aumento das capacidades matemáticas; para além do 
efeito da aprendizagem musical, procurámos ainda explicação de um 
desempenho académico melhorado com base em variáveis 
potenciadoras da performance, tais como o nível socioeconómico e a 
inteligência. Nesta linha de abordagem, explorámos os efeitos de 
variáveis influentes do desempenho académico fora do contexto 
musical, reportando-nos ao nível socioeconómico, à inteligência e às 
dimensões cognitivo-motivacionais (motivação, expectativas de 
autoeficácia e atribuições causais), destacando o poder preditivo da 
inteligência, seguido do nível socioeconómico e da motivação. Por fim, 
referimo-nos à interação entre música e encéfalo por meio das 
temáticas da plasticidade neural estrutural e funcional, do efeito da 
aprendizagem e performance musicais, da cognição musical e 
domínios não musicais, bem como dos fatores genéticos; sublinhamos 
a possibilidade de ligações entre a cognição musical e os domínios 
espacial e matemático. 
Numa segunda parte, apresentamos a investigação que 
desenvolvemos em contexto escolar com 112 alunos do 7º ano de 
escolaridade provenientes de 12 escolas do Ensino Básico. Nove são 
do Ensino Especializado de Música e três são do Ensino Regular. No 
total, as escolas enquadram-se nas zonas urbanas de Braga, Coimbra 
e Lisboa. O estudo possui carácter longitudinal e abrange três anos 
letivos, do 7º ao 9º anos de escolaridade. Após explanação dos 
objetivos, das hipóteses de investigação, da caracterização da amostra, 
da descrição dos instrumentos de avaliação e respetiva validação 
empírica, relatamos os resultados que encontrámos. Estes permitiram, 
por um lado, validar a hipótese de que os alunos submetidos ao ensino 
formal de música apresentam um desempenho matemático superior 
  
comparativamente aos alunos que não frequentaram este tipo de 
ensino (H1) e, por outro, sustentar que o número de anos de 
aprendizagem musical contribui para o aumento do desempenho 
matemático (H3). Sublinha-se, ainda, que os alunos de instrumento de 
teclado revelaram desempenho matemático mais elevado em relação 
aos seus pares que estudaram outros instrumentos. Já no que se refere 
ao poder preditivo do tipo de ensino (Ensino Especializado de Música 
vs. Ensino Regular), apurámos que a formação em música prevê 
melhores desempenhos a matemática; destaca-se que as variáveis em 
estudo, tais como o nível socioeconómico, a motivação, as expectativas 
de autoeficácia e a inteligência adicionam capacidade explicativa do 
desempenho matemático, sendo que a presença da aprendizagem 
musical perdeu aptidão preditiva apenas na presença da inteligência. 
Contudo, após controlo estatístico da inteligência, foi possível concluir 
que a aprendizagem musical mantém o poder preditivo no desempenho 
matemático (H2). Os resultados permitiram identificar em que tópicos e 
temas matemáticos relacionados com os elementos e conceitos 
musicais os alunos com aprendizagem musical apresentam melhores 
desempenhos, evidenciando-se os tópicos no âmbito da Geometria 
(H4). Observámos, também, que é possível prever o desempenho 
matemático a partir do raciocínio espacial dos alunos (H5). 
Finalmente, referimos as limitações, refletimos sobre as 
implicações que estes resultados poderão trazer no âmbito do ensino 
da música em Portugal e apontamos pistas conducentes ao 
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Taking as a starting point the recognised relationship between music 
and mathematics, the aim of this research was to study the influence of 
musical learning upon mathematical performance, with consideration 
given to other predictors such as socioeconomic status, intelligence and 
various cognitive-motivational variables (motivation, self-efficacy 
expectations and causal attributions). 
The first part of the work outlines the theoretical bases 
underpinning the research. It begins by looking at the relationship 
between music and mathematics from the perspectives of historical 
musicology, musical theory and analysis, acoustics and musical 
composition, focusing on mechanisms that generate connections 
between musical elements and concepts, on the one hand, and 
mathematical themes and topics on the other hand. It also describes the 
benefits of musical exposure for cognitive and intellectual development 
(particularly spatial reasoning, mathematical performance and 
intelligence) and the impact of music lessons on academic performance 
in various disciplines, particularly mathematics; the association between 
duration of musical learning and improved mathematical abilities is 
emphasised. Beyond the effect of musical learning, we further searched 
for an explanation for improved academic performance based on the 
performance enhancement variables such as socioeconomic status and 
intelligence. Following this approach, we explored the effects of 
variables, outside of the musical context, that affect academic 
performance, focusing on the socioeconomic status, intelligence and 
cognitive-motivational dimensions (motivation, self-efficacy expectations 
and causal attributions), highlighting the predictive power of intelligence, 
followed by socioeconomic status and motivation. Finally, the attention 
turns to the interaction between music and the brain, focusing on 
structural and functional neuroplasticity, the effects of musical learning 
and performance, musical cognition and non-musical domains, and 
genetic factors. The possibility of there existing connections between 
musical cognition and non-musical capacities (such as spatial and 
mathematical skills) is emphasised. 
The second part of the study describes research carried out in 
schools with 112 7th year pupils from 12 different educational 
establishments. Nine of these schools offered specialized music 
education, while the other three provided a normal education, and they 
were all located in the urban areas of Braga, Coimbra and Lisbon. The 
study was longitudinal in nature and covered three academic years 
(from the 7th to the 9th grades). Firstly, the aims, research hypotheses, 
nature of the sample, evaluation tools and methods of empirical 
validation are described, and then the results are presented. These not 
only validated the hypothesis that pupils undergoing formal musical 
  
learning had a higher level of mathematical performance than pupils 
from other schools (H1), but also provided evidence that the number of 
years of musical learning contributed to an increase in mathematical 
performance (H3). Students learning keyboard instruments also 
revealed a higher level of mathematical performance than their peers 
learning other instruments. As regards the predictive power of 
specialized music education versus regular education, it was found that 
musical training was a better predictor of mathematical performance. Of 
the variables considered, socioeconomic level, motivation, self-efficacy 
expectations and intelligence also contributed to the increase in 
mathematical performance, although musical learning only lost its 
predictive power in the presence of intelligence. However, after 
statistical controls of intelligence, the predictive power of musical 
learning was maintained (H2). The results also showed which branches 
of mathematics appeared to benefit the most from musical learning 
(certain topics of Geometry) (H4), and suggested that it was possible to 
predict mathematical performance from the students’ spatial reasoning 
(H5). 
Finally, mention is made of the limitations of the study and the 
implications that these results could have in the field of musical 
education in Portugal. Suggestions are also made as to possible 
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A música e a matemática estão intimamente ligadas (Wollenberg, 2006). Ambas 
têm vindo a ser associadas ao longo da história (Rothstein, 2006). A doutrina filosófica de 
Pitágoras baseava-se na crença da importância dos números como forma de interpretar o 
mundo. Atribui-se-lhe a descoberta das relações numéricas correspondente aos intervalos 
principais da escala musical (8ª, 5ª e 4ª; Winnington-Ingram, 1980). No século XVII, 
época encarada como ponto de viragem, a música mudou de ciência para arte, mantendo-se 
associada contudo aos dois campos. Neste período, foi possível observar muitas conexões 
entre ciência e música, tal como o início da ciência acústica moderna: a ciência do som. 
Nos séculos XIX e XX, o desenvolvimento da ciência da música e as abordagens 
matemáticas ao nível da composição musical continuaram a promover os vínculos entre os 
dois campos (Wollenberg, 2006). Embora a música, enquanto “arte dos sons”, tenha uma 
dimensão artística que não é reduzível à “ciência do número”, na História da civilização 
europeia, desde a antiguidade clássica até ao século das luzes, os aspetos eruditos da 
música foram encarados como sendo uma das disciplinas das matemáticas aplicadas (J. F. 
Rodrigues, 2006). 
O presente estudo pretende perceber a relação entre aprendizagem musical e 
desempenho matemático em contexto escolar. Este é o domínio geral em que se situa a 
presente investigação. A elucidação da essência desta temática procede da afinidade entre 
música e matemática (Beer, 2005), das ligações propostas entre capacidades espaciais-
temporais e matemática (Cooper & Mumaw, 1985), das semelhanças entre cognição 
musical e espacial-temporal (Rauscher, 1997) e da relação entre música, raciocínio 
espacial e matemática (Cranberg & Albert, 1988). 
Tendo como ponto de partida investigação congénere realizada noutros países e, 
ainda, estudos neurológicos, procurámos averiguar se os alunos que frequentam a educação 
artística no âmbito do Ensino Especializado de Música estão associados a um desempenho 




Alguns estudos sugerem que existe uma correlação positiva entre aprendizagem 
musical e desempenho matemático (Bahr & Christensen, 2000; Catterall, Chapleau & 
Iwanaga, 1999; Cheek & Smith, 1999; Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 
2008; Harris, 2007; Helmrich, 2010; Vaughn, 2000; Whitehead, 2001), enquanto outros 
contradizem estes resultados referindo não existir uma relação significativa (Cox & 
Stephens, 2006; Rafferty, 2003). O campo da ciência neurológica começou a produzir 
alguns resultados interessantes acerca desta dicotomia que permite inferir um 
relacionamento positivo entre aprendizagem de música e desempenho matemático (Bahr & 
Christensen, 2000; Helmrich, 2010; Schmithorst & Holland, 2004; Shaw, 2000; Spelke, 
2008). 
Os efeitos da participação em música no desempenho académico geral manifestam-
se sobretudo ao nível da Matemática e da Leitura, os domínios mais estudados. No entanto, 
um exame detalhado das investigações que comparam o desempenho académico de 
estudantes submetidos a aprendizagem musical com o de aqueles que não receberam este 
tipo de instrução revelou que a natureza da relação entre aprendizagem em música e 
performance académica não está clara (Fitzpatrick, 2006). Diversos autores manifestaram-
se insatisfeitos com o estado da investigação na área (Costa-Giomi, 2004; Fitzpatrick, 
2006; D. A. Hodges & O’Connell, 2005; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 
2008). 
Na tentativa de perceber esta ligação, vários investigadores examinaram uma série 
de variáveis identificadas na literatura que manifestam um efeito significativo na 
performance escolar, destacando-se o nível socioeconómico e o QI (quociente de 
inteligência); concomitantemente, pretendia-se averiguar qual o contributo efetivo da 
participação em música no referido desempenho (Kinney, 2008). Em certos trabalhos, foi 
possível apurar um efeito significativo da aprendizagem musical no desempenho 
académico geral na presença dos preditores nível socioeconómico (Babo, 2004; Santos-
Luiz, Coimbra, & Andrade, 2011; Schellenberg, 2006b; Southgate & Roscigno, 2009; 
Wetter, Koerner, & Schwaninger, 2009) e inteligência (Babo, 2004; Schellenberg, 2006b). 
Entre as disciplinas analisadas, destacamos a Matemática (Babo, 2004; Schellenberg, 
2006b; Southgate & Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009). 
Reportando-nos especificamente à investigação sobre a temática em estudo – 





de alguns estudos transversais, comparando sujeitos de diversas idades ou níveis de 
escolaridade, sendo que os resultados são na maioria das vezes interpretados como 
indicadores de que a aprendizagem musical impulsiona a performance matemática. 
Contudo, com o intuito de clarificar esta relação, os estudos, para além de escassos, 
contemplam essencialmente o nível socioeconómico (Catterall et al., 1999; Cheek & 
Smith, 1999; Geoghegan & Mitchelmore, 1996). Catterall e colaboradores (1999) 
salientam que os alunos de música, independentemente do seu nível socioeconómico, 
apresentam um desempenho superior a Matemática relativamente aos alunos sem música. 
Durante as últimas décadas tem havido um interesse crescente pela exploração dos 
benefícios não musicais decorrentes da exposição musical observados em crianças, jovens 
e adultos. As declarações acerca destes benefícios emergem principalmente de duas áreas 
de investigação distintas: (1) audição de música (“Efeito Mozart”) e (2) aprendizagem 
musical. Referindo-nos à segunda área de pesquisa, na qual se insere a presente 
dissertação, importa mencionar que a aprendizagem musical está associada a benefícios 
intelectuais gerais e académicos (Schellenberg, 2005, 2006b). 
Foi na sequência do “Efeito Mozart”, nos anos 90, que renasceu o interesse pela 
investigação acerca da influência da música no raciocínio espacial. Os estudos efetuados 
mencionam que a aprendizagem musical desenvolve as capacidades espaciais (Hetland, 
2000a), nomeadamente através do teclado (Catterall & Rauscher, 2008). No entanto, 
alguns investigadores (Gardiner, Fox, Knowles, & Jeffrey, 1996; Raucher & Zupan, 2000) 
sugeriram a realização de estudos com o intuito de averiguar se a aprendizagem musical 
conduzia a desempenhos melhorados em Matemática, tal como acontecia com o Raciocínio 
Espacial-Temporal. Neste contexto, os trabalhos de Rauscher (2003), Rauscher, LeMieux e 
Hinton (2006), Santos-Luiz, Coimbra e Silva (2009) e Zafranas (2004) observaram, no seu 
conjunto, resultados positivos ao nível da Aritmética, Raciocínio Matemático e Raciocínio 
Numérico. Ainda no seguimento daquela sugestão, os trabalhos de Catterall e Rauscher 
(2008), Graziano, Peterson e Shaw (1999) e Martinez et al. (2005) apoiaram a associação 
entre aprendizagem musical e capacidade matemática com base no estudo da relação entre 
música, matemática e raciocínio espacial. 
Motivado pela possibilidade de os efeitos não musicais decorrentes da 




Schellenberg (2004), ao avaliar a hipótese das lições de música aumentarem a inteligência, 
argumentou que as mesmas podem melhorar o QI. 
A reflexão sobre os benefícios da aprendizagem musical no seio do desempenho 
académico ocorre desde há muito tempo. Segundo Earhart (1920), a música contribui para 
um desempenho melhorado em várias disciplinas, entre as quais a Matemática. A 
investigação nesta área permanece ativa na atualidade, sustentada por diferentes 
abordagens teóricas e estudos empíricos, tanto ao nível do desempenho académico geral 
como no caso concreto da performance matemática. No entanto, e apesar dos esforços de 
carácter sistemático, continua a sentir-se necessidade de desenvolver e aprofundar a 
temática concernente à aprendizagem musical e desempenho matemático, nomeadamente 
através da inclusão de uma maior diversidade de variáveis preditoras do desempenho 
escolar. Neste contexto, propomo-nos incluir no presente projeto de investigação um 
conjunto de variáveis cognitivo-motivacionais (motivação, expectativas de autoeficácia e 
atribuições causais) na tentativa de clarificar aquela ligação, conjuntamente com o nível 
socioeconómico e a inteligência. O interesse pela inclusão daquele tipo de fatores prende-
se com a escassez de investigação na área que analise o seu poder preditivo. 
A razão de estudar música associa-se à melhoria da qualidade da própria vida, pelas 
inumeráveis oportunidades e experiências que o estudo da música proporciona (C. M. 
Johnson & Memmott, 2006). O seu valor central e importância assentam, em si mesmo, em 
fins musicais, como aprender a tocar um instrumento e ganhar experiências musicais 
significativas (Reimer, 1999), proporcionando, portanto, uma série de benefícios musicais 
(Bilhartz, Bruhn, & Olson, 2000; Schellenberg, 2011a). Adicionalmente, a Música é uma 
área de estudo que – como a Língua Portuguesa, a Matemática ou outras disciplinas – 
possui “conteúdos rigorosos e elevados standards de realização (...)[,] não [restando] hoje 
dúvidas que a educação artística beneficia o desenvolvimento intelectual, pessoal e social 
dos estudantes” (Fernandes et al., 2007, p. 28). 
Com o objetivo de avaliar se, no contexto escolar português, encontramos 
resultados idênticos aos observados noutros países, elaborou-se uma série de hipóteses 
relativas à influência da aprendizagem musical no desempenho matemático. Essas 
hipóteses foram testadas num estudo longitudinal que decorreu desde o ano letivo 2007-
2008 a 2009-2010. O trabalho desenvolver-se-á a partir do quadro da ligação entre música 





matemática. Para o realizar, começou por se efetuar uma revisão da literatura. Na 
metodologia, clarificou-se o problema, definiu-se o objetivo geral de investigação, os 
objetivos específicos e as hipóteses. Descreveu-se também a amostra, os instrumentos de 
medida utilizados, os procedimentos usados e a análise de dados. De seguida, apresentam-
se os resultados, seguidos de uma discussão e conclusões finais. Para a concretização deste 
trabalho, recorreu-se ao Ensino Especializado de Música com o objetivo de constituir uma 
amostra de alunos com aprendizagem formal de música no âmbito de uma formação 
consistente em Música. Saliente-se que não tivemos por objetivo realizar um estudo sobre 
o Ensino Especializado de Música. 
Deste modo, o corpo principal do trabalho estrutura-se em oito capítulos, sendo que 
cinco constituem a Revisão da Literatura e três são dedicados ao Estudo Empírico. Na 
Parte I – Revisão da Literatura, procedemos a uma análise minuciosa de bibliografia 
especializada das áreas em estudo. Subordinaremos o Capítulo 1 – Relação entre música e 
matemática ao exame da associação entre música e matemática, situando-a na esfera da 
musicologia histórica, da teoria e análise musicais, da acústica, e das tendências na 
composição musical. A Música e desenvolvimento cognitivo e intelectual compreenderá o 
Capítulo 2, em que abordaremos o conceito de capacidade espacial, a relação entre 
aprendizagem musical e raciocínio espacial, e a combinação entre aprendizagem musical, 
raciocínio espacial e matemática. Ainda neste capítulo, trataremos da ligação entre aptidão 
e aprendizagem musicais e inteligência geral. O Capítulo 3 será dedicado à Música e 
desempenho académico, enfatizando tanto a relação entre a aprendizagem musical e o 
desempenho académico geral quanto o desempenho matemático em particular. As 
variáveis influentes do desempenho académico estendem-se, naturalmente, para além da 
aprendizagem musical. O Capítulo 4 versa sobre Desempenhos académico e matemático e 
variáveis influentes; aqui procederemos à revisão da literatura sobre a influência das 
variáveis nível socioeconómico e inteligência, bem como da motivação, expectativas de 
autoeficácia e atribuições causais ao nível da implicação com o rendimento escolar, fora do 
âmbito musical. Por último, o Capítulo 5 é dedicado ao estudo da associação entre Música 
e encéfalo; desenvolveremos as temáticas da plasticidade neural estrutural e funcional, o 
efeito da aprendizagem e performance musicais, a cognição musical e os domínios não 




A falta de estudos longitudinais que permitam avaliar a influência da aprendizagem 
musical no desempenho matemático levou-nos à realização de um estudo da mesma 
natureza com duas fases de avaliação, cada uma constituída por vários momentos de 
aplicação de instrumentos. Entre cada momento de administração de um determinado 
instrumento decorreu um intervalo de 2 anos. A amostra de 112 alunos do 3º ciclo do 
Ensino Básico foi constituída no início do 7º ano e acompanhada até ao fim do 9º ano de 
escolaridade. A realização deste estudo permitiu, deste modo, conhecer o desenvolvimento 
diferencial do desempenho matemático de estudantes matriculados no Ensino 
Especializado de Música e no Ensino Regular, durante a faixa etária compreendida entre os 
11 e os 16 anos, mas também explicar esse desenvolvimento através da análise dos seus 
determinantes. Refira-se que não se pretende enfatizar a dicotomia do tipo superior-inferior 
na comparação de grupos, mas antes fazer uso de uma observação das diferenças com o 
intento de compreender de forma mais clara o fenómeno em estudo (Anastasi, 1972). 
Assim, a Parte II – Estudo Empírico, será dedicada à investigação sobre 
aprendizagem musical e desempenho matemático. O Capítulo 6 – Objetivos do estudo 
empírico e metodologia geral será subordinado à apresentação do problema, dos objetivos 
e das hipóteses de investigação, estendendo-se à caracterização da amostra e à 
apresentação e validação dos instrumentos de medida. O Capítulo 7 dará conta dos 
resultados, onde se procederá ao teste das seguintes hipóteses de investigação: H1 – Os 
alunos pertencentes ao EEM apresentam melhor desempenho a matemática 
comparativamente aos alunos que frequentam o ER; H2 – É possível prever o desempenho 
matemático exclusivamente com base no tipo de ensino frequentado, designadamente com 
ou sem presença de aprendizagem musical; H3 – O percurso de anos de aprendizagem 
musical contribui para um aumento do desempenho matemático dos alunos do EEM 
comparativamente aos alunos do ER; H4 – Os alunos do EEM apresentam melhores 
resultados nos tópicos e temas matemáticos relacionados com os elementos e conceitos 
musicais comparativamente aos alunos do ER; e H5 – É possível prever o desempenho 
matemático a partir do raciocínio espacial dos alunos. Por último, reservamos o Capítulo 
8 à discussão dos resultados e conclusões do estudo; aqui discutir-se-ão os resultados e 
integrar-se-ão, num âmbito explicativo global, as evidências teóricas e empíricas 
desenvolvidas ao longo do trabalho. Em guisa de conclusão, dar-se-á conta do estado atual 



















RELAÇÃO ENTRE MÚSICA E MATEMÁTICA 
 
 
A relação entre música e matemática remonta à Antiguidade. A presença da música 
na vida dos seres humanos é incontestável. Tem acompanhado a História da humanidade, 
ao longo dos tempos, exercendo as mais diferentes funções. Está presente em todas as 
regiões do globo, em todas as culturas e em todas as épocas1.1. Paralelamente, a 
matemática é universal e transpõe fronteiras culturais, históricas e intelectuais (Garland & 
Kahn, 1995). Embora a música e a matemática possuam papéis diferentes na sociedade, e 
aparentemente sejam opostas, estão mais estreitamente relacionadas entre si do que 
geralmente parece (Beer, 2005). A música e a matemática partilham vários conceitos, cujas 
ligações emergem entre determinados elementos e conceitos musicais e certos tópicos e 
temas matemáticos. Embora os conceitos matemáticos estejam presentes na área musical, 
representam apenas uma fração da ideia musical, apesar do seu lugar essencial na teoria da 
música (Bahna-James, 1991). 
As ligações entre música e matemática são investigadas há milhares de anos. 
Matemáticos e físicos de todas as épocas sentiram as analogias, tais como Pitágoras, 
Euclides, V. Galilei, G. Galilei, L. Euler, J. Kepler, entre outros. Os músicos, por outro 
lado, invocaram a matemática para descrever o método da sua arte, tais como J.-P. 
Rameau, J. S. Bach, F. Chopin, A. Schöenberg, J. Cage, I. Xenakis, entre outros 
(Rothstein, 2006). 
A música grega teve um papel importante no desenvolvimento da matemática pura. 
Pitágoras foi um representante da relação entre música e matemática na sua época, tendo 
sido o grande protagonista dos estudos matemático-musicais através das experiências 
realizadas no monocórdio. A construção da escala musical pitagórica e a sua relação com 
                                                 
1.1
 Neste trabalho de investigação, a palavra “música” insere-se no contexto da música erudita 
Ocidental, ou seja, no “sistema musical da Europa ocidental e das Américas (...) [e] restringe-se (...) 
exclusivamente àquilo a que costumamos chamar ‘música erudita’ (...)” (Grout & Palisca, 1994, p. 9). 
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as razões perfeitas entre números naturais deixaram um grande legado (J. F. Rodrigues, 
2006). Os estudos das proporções e razões harmónicas constituíram a essência da música 
no tempo de Pitágoras. No entanto, esta perspetiva perdeu a sua importância no final da 
Idade Média, quando a música começou a tornar-se mais complexa (Beer, 2005). 
Pertence à escola pitagórica a divisão das ciências matemáticas em quatro partes: 
Aritmética, Geometria, Música e Astronomia. Esta classificação viria a estabelecer o 
Quadrivium, parte essencial das sete artes liberais do curriculum medieval, que se 
complementava com o Trivium (Gramática, Dialética e Retórica) (Devlin, 2002; Monteiro, 
2012; J. F. Rodrigues, 2006). A Música, no contexto do Quadrivium, “assumiu posição 
particular, uma vez que os seus elementos constituintes, ou seja, as proporções e números, 
refletiam na experiência real e receptível pelos sentidos humanos uma concretização 
acústica das proporções da divina ordem cósmica” (Monteiro, 2012, p. 325). Segundo esta 
autora, o Quadrivium manteve-se na Península Ibérica nas universidades (portuguesa e 
salmantense) e mosteiros (Santa Cruz de Coimbra, São Vicente de Fora – Lisboa, e Santa 
Maria de Ripoll, entre outros) até finais do século XV e decénios do XVI, para além de 
outros países. 
A interação entre música e matemática continuou até ao presente (Harkleroad, 
2007). No decorrer do século XX, a linguagem musical foi matematizada ao surgirem 
ideias matemáticas como ferramentas básicas para o compositor: desde a linha 
dodecafónica de A. Schöenberg e os quadrados mágicos de P. M. Davies ao uso da teoria 
dos grupos, fractais e superfícies geodésicas por I. Xenakis, entre outros (Cross, 2006; 
Rothstein, 2006). 
Investigação efetuada no sentido de apurar as ligações entre as áreas da música e da 
matemática tem trazido à luz uma série de trabalhos onde são revelados alguns vínculos. 
Dada a especificidade e complexidade dos assuntos abordados e a panóplia de trabalhos 
existentes, este capítulo, Relação entre música e matemática, assume uma configuração 
distinta dos restantes capítulos da Parte I – Revisão da Literatura. A prioridade é centrada 
na menção de estudos que enfatizam o modo como os elementos e conceitos musicais se 
relacionam com os tópicos e temas matemáticos, aspetos mencionados no subcapítulo 
Teoria e análise musicais. Como tal, é dada preferência à literatura que revela as ligações 
intrínsecas entre música e matemática relacionadas com a aprendizagem, leitura, execução, 
perceção e composição musicais. Para além deste tipo de trabalhos, existem outros que 




validam o relacionamento entre música e matemática, tais como os mencionados na rubrica 
Aprendizagem musical e desempenho matemático do Capítulo 3 – Música e desempenho 
académico. 
Como forma de sistematizar a ligação entre música e matemática, o presente 
capítulo encontra-se dividido em cinco subcapítulos: (1) Musicologia histórica, (2) Teoria 
e análise musicais, (3) Acústica, (4) Tendências na composição musical e (5) Síntese. 
 
1.1 MUSICOLOGIA HISTÓRICA 
 
Os estudos no âmbito da musicologia histórica fazem uma abordagem histórica das 
afinidades entre música e matemática, assim como da importância da interdisciplinaridade 
entre ambas, relatando aspetos que vão desde a Aritmúsica Pitagórica às novas tendências 
computacionais e matemáticas da análise e composição musicais (Albuquerque & Oliveira, 
2006; J. F. Rodrigues, 2006). 
Os conteúdos concernentes a esta área vão sendo abordados ao longo das secções 
deste capítulo. 
 
1.2 TEORIA E ANÁLISE MUSICAIS 
 
Ao nível da teoria e análise musicais, a ligação entre elementos e conceitos 
musicais e tópicos e temas matemáticos é referida sob diversos aspetos. Comecemos por 
referir o seguinte: 
 
a) os intervalos musicais estão associados a relações numéricas e proporções 
(Beer, 2005; Benson, 2008; M. P. Ferreira, 2005; Harkleroad, 2007; Miller, 
Vandome, & McBrewster, 2010; Wright, 2009), a operações aritméticas 
(adição, subtração, multiplicação e divisão) (Benson, 2008; M. P. Ferreira, 
2005; Miller et al., 2010; J. F. Rodrigues, 2006; Wright, 2009), a logaritmos 
(Benson, 2008; Miller et al., 2010; Wright, 2009) e a exponenciais (Wright, 
2009); e, ainda, aos números racionais nas escalas Pitagórica, Natural e 
Mesotónica (Benson, 2008; Wright, 2009), aos números racionais nas escalas 
temperadas (Mesotónica e Temperamento igual), aos números irracionais nas 
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escalas temperadas (Mesotónica e Temperamento igual) (Benson, 2008; Wright, 
2009) e ao trítono (Rothstein, 2006); 
 
b) as escalas Pitagórica, Natural e Mesotónica ligam-se com as relações numéricas 
e proporções (Beer, 2005; M. P. Ferreira, 2005; Harkleroad, 2007; Miller et al., 
2010; Wright, 2009) e os números racionais (Wright, 2009);  
 
c) as escalas temperadas (Mesotónica e Temperamento igual) associam-se com os 
números irracionais (Beer, 2005; Wright, 2009) e os números racionais (Wright, 
2009); 
 
d) os acordes ligam-se com as relações numéricas e proporções (Beer, 2005; 
Rothstein, 2006); 
 
e) a harmonia relaciona-se com os múltiplos inteiros (Beer, 2005) e as relações 
numéricas e proporções (Beer, 2005; M. P. Ferreira, 2005; Harkleroad, 2007; 
Miller et al., 2010; Rothstein, 2006); 
 




Numa análise da natureza de representação simbólica e padrão, a semelhança 
estrutural entre música e matemática é evidente. Um músico tem a habilidade de tocar a 
partir de uma partitura, atividade que envolve o reconhecimento de símbolos 
especializados e a sua conversão numa ação motora. Comparativamente, a tarefa 
fundamental da matemática é a de representar padrões e relações com um conjunto 
complexo de símbolos especializados (Bahr & Christensen, 2000). Portanto, ambas são 
dependentes de um sistema de notação especializado (Wollenberg, 2006). 
A música é representada graficamente por meio de notação musical registada em 
partitura, sendo que na sucessão de notas relacionadas com o tempo – melodia e ritmo – os 
conceitos matemáticos estão presentes. Em matemática, o tempo é geralmente 




parametrizado pelo eixo horizontal (eixo dos xx). Na partitura musical, a progressão da 
esquerda para a direita (eixo dos xx) representa a passagem do tempo (duração), enquanto 
o eixo vertical (eixo dos yy) designa a altura do som (Bahr & Christensen, 2000; Rothstein, 
2006; Wright, 2009). Daqui, depreende-se que a leitura de música é uma atividade paralela 
ao uso de gráficos por matemáticos (Bahr & Christensen, 2000). Realça-se ainda o facto 
das notações musical e matemática serem extraordinariamente abstratas (Devlin, 2002). 
 Especificando o carácter simbólico da notação musical, mencione-se que a mesma 
possui conceitos de tempo/duração (pulsação, figuras musicais/duração das notas/sons, 
pausas, pontos de aumentação, ligaduras, barras e compassos), de ritmo (acentuação e 
agrupamento das notas em tempos) e de altura do som (claves, pentagrama e 
nota/frequência), conceitos no âmbito do espaço musical a duas dimensões (Geometria da 
música) (Bahr & Christensen, 2000; Harkleroad, 2007; W. Hodges, 2006; Nisbet, 1991; 
Rothstein, 2006; Wright, 2009). O melhor candidato à terceira dimensão é provavelmente a 
intensidade do som/sensação de intensidade (W. Hodges, 2006), sendo que a mesma é 
visível numa partitura através dos sinais de dinâmica (sinais de gradação de intensidade). 
Sistematizando o agora mencionado, a relação entre elementos e conceitos musicais 
e tópicos e temas matemáticos evidencia-se do modo seguinte: 
 
a) o tempo associa-se com relações numéricas, proporções racionais e proporção 
irracional/proporção dourada (M. P. Ferreira, 2005); 
 
b) a duração das notas (figuras musicais)/sons relaciona-se com múltiplos inteiros 
(Scimemi, 1999), relações numéricas (Scimemi, 1999), proporções (Wright, 
2009), e operações aritméticas nas notas (multiplicação e divisão) (Miller et al., 
2010), notas e pausas (adição, multiplicação e divisão), tercina (divisão) e 
ligaduras de prolongação (adição) (Wright, 2009); 
 
c) os compassos ligam-se a relações numéricas (Nisbet, 1991); 
 
d) o ritmo associa-se com relações numéricas e proporções (M. P. Ferreira, 2005); 
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e) a nota musical/som/frequência/sensação de altura liga-se com múltiplos inteiros 
(Benson, 2008; Harkleroad, 2007; Miller et al., 2010), operações aritméticas na 
Escala do Temperamento igual (multiplicação e divisão) (Miller et al., 2010), 
funções trigonométricas (Harkleroad, 2007; Wright, 2009) e logaritmos 
(Benson, 2008; Howard & Angus, 2009; Wright, 2009); 
 
f) a intensidade/sensação de intensidade relaciona-se com logaritmos (Benson, 
2008; Howard & Angus, 2009). 
 
Refira-se que tanto os padrões geométricos/musicais (“frisos”) e os motivos 
musicais classificados pelas suas simetrias, assim como as séries de 12 sons, em 
composições musicais de vários compositores, enquadram-se na esfera das ideias 
geométricas (Bahr & Christensen, 2000; Benson, 2008; Harkleroad, 2007; W. Hodges, 
2006; Rothstein, 2006; Simões, 1999, 2006; Wright, 2009). Como exemplos de obras e 
compositores citem-se: motete Non vos relinquam orphanos de W. Byrd, fugas de J. S. 
Bach (W. Hodges, 2006), sonata nº 2 em Fá M para piano, KV 280, de W. A. Mozart 
(Simões, 2006), La mer de C. Debussy, Le courlis cendré do Catalogue d’oiseaux de O. 
Messiaen (W. Hodges, 2006) e Concerto para piano e orquestra, Opus 42, de A. 
Schöenberg (Simões, 1999), entre muitos outros. 
 A palavra simetria é usada em música referindo-se aos fenómenos de transformação 
(repetição de padrões) e de repetição de secções (Wright, 2009). 
 Nas transformações mencione-se a transposição, a retrogradação e a inversão 
(Harkleroad, 2007; W. Hodges, 2006; Rothstein, 2006; Scimemi, 1999; Simões, 2004, 
2006; Wright, 2009) em obras de compositores de várias épocas da História da música. 
Saliente-se o paralelismo com as transposições, inversões e retrogradações de alguns 
compositores de música de 12 sons, tais como A. Schöenberg e M. Babbitt. Estes dois 
compositores, mas M. Babbitt de forma explícita, organizaram as suas obras de acordo 
com as ideias da teoria de grupos (Harkleroad, 2007; Miller et al., 2010). Operações como 
a transposição e a inversão são chamadas de isometrias, porque preservam os intervalos 
entre sons num conjunto (Miller et al., 2010). 
Quanto à repetição de secções, a palavra simetria também se aplica ao conceito de 
forma musical (Benson, 2008; W. Hodges, 2006; Wright, 2009), que consiste numa 




sequência de secções musicais na qual uma música pode estar organizada, como é o caso 
da forma binária (AABB) e forma ternária (ABA) (Wright, 2009), a título de exemplo. 
Estas temáticas remetem-nos para a composição musical, assunto abordado no 
subcapítulo Tendências na composição musical. 
Os conceitos matemáticos como os números de Fibonacci (sequência de números 
inteiros) e o número de ouro são também interessantes (Beer, 2005; Harper, 2007), embora 
Wright (2009) mencione que as conexões entre música e matemática por meio destes 
conteúdos pareçam distantes ou discutíveis. 
O número de ouro, resultante dos números de Fibonacci, tem várias aplicações em 
arte, especialmente na pintura e fotografia, salientando-se a sua interpretação geométrica. 
Diversos estudiosos encontraram o mesmo conceito em peças musicais. Refira-se a sua 
importância no âmbito da composição musical, ou seja, pela associação a divisões formais, 
desenvolvimento de uma linha melódica, mudanças rítmicas ou qualquer outro aspeto (M. 
P. Ferreira, 2005; Garland & Kahn, 1995). Rothwell (1977) revelou exemplos do número 
de ouro em peças de vários períodos musicais, como o caso do coro “Halleluja” do Messias 
de Händel. Outras composições onde é possível encontrar o conceito são, por exemplo, o 
motete Firmissime/Adesto/Alleluia de Vitry (M. P. Ferreira, 2005), algumas sonatas para 




Música é uma forma de arte cujo meio é o som (Miller et al., 2010). Na produção, 
transmissão e perceção da música verifica-se a presença de um conjunto de relações 
sonoras e simbólicas que podem ser associadas às ciências matemáticas (J. F. Rodrigues, 
2006). Um dos contactos mais evidentes entre música e matemática concretiza-se através 
de uma ciência intermediária, a Física; o lado acústico da música presta-se bem à análise 
matemática (Harkleroad, 2007). De seguida, referem-se alguns trabalhos. 
Bibby (2006), no seu trabalho, aborda os temas afinação e temperamento. Relata 
que os sons musicais consonantes na Grécia Antiga eram relacionados com relações 
numéricas simples, sublinhando os problemas existentes quando se pretendia afinar um 
instrumento com uma escala construída com este tipo de relações. O autor aborda esta 
questão associada à transposição musical ao longo dos séculos até se encontrar a solução 
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adotada, ou seja, a aplicação da Escala do Temperamento igual. Henrique (2006), no seu 
artigo sobre música e matemática, refere a forma como a perceção musical, em função de 
referências musicais e culturais, pode ser modificada pelo comportamento não-linear dos 
instrumentos e do nosso ouvido, assim como pela imprevisibilidade da execução musical. 
O autor menciona também aspetos da acústica do espaço como prolongamento do 
instrumento musical, baseando-se na teoria dos números. No seu ensaio, Fowler (2006) 
relata a contribuição de Helmholtz relativa a fenómenos musicais, tais como a combinação 
de sons e o discernimento pitagórico fundamental acerca da consonância. O artigo de 
Taylor (2006) aborda várias temáticas concernentes à física do som, fenómenos acústicos 
(como o batimento e combinação de sons), psicoacústica e elementos básicos da acústica 
dos instrumentos musicais. 
Em continuação, sistematizamos de forma geral a temática sobre acústica abordada 
nos livros de Harkleroad (2007), Benson (2008) e Wright (2009). 
O livro de Harkleroad (2007) dedica três capítulos à acústica. O autor expõe 
algumas das relações matemáticas básicas associadas à sensação de altura, ao timbre e aos 
harmónicos, e à forma como os componentes harmónicos se combinam com o intuito de 
sintetizar um som musical. Termina esta abordagem acústica comparando alguns sistemas 
de afinação. Benson (2008) faz uma exposição tão completa quanto possível de 
associações entre matemática e vários assuntos da acústica: caracterização do som puro 
(movimento harmónico simples), análise de Fourier (Série de Fourier), instrumentos 
musicais, teoria da consonância e dissonância, escalas e temperamentos, computadores e 
música digital e sintetizadores. Wright (2009) menciona como os intervalos musicais 
podem ser explicados através de relações matemáticas, a conversão de cent em relações 
matemáticas, a conversão da razão de um intervalo musical em cent ou meios-tons através 
de logaritmos, a escala logarítmica aplicada à altura do som, a frequência de vibração de 
uma corda como sendo inversamente proporcional ao comprimento da mesma, e a 
associação do timbre e funções periódicas à trigonometria. 
 
1.4 TENDÊNCIAS NA COMPOSIÇÃO MUSICAL 
 
Na parte referente às (novas) tendências na composição musical, a matemática 
assume um determinado papel na composição musical. Por vezes, os compositores 




construíram estruturas que, embora concebidas por considerações puramente musicais, 
podem proveitosamente ser descritas em termos matemáticos. Noutras ocasiões, os 
compositores empregaram explicitamente técnicas matemáticas na criação dos seus 
trabalhos (Harkleroad, 2007), sendo que a presença da matemática na composição musical 
impôs-se apenas no século XX. O primeiro grande caso de aplicação clara de alguma 
matemática na composição musical é o de A. Schönberg (Lima, 2006). 
Ao nível da composição musical, Grattan-Guinness (1999) aborda, no seu artigo, a 
utilização da numerologia e gematria em obras de W.A. Mozart e da numerologia em L. 
van Beethoven, entre outros casos prováveis, da época medieval ao século XX. 
Simões (1999, 2001, 2002, 2004), nos seus artigos, apresenta algumas regras de 
composição propostas por diversos compositores durante o século XX, regras que são 
traduzidas em termos matemáticos, e algumas propriedades musicais que são obtidas 
através de representação matemática. A sua exposição percorre a Música Dodecafónica, o 
Serialismo Integral, a Música Minimal e a Música Estocástica. 
Rafael (2006) explana essencialmente as relações entre música e matemática ao 
nível da composição. Aborda o significado musical dos números e proporções numéricas, 
referindo-se à significação dos números do ponto de vista concreto, musical e artístico. 
Entre outros aspetos, refere a questão de uma construção musical baseada em elementos 
matemáticos (ou mesmo aritméticos) simples poder criar resultados musicais ricos e 
complexos. 
Patriarca (2006), no seu artigo, através da análise de obras, expõe a música 
espectral como elemento fundamental dos finais do século XX e inícios do século XXI. 
Refere ainda a utilização de fractais numa composição musical, mencionando que os 
mesmos podem ter diferentes aplicações, tais como a de padrões repetitivos. 
O livro de Harkleroad (2007) explora várias técnicas composicionais. Examina 
técnicas comuns para variar temas e alguma matemática que ajuda a descrever a forma 
como essas técnicas se relacionam entre si. Refira-se a transposição, inversão ou 
retrogradação de um padrão musical, assim como a composição através de 12 sons 
utilizando ou não a teoria de grupos. Por fim, dedica um capítulo à forma como vários 
compositores usam a aleatoriedade e probabilidade. A partir dos dados musicais no tempo 
de Mozart até aos trabalhos recentes realizados em computador, os músicos têm sido 
estimulados com as possibilidades artísticas da probabilidade. 
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No seu livro, Oliveira (2009) utiliza com grande rigor a matemática para analisar a 




A notação musical tenta retratar os fenómenos auditivos ao nível espacial, sendo 
que os músicos exploram a associação visão-audição de várias maneiras (Harkleroad, 
2007). O tempo e a sensação de altura representam as dimensões do espaço musical 
bidimensional registadas num plano, isto é, em partitura (W. Hodges, 2006). 
A música e a matemática empregam e manipulam símbolos, investigam e 
desenvolvem padrões (numéricos, no caso da matemática, e tonais ou rítmicos, no caso da 
música) e ambas são construções abstratas (Bahr & Christensen, 2000; Devlin, 2002). Esta 
facilidade de compreensão simbólica e de padrões é fundamental para todas as tarefas dos 
músicos e é uma regra comum para a resolução de problemas matemáticos (Bahr & 
Christensen, 2000). Refira-se que 
 
the more advanced the musician becomes, the greater is their capacity for comprehension 
of complexity, and the requirement to decipher and act upon the presentation of these 
abstract symbols (...). As for the musician, as a mathematician becomes more advanced 
their capacity to abstract from and comprehend complex symbolic representations increases 
(Bahr & Christensen, 2000, p. 192). 
 
 
No seu todo, uma composição musical é uma exploração do espaço musical que 
cria a sua própria topologia (Lewin, 1987; Rothstein, 2006), sendo que a Geometria 
assume um papel bastante visível. Vários compositores são particularmente férteis em 
ideias geométricas, tais como J. S. Bach, B. Bartók, L. van Beethoven, J. Desprez e A. 
Schöenberg, entre outros (W. Hodges, 2006). 
Os tópicos e temas matemáticos relacionados com os elementos e conceitos 
musicais estão sumariados nos Quadros 1.1 e 1.2. O Quadro 1.1 advém da combinação dos 
tópicos e temas matemáticos do Programa de Matemática do Ensino Básico (Ponte et al., 
2007) com os elementos e conceitos musicais mencionados na bibliografia especializada 
supracitada, ao passo que o Quadro 1.2 é resultante da associação dos tópicos e temas 
matemáticos dos Programas de Matemática A e B do 11º e 12º anos da autoria de Silva, 




Fonseca, Martins, Fonseca e Lopes (2002a, 2002b, 2002c, 2002d) com os elementos e 
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Quadro 1.1 – Temas/tópicos matemáticos e elementos/conceitos musicais 
Tema – Números e operações 
Tópicos matemáticos Elementos/conceitos musicais 
Números naturais  




• Escalas Pitagórica, Natural e Mesotónica 
• Tempo 
• Duração das notas (figuras musicais)/sons 
• Ritmo 
• Compassos 
Números inteiros (Ζ+)  • Intervalos 
• Múltiplos inteiros 
 
• Harmonia 
• Nota/som/frequência/sensação de altura 
• Duração das notas (figuras musicais)/sons 
Números reais  
• Números racionais 
 
• Intervalos (Escalas Pitagórica, Natural e Mesotónica) 
• Intervalos (Escalas temperadas – Mesotónica e 
Temperamento igual) 
• Escalas Pitagórica, Natural e Mesotónica 
• Números irracionais 
 
• Intervalos (Escalas temperadas – Mesotónica e 
Temperamento Igual) 
• Escalas temperadas – Mesotónica e Temperamento 
igual 
• Trítono 
Aritmética/Operações aritméticas  
• Adição • Intervalos 
• Duração das notas (figuras musicais)/sons/pausas 
• Ligaduras de prolongação 
• Subtração • Intervalos 
• Multiplicação 
 
• Nota/som/frequência/sensação de altura 
• Intervalos 
• Duração das notas (figuras musicais)/sons/pausas 
• Divisão • Nota/som/frequência/sensação de altura 
• Intervalos 












Quadro 1.1 – Temas/tópicos matemáticos e elementos/conceitos musicais (continuação) 
 
Tema – Geometria 
Tópicos matemáticos Elementos/conceitos musicais 
Transformação geométrica 
• Simetrias 
• Isometrias simples – translações, reflexões e rotações  
• Padrões geométricos que envolvem simetrias 
• Frisos 
• Lugares geométricos (mapas) 
Transformação e repetição de secções 
• Padrões musicais (“frisos”) e motivos musicais 
classificados pelas suas simetrias – transposição, 
retrogradação e inversão 
• Séries de 12 sons (dodecafonismo) 
• Forma musical 
Tema – Álgebra 
Tópicos matemáticos Elementos/conceitos musicais 








• Escalas Pitagórica, Natural e Mesotónica 
• Tempo 
• Duração das notas (figuras musicais)/sons 
• Ritmo 
• Sequências (Números de Fibonacci e Número de ouro) • Forma musical (divisão da) 
• Linha melódica (desenvolvimento de uma) 
• Tempo 




Quadro 1.2 – Temas/tópicos matemáticos e elementos/conceitos musicais 
 
Tema – Funções 
Tópicos matemáticos Elementos/conceitos musicais 
• Funções trigonométricas * (trigonometria) ** • Nota/som/frequência/sensação de altura 
• Timbre 
• Funções exponenciais e logarítmicas (logaritmo) *** • Nota/som/frequência/sensação de altura  
• Intervalos 
• Intensidade/sensação de intensidade 
(Elaboração própria) 
 
      * O tópico é lecionado nos 11º e 12º anos de escolaridade do Ensino Secundário. 
 ** O tópico não é lecionado até ao 9º ano de escolaridade, apesar de apresentar partes distribuídas ao longo do 3º ciclo incluídas 
quer no tema Números e operações quer em Álgebra. Ao nível do 9º ano de escolaridade a trigonometria é explorada no 
âmbito do triângulo retângulo. 
   *** Os logaritmos e as funções exponenciais e logarítmicas são lecionados no 12º ano de escolaridade do Ensino Secundário. 
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Para concluir, refira-se que os temas da matemática que associam os domínios 






MÚSICA E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E INTELECTUAL 
 
 
Ao longo das últimas décadas, muitos investigadores interessaram-se em explorar o 
papel da música no desenvolvimento das crianças, jovens e adultos através da análise dos 
benefícios não musicais decorrentes da exposição musical. Entre outros aspetos, os 
investigadores abordaram a influência da aprendizagem musical no âmbito do 
desenvolvimento cognitivo (Schellenberg, 2006a), desempenho académico (Southgate & 
Roscigno, 2009) e desenvolvimento social e pessoal (Hallam, 2010; Kirschner & 
Tomasello, 2010). 
A publicação, em 1993, de um artigo na Nature (Rauscher, Shaw, & Ky, 1993) 
despoletou, de certo modo, o interesse pelos efeitos colaterais da exposição à música. Os 
autores do estudo reportaram um aumento temporário, de 10 a 15 minutos, da capacidade 
espacial (espacial-temporal) em 36 estudantes universitários, após a audição de 10 minutos 
da Sonata para dois pianos em Ré M, K. 448, de Mozart, comparativamente a outras duas 
condições de audição (audição de uma música relaxante e silêncio). A difusão prematura 
dos resultados desta investigação científica pelos meios de comunicação deu origem ao 
célebre “Efeito Mozart”. O “Efeito Mozart”, marca registada, gerou uma verdadeira febre 
de consumo da música de Mozart e de “programas mágicos” de educação musical que 
prometiam tornar os bebés mais inteligentes. Contudo, os autores do estudo não 
partilharam da mesma opinião (Rauscher & Hinton, 2006). A experiência acima 
mencionada utilizou estudantes universitários, em vez de crianças, para além do facto de o 
resultado não ser referente à inteligência mas sim ao raciocínio espacial, nomeadamente o 
Raciocínio Espacial-Temporal (Catterall & Rauscher, 2008). 
A pesquisa em torno dos efeitos não musicais subsequentes da exposição à música 
centrou-se em duas áreas de investigação, a audição de música e a aprendizagem musical. 
Inicialmente, devido a alguma confusão gerada pela não clarificação da diferenciação das 
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consequências de cada área de investigação, os resultados de ambas conduziram à 
afirmação “music makes you smarter” (Schellenberg, 2001, p. 355). 
Em relação à primeira área, a audição de música, os estudos examinaram se os 
efeitos colaterais benéficos de ouvir música na cognição seriam extensíveis para além dos 
resultados positivos associados à capacidade espacial. Os investigadores concluíram que os 
efeitos sobre as capacidades espaciais são mediados pelo nível de excitação e do estado de 
espírito dos ouvintes e que, por esta razão, são estendíveis a outras capacidades para além 
das espaciais-temporais, conduzindo a um desempenho melhorado de curto prazo numa 
variedade de testes de capacidade cognitiva (Schellenberg, 2005, 2006a; Schellenberg, 
Nakata, Hunter, & Tamoto, 2007). É neste contexto que se baseia a fundamentação do 
“Efeito Mozart”, não sendo específico da música em geral, ou da de Mozart, em particular 
(Nantais & Schellenberg, 1999; Schellenberg, 2006a). Tendo por base este contexto, os 
efeitos de “Schubert” (Nantais & Schellenberg, 1999) ou de outros compositores 
(Schellenberg et al., 2007) foram igualmente relatados. 
A segunda área de investigação refere-se aos benefícios da aprendizagem musical 
nas capacidades cognitivas e é aquela que se prende com o foco da presente investigação. 
As consequências da aprendizagem musical são presumivelmente dissemelhantes, tanto 
quantitativamente como qualitativamente, daquelas que decorrem da audição de música, 
visto as primeiras resultarem de aulas e prática sistemática (Schellenberg, 2001, 2005). 
Como seria expectável, o ter aulas de música conduz a um desempenho melhorado 
em tarefas que envolvem a performance, perceção e cognição musicais (Bilhartz et al., 
2000; Dawson, 2011; Dowling & Harwood, 1986; Forgeard, Winner, Norton, & Schlaug, 
2008; Hyde et al., 2009; Krumhansl, 1990; Orsmond & Miller, 1999; Schellenberg, 2011a; 
Schellenberg & Moreno, 2010; J. D. Smith, 1997; Weiss & Schellenberg, 2011). Esta 
melhoria dever-se-á a efeitos de transferência de domínio específico (Forgeard et al., 
2008), sendo que os benefícios serão certamente consequentes da aprendizagem musical e 
da prática de um instrumento (Schellenberg, 2006a). Contudo, surgem também 
desempenhos melhorados em capacidades não musicais. 
Em relação às capacidades não musicais, as lições de música têm associações 
positivas com a capacidade espacial (Hetland, 2000a; Rauscher, 2003), capacidade de 
leitura (Butzlaff, 2000; Hurwitz, Wolff, Bortnick, & Kokas, 1975; Moreno et al., 2009), 
capacidades matemáticas (Bahr & Christensen, 2000; Cheek & Smith, 1999; Helmrich, 
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2010; Vaughn, 2000), aumentos de inteligência (medido pelo QI) (Schellenberg, 2004, 
2006b), memória de trabalho (Y.-S. Lee, Lu, & Ko, 2007; Schellenberg, 2006b) e função 
executiva (Hannon & Trainor, 2007), entre outras. Quando considerado como um todo, 
este corpo de investigação indica que a aprendizagem musical é associada a pequenos 
benefícios intelectuais, duradouros e gerais, não estando limitados a um subconjunto 
específico de capacidades (Schellenberg, 2005, 2006b, 2009, 2011a). No entanto, o 
mecanismo de associação entre aprendizagem musical e capacidades cognitivas permanece 
pouco claro. Outras atividades, como as lições de drama, por exemplo, não parecem ter 
benefícios intelectuais semelhantes, embora possam ter benefícios noutros aspetos, como 
as capacidades sociais (Schellenberg, 2004, 2006a). 
 Este capítulo apresenta um corpo de investigação relacionado fundamentalmente 
com o tópico dos efeitos da aprendizagem musical no desenvolvimento cognitivo e 
intelectual em áreas específicas. Está organizado em dois subcapítulos, ambos com várias 
secções. Os dois subcapítulos são: (1) Música, raciocínio espacial e matemática e (2) 
Aptidão e aprendizagem musicais e inteligência. No primeiro subcapítulo (1) começamos 
por a) definir capacidade espacial e, de seguida, revemos b) os estudos que focam 
fundamentalmente a relação entre aprendizagem musical e raciocínio espacial e c) os que 
referem a ligação e semelhança entre os domínios musical, matemático e raciocínio 
espacial e subsequente desempenho matemático. O subcapítulo (2) enfatiza a influência da 
aprendizagem musical no desenvolvimento cognitivo geral ou inteligência. Cada 
subcapítulo termina com uma síntese. 
 
2.1 MÚSICA, RACIOCÍNIO ESPACIAL E MATEMÁTICA 
 
2.1.1 Capacidade espacial 
 
Os resultados sobre investigação psicológica enfatizam a importância de um 
ambiente intelectualmente estimulante para o desenvolvimento das crianças (Begley & 
Hager, 1996). Piaget e Inhelder (1969) avançaram com uma teoria sobre a forma como as 
crianças constroem o conhecimento através das interações com o seu ambiente. Num 
ambiente em que a curiosidade intrínseca das crianças é estimulada, as crianças crescem 
mais inteligentes. 
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Influenciado pelo pensamento Piagetiano, Gardner criou a teoria das inteligências 
múltiplas, propondo a existência de sete inteligências2.1 separadas (Gardner, 1983), 
incluindo a inteligência musical e a inteligência espacial. Gardner concedeu-nos uma 
estrutura que permite a reflexão acerca da cognição, uma organização que reserva um lugar 
especial à música, ou seja, a capacidade musical com o seu domínio próprio de 
inteligência. Por inteligência musical o autor reporta-se às competências em melodia, ritmo 
e timbre que os sujeitos manifestam e que lhes possibilitam criar, comunicar e entender 
significados. 
Embora a música pareça afigurar-se como uma área distinta de aprendizagem, 
parece existir ligação entre capacidades musicais e certas capacidades espaciais, sendo que 
a experiência musical poderá desenvolver a capacidade espacial em crianças e adultos 
(Rauscher, 1999). Não obstante este pressuposto parecer ir contra a teoria de Gardner 
(1997), este autor refere que a música pode assumir um papel importante na organização 
do processo cognitivo (Gardner, 1997). Esta interpretação, para além de englobar o 
conceito de inteligências autónomas, permite a possibilidade de uma experiência num 
determinado domínio poder influenciar a performance num outro domínio (Rauscher & 
Zupan, 2000). 
A capacidade espacial pode ser definida como a “ability to understand the spatial 
relationships among objects” (Stumpf, 1994, p. 286). Na teoria das inteligências múltiplas, 
Gardner (1983) refere-se a inteligência espacial como “capacities to perceive the visual 
world accurately, to perform transformations and modifications upon one’s initial 
perceptions, and to be able to re-create aspects of one’s visual experience, even in the 
absence of relevant physical stimuli” (p. 173). 
Uma capacidade espacial bem desenvolvida tem várias vantagens. As capacidades 
de raciocínio espacial permitem-nos conceber e manipular representações mentais de 
formas, objetos e estruturas reais e imaginárias (C. A. Cohen & Hegarty, 2012). Arnheim 
(1969) argumentou que as perceções que temos acerca do mundo sustentam e constituem 
os nossos processos cognitivos mais importantes, sugerindo que somos incapazes de 
raciocinar com clareza sobre uma ideia quando não possuímos uma imagem mental da 
mesma. Deste modo, as capacidades espaciais são relevantes para a tomada de decisão 
                                                 
2.1 As sete inteligências inicialmente identificadas por Gardner (1983) são: (1) inteligência musical, 
(2) inteligência corporal-quinestésica, (3) inteligência lógico-matemática, (4) inteligência linguística, (5) 
inteligência espacial, (6) inteligência interpessoal e (7) inteligência intrapessoal. 
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(Johnson-Laird, 1983). Noutra perspetiva, Gardner (1983, 1993) refere que as capacidades 
espaciais capacitam o pensamento científico e artístico. As crianças com capacidades 
espaciais apropriadas têm maior probabilidade de agir com sucesso nas suas vidas e como 
adultos. O raciocínio espacial é requisitado para a matemática, arquitetura e outras tarefas 
que necessitam de um entendimento acerca do modo como os objetos se ajustam no espaço 
e no tempo (Rauscher, 1997). 
A capacidade espacial consiste em várias capacidades cognitivas, tais como a 
visualização espacial, memória espacial, rotação espacial e perceção espacial (Lin & 
Peterson, 1985). Embora as várias capacidades espaciais tenham sido classificadas e 
documentadas na literatura, existe pouco consenso entre os psicólogos quanto à 
qualificação das mesmas (McGee, 1979). De modo semelhante, não está claro quais as 
capacidades espaciais que contribuem para a predição do sucesso em Matemática. Deste 
modo, o objetivo do estudo de Stumpf (1994) foi identificar que subcompetências da 
capacidade espacial contribuem para a previsão do êxito em Matemática. O autor aplicou a 
bateria The CTY Spatial Test Battery (STB), com 14 tipos de testes espaciais, a cerca de 
950 estudantes com idades compreendidas entre os 13 e os 16 anos. O desempenho a 
Matemática foi aferido pela secção de matemática do Scholastic Aptitude Test (SAT). 
Como resultados, refira-se que algumas tarefas complexas que requerem a visualização 
espacial a três dimensões (Pattern Assembly, Paper Folding, Surface Development e 
Perpectives) foram os preditores mais válidos de sucesso em Matemática. A maioria das 
provas que exigem a perceção, retenção e transformação de formas visuais dentro de um 
plano mostraram correlações baixas com o desempenho a Matemática, assim como as 
tarefas de rotação mental tridimensionais. Pelo exposto, vários subtestes de capacidade 
espacial não constituem bons preditores do sucesso matemático, tais como os que se 
encontram no âmbito do Reconhecimento Espacial. 
Ainda que a capacidade espacial seja um construto multifacetado (Rauscher & 
Shaw, 1998), a maioria da investigação que explora a influência da aprendizagem musical 
nas capacidades espaciais indica uma classificação dicotómica destas capacidades, 
abrangendo o Raciocínio Espacial-Temporal e o Reconhecimento Espacial, sendo que os 
resultados dos estudos na área da música enfatizam o efeito positivo da aprendizagem 
musical no Raciocínio Espacial-Temporal. O Raciocínio Espacial-Temporal é usado “in 
tasks that require combining separate elements of an object into a single whole by 
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arranging objects in a specific spatial order to match a mental image” (Rauscher & Zupan, 
2000, p. 216). O aspeto fundamental deste raciocínio é a capacidade de estabelecer 
continuidade espacial-temporal entre os elementos. Requer etapas sucessivas, cada uma um 
tanto dependente da anterior (Rauscher, 1997; Rauscher & Zupan, 2000). As operações 
espaciais-temporais parecem ser especialmente importantes em matemática (Rauscher, 
1997). 
De acordo com um número crescente de investigadores, a capacidade espacial-
temporal é usada pelos músicos na performance de tarefas musicais, existindo semelhanças 
entre cognição musical e espacial-temporal. Para além dos elementos de uma peça musical 
estarem organizados de forma espacial e temporal, sendo que “it is impossible to describe 
the structure of a melody, much less a symphony, without resorting to spatial and temporal 
terms” (Rauscher, 1997, p. 31), a aprendizagem/execução de um instrumento musical 
requer também uma formação espacial-temporal (Rauscher & Hinton, 2006). 
 
2.1.2 Aprendizagem musical e raciocínio espacial 
 
Um dos primeiros trabalhos a analisar o papel da música no desenvolvimento 
intelectual das crianças foi o estudo experimental realizado por Hurwitz et al. (1975). Os 
autores examinaram a influência da instrução musical na capacidade espacial e temporal, 
assim como na competência de leitura, de 40 alunos do 1º ano da Escola Primária. Os 
alunos foram atribuídos a um de dois grupos. Vinte crianças no grupo experimental 
receberam aproximadamente 40 minutos de instrução musical baseada no Método Kodály, 
5 dias por semana, durante cerca 7 meses. As 20 crianças do grupo de controlo não 
receberam instrução musical. No final do estudo, os autores concluíram que o grupo de 
crianças que recebeu lições de música pontuou de forma significativa em testes de leitura e 
em quatro de cinco tarefas espaciais (entre as quais, um teste de integração visual-motora) 
em relação às crianças que não tiveram lições de música. 
Durante os anos 90, houve um ressurgimento do interesse por questões ligadas ao 
desenvolvimento intelectual que tinham como foco particular o impacto da música no 
Raciocínio Espacial. Este fenómeno foi despoletado após a experiência levada a cabo por 
Rauscher et al. (1993) e que conduziu ao denominado “Efeito Mozart”, mencionado na 
introdução deste capítulo. 
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Deste modo, os trabalhos que encontram uma relação positiva entre música e 
Raciocínio Espacial dividem-se em duas áreas de investigação distintas: (1) no âmbito da 
audição de música (Hetland, 2000b; Nantais & Schellenberg, 1999; Rauscher et al., 1993; 
Rauscher, Shaw, Levine, Ky, & Wright, 1994; Schellenberg et al., 2007) e, com especial 
enfoque, (2) na esfera da aprendizagem musical (Bilhartz et al., 2000; Catterall & 
Rauscher, 2008; Costa-Giomi, 1999; Graziano et al., 1999; Gromko & Poorman, 1998; 
Hetland, 2000a; Hurwitz et al., 1975; Martinez et al., 2005; Rauscher, 2003; Rauscher et 
al., 1994, 1997, 2006; Rauscher & Zupan, 2000; Santos-Luiz et al., 2009; Tai, 2010; 
Zafranas, 2004). A maioria dos estudos mencionados mostra que a aprendizagem musical 
ajuda a desenvolver as capacidades de Raciocínio Espacial-Temporal, embora possa 
desenvolver também outras tarefas espaciais (Hetland, 2000a). Apesar dos estudos citados 
enfatizarem o efeito da aprendizagem musical no Raciocínio Espacial, outros não 
encontraram efeitos significativos (Forgeard et al., 20082.2; Hanson, 20032.3). 
De entre os estudos que abordam a relação positiva entre aprendizagem musical e 
Raciocínio Espacial, referem-se de momento aqueles que se dedicam exclusivamente à 
capacidade espacial (Gromko & Poorman, 1998; Hetland, 2000a; Rauscher et al., 1994, 
1997; Rauscher & Zupan, 2000). Por razões de ordem prática, as investigações de 
Orsmond e Miller (1999) e de Tai (2010) serão também referenciadas. 
Os dados de alguns estudos têm por base o modelo Trion model (Leng & Shaw, 
1991), que fornece o quadro neurocientífico da relação entre música e capacidade espacial, 
sustentando que a aprendizagem musical precoce melhora o Raciocínio Espacial-Temporal 
(Rauscher et al., 1997; Rauscher & Zupan, 2000). 
O estudo experimental de Gromko e Poorman (1998) fundamenta que a instrução 
de música melhora o desempenho da tarefa espácio-temporal das crianças mais novas. 
Dezassete crianças do Ensino Pré-Escolar receberam 7 meses de aulas de música semanais, 
que consistiram de aprendizagem de jogo de sinos juntamente com atividades de canto, 
ritmo e cinestesia. Dezassete crianças não receberam instrução instrumental. As crianças 
foram pré e pós-testadas nas tarefas espaciais da Wechsler Preschool and Primary Scale of 
                                                 
2.2
 Participaram neste estudo 59 crianças com idades entre os 8 e os 11 anos. Os alunos foram 
divididos por dois grupos: grupo instrumental (n = 41) e grupo sem lições de música (n = 18). Os grupos não 
diferiram nos resultados dos testes espaciais Block Design e Object Assembly. 
 
2.3
 Cinquenta e quatro crianças do ano “kindergarten” foram atribuídas a um de três grupos 
(instrução musical Kodály, instrução de computador e grupo de controlo). Os grupos não pontuaram de 
forma diferente nos testes espaciais Object Assembly e Visual Closure. 
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Intelligence-Revised (WPPSI-R) com cinco subtestes: Object Assembly, Geometric 
Design, Block Design, Picture Completion e Animal Pegs. As crianças foram encorajadas 
a praticar música em casa entre as aulas. As pontuações obtidas pelas crianças nas cinco 
tarefas foram usadas para calcular o seu “Performance IQ”. Os investigadores relataram 
que o ganho no Performance IQ do grupo de música foi maior do que o ganho obtido no 
grupo de controlo, e concluíram que “…we believe music training can have a positive 
effect on the development of spatial intelligence in preschool children” (Gromko & 
Poorman, 1998, p. 180).  
O estudo experimental de Rauscher e Zupan (2000) prolonga as análises anteriores 
dos estudos experimentais de Rauscher e colaboradores (1994, 1997); explora o efeito num 
grupo etário diferente, com 62 crianças de 5 e 6 anos do Ensino Pré-Escolar público (ano 
“kindergarten”) em vez de crianças com menos de 5 anos do Pré-Escolar privado, e recorre 
a instrução de prática de teclado em grupo em vez de aulas individuais. As crianças foram 
divididas por dois grupos: (1) teclado (n = 34) e (2) sem aulas de teclado (n = 28). A 
capacidade espacial-temporal foi medida pela tarefa Puzzle Solving das McCarthy Scales 
of Children’s Abilities (MSCA) e pela tarefa Block Building da Learning Accomplishment 
Profile Standardized Assessment (LAP-D). Os dois grupos foram testados antes da 
instrução e ao fim de 4 e 8 meses da mesma. Como resultado, o grupo de prática de teclado 
pontuou significativamente mais alto nas medições espaciais-temporais apenas após 4 
meses de lições e, com maior otimização, depois de 8 meses de aulas. As melhorias 
encontradas neste estudo foram similares, em importância, às observadas em estudos 
anteriores (Rauscher et al., 1994, 1997), mas ao contrário destes, a instrução de piano com 
vários componentes musicais incluiu um currículo mais completo: formação em teclado, 
canto, movimento com música, leitura de notação, formação auditiva, literacia musical e 
solfejo. Os autores referiram que, por causa das crianças terem participado numa série de 
atividades, não ficou evidente qual dos componentes musicais contribuiu para a melhoria 
espacial. Este trabalho sugere uma reconciliação entre o ponto de vista de Gardner da 
inteligência musical como um domínio separado do raciocínio e a sua visão posterior da 
inteligência musical como um possível orquestrador dos processos cognitivos entre os 
jovens (Gardner, 1997). Refira-se, ainda, que os estudos de Rauscher et al. (1994, 1997) 
não encontraram diferenças significativas ao nível da performance das tarefas de 
reconhecimento espacial (Geometric Design, Block Design e Animal Pegs) da Wechsler 
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Preschool and Primary Scale of Intelligence-Revised (WPPSI-R) ao compararem crianças 
com e sem aulas de música. 
O estudo meta-analítico de Hetland (2000a), com 15 estudos experimentais 
independentes, é relevante porque trata da questão relacionada com o facto das 
capacidades espaciais serem consideradas importantes na disciplina de Matemática. Consta 
de uma revisão estatística de estudos causais que exploram os efeitos da instrução 
instrumental nas capacidades espaciais. As dimensões das amostras vão de 12 a 219 
sujeitos, as idades estão compreendidas entre os 3 e os 12 anos, e os tratamentos musicais 
variam de 4 semanas a 2 anos. A autora efetuou três meta-análise. A primeira meta-análise 
analisou a hipótese da instrução musical melhorar a performance de tarefas espaciais-
temporais. A medida utilizada para o Raciocínio Espacial-Temporal foi na maioria dos 
casos o subteste Object Assembly da Wechsler Preschool and Primary Scale of 
Intelligence-Revised (WPPSI-R). Investigaram-se variáveis demográficas (idade e nível 
socioeconómico) e variáveis do programa de música (duração, formato das lições, 
envolvimento parental, teclado vs. não teclado, piano vs. xilofone, notação, movimento e 
composição ou improvisação). A segunda meta-análise será referida na secção 
Aprendizagem musical e inteligência. A terceira meta-análise observou os estudos que, 
para além dos testes de raciocínio espacial-temporal, usaram outras medidas espaciais. 
Estas incluem testes de reconhecimento espacial, memória espacial e visualização espacial. 
Na primeira meta-análise foram encontrados os efeitos seguintes: a) a aprendizagem 
musical que dura 2 ou menos anos conduz a melhorias acentuadas do Raciocínio Espacial-
Temporal; b) as lições individuais, em relação às lições de grupo, foram mais eficientes no 
aumento dos resultados do Raciocínio Espacial-Temporal; c) o estudo da notação musical 
tornou-se também mais eficaz do que a instrução musical sem notação; os efeitos, no 
entanto, permaneceram fortes com as aulas em grupo e sem instrução de notação. A 
terceira meta-análise revelou que a prática musical não está limitada ao desempenho do 
Raciocínio Espacial-Temporal, podendo igualmente incluir outras tarefas espaciais. A 
autora fornece provas de que praticar música conduz a uma melhoria das capacidades 
espaciais. No âmbito desta investigação, o estudo que obteve os resultados espaciais mais 
fortes, o de Graziano e colaboradores (1999), foi também o único que testou 
simultaneamente os efeitos combinados do ensino de capacidades espaciais com a 
aprendizagem musical. 
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O objetivo do estudo experimental de Tai (2010) consistiu em examinar os efeitos 
da aprendizagem formal de música em teclado, violino e canto na capacidade espacial e na 
aptidão musical. Os participantes (N = 88) eram crianças dos 4 aos 7 anos de idade. Foram 
divididos pelos grupos etários de 4 a 5 e de 6 a 7 anos. Dentro de cada grupo, os 
participantes foram destinados a uma das três condições de ensino de música: (1) violino (n 
= 30), (2) teclado (n = 29) e (3) canto (n = 29). Cada participante recebeu quatro aulas de 
45 minutos, durante 4 semanas de instrução, num total de 16 dias. Antes de iniciar a 
instrução musical, as crianças fizeram pré-testes de capacidades de Raciocínio Espacial 
com o Object Assembly e o Block Design da Wechsler Preschool and Primary Scale of 
Intelligence-III (WPPSI), e de aptidão musical, com a Primary Measures of Music 
Audiation (PMMA) ou a Intermediate Measures of Music Audiation (IMMA). Depois da 
instrução musical, as crianças fizeram os pós-testes nas mesmas tarefas. Em relação à 
capacidade espacial, a autora observou que as aprendizagens de violino e de teclado 
melhoraram significativamente o Raciocínio Espacial-Temporal das crianças, e que o 
Raciocínio Espacial-Temporal das crianças mais novas aumentou ao passo que o das 
crianças mais velhas se manteve constante. Quanto ao desenvolvimento da aptidão 
musical, a aptidão tonal das crianças mais novas do grupo de canto melhorou de forma 
significativa. 
O estudo de Orsmond e Miller (1999) investigou os efeitos da instrução musical em 
áreas do desenvolvimento cognitivo como as capacidades espaciais e a perceção musical 
(reconhecimento de melodia). Os participantes (N = 58) possuíam idades entre os 3 e os 6 
anos e foram distribuídos por dois grupos: 29 crianças tinham iniciado o ensino de música 
no programa Suzuki e 29 não tinham participado em experiências musicais organizadas, 
sendo que estas foram alocadas ao grupo de controlo. Entre os dois grupos, o nível de 
escolaridade dos pais das crianças não diferiu. Os participantes foram testados antes do 
início e após 4 meses da instrução musical nas tarefas seguintes: uma de perceção de 
melodia, uma verbal (Peabody Picture Vocabulary Test) e três espaciais (Developmental 
Test of visual-motor Integration, puzzles segundo o Puzzle-Solving subtest, e Preschool 
Embedded Figures Test). Como resultados, refira-se que após 4 meses de lições de música 
as crianças deste grupo evidenciaram o seu aumento mais acentuado na tarefa de música. 
Quanto às capacidades espaciais, os autores observaram um efeito de transferência 
principalmente na tarefa de integração visual-motora. 
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        2.1.3 Aprendizagem musical, raciocínio espacial e desempenho matemático 
 
A investigação descrita no subcapítulo anterior versou sobre a ligação entre 
aprendizagem musical e Raciocínio Espacial. Contudo, uma série de estudos no âmbito 
desta temática teve como objetivo abordar também os efeitos noutras tarefas cognitivas, 
destacando-se as da área da matemática (Aritmética, Raciocínio Numérico, Relações 
Numéricas, Proporções, Aplicações de matemática – Raciocínio Matemático e Aplicação a 
Problemas, e desempenho geral a Matemática) (Bilhartz et al., 2000; Catterall & Rauscher, 
2008; Costa-Giomi, 1999; Graziano et al., 1999; Martinez et al., 2005; Rauscher, 2003; 
Rauscher et al., 2006; Santos-Luiz et al., 2009; Zafranas, 2004). 
Costa-Giomi (1999), através de um estudo experimental longitudinal, investigou a 
relação entre instrução de piano e desenvolvimento cognitivo de crianças de 9 anos de 
idade. Observou dois grupos de crianças do 4º ao 6º anos de escolaridade que receberam 
lições de piano (n = 43) e que não receberam lições de música (n = 35), respetivamente. Às 
43 crianças do 4º ano proporcionou-se 3 anos de instrução individual de piano, 30 minutos 
por semana no primeiro e segundo anos, e 45 minutos semanais no terceiro ano. Entre 
outros instrumentos de medida, as crianças foram pré e pós-testadas por meio dos 
Developing Cognitive Abilities Test (DCAT) e subtestes de Linguagem e Matemática do 
Canadian Achievement Test 2 (CAT2). Após 1 e 2 anos de tratamento, a autora verificou 
que as crianças obtiveram resultados superiores aos das crianças do grupo de controlo num 
subteste espacial, mas não após o terceiro ano. A autora sugeriu que este resultado poderia 
dever-se a diferenças de motivação e persistência dos estudantes de piano, ou a efeitos de 
mudança dos níveis hormonais no desempenho da tarefa espacial. Costa-Giomi constatou, 
ainda, que as crianças que receberam lições de piano não obtiveram desempenhos 
superiores às do grupo de controlo nas medições quantitativa e verbal. 
Na sequência dos estudos de Rauscher et al. (1994, 1997) e Rauscher e Zupan 
(2000), que demonstraram uma forte ligação entre instrução precoce de teclado e 
desempenho em Raciocínio Espacial-Temporal, e do estudo de Gromko e Poorman (1998), 
que produziu resultados menos definitivos ao utilizar jogo de sinos, a investigação 
experimental de Bilhartz et al. (2000) examinou se a instrução musical sem prática de 
teclado melhorava o raciocínio verbal, o raciocínio quantitativo, a capacidade espacial-
temporal e a aptidão musical. Setenta e uma crianças de 4 e 5 anos do Ensino Pré-Escolar 
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foram divididas por dois grupos: (1) no grupo experimental (n = 36), crianças com 
instrução Kindermusik e (2) no grupo de controlo (n = 35), crianças sem instrução musical. 
As 36 crianças do grupo experimental receberam 75 minutos de instrução Kindermusik, 
uma vez por semana, durante 30 semanas, que incluía canto, execução de instrumentos de 
percussão e glockenspiel, exploração rítmica, aprendizagem de leitura e escrita de música, 
composição e movimento. Além disso, as crianças receberam materiais para repetir e 
expandir as atividades em casa. Todas as crianças foram pré e pós-testadas com seis 
subtestes da Stanford-Binet Intelligence Scale (SB) (Vocabulary, Memory for Sentences, 
Bead Memory, Pattern Analysis, Quantitative e Copying) e com quatro subtestes (Steady 
Beat, Rhythmic Pattern, Vocal Pitch e Aural Discrimation) da Young Child Music Skills 
Assessment (MSA) para avaliar as capacidades cognitivas e musicais, respetivamente. O 
resultado compósito do Raciocínio Verbal foi derivado dos subtestes Vocabulary e 
Memory for Sentences, ao passo que o do Raciocínio Abstrato resultou dos subtestes Bead 
Memory, Pattern Analysis e Quantitative. O resultado compósito da MSA mede a aptidão 
musical. Quanto a resultados, refira-se que o grupo de música superou o grupo de controlo 
numa medida de capacidade do Raciocínio Abstrato, o subteste Bead Memory, mas não em 
qualquer um dos outros subtestes. No entanto, esta diferença só foi significativa para as 
crianças pertencentes a famílias de rendimentos económicos médios e altos. Quanto ao 
resultado compósito do Raciocínio Abstrato, mesmo as crianças que receberam níveis 
baixos de tratamento musical mostraram uma melhoria significativa. Relativamente aos 
subtestes da MSA, os ganhos do grupo experimental foram significativamente maiores no 
resultado compósito da MSA e em três subtestes (Steady Beat, Rhythmic Pattern e Vocal 
Pitch). Os resultados deste estudo corroboram a hipótese de que existe uma influência 
positiva da aprendizagem musical precoce no desenvolvimento cognitivo de capacidades 
musicais e não musical, tais como a aptidão musical e o Raciocínio Espacial-Temporal, 
respetivamente. 
A maioria das investigações anteriores demonstrou que crianças do Ensino Pré-
Escolar alcançaram melhores resultados em testes espaciais após terem recebido instrução 
de piano. Com o intuito de explorar e ampliar resultados anteriores, Rauscher (2003) 
conduziu dois estudos experimentais e um não experimental. O Estudo 1 testou as 
capacidades espaciais e temporais de crianças em risco do Ensino Pré-Escolar, com uma 
média de idade de 3 anos e 3 meses, submetidas a 2 anos letivos de instrução individual 
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semanal de piano. Participaram 87 crianças distribuídas por três grupos: (1) piano (n = 33), 
(2) computador (n = 28) e (3) controlo (n = 26). Foram pré e pós-testadas através dos 
subtestes da Kaufman Assessment Battery for Children (K-ABC), do Developmental Test 
of Visual Perception (DTVP-2) e da Wechsler Preschool and Primary Scale of 
Intelligence-Revised (WPPSI-R). Estes testes medem diversos aspetos das capacidades 
espacial-temporal e visual-espacial. As crianças do grupo de computador receberam 
instrução idêntica, quer em quantidade quer em duração das lições, à instrução de piano, ao 
passo que as do grupo de controlo não receberam qualquer formação especial. Os 
resultados evidenciaram que as crianças do grupo de piano pontuaram de forma superior 
em relação às crianças dos outros grupos nas tarefas que exigiam capacidades espaciais 
e/ou temporais. Como exemplo, refira-se a tarefa Object Assembly da WPPSI-R. 
Resultados idênticos foram encontrados na tarefa Arithmetic da K-ABC, para além de 
outros. No Estudo 2, a amostra incluiu 123 crianças em risco do Ensino Pré-Escolar do 
programa Head Start distribuídas por quatro condições: (1) piano (n = 34), (2) canto (n = 
28), (3) ritmo (n = 35) e (4) controlo (n = 26). Semanalmente, as crianças dos três grupos 
de música tiveram ensino individual nas suas escolas Head Start, num total de 48 semanas 
durante 2 anos. As crianças do grupo de controlo não receberam instrução específica. A 
totalidade das crianças foi pré e pós-testada com os mesmos testes do Estudo 1. A título de 
exemplo, refira-se a tarefa Espacial-Temporal designada Object Assembly, cujos 
resultados dos pós-testes dos três grupos de música foram significativamente mais 
elevados comparativamente com os do grupo de controlo. Contudo, não houve diferenças 
de resultados entre os três grupos de música. Relativamente à tarefa Arithmetic do K-ABC, 
os resultados dos três grupos de música foram significativamente superiores aos do grupo 
de controlo, sendo que o grupo de ritmo pontuou de forma mais elevada em relação aos 
outros dois grupos de música, para além de outros resultados. O Estudo 3 foi conduzido 
para testar a durabilidade das melhorias encontradas nos dois primeiros Estudos, bem 
como para comparar os resultados das crianças que receberam lições de música nos 
Estudos 1 e 2 com os de três grupos: (1) crianças do programa Head Start que não tiveram 
aulas de música, (2) crianças em risco não matriculadas no programa Head Start e (3) 
crianças de famílias de rendimentos médios. A amostra era composta por 242 crianças. Às 
crianças foram administradas a K-ABC e o Wechsler Individual Achievement Test (WIAT). 
O WIAT mede a Leitura básica, o Raciocínio Matemático e as Operações Numéricas, entre 
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outras capacidades. As crianças que tiveram aulas de música no Estudo 1 (presentemente 
no 2º ano) continuaram a alcançar pontuações mais elevadas na tarefa Arithmetic da K-
ABC, entre outros resultados. Embora nenhum grupo pontuasse de forma superior em 
relação às crianças de famílias de rendimentos médios em qualquer das tarefas, as crianças 
do grupo de música obtiveram resultados aproximadamente iguais aos daquelas crianças 
nas tarefas Espacial-Temporal e Aritmética. No WIAT, as crianças do grupo de música 
pontuaram significativamente mais alto comparativamente com as crianças do Head Start e 
crianças em risco em várias tarefas, entre as quais as de Raciocínio Matemático e 
Operações Numéricas. Ainda, as crianças do grupo de música obtiveram resultados 
semelhantes aos das crianças de famílias de rendimentos médios no Raciocínio 
Matemático e tarefas de Raciocínio Numérico. Quando a autora analisou as crianças do 
Estudo 2 (presentemente no ano “Kindergarten”), constatou que as crianças de canto, piano 
e ritmo pontuaram de forma superior em várias tarefas, entre as quais a de Aritmética da 
K-ABC, em relação às crianças do Head Start e crianças em risco; as crianças do grupo de 
ritmo pontuaram mais alto a Aritmética comparativamente com as dos grupos de canto e de 
piano. As crianças do ano “Kindergarten” Head Start, tal como as do 2º ano, pontuaram de 
forma superior a Aritmética em relação às crianças em risco, entre outros resultados. 
Apesar das crianças dos grupos de piano e de canto terem obtido pontuação idêntica às 
crianças de famílias de rendimentos médios nas tarefas Espacial-Temporal e Aritmética, as 
crianças do grupo de ritmo pontuaram de modo superior àquelas pertencentes a famílias de 
rendimentos médios na prova de Aritmética. Do mesmo modo, nos testes de Raciocínio 
Matemático e de Numeracia do WIAT, as crianças do grupo de ritmo pontuaram mais alto 
comparativamente com as crianças de famílias de rendimentos médios. Rauscher (2003) 
concluiu o seguinte: a) a melhoria em tarefas espaciais foi circunscrita às crianças que 
receberam lições de música; b) vários tipos de ensino de música influenciam a cognição 
espacial-temporal; c) as crianças que estudaram ritmo obtiveram resultados superiores em 
tarefas temporais em relação às crianças que estudaram piano ou canto; e d) as crianças 
submetidas a instrução rítmica também desempenharam de forma superior em tarefas 
matemáticas comparativamente àquelas com outras aprendizagens musicais. 
A investigação experimental de Zafranas (2004), para além de analisar o efeito das 
lições de piano na capacidade espacial-temporal, teve ainda como meta verificar se os 
efeitos podiam ser encontrados noutras tarefas cognitivas. A amostra é constituída por 61 
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crianças de 5 e 6 anos de idade (ano “Kindergarten”) distribuídas por 12 grupos. As lições 
de teclado, de 30 minutos cada, foram administradas duas vezes por semana, por cada 
grupo de crianças individualmente, durante 6 meses. Não foi atribuído nenhum grupo de 
controlo neste estudo. Administraram-se seis subtestes (Hand Movements, Gestalt Closure, 
Triangles, Spatial Memory, Arithmetic e Matrix Analogies) da Kaufman Assessment 
Battery for Children (K-ABC) antes e depois da instrução de teclado. As crianças 
melhoraram significativamente em todos os subtestes, exceto no Matrix Analogies. Deste 
modo, verificou-se que a instrução de teclado melhorou as capacidades espacial-temporal e 
aritméticas das crianças. 
A finalidade do estudo experimental de Rauscher et al. (2006) foi testar os efeitos 
da instrução de piano num cenário de Escola Primária com um público muito 
desfavorecido. Desde o ano “Kindergarten” até ao 5º ano da Escola Primária (N = 627) as 
crianças foram destinadas a um de dois grupos: (1) instrução de piano ou (2) nenhuma 
instrução musical. As aulas de piano foram lecionadas semanalmente por um período de 3 
anos letivos. As crianças foram testadas no início e no final de cada ano através de três 
testes verbais, dois testes de matemática e um teste espacial-temporal. Quanto a resultados, 
refira-se que não foram encontradas diferenças significativas entre os grupos nas medições 
cognitivas durante os 2 primeiros anos do estudo. As diferenças entre os grupos de piano e 
de controlo emergiram no Teste Aritmético e no teste Espacial-Temporal apenas durante o 
terceiro ano do estudo, depois da instrução de teclado ter melhorado. Os autores 
mencionam que esta pesquisa salienta a importância da qualidade do ensino da música nos 
efeitos cognitivos. 
Numa faixa etária diferente dos estudos mencionados até ao momento, a 
investigação correlacional de Santos-Luiz et al. (2009) examinou a associação entre 
aprendizagem musical e capacidade cognitiva. A amostra (N = 134) era constituída por 
alunos com uma média de 12 anos de idade do 7º ano de escolaridade do Curso Básico do 
Ensino Especializado de Música (EEM) e do Curso Básico do Ensino Regular (ER). Os 
estudantes foram distribuídos por três grupos: (1) estudantes do EEM com 5 a 7 anos de 
aprendizagem musical (n = 63), (2) estudantes do EEM com 3 a 4 anos de aprendizagem 
musical (n = 21) e (3) grupo de controlo (n = 50), estes últimos não submetidos a 
aprendizagem formal de música. Os alunos foram testados e comparados numa série de 
tarefas de raciocínio, entre as quais as de Raciocínio Espacial e Raciocínio Numérico da 
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Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9). Na tarefa de Raciocínio Espacial constatou-se 
uma diferença significativa das médias obtidas entre os grupos do EEM e o grupo do ER, 
sendo que a diferença foi maior entre o grupo do EEM com 5 a 7 anos de aprendizagem 
musical e o grupo do ER. Na tarefa de Raciocínio Numérico verificou-se uma diferença 
significativa entre o grupo do EEM com 5 a 7 anos de aprendizagem musical e o grupo do 
ER. Os resultados deste estudo corroboram a hipótese de que existe uma relação 
significativa entre instrução musical e desenvolvimento cognitivo. 
Analogias entre música, matemática e raciocínio espacial têm vindo a ser propostas 
(Cranberg & Albert, 1988), dado existirem particularidades comuns à música e à 
capacidade espacial; um dos predicados será o Raciocínio Proporcional (Catterall & 
Rauscher, 2008).  
Rauscher e Zupan (2000) sugerem que a aprendizagem musical pode melhorar o 
Raciocínio Proporcional de crianças do Pré-Escolar relativo a certas capacidades 
matemáticas, tais como a compreensão de frações e proporções. Esta linha de pensamento 
foi abordada por alguns investigadores (Catterall & Rauscher, 2008; Graziano et al., 1999; 
Martinez et al., 2005). 
Os estudos de Graziano et al. (1999) e Martinez et al. (2005) realizados com alunos 
da Escola Primária utilizaram metodologias idênticas que consistiram numa instrução 
combinada de prática de teclado com prática de conceitos matemáticos via raciocínio 
espacial-temporal através de computador. Assim, o objetivo do estudo experimental de 
Graziano et al. (1999) foi examinar os efeitos espaciais e matemáticos decorrentes daquele 
ensino combinado. Dos seis grupos incluídos no estudo, três são referidos aqui. Um grupo 
de crianças (n = 26) recebeu lições de teclado juntamente com um jogo de vídeo, outro 
grupo (n = 29) foi submetido ao jogo de vídeo e a lições de Inglês e o terceiro grupo (n = 
29) não recebeu qualquer treino específico. As crianças foram pré e pós-testadas com 
subtestes espaciais da Wechsler Intelligence Scale for Children (WISC-III). O Raciocínio 
Proporcional foi avaliado por meio de um software projetado pelos autores, o Spatial-
Temporal Math Video Game Evaluation Program. Como resultados, refira-se que apesar 
da pontuação das crianças dos dois grupos do jogo de vídeo ter sido semelhante nos 
subtestes da WISC-III, ambos os grupos pontuarem de modo superior em relação ao grupo 
sem lições. Quanto à matemática, os resultados obtidos pelas crianças evidenciaram uma 
vantagem significativa do grupo de teclado/jogo de vídeo no subteste de Frações 
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Matemáticas e Proporções. Os autores concluíram que as capacidades musicais e espaciais 
melhoradas conduzem a capacidades matemáticas também aperfeiçoadas. Segundo 
Catterall e Rauscher (2008), esta investigação propõe um vínculo entre música, raciocínio 
espacial e conteúdos matemáticos espaciais. Martinez e colaboradores (2005), tendo o 
trabalho de Graziano et al. (1999) como estudo preliminar, implementaram o projeto 
Math+Music (M+M) entre os anos letivos 1998-1999 e 2004-2005. O objetivo do estudo 
consistiu em testar a possibilidade da instrução combinada de música e treino espacial-
temporal poder estimular a aprendizagem matemática. As crianças dividiram-se por dois 
grupos, as que participaram e as que não participaram (grupo de controlo) no projeto 
M+M. As lições de piano, de 45 minutos cada, decorreram duas vezes por semana. Durante 
a prática de teclado as crianças trabalhavam independentemente ou em grupo. A 
componente do software Spatial-Temporal Animated Reasoning (STAR) constava da 
prática de conceitos matemáticos (transformações com simetrias, resolução de problemas 
de matemática com frações, proporções e simetrias) via raciocínio espacial-temporal. Os 
autores relataram os resultados a matemática por meio dos Stanford Achievement Test 
Series, Ninth Edition (Stanford 9) e California Achievement Tests, Sixth Edition Survey 
(CAT 6) como indicadores de desempenho geral a Matemática. Referiram também os 
efeitos do programa através dos resultados no California Standards Test. Para além destas 
medidas amplas de desempenho matemático, o staff do projeto usou ainda testes próprios 
projetados para medir aspetos específicos da aprendizagem da matemática. Embora no 
projeto tenham participado crianças desde o ano designado “Kindergarten” até ao 4º ano da 
Escola Primária, neste estudo, os autores centraram-se principalmente nos resultados dos 
alunos do 2º ano. Desde o ano letivo de 1998-1999 até ao ano letivo 2004-2005, a escala de 
implementação do estudo expandiu-se de uma escola, no primeiro ano, para 60 escolas, 
atingindo um universo de 13000 participantes. Os investigadores concluíram que os 
estudantes que receberam instrução combinada de piano e conceitos matemáticos via 
raciocínio espacial-temporal superaram significativamente os estudantes do grupo de 
controlo em medições estandardizadas de desempenho geral a Matemática, nomeadamente 
nos Stanford 9 e CAT 6. As vantagens foram similarmente visíveis no California 
Mathematics Standards. Segundo os autores, no desenvolvimento da aprendizagem 
matemática atribuiu-se 80% à aproximação espacial-temporal do ensino de conceitos 
matemáticos e 20% à componente musical. 
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Catterall e Rauscher (2008), ao analisarem os dados de um estudo de Schellenberg 
(2004), mencionado na secção Aprendizagem musical e inteligência, com o intuito de 
investigar de que forma foi alcançado o resultado em Inteligência Geral, examinaram 
também os efeitos da instrução de teclado nas capacidades matemáticas. Observaram os 
ganhos em cálculo matemático e aplicações de matemática (Raciocínio Matemático e 
Aplicação a Problemas) através do Kaufman Test of Educational Achievement (K-TEA). 
Aproximadamente metade das crianças foi atribuída a lições de teclado ou de voz (grupo 
de música), ao passo que as outras foram atribuídas a lições de drama ou a nenhumas 
lições (grupo sem música). Relativamente à comparação entre o grupo de música e o grupo 
sem música, os autores referem ganhos marginais do primeiro grupo em relação ao 
segundo, sendo que para a obtenção destes resultados terá estado presente uma certa 
ligação entre aprendizagem musical, capacidades espaciais e aprendizagem de matemática. 
Quanto ao impacto na matemática da aprendizagem de teclado versus grupo de controlo 
surgem diferenças muito modestas da instrução de teclado. Segundo Catterall e Rauscher 
(2008), “if something is propelling math scores through gains in spatial-temporal skills or 
through other mechanisms, the valence seems positive” (p. 194). Para terminar, refira-se, 
ainda, que entre as duas atividades musicais deste estudo, a instrução de teclado evidencia 




Nesta secção começou por se mencionar o efeito da exposição musical no 
desenvolvimento cognitivo das crianças, jovens e adultos, evidenciando os benefícios não 
musicais. 
A relação entre audição de música e Raciocínio Espacial-Temporal ficou conhecida 
como “Efeito Mozart”, decorrente de uma experiência que constatou que a audição de 10 
minutos da Sonata para dois pianos em Ré M, K. 448, de Mozart, melhorava o 
desempenho do Raciocínio Espacial-Temporal (Rauscher et al., 1993). Como 
consequência, o “Efeito Mozart” despoletou a realização de uma série de estudos em duas 
áreas de investigação, a audição de música e a aprendizagem musical, no sentido de 
perceber os efeitos da música no desenvolvimento cognitivo. Os estudos na área da 
audição de música, com a intenção de replicar o “Efeito Mozart”, deixaram claro que o 
efeito não é específico da música de Mozart, ou da de outro compositor, e que os efeitos 
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são extensíveis a outras capacidades cognitivas para além das espaciais. Estes efeitos são 
de curto prazo e são mediados pelo estado emocional dos ouvintes que, por sua vez, afeta o 
desempenho em tarefas cognitivas (Schellenberg, 2005, 2006a). Deste modo, a fonte do 
efeito da audição de música nas capacidades intelectuais foi identificada (Schellenberg, 
2006a). 
Os estudos sobre aprendizagem musical têm um contexto diferente. Os resultados 
disponíveis revelam associações positivas com pequenos benefícios intelectuais, gerais e 
de longa duração, sendo que os mecanismos subjacentes a esta ligação não foram ainda 
estabelecidos (Schellenberg, 2005, 2006b, 2009, 2011a). 
A maioria dos estudos revistos nas secções Aprendizagem musical e raciocínio 
espacial e Aprendizagem musical, raciocínio espacial e desempenho matemático focou a 
relação entre aprendizagem musical e capacidade espacial-temporal de crianças e jovens. A 
totalidade dos trabalhos relatou que a aprendizagem musical auxilia o desenvolvimento da 
capacidade espacial (Bilhartz et al., 2000; Catterall & Rauscher, 2008; Costa-Giomi, 1999; 
Graziano et al., 1999; Gromko & Poorman, 1998; Hetland, 2000a; Hurwitz et al., 1975; 
Martinez et al., 2005; Orsmond & Miller, 1999; Rauscher, 2003; Rauscher et al., 1994, 
1997, 2006; Rauscher & Zupan, 2000; Santos-Luiz et al., 2009; Tai, 2010; Zafranas, 2004). 
Esta conclusão é baseada numa variedade de modalidades de instrução musical e no uso de 
uma diversidade de instrumentos de pesquisa para medir as capacidades espaciais. 
A maioria dos estudos sublinha ainda que a aprendizagem em instrumentos de 
teclado evidencia efeitos na capacidade espacial (Catterall & Rauscher, 2008; Costa-
Giomi, 1999; Graziano et al., 1999; Hetland, 2000a; Martinez et al., 2005; Rauscher, 2003; 
Rauscher et al., 1994, 1997, 2006; Rauscher & Zupan, 2000; Tai, 2010; Zafranas, 2004). 
Em contraste com o mencionado, poucos foram os estudos que não encontraram 
efeitos significativos da aprendizagem musical no raciocínio espacial (Forgeard et al., 
2008; Hanson, 2003). 
Segundo a sugestão de Gardiner et al. (1996) e Raucher e Zupan (2000), seria 
necessário realizar estudos que determinassem se a música afetava o desempenho 
matemático da mesma forma como influenciava o Raciocínio Espacial-Temporal. Nesta 
linha de pensamento, surgiram vários trabalhos que exploraram esta possibilidade (Bilhartz 
et al., 2000; Costa-Giomi, 1999; Rauscher, 2003; Rauscher et al., 2006; Santos-Luiz et al., 
2009; Zafranas, 2004), sendo que alguns encontraram resultados significativos ao nível da 
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Aritmética, Raciocínio Matemático e Raciocínio Numérico (Rauscher, 2003; Rauscher et 
al., 2006; Santos-Luiz et al., 2009; Zafranas, 2004). 
No âmbito daquela sugestão, alguns trabalhos reforçam a associação entre 
aprendizagem musical e capacidade matemática por meio da análise da relação entre 
música, matemática e raciocínio espacial (Catterall & Rauscher, 2008; Graziano et al., 
1999; Martinez et al., 2005). 
 Os estudos de Graziano et al. (1999) e Martinez et al. (2005) abordaram a hipótese 
do ensino de música afetar o desempenho matemático através de um ensino conjunto de 
prática de teclado com prática de conceitos matemáticos via raciocínio espacial-temporal. 
O estudo de Graziano et al. (1999) demonstrou que as crianças submetidas a aulas de piano 
melhoraram de forma significativa no Raciocínio Espacial-Temporal e no Raciocínio 
Proporcional comparativamente a crianças sem música. O trabalho de Martinez et al. 
(2005) corrobora que uma abordagem espacial-temporal no ensino de conceitos 
matemáticos, aliada à instrução de música, pode produzir ganhos de proficiência em 
conceitos e capacidades num campo amplo da matemática, entre as crianças. Catterall e 
Rauscher (2008), ao analisarem os itens da matemática (cálculo matemático e aplicações 
de matemática) do Kaufman Test of Educational Achievement (K-TEA), no âmbito do 
estudo de Schellenberg (2004), concluíram que os ganhos do grupo de música 
relativamente ao grupo sem música foram pequenos. Contudo, realçaram que para a 
obtenção deste resultado poderá ter estado presente uma ligação entre música, capacidades 
espaciais e matemática. 
Embora a ligação ou transferência entre música, raciocínio espacial ou matemática 
possa parecer óbvia, há pouca investigação que permita tirar ilações mais plausíveis 
(Catterall & Rauscher, 2008). 
Passar-se-á a um novo subcapítulo que examina o desenvolvimento cognitivo geral 
das crianças, jovens e adultos decorrente da aprendizagem musical. 
 
2.2 APTIDÃO E APRENDIZAGEM MUSICAIS E INTELIGÊNCIA 
 
A associação entre música e inteligência tem vindo a ser considerada há anos. Os 
resultados provenientes de investigação realizada até à data são consistentes com a 
hipótese de que as lições de música promovem o desenvolvimento intelectual. 
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No subcapítulo anterior, Música, raciocínio espacial e matemática, foram referidas 
associações entre aprendizagem musical e benefícios cognitivos gerais, tendo sido dada 
atenção especial à capacidade espacial e matemática. 
Nesta parte do trabalho, debruçar-nos-emos especialmente sobre a associação entre 
música e inteligência. A temática é apresentada segundo duas perspetivas: (1) Aptidão 
musical e inteligência e (2) Aprendizagem musical e inteligência. Embora a suposição 
mais comum seja a de que os estudantes que demonstram um nível superior de inteligência 
tenham maior propensão para se dedicarem à aprendizagem musical, a divisão desta 
rubrica em duas partes tem por base a questão seguinte: são os “students who show above 
average intelligence more likely to get involved in instrumental music, or are students who 
show a musical proclivity more likely to be of higher intelligence?” (Babo, 2001, p. 15). 
 
2.2.1 Aptidão musical e inteligência 
 
Quanto à aptidão musical e inteligência, comecemos por definir aptidão musical. 
Aptidão musical é “a medida do potencial dum aluno para aprender música” (Gordon, 
2000, p. 63) e não deve ser confundida com desempenho musical, o qual “constitui a 
medida do que um aluno já aprendeu em música” (Gordon, 2000, p. 63). Ainda que os 
alunos com um alto nível de desempenho musical devam ter um alto nível de aptidão 
musical, não é necessariamente verdade que os alunos que demonstram um baixo nível de 
desempenho musical tenham impreterivelmente um baixo nível de aptidão musical 
(Gordon, 2000). 
Tendo por base a ideia de que a aptidão musical é o reflexo do potencial inato 
combinado com a influência de fatores ambientais, Gordon (2000) criou o conceito de 
“aptidão musical em desenvolvimento”, uma vez que os estudos efetuados demonstraram 
que o potencial musical é afetado pela qualidade dos fatores ambientais do meio no 
período compreendido entre o nascimento e os 9 anos de idade, aproximadamente. A fase 
de estabilização da aptidão musical dar-se-á dos 9 anos em diante. Entretanto, há 
investigação que sugere que os resultados da aptidão musical estabilizada podem ser 
melhorados com a instrução (Azzara, 1993). 
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À luz dos efeitos da aprendizagem musical em capacidades cognitivas, devemos 
começar por analisar se a aptidão musical está relacionada com capacidades cognitivas não 
musicais. 
Saliente-se que a performance em tarefas de aptidão musical é correlacionada 
positivamente com a Inteligência Geral (Gordon, 2000; Lynn, Wilson, & Gault, 1989; H. 
M. Rodrigues, 1997). Segundo Lynn e colaboradores (1989) a aptidão musical de crianças 
de 9 a 11 anos é preditiva da sua Inteligência Geral. Gordon (2000) refere que há uma 
pequena relação de 5 a 10% entre aptidão musical e inteligência. De “uma lista de cerca de 
70 pesquisas, envolvendo aproximadamente 20000 indivíduos, em que é estudada a relação 
entre a inteligência e a aptidão musical (...), todos os estudos apresentam correlações 
positivas, mas baixas, entre ambas as variáveis” (H. M. Rodrigues, 1997, p. 135). 
Adicionalmente, Weiss e Schellenberg (2011) reportam que as crianças que desempenham 
de forma superior em testes de aptidão musical têm também tendência para pontuar mais 
alto em medidas de inteligência, sendo que a “performance on music-aptitude tests may be 
considered to be a marker of general intelligence” (p. 106). 
A aptidão musical é também associada a outras capacidades para além da 
Inteligência Geral, como por exemplo as capacidades espaciais (Hassler, Birbaumer, & 
Feil, 1985) e verbais (Anvari, Trainor, Woodside, & Levy, 2002). A explicação mais 
simples para tais associações será a de que as crianças mais inteligentes têm melhor 
desempenho numa variedade de testes (Schellenberg, 2006a). Outra possibilidade poderá 
ser aquela em que a melhoria da aptidão musical através da aprendizagem musical, de 
acordo com o conceito de “aptidão musical em desenvolvimento” (Gordon, 2000), seja 
acompanhada de melhorias cognitivas gerais (Schellenberg, 2006a), incluindo aumentos de 
inteligência (QI) (Schellenberg, 2004, 2006b). Apesar do mencionado, Gordon sublinha 
que “podemos estar certos de que existe uma relação mais profunda entre o desempenho 
musical, que inclui a leitura da notação musical, e a inteligência, do que entre a aptidão 
musical e a inteligência” (Gordon, 2000, p.78). 
Do exposto, infere-se que ter aulas de música está associado a fatores intelectuais 
que incluem a aptidão musical (Orsmond & Miller, 1999) e a inteligência (Schellenberg, 
2011b). Orsmond e Miller (1999) referem que as crianças que têm lições de música podem 
pertencer a um grupo seleto de sujeitos, beneficiando de maior propensão para 
experiências musicais. 
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2.2.2 Aprendizagem musical e inteligência 
 
No que respeita à aprendizagem musical e inteligência, as associações observadas 
entre lições de música e inteligência, incluindo outras capacidades cognitivas, poderão ser 
causadas por vários fatores, entre os quais: (1) as próprias lições de música, (2) as 
condições demográficas (crianças que estudam música tendem a ter pais com maior 
escolaridade e rendimento económico), (3) as diferenças pré-existentes em inteligência ou 
(4) os mecanismos subjacentes às melhorias cognitivas gerais (Schellenberg, 2006b, 2009, 
2011a). 
Quanto à possibilidade das lições de música (1) poderem causar melhorias nas 
capacidades intelectuais, refira-se que aquelas constituem uma atividade semelhante a 
outras atividades cognitivas escolares supervisionadas por um adulto. As lições de música 
requerem por parte do aluno um esforço sério com o intuito de adquirir conhecimento 
(Schellenberg, 2006b). Sabe-se, também, que a escolaridade aumenta a inteligência 
(Almeida, Lemos, Guisande, & Primi, 2008; Ceci & Williams, 1997; Primi, Couto, 
Almeida, Guisande, & Miguel, 2012). Com base nestes dois fundamentos, Schellenberg 
(2004) alegou que as aulas de música podem melhorar o QI, dado proporcionarem 
experiências educativas complementares às atividades académicas. Adiciona-se ainda o 
facto de as aulas de música serem uma atividade especial que muitas crianças apreciam, ao 
contrário de atividades como a leitura e a matemática, entre outras (Schellenberg, 2006a, 
2011b). Outra possibilidade é que os benefícios intelectuais das lições de música provêm 
de capacidades que são exercitadas durante a aprendizagem instrumental (Schellenberg, 
2006a). Para alcançar a competência musical são necessárias muitas horas de prática, 
sendo que a concentração, a atenção e a aprendizagem da notação musical são importantes, 
entre outros aspetos (Schellenberg, 2009). 
De entre os trabalhos que pesquisaram a influência da música no desenvolvimento 
cognitivo geral de crianças, jovens e adultos, o estudo experimental de Schellenberg (2004) 
é a primeira investigação que apresenta claramente que as lições de música causam 
pequenos aumentos de QI. A amostra (N = 144) é constituída por crianças de 6 anos 
distribuídas aleatoriamente por quatro grupos: dois grupos com lições de música durante 1 
ano (lições standard de teclado ou lições de voz segundo o Método Kodály) e dois de 
controlo (instrução de drama ou sem lições). As crianças foram pré e pós-testadas através 
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da Wechsler Intelligence Scale for Children–Third Edition (WISC-III) e do Kaufman Test 
of Educational Achievement (K-TEA). As medições a partir da WISC-III incluem a Full-
scale IQ (FSIQ), quatro “index scores” (Verbal Comprehension, Perceptual Organization, 
Freedom From Distractibility e Processing Speed) e 12 subtestes (Picture Completion, 
Information, Coding, Similarities, Picture Arrangement, Arithmetic, Block Design, 
Vocabulary, Object Assembly, Comprehension, Symbol Search e Digit Span). O K-TEA 
tem cinco subtestes (Mathematical Applications, Reading Decoding, Spelling, Reading 
Comprehension e Mathematical Computation). Como resultados, refira-se que todos os 
grupos tiveram aumentos seguros de QI. Os dois grupos de música não diferiram entre si e 
os dois grupos de controlo também tiveram aumentos idênticos. Ao comparar as crianças 
dos grupos de controlo com as dos grupos de música, estas apresentaram maiores aumentos 
de QI. A diferença não se deveu a uma performance mais elevada de um subconjunto 
específico de capacidades intelectuais. Os grupos de música pontuaram de forma mais 
elevada do que os grupos de controlo em todos os subtestes, exceto em dois (Arithmetic e 
Information). Quanto ao desempenho académico (K-TEA), o efeito foi relativamente 
pequeno entre os grupos, embora os grupos de música tenham tido melhorias superiores 
nos cinco subtestes. Catterall e Rauscher (2008) analisaram os dados detalhados deste 
estudo de Schellenberg (2004) para investigar se os resultados obtidos em Inteligência 
Geral seriam conduzidos por ganhos desproporcionados em capacidades espaciais em vez 
de ganhos alcançados por meio das capacidades verbais. Concluíram que o aumento de 
inteligência deveu-se a desenvolvimentos moderadamente mais fortes das capacidades 
visuais-espaciais do que das capacidades verbais. 
Outros estudos investigaram a influência da instrução de música na inteligência 
(Costa-Giomi, 1999; Forgeard et al., 2008; Hetland, 2000a; Santos-Luiz et al., 2009; 
Schellenberg, 2006b, 2011a; Schellenberg & Moreno, 2010). Nestes trabalhos, as 
abordagens instrucionais foram variadas, recorrendo ao piano, às cordas ou a outros 
instrumentos ou, ainda, à instrução geral de música e a programas pedagógicos de ensino 
musical (Kodály, Suzuki e Ensino Especializado de Música). Alguns exploraram a 
quantidade de anos de experiência musical ou de aulas de música. 
O trabalho correlacional de Schellenberg (2006b) encontrou resultados consistentes 
com os apresentados na sua investigação experimental (Schellenberg, 2004). No trabalho 
de Schellenberg (2006b), dois estudos examinaram as associações entre lições de música e 
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inteligência. O Estudo 1 teve como objetivo principal averiguar se a duração das lições de 
música na infância estava associada positivamente com o QI. O autor analisou igualmente 
se as ligações com as lições de música teriam efeitos em medidas intelectuais (desempenho 
académico baseado em testes estandardizados e notas escolares), sendo que os dados 
referentes ao desempenho académico serão mencionados no capítulo Música e desempenho 
académico. A amostra de 147 voluntários compreende crianças dos 6 aos 11 anos. Foram 
recrutadas 82 crianças com vários anos de lições de música. A grande maioria da amostra 
tinha participado em atividades extracurriculares não musicais (artes não musicais, 
desportos, outras atividades extracurriculares) durante 56 meses, em média. Como 
instrumento de medida de inteligência usou-se a Wechsler Intelligence Scale for Children–
Third Edition (WISC-III). Os resultados referem que a duração das lições de música (6 
anos de lições) tem associações pequenas, e positivas, com medidas da inteligência, 
quando variáveis como o rendimento familiar, a escolaridade dos pais e o envolvimento em 
atividades não-musicais foram mantidas constantes. As atividades extracurriculares não 
musicais fora da escola não foram associadas com a inteligência. O Estudo 2 testou a 
eventualidade da existência de associações de longa duração entre tocar música e 
capacidades intelectuais (QI e notas escolares). Uma amostra de 150 caloiros universitários 
de 16 a 25 anos, com vários anos de execução musical, foi observada para apurar se o ato 
de ter lições de música na infância e adolescência podia conferir benefícios intelectuais até 
ao início da maioridade. Aos caloiros administrou-se a Wechsler Adult Intelligence Scale–
Third Edition (WAIS-III). A WAIS-III tem 14 subtestes, 11 dos quais formam os quatro 
“index scores”: Verbal Comprehension (subtestes: Vocabulary, Similarities e Information), 
Perceptual Organization (subtestes: Picture Completion, Block Design e Matrix 
Reasoning), Working Memory (subtestes: Arithmetic, Digit Span e Letter-Number 
Sequencing) e Processing Speed (subtestes: Digit-Symbol Coding e Symbol Search). A 
Full-scale IQ (FSIQ) é formada a partir de uma combinação, levemente diferente, de 11 
subtestes. As médias na escola secundária serviram de medida de desempenho académico, 
sendo que esta informação será mencionada no capítulo Música e desempenho académico. 
Como resultados, refira-se que 6 anos de execução musical na infância constituem um 
prognosticador significativo do QI dos jovens adultos. Em resumo, os dois estudos 
sugerem que a aprendizagem formal de música na infância está associada positivamente 
com a inteligência, sendo que esta ligação é pequena, geral (não limitada a subtestes 
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específicos) e, ainda, de longa duração. Contudo, pelo facto dos participantes não terem 
sido atribuídos aleatoriamente às aulas de música, o estudo não indica a direção de 
causalidade. No estudo de Schellenberg (2011a), como na investigação precedente, as 
crianças com aprendizagem musical obtiveram um QI mais elevado do que as crianças sem 
lições de música. O QI foi medido com a Wechsler Abbreviated Scale of Intelligence 
(WASI). A amostra (N = 106) era constituída por crianças de 9 a 12 anos de idade, sendo 
que 50 foram atribuídas ao grupo de música e 56 ao grupo sem lições de música. Na 
totalidade, os alunos do grupo de música tiveram pelo menos 2 anos de lições de música e, 
como em pesquisas anteriores (Schellenberg, 2004, 2006b), as lições não foram limitadas a 
uma única pedagogia musical. 
Nos trabalhos de Costa-Giomi (1999), Forgeard et al. (2008) e Santos-Luiz et al. 
(2009), ao não terem um grupo de controlo com atividades de comparação ou ao não 
possuírem informação acerca de atividades extracurriculares praticadas pelos sujeitos, 
torna impossível atribuir as diferenças de grupo inequivocamente às lições de música. 
Costa-Giomi (1999), no seu estudo experimental longitudinal com a duração de 3 anos, 
constatou que as crianças do grupo de lições de piano tiveram um resultado global de 
inteligência superior ao das crianças do grupo sem lições após o segundo ano do estudo. A 
capacidade cognitiva foi medida através do Developing Cognitive Abilities Test (DCAT). 
Contudo, no fim do terceiro ano, não foram observadas diferenças entre os grupos na 
medida global de inteligência, sendo que os resultados são consequentemente menos 
conclusivos. O estudo correlacional de Santos-Luiz et al. (2009) examinou a associação 
entre Ensino Especializado de Música e Inteligência Geral por meio da Bateria de Provas 
de Raciocínio (BPR7/9), para além das capacidades cognitivas específicas já mencionadas. 
Os autores concluíram que os alunos submetidos a aprendizagem formal de música 
revelaram uma Inteligência Geral mais elevada do que os alunos sem aulas de música. A 
investigação correlacional de Forgeard et al. (2008) encontrou efeitos positivos da 
aprendizagem instrumental nas Raven’s Progressive Matrices (RPM). Neste estudo 
participaram 59 crianças com idades compreendidas entre os 8 e os 11 anos. Os alunos 
foram divididos por dois grupos: (1) grupo instrumental (n = 41), formado por crianças 
com uma média de 4.63 anos de aprendizagem, e (2) grupo de controlo (n = 18), com 
crianças sem lições de música. Foram administrados três níveis de provas, as Colored 
Progressive Matrices (CPM), as Standard Progressive Matrices (SPM) e as Advanced 
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Progressive Matrices–Set I (APM). Os resultados indicaram que as crianças do grupo 
instrumental alcançaram melhores pontuações que os seus pares do grupo de controlo nas 
SPM e APM. Estes resultados são reforçados com a constatação de que a duração da 
aprendizagem musical previu o desempenho nas APM. Os autores concluíram que as 
crianças que receberam pelo menos 3 anos de aprendizagem de música instrumental 
superaram as crianças do grupo de controlo na inteligência. Este estudo e os de 
Schellenberg (2006b) e Santos-Luiz et al. (2009) mostraram que a inteligência aumenta 
com a duração das lições de música. 
À semelhança do estudo de Forgeard e colaboradores (2008), a meta-análise de 15 
estudos experimentais de Hetland (2000a) e o estudo de Schellenberg e Moreno (2010) 
utilizaram as Raven’s Progressive Matrices (RPM) para medir a Inteligência Geral. 
Contudo, estas duas últimas investigações revelaram resultados contraditórios aos de 
Forgeard et al. (2008). Na sua segunda meta-análise, Hetland (2000a) deparou-se com uma 
pequena relação, embora não significativa, entre praticar música e Inteligência Geral das 
crianças. No entanto, como referido por Hetland, a meta-análise incluiu apenas cinco 
resultados derivados de um total de três estudos publicados. Além disso, os participantes 
dos três estudos tinham recebido pouco tempo de aprendizagem musical, ou seja, entre 7 
meses e 3 anos, em média. No estudo de Schellenberg e Moreno (2010), com uma amostra 
(N = 40) constituída por alunos universitários com média de idade de 19.9 anos, os autores 
não encontraram vantagem nos alunos com aprendizagem musical ao nível da inteligência. 
Os sujeitos foram recrutados com base no seu background musical e divididos por dois 
grupos: (1) os alunos com pelo menos 8 anos de lições de música (n = 20), principalmente 
em piano e violino, integraram o grupo de música e (2) os estudantes, com pouca ou 
nenhuma aprendizagem musical (n = 20), formaram o grupo de controlo. Entre outras 
razões apontadas para explicar os resultados, os autores referem que a coligação entre 
formação em música e o teste de Raven seria visível numa amostra maior, mais 
representativa. 
Em relação a outros fatores que provavelmente se encontram na ligação entre lições 
de música e inteligência, mencionam-se as (2) condições demográficas. Entre estas 
encontramos o nível socioeconómico e a escolaridade dos pais, variáveis que podem 
confundir os resultados. 
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Apesar da possibilidade agora aduzida, os resultados do Estudo 1 de Schellenberg 
(2006b) mostram que a duração das lições de música tem associações positivas com a 
inteligência, com capacidades cognitivas de um modo geral e com notas escolares, e que 
essas associações não podem ser atribuídas às variáveis rendimento familiar, escolaridade 
dos pais ou envolvimento em atividades extracurriculares não musicais. No Estudo 2, a 
execução musical tem associações com a inteligência e a média escolar no Ensino 
Secundário, após serem mantidas constantes as diferenças individuais ao nível do 
rendimento familiar, escolaridade dos pais e género. O estudo de Schellenberg (2011a) 
encontrou resultados idênticos. As crianças com aprendizagem musical alcançaram um QI 
mais elevado do que as crianças sem lições de música, e esta associação permaneceu 
evidente quando as variáveis demográficas (escolaridade dos pais, rendimento familiar e 
atividades extracurriculares não musicais) foram mantidas constantes na equação de 
regressão. Deste modo, as variáveis mais prováveis de poderem gerar alguma confusão não 
serão a única origem possível de produzir associações entre lições de música e inteligência, 
sendo presumível existir(em) outra(s) variável(eis) (Schellenberg, 2009). 
Quanto às diferenças pré-existentes em inteligência (3), a grande quantidade de 
literatura disponível sobre os efeitos das lições de música numa variedade de capacidades 
cognitivas pode ser explicada da seguinte forma: as crianças de QI superior tendem, mais 
do que outras, a frequentar lições de música, a possuir maior aptidão para a música e a 
alcançar um bom desempenho em qualquer teste (Schellenberg, 2009; Weiss & 
Schellenberg, 2011). Esta hipótese é colocada porque, tal como Schellenberg (2011a) 
refere, os resultados positivos dos estudos que submeteram amostras de crianças a 
experiências musicais tendem a ser ambíguos por diversos motivos: a) crianças treinadas 
de forma diferente das tradicionais lições de música; b) atribuição não aleatória de 
indivíduos à intervenção musical e ao grupo de controlo; c) níveis elevados de mortalidade 
da amostra; d) condições de controlo sem qualquer tipo de lição adicional; e e) grupos de 
controlo com atividades dissemelhantes das lições de música e, portanto, não comparáveis 
a estas. 
Continuando a referir-nos ao artigo de Schellenberg (2011a), o autor, para tentar 
esclarecer estas dúvidas, realizou em 2004 um trabalho denominado Music lessons 
enhance IQ, atribuindo aleatoriamente 144 crianças de 6 anos a lições standard de teclado 
ou lições de voz segundo o Método Kodály; as crianças dos dois grupos de música 
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receberam as respetivas formações num Conservatório durante 1 ano. Como mencionado, 
este trabalho representa a primeira e única evidência clara de que as lições de música 
aumentam o QI, para além de outros benefícios intelectuais (Schellenberg, 2009, 2011a).  
Deste modo, e no seu conjunto, a literatura indica que “high-functioning children 
are more likely than other children to take music lessons, which, in turn, exaggerate pre-
existing individual differences in cognitive ability” (Schellenberg, 2011a, p. 287). Esta 
hipótese é aquela que parece explicar a maioria das investigações, mais concretamente, a 
razão pela qual as lições de música estão associadas a resultados positivos numa série de 
capacidades cognitivas, incluindo a inteligência (Schellenberg, 2009, 2011a). 
Contudo, resta compreender a natureza dos mecanismos que conduzem o efeito. 
Embora a natureza dos mecanismos subjacentes (4) a esta melhoria da inteligência 
permaneça desconhecida (Schellenberg, 2009), será possível enquadrá-la na circunstância 
das capacidades cognitivas poderem ser moldadas por meio das experiências pedagógicas 
dos indivíduos (Lemos, Almeida, Guisande, & Primi, 2008). Schellenberg (2009, 2011a), 
porém, presume ser pouco provável que um fator ambiental como as lições de música 
influencie diretamente (g). 
Na tentativa de explicar a associação entre lições de música e capacidade cognitiva 
geral, Schellenberg (2011a) testou a hipótese de esta ligação ser mediada pela função 
executiva. Apesar da pouca evidência empírica (Schellenberg, 2011a) de um elo entre 
lições de música e função executiva (Hannon & Trainor, 2007), alguns estudos como os de 
Ardila, Pineda e Rosselli (2000) e Salthouse (2005) convergiram na ilação de que a 
inteligência está relacionada com a função executiva; a função executiva beneficia muitas 
tarefas cognitivas (Hannon & Trainor, 2007). Contra as expectativas iniciais, Schellenberg 
(2011a) não encontrou evidência para apoiar a hipótese de o elo entre lições de música e 
inteligência ser mediado pela função executiva. 
Com base nos resultados dos vários estudos disponíveis, Schellenberg (2011a) 
propôs uma associação bidirecional entre QI e lições de música, sendo que a direção causal 










A ligação entre música e inteligência pode ser abordada segundo a) a aptidão 
musical e inteligência e b) a aprendizagem musical e inteligência. Em ambas procurou-se 
compreender os efeitos da aprendizagem musical em capacidades cognitivas não musicais, 
com especial destaque para a inteligência. 
Foi possível notar que a aptidão musical é associada com a Inteligência Geral 
(Gordon, 2000; Lynn et al., 1989; H. M. Rodrigues, 1997; Weiss & Schellenberg, 2011) e 
com outras capacidades cognitivas, como as capacidades espaciais (Hassler et al., 1985) e 
verbais (Anvari et al., 2002). Como forma de explicar estas associações, Schellenberg 
(2006a) reportou que as crianças mais inteligentes apresentam um melhor desempenho 
numa série de tarefas. Outra alternativa poderá estar no facto de a melhoria da aptidão 
musical através da aprendizagem musical poder ser acompanhada de melhorias cognitivas 
em áreas não musicais, como a inteligência (Schellenberg, 2004, 2006b). Deste modo, ter 
aulas de música está associado a fatores intelectuais como a aptidão musical (Orsmond & 
Miller, 1999) e a inteligência (Schellenberg, 2011b). 
A explicação das associações entre aprendizagem musical e inteligência, incluindo 
outras capacidades cognitivas, foi analisada por meio de quatro fatores: (1) lições de 
música; (2) agentes demográficos; (3) diferenças pré-existentes em inteligência; e (4) 
mecanismos subjacentes às melhorias cognitivas gerais (Schellenberg, 2006b, 2009, 
2011a). 
Em relação às lições de música (1), uma série de trabalhos estudou a ligação entre 
lições de música e inteligência (Costa-Giomi, 1999; Forgeard et al., 2008; Hetland, 2000a; 
Santos-Luiz et al., 2009; Schellenberg, 2004, 2006b, 2011a; Schellenberg & Moreno, 
2010). A instrução de música fez-se através de lições de piano, instrumentos de corda ou 
outros, instrução geral de música ou de programas pedagógicos de instrução musical 
(Kodály, Suzuki e Ensino Especializado de Música). 
Os trabalhos de Schellenberg (2004, 2006b, 2011a) encontraram vantagens de QI 
nos alunos que estudaram música comparativamente aos estudantes que não tiveram lições 
de música ou que tiveram atividades diferentes. Para a medição do QI utilizaram a 
Wechsler Intelligence Scale for Children–Third Edition WISC-III (WISC-III) 
(Schellenberg, 2004, 2006b), a Wechsler Adult Intelligence Scale–Third Edition (WAIS-
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III) (Schellenberg, 2006b) e a Wechsler Abbreviated Scale of Intelligence (WASI) 
(Schellenberg, 2011a). Os estudos de Schellenberg (2004, 2006b) referem ainda um 
aumento de desempenho académico dos estudantes de música. À semelhança dos estudos 
de Schellenberg (2004, 2006b, 2011a), as investigações de Costa-Giomi (1999), Forgeard 
et al. (2008) e Santos-Luiz et al. (2009) evidenciaram também aumentos de inteligência 
associados à aprendizagem musical. Nestes três estudos, a inteligência foi medida por meio 
dos instrumentos Developing Cognitive Abilities Test (DCAT), Raven’s Progressive 
Matrices (RPM) e Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9), respetivamente. 
Excetuando o Estudo 2 de Schellenberg (2006b) e o trabalho de Schellenberg e 
Moreno (2010), com participantes com média de idade cerca de 20 anos, as amostras das 
outras investigações incluem, na totalidade, crianças dos 6 aos 12 anos. Contudo, o único 
estudo que mostra claramente que a direção de causalidade vai no sentido das lições de 
música para a inteligência, evidenciada por aumentos de QI em dois grupos de música, é a 
investigação de Schellenberg efetuada em 2004. Trata-se de um estudo experimental, no 
qual os participantes foram distribuídos de forma aleatória pelos grupos (presença de 
música – condição experimental; ausência de música – condição de controlo) e em que a 
observação foi longitudinal, isto é, antes e depois das lições ocorrerem (Schellenberg, 
2009). 
Saliente-se o facto dos estudos de Forgeard et al. (2008), Schellenberg (2006b) e 
Santos-Luiz et al. (2009) reportarem que a inteligência aumenta com a duração 
(meses/anos) das lições de música. 
A evidência da ligação entre aprendizagem musical e Inteligência Geral torna-se 
menos clara quando comparamos os resultados obtidos através das Raven’s Progressive 
Matrices (RPM) nos estudos de Hetland (2000a), Forgeard et al. (2008) e Schellenberg e 
Moreno (2010). O trabalho de Forgeard et al. (2008) foi o único a apresentar resultados 
significativos, justificando que a formação em música pode melhorar o QI e conduzir a 
melhorias em todos os domínios cognitivos. 
 Dos estudos mencionados no ponto anterior (1), os que incluíram fatores 
demográficos (2) tentaram perceber se as associações encontradas entre lições de música e 
inteligência eram devidas a determinadas variáveis, tais como o nível socioeconómico ou a 
escolaridade dos pais. De um modo geral, os resultados apontam para uma ligação positiva 
entre as lições de música e a inteligência (Schellenberg, 2011a) e entre a duração das lições 
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de música (ou execução musical) e a inteligência ou o desempenho cognitivo e académico 
(Schellenberg, 2006b), após as variáveis demográficas nível socioeconómico, escolaridade 
dos pais e participação em atividades extraescolares não musicais serem mantidas 
constantes na equação de regressão (Schellenberg, 2006b, 2011a). Sendo assim, as 
variáveis que podem potencialmente conduzir os resultados não serão a única causa das 
associações (Schellenberg, 2009). 
A explicação das associações entre lições de música e inteligência através das 
diferenças pré-existentes em inteligência (3) assenta na possibilidade das crianças de QI 
mais elevado terem maior probabilidade de frequentar aulas de música, de possuírem 
maior aptidão musical e de conquistarem um desempenho superior na escola bem como em 
qualquer capacidade cognitiva, incluindo a inteligência (Schellenberg, 2009, 2011a; Weiss 
& Schellenberg, 2011). Esta explicação é a mais razoável de entre as possíveis, permitindo 
justificar quase toda a literatura disponível, exceto o estudo de Schellenberg realizado em 
2004, já que os resultados desta investigação mostram claramente que o sentido causal vai 
das lições de música para o QI. 
Os mecanismos subjacentes (4) às melhorias cognitivas gerais não são ainda 
conhecidos (Schellenberg, 2009). Embora os dados acima mencionados sejam consistentes 
com a hipótese de que as lições de música melhoram a capacidade cognitiva geral, 
Schellenberg (2009, 2011a) conjetura como pouco provável que estas lições sejam um 
fator ambiental que influencie diretamente a inteligência. Deste modo, Schellenberg 
(2011a) avançou com a possibilidade daquela ligação ser indireta e mediada pela função 
executiva. A importância da função executiva reside no facto de influenciar a performance 
numa variedade de domínios cognitivos (Hannon & Trainor, 2007). Todavia, não foi 
possível verificar a ligação entre lições de música e inteligência mediada pela função 
executiva, dado a associação entre aprendizagem musical e função executiva não ter sido 
identificada (Schellenberg, 2011a). 
Com base na literatura disponível, Schellenberg (2011a) propõe que a associação 
entre QI e lições de música é bidirecional, mencionando que a direção causal da 
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A música tem valor como grande invenção cultural, funcionando como meio de 
comunicação e de expressão emocional (Reimer, 1999; Trevarthen & Malloch, 2002).  
Quanto à aprendizagem musical, propriamente dita, a mesma pode aumentar e 
enriquecer o desenvolvimento das crianças; ajuda a criar um ambiente académico 
estimulante e motivador adequado a uma aprendizagem mais ampla (Črnčec, Wilson, & 
Prior, 2006). Trabalhos como o de Gardiner et al. (1996) e de Catterall et al. (1999) 
abordaram esta temática de uma forma mais abrangente, analisando o efeito das artes no 
desempenho académico (DA). 
O estudo de Gardiner et al. (1996), realizado durante 2 anos, investigou os efeitos 
de 7 meses de instrução de um curriculum de artes enriquecido no DA de alunos do 1º ano 
da Escola Primária. A amostra era constituída por 96 crianças com idades compreendidas 
entre os 5 e os 7 anos. O grupo experimental recebeu aprendizagem de artes visuais com 
instrução de música vocal segundo o Método Kodály (curriculum de artes enriquecido) e o 
grupo de controlo submeteu-se ao curriculum de artes standard. Após 7 meses de instrução, 
os estudantes do grupo experimental pontuaram de forma idêntica aos estudantes do grupo 
de controlo em Leitura e de um modo superior a Matemática. No fim do 2º ano de 
tratamento, após 7 meses adicionais de aprendizagem enriquecida em artes, os alunos do 
grupo experimental continuaram a ter, em relação aos alunos do grupo de controlo, um 
desempenho idêntico a Leitura e uma performance matemática mais elevada. Como a 
instrução musical foi dada conjuntamente com outras artes, não foi possível apurar se os 
efeitos encontrados eram resultantes do ensino de música ou do treino em artes (Rauscher, 
2003). 
Catterall et al. (1999), num estudo baseado em dados nacionais do National 
Educational Longitudinal Study (NELS:88), exploraram as interações entre envolvimento 
em artes (como o teatro, dança, artes visuais e, em maior percentagem, música – banda, 
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orquestra ou coro) e desenvolvimento e desempenho humanos. A investigação constou de 
um estudo longitudinal realizado durante 10 anos que envolveu mais de 25000 estudantes 
do 8º ao 12º anos de escolaridade. As análises mostraram diferenças significativas em 
desempenho (Inglês, Leitura, História, Geografia e Cidadania), atitudes e comportamentos 
entre jovens altamente envolvidos em artes e aqueles com pouco ou nenhum envolvimento. 
Além disso, os ganhos comparativos em sucesso académico tornaram-se mais 
pronunciados ao longo do tempo. De salientar, ainda, que as diferenças de desempenho 
entre alto e baixo envolvimento foram extensíveis aos estudantes economicamente 
desfavorecidos. Estes dados fornecem evidência de que os bons resultados dos jovens 
envolvidos em artes não são simplesmente uma questão de rendimento e nível educacional 
dos pais, os quais tendem a alinhar com as crianças que têm mais artes visuais e artes 
performativas nas suas vidas. Contudo, segundo Catterall e colaboradores, o envolvimento 
intensivo numa só arte, como a música, poderá intensificar efeitos cognitivos particulares. 
É intenção deste capítulo examinar literatura que versa o impacto da aprendizagem 
musical/participação em música no DA. A existência de um corpo significativo de 
trabalhos nesta área de investigação revela o interesse demonstrado por vários estudiosos. 
Segundo vários investigadores, os estudantes submetidos a aprendizagem musical obtêm 
resultados frequentemente superiores em avaliações de DA quando comparados com os 
seus pares que não têm instrução musical. 
A presente rubrica está organizada em dois subcapítulos: (1) Aprendizagem musical 
e desempenho académico geral e (2) Aprendizagem musical e desempenho matemático. O 
subcapítulo Aprendizagem musical e desempenho académico geral refere investigação que 
salienta a) o impacto da aprendizagem musical no desempenho académico geral e b) os 
efeitos de variáveis, como o nível socioeconómico e a inteligência, na associação entre 
aprendizagem musical e performance académica. Outros aspetos mencionados são a) as 
disciplinas escolares em que se verificam os aumentos de desempenho, b) o efeito do 
tempo de aprendizagem em música no desempenho académico e c) o tipo de instrução 
musical. O subcapítulo Aprendizagem musical e desempenho matemático menciona os 
trabalhos que abordam a) a influência da aprendizagem musical no desempenho 
matemático e b) os fatores que contribuem para a explicação da ligação entre 
aprendizagem musical e sucesso a Matemática, como o nível socioeconómico, e a duração 
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ao longo do tempo, tipo e quantidade de horas de aprendizagem em música. Ambos os 
subcapítulos terminam com uma síntese. 
 
3.1 APRENDIZAGEM MUSICAL E DESEMPENHO ACADÉMICO GERAL 
 
O estudo sobre os benefícios da aprendizagem musical no DA não é recente 
(Earhart, 1920). Segundo este autor, a música melhora o conhecimento em áreas 
académicas como a Matemática, Ciências, Geografia, História e Língua estrangeira, entre 
outras. Morrison (1994), com base numa amostra de 13327 alunos do 10º ano de 
escolaridade, relatou que os alunos submetidos a aprendizagem musical obtiveram 
resultados superiores a Inglês, Matemática, História e Ciências comparativamente com os 
estudantes que não tiveram música. 
A maioria da pesquisa que examinou a relação entre DA geral e envolvimento ativo 
em música foi baseada em correlações. Por DA geral entende-se, por um lado, a 
performance numa variedade de disciplinas analisadas individualmente e, por outro, o 
resultado total consubstanciado numa nota compósita derivada do somatório das 
classificações obtidas em várias disciplinas. 
No âmbito da literatura disponível, os investigadores combinam a participação em 
música com vários tipos de resultados académicos (notas escolares, testes estandardizados 
e exames nacionais), indicando uma associação forte (Babo, 2004; Gouzouasis, Guhn, & 
Kishor, 2007; C. M. Johnson & Memmott, 2006) e fidedigna, principalmente entre o 
estudo de música e o desempenho nas disciplinas de Leitura e Matemática (C. M. Johnson 
& Memmott, 2006). 
Embora algumas das investigações estudem o DA nos anos de ensino mais 
elementares, as mesmas são de longe em menor quantidade. Na totalidade dos estudos aqui 
mencionados, o período escolar dos alunos examinados vai do Ensino Primário (1º ciclo) 
ao Ensino Superior. Algumas pesquisas incluem variáveis como o nível socioeconómico e 
a inteligência, para além de outras. Poucos estudos abordam fatores como o tipo de 
instrução musical de forma comparada e a qualidade da mesma, assim como o facto de os 
indivíduos participarem em aprendizagem musical e/ou outras atividades, extracurriculares 
ou não. 
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A instrução musical nos trabalhos de DA geral inclui aulas genéricas de música 
(Southgate & Roscigno, 2009), lições de música individuais e/ou em grupo (Schellenberg, 
2006b), prática de teclado (piano) (Wetter et al., 2009), aulas de composição (Gouzouasis 
et al., 2007), educação artística vocacional (Ensino Especializado de Música) (Santos-Luiz 
et al., 2011) e, principalmente, música de conjunto (banda, orquestra, conjunto de jazz ou 
coro) (Anello, 1972; Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Gouzouasis et al., 2007; C. M. 
Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Robitaille & O’Neal, 1981; T. W. Schneider & 
Klotz, 2000; Southgate & Roscigno, 2009; Trent, 1996). 
Uma série de trabalhos fundamenta a ligação positiva entre aprendizagem 
musical/participação em música e DA geral (Anello, 1972; Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; 
Gouzouasis et al., 2007; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Robitaille & 
O’Neal, 1981; Santos-Luiz et al., 2011; Schellenberg, 2004, 2006b; T. W. Schneider & 
Klotz, 2000; Southgate & Roscigno, 2009; Trent, 1996; Wetter et al., 2009). As disciplinas 
académicas visadas são: Matemática (Anello, 1972; Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; 
Gouzouasis et al., 2007; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Robitaille & 
O’Neal, 1981; Schellenberg, 2004, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Southgate & 
Roscigno, 2009; Trent, 1996; Wetter et al., 2009), Leitura (Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; 
Kinney, 2008; Robitaille & O’Neal, 1981; Schellenberg, 2004, 2006b; Southgate & 
Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009), “Language Arts” (Babo, 2004; Kinney, 2008; 
Schellenberg, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Trent, 1996), Ortografia 
(Schellenberg, 2006b), Língua Portuguesa (Santos-Luiz et al., 2011), Inglês (Anello, 1972; 
Gouzouasis et al., 2007; C. M. Johnson & Memmott, 2006), Alemão (Wetter et al., 2009), 
Francês (Wetter et al., 2009), Ciências (Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; Santos-Luiz et al., 
2011), Físico-Química (Santos-Luiz et al., 2011), Biologia (Gouzouasis et al., 2007), 
História e Geografia (Santos-Luiz et al., 2011; Wetter et al., 2009), Estudos Sociais 
(Anello, 1972), Cidadania (Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008) e Trabalhos Manuais (Wetter 
et al., 2009). 
Numa corrente oposta, existem estudos que não evidenciam efeitos positivos da 
instrução de música na performance académica.3.1 
                                                 
3.1
 Legette (1993) concluiu que estudantes do 3º, 4º e 6º anos submetidos a instrução musical não 
evidenciaram performance académica melhorada relativamente aos colegas que não receberam instrução 
musical similar. O estudo de Costa-Giomi (2004) analisou os efeitos de 3 anos de instrução de piano em 
crianças do 4º ano. As crianças do grupo experimental receberam lições individuais de piano semanalmente 
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Um exame atento dos estudos mencionados traz reservas à ligação entre 
aprendizagem musical e DA (D. A. Hodges & O’Connell, 2005). 
Deste modo, vários investigadores tentaram explorar o efeito de variáveis 
identificadas na literatura passíveis de influenciar significativamente o êxito escolar, tais 
como o Nível Socioeconómico e a Inteligência, com o intuito de fornecer um quadro mais 
esclarecedor relativo à ligação entre aprendizagem musical e DA. Isto é particularmente 
importante quando se pretende avaliar se os benefícios do envolvimento em música 
existem e quais as causas (Southgate & Roscigno, 2009). Alguns estudos salientam o efeito 
significativo da participação em música no DA, apesar de incluírem como preditores o 
Nível Socioeconómico (Babo, 2004; Santos-Luiz et al., 2011; Schellenberg, 2006b; 
Southgate & Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009) e a Inteligência (Babo, 2004; 
Schellenberg, 2006b). Porém, há também indicações de outros estudos em que a 
participação em música se torna irrelevante no DA quando o Nível Socioeconómico (Babo, 
2004) e a Inteligência (Anello, 1972; Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981; Santos-Luiz 
et al., 2011) foram integrados como variáveis antecedentes no modelo estatístico. 
 
     3.1.1 Influência do nível socioeconómico 
 
A literatura corrobora que o Nível Socioeconómico está, por um lado, fortemente 
relacionado com a performance académica (Caldas & Bankston III, 1997; Fitzpatrick, 
2006; Sirin, 2005) e, por outro, com a participação e persistência no envolvimento em 
música e artes (Catterall et al., 1999; Costa-Giomi, 2012; Kinney, 2010; Klinedinst, 1991; 
Peters, 1973). 
Vários estudos sobre aprendizagem musical e DA examinaram o efeito do Nível 
Socioeconómico no êxito escolar (Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; Santos-
Luiz et al., 2011; Schellenberg, 2006b; Southgate & Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009). 
                                                                                                                                                    
durante 3 anos. As crianças do grupo de controlo não participaram em instrução formal de música. No 
princípio do projeto, e durante os 3 anos de instrução de piano, foram administrados testes de autoestima, 
desempenho académico, capacidades cognitivas, capacidades musicais e proficiência motora. Os resultados 
indicaram que a instrução de piano teve um efeito positivo na autoestima das crianças, mas não afetou os 
seus desempenhos académicos a Matemática e Língua, medidos através de testes estandardizados e de notas 
obtidas na escola. A investigação de Cox e Stephens (2006), realizada com estudantes do 9º ao 12º anos, não 
encontrou diferenças estatisticamente significativas nos resultados grade point average (GPA) cumulativos 
entre os alunos com pelo menos dois créditos a música (banda ou coro) por cada ano e os alunos com menos 
de dois ou sem créditos a música. Contudo, o autor verificou uma ligeira tendência ascendente em GPA 
cumulativo quando o número de créditos de música aumentou. 
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À exceção do trabalho de Santos-Luiz et al. (2011), os restantes estudos evidenciam que o 
Nível Socioeconómico tem influência significativa nos resultados de DA. Nestes estudos, o 
Nível Socioeconómico foi operacionalizado recorrendo a diversos fatores, tais como a) 
rendimento familiar, b) rendimento médio do pai, c) escolaridade dos pais, d) escolaridade 
apenas do pai, e) programa “almoços grátis ou a preço reduzido” ou f) medida compósita 
(escolaridade, ocupação/profissão e rendimento). 
Tendo por base estudos prévios sobre a ligação entre participação em música 
instrumental e DA que ignoraram em parte, ou explicado de forma diferente, o efeito de 
certas variáveis como o nível socioeconómico (NSE) e a inteligência (QI), Babo (2004) 
tentou explorar e avaliar a relação daquelas variáveis no êxito académico. A amostra (N = 
178), constituída por estudantes do 8º ano, foi dividida em dois grupos: (1) grupo de 93 
estudantes matriculados num programa formal de música instrumental (banda e orquestra) 
e (2) grupo de 85 alunos sem aprendizagem de música. As variáveis dependentes para as 
análises de regressão foram os resultados a Leitura e a Matemática do California 
Achievement Test (CAT) e a Matemática e a “Language Arts” da Grade Eight Proficiency 
Assessment (GEPA). A entrada de cada variável independente (QI e NSE) nos modelos de 
regressão teve por base a intenção de perceber se a variável música instrumental (IMUSIC) 
mantinha a sua capacidade preditora quando as demais variáveis fossem inseridas na 
equação de regressão. A medida de NSE baseou-se no programa “almoços grátis ou a 
preço reduzido”. Nesta secção do trabalho referem-se apenas os efeitos relativos às 
variáveis IMUSIC e NSE no DA. Deste modo, quanto: a) a Leitura do CAT, a variável 
IMUSIC foi um contribuinte significativo apesar do NSE ter sido considerado no modelo, 
embora este último tenha uma magnitude superior; b) a “Language Arts” da GEPA, as 
variáveis IMUSIC e NSE foram contribuintes com significação idêntica; c) a Matemática 
do CAT, IMUSIC perdeu a sua significação quando o NSE entrou no modelo; e d) a 
Matemática da GEPA, a variável IMUSIC continuou a ser um contribuinte significativo 
após a entrada do NSE no modelo, embora com menos significação em relação a esta 
última. Dos resultados, verifica-se que, entre as variáveis NSE e IMUSIC, a primeira foi o 
preditor mais forte sobre cada variável dependente, e que a participação num programa de 
música instrumental tem uma relação significativa com o DA. 
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Nos dois estudos realizados por Schellenberg (2006b) mencionados na secção 
Aprendizagem musical e inteligência referiram-se associações positivas entre lições de 
música (lições individuais e/ou em grupo) e QI. Contudo, nestes estudos, o autor analisou 
ainda a associação entre lições de música e DA. No Estudo 1, com 147 crianças dos 6 aos 
11 anos, as medidas de DA incluíram o Kaufman Test of Educational Achievement–Brief 
Form (K-TEA) e as notas escolares a Matemática e a “Language Arts”. O K-TEA fornece 
um resultado compósito e os resultados em três subtestes (Matemática, Leitura e 
Ortografia). Entre as variáveis preditoras encontram-se as lições de música, o rendimento 
familiar e a escolaridade dos pais (média das pontuações dos dois pais). As lições de 
música representam o total de meses de instrução de música extracurricular individual e 
em grupo. Como resultados finais, refira-se que as aulas de música foram correlacionadas 
positivamente com todas as medidas de DA. Especificando, tanto as lições de música 
mostraram ser um preditor significativo de cada subteste do K-TEA (Matemática, Leitura e 
Ortografia), assim como as notas escolares (Matemática e “Language Arts”) indicaram 
associações significativas com as lições de música. O autor concluiu que a duração das 
lições de música está correlacionada positivamente com o DA, mesmo após as variáveis 
rendimento familiar e escolaridade dos pais terem sido mantidas constantes na equação de 
regressão. Em relação às variáveis demográficas, a escolaridade dos pais associa-se ao K-
TEA e às notas escolares, e o rendimento familiar apresenta uma associação com as 
medidas académicas. No Estudo 2, foram testados 150 caloiros universitários de 16 a 25 
anos com vários anos de execução musical para perceber se existiam associações de longo 
prazo entre o ato de tocar música e o DA, mais especificamente, se as associações 
persistiam depois das lições de música terem terminado. Para tal, os alunos foram 
questionados sobre as suas notas escolares, sendo que a média do Secundário serviu de 
medida de DA. A variável duração das lições de música foi medida pela quantidade de 
anos que tocaram regularmente. O autor concluiu que o ato de ter lições de música na 
infância constitui um prognosticador significativo da capacidade académica no Ensino 
Secundário. Isto é, tocar música tem associações significativas, embora pequenas, com a 
média escolar, sendo que essas ligações continuam a revelar-se significativas depois de se 
manter constante o rendimento familiar e a escolaridade dos pais. Quanto às variáveis 
escolaridade dos pais e rendimento familiar, apenas a primeira teve associações 
significativas com a média do Secundário. 
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Com base nos resultados alcançados por Schellenberg (2006b), relativamente à 
associação positiva entre lições de música e DA, Wetter e colaboradores (2009) tentaram 
verificar se os resultados do estudo daquele autor podiam ser validados numa amostra 
representativa de crianças de Berna (Suíça), e se a associação entre música e desempenho 
escolar desaparecia quando fossem tidos em conta fatores socioeconómicos. A fim de 
fornecer uma análise detalhada do desempenho escolar e ampliar os resultados de 
Schellenberg (2006b), avaliaram-se as médias por disciplina para além das notas médias 
globais. Foram analisados dados de 4 anos escolares diferentes com o intuito de estimar 
ainda a associação entre duração da formação em música e desempenho escolar. A amostra 
(N = 134) de crianças do 3º ao 6º anos, constituída por 59 raparigas e 75 rapazes de 9 a 12 
anos, foi dividida em três grupos. O grupo 1 (n = 53) integrava alunos que praticavam 
música em casa e na escola; a maioria dos participantes teve aulas de piano regularmente. 
O grupo 2 (n = 67) era formado por estudantes que não praticavam música nem trabalhos 
manuais. O grupo 3 (n = 14) era constituído por alunos que tinham lições opcionais de 
Trabalhos Manuais mas não tinham Música. As disciplinas escolares avaliadas foram 
Alemão, Francês, Matemática, História/Natural e História/Geografia combinadas numa 
única disciplina, Trabalhos Manuais (com madeira, desenho e pintura), Música e Desporto. 
Como o desempenho escolar pode ser influenciado pela aprendizagem musical ou pelas 
aulas extra de Trabalhos Manuais e por uma grande variedade de fatores ambientais, a 
correlação das médias com vários prognosticadores foi analisada através de regressão 
linear múltipla. Entre as variáveis preditoras encontram-se o ano escolar, o Nível 
Socioeconómico (rendimento médio do pai), a música e os trabalhos manuais. As variáveis 
critério foram as médias totais e por disciplina. Os resultados com base nas médias globais 
das crianças, independentemente do ano escolar, são: a) as crianças que tocam um 
instrumento (grupo 1) obtiveram melhores médias na escola do que as do grupo 2 
(controlo) e b) as crianças que tiveram trabalhos manuais (grupo 3) obtiveram notas 
médias significativamente piores do que as do grupo 2 (controlo). Quanto às médias por 
disciplina, as crianças que tocam um instrumento foram significativamente melhores do 
que as do grupo 2 (controlo) em todas as disciplinas, exceto na de Desporto. Da análise do 
efeito potencial dos fatores no desempenho escolar (médias globais), para além da 
aprendizagem musical, o ano escolar e o rendimento médio do pai alcançaram as 
correlações mais altas. Contudo, a aprendizagem musical continuou a ser preditora depois 
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dos outros preditores serem mantidos constantes na equação de regressão. As três variáveis 
preditoras significativas, ou seja, o ano escolar, o rendimento médio do pai e a 
aprendizagem musical, foram responsáveis por 43% da variância das médias gerais na 
escola. Para analisar o efeito da quantidade de anos de aprendizagem musical no 
desempenho escolar a amostra dividiu-se do modo seguinte: 3º ano (n = 45), 4º ano (n = 
18), 5º ano (n = 30) e 6º ano (n = 27). Verificou-se que no 3º ano as médias totais das 
crianças que tocam um instrumento não divergem significativamente das médias das 
crianças do grupo 2 (controlo). Quanto ao 6º ano, as médias totais das crianças que tocam 
um instrumento são significativamente mais altas do que as do grupo 2 (controlo). A 
diferenciação de pontuação das crianças que tocam um instrumento (grupo 1), em relação 
às crianças do grupo 2 (controlo), efetivou-se a partir do 4º ano, alcançando médias totais 
significativamente superiores. As médias totais das crianças do grupo 1 no 3º e 6º anos 
foram semelhantes. Relativamente ao grupo de controlo, os valores diferem de forma 
significativa com um leve decrescimento do 3º para o 6º ano. Segundo Wetter e colegas 
(2009), os resultados deste estudo corroboram os de Schellenberg (2006b) visto, por um 
lado, existir uma ligação significativa entre aprendizagem musical contínua e desempenho 
escolar em geral e, por outro, ser evidente a importância da duração da aprendizagem 
musical naquele desempenho. Os autores destacam ainda o papel do nível socioeconómico. 
Apesar de este indicador ter tido um impacto muito considerável no desempenho escolar, a 
aprendizagem musical continuou a manifestar-se como significativa após a remoção 
estatística do efeito daquele preditor. 
As investigações de Fitzpatrick (2006) e Kinney (2008) analisaram a relação entre 
participação em música e DA de um modo longitudinal, antes e durante o envolvimento em 
música, de modo a examinar potenciais diferenças de performance escolar entre os grupos 
de música e sem música antes do início da aprendizagem musical. 
O estudo de Fitzpatrick (2006) baseia-se na comparação dos resultados no Ohio 
Proficiency Test (OPT) de estudantes de música instrumental com os dos seus colegas de 
turma sem música instrumental, de acordo com o Nível Socioeconómico ao longo do 
tempo. Visto o Nível Socioeconómico ser um preditor muito forte de desempenho do teste 
estandardizado, pensou-se que a comparação de estudantes de igual nível socioeconómico 
permitiria um cotejo mais sério entre estudantes de música e estudantes sem música. Os 
sujeitos deste estudo (N = 15431), estudantes do 9º ao 12º anos, foram distribuídos por dois 
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grupos: (1) alunos matriculados (n = 915) num curso de música instrumental (banda, 
orquestra ou conjunto de jazz) e (2) alunos (n = 14516) sem música instrumental. Pelo 
referido acerca do nível socioeconómico, os estudantes foram subsequentemente separados 
em quatro grupos: (1) estudantes de música instrumental de baixo nível socioeconómico, 
(2) estudantes de música instrumental de alto nível socioeconómico, (3) estudantes sem 
música instrumental de baixo nível socioeconómico e (4) estudantes sem música 
instrumental de alto nível socioeconómico. Como medida de Nível Socioeconómico 
utilizou-se o estatuto dos participantes no programa “almoços grátis ou a preço reduzido”. 
Visto este estudo examinar os resultados da competência de um grupo de estudantes ao 
longo do tempo, usou-se um design retrospetivo. Recorreu-se aos resultados dos testes do 
OPT nas disciplinas de Cidadania, Matemática, Ciências e Leitura do 4º, 6º e 9º anos, da 
população definida do 9º ao 12º anos de 2003-2004. Entre as questões investigadas, tentou 
apurar-se se os estudantes de música instrumental do Secundário teriam eventualmente 
maior pontuação no OPT que os seus colegas de turma sem música antes do ensino de 
música instrumental iniciar. Para tal, analisaram-se as pontuações obtidas nos testes do 
OPT do 4º ano. Como resultados refira-se o seguinte: a) em sete testes analisados, entre 12, 
os alunos de nível socioeconómico elevado superaram os alunos de nível socioeconómico 
mais baixo, independentemente da participação em música instrumental ou não; b) os 
alunos que se tornaram estudantes de música instrumental no Secundário superaram os 
estudantes sem música do mesmo nível socioeconómico, quer a todas as disciplinas quer 
em todos os níveis escolares. Todas as diferenças foram significativas, exceto a 
Matemática entre os grupos de estudantes de música instrumental e sem música, ambos de 
baixo nível socioeconómico e pertencentes ao 6º ano; c) os estudantes de música 
instrumental de ambos os níveis sociais iniciaram este estudo com resultados 
significativamente mais altos comparativamente aos dos seus colegas de turma sem 
música, antes da instrução de música instrumental iniciar no 4º ano. A dissemelhança 
inicial verificou-se em todas as disciplinas avaliadas. Quanto aos resultados ao longo do 
tempo, os estudantes de música de nível socioeconómico elevado desempenharam sempre 
num nível superior a todas as disciplinas ao longo dos anos escolares, enquanto os 
estudantes de nível socioeconómico baixo sem música pontuaram num nível mais baixo. O 
estudo revelou claramente que os estudantes que participaram em música instrumental no 
Secundário possuíam melhores resultados desde o início do estudo de um instrumento 
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musical. Segundo Fitzpatrick (2006), estes resultados sugerem que os programas de música 
instrumental podem atrair pessoas de maior sucesso desde o início da instrução ou, pelo 
menos, uma população diferente de estudantes. 
Para além de se ter demonstrado no estudo de Fitzpatrick (2006) a importância do 
fator Nível Socioeconómico no sucesso académico, a participação em atividades musicais 
pode estar relacionada com outras variáveis que promovem o DA, tais como a mobilidade, 
o ter pais que apoiam os filhos e um ambiente familiar conducente ao estudo. Como na 
investigação sobre música e êxito académico as variáveis mobilidade e ambiente 
doméstico ainda não tinham sido incluídas, Kinney (2008) examinou o DA dos estudantes 
antes e durante a sua matrícula numa escola onde se praticava música de conjunto (coro e 
banda) considerando as variáveis Nível Socioeconómico, mobilidade, ambiente doméstico 
ou envolvimento parental. A amostra é constituída por dois grupos de estudantes do ano 
letivo 2004-2005, um do 6º ano (n = 463) e outro do 8º ano (n = 418). Os estudantes foram 
examinados antes (no 4º ano) e durante a sua matrícula no conjunto musical (nos 6º e 8º 
anos) para determinar se existiam diferenças entre participantes e não participantes no 
conjunto performativo desde o início deste estudo. Além disso, em virtude de a mobilidade 
influenciar negativamente o DA, eliminou-se da amostra os alunos que entraram e saíram 
do distrito escolar, sendo que a amostra final consistiu de 273 participantes no grupo do 6º 
ano (avaliados no 6º e 4º anos) e 215 no grupo do 8º ano (avaliados no 8º e 4º anos). Os 
alunos distribuíram-se do modo seguinte: no 6º ano, 50 participantes na banda, 41 no coro 
e 182 no grupo sem música, e no 8º ano, 38 participantes na banda, 19 no coro e 158 no 
grupo sem música. Em relação ao nível socioeconómico, esta investigação qualificou os 
participantes como tendo estatuto económico baixo (6º ano, n = 126; 8º ano, n = 98) e 
estatuto económico alto (6º ano, n = 147; 8º ano, n = 117). Como medida de Nível 
Socioeconómico utilizou-se o estatuto dos participantes no programa “almoços grátis ou a 
preço reduzido”. As medições de DA do 4º e 6º anos foram realizadas através de testes de 
proficiência do estado. Os testes consistem em: Leitura, Matemática, Ciências, Cidadania e 
Escrita. No 8º ano usou-se o McGraw-Hill Terra Nova CTBS Multiple Assessment test, o 
qual compreende os subtestes de Leitura, “Language Arts”, Matemática, Ciências e 
Estudos Sociais. Refiram-se os resultados positivos relativos aos grupos do 6º e 8º anos. A 
investigação presente indica efeitos significativos do nível socioeconómico e da 
participação em música, contudo, não encontrou nenhuma evidência para sugerir que o 
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ambiente doméstico tenha influenciado o DA. O Nível Socioeconómico teve influência 
significativa nos resultados dos testes dos participantes, ou seja, os estudantes dos dois 
grupos (6º e 8º anos) de estatuto mais elevado pontuaram significativamente mais alto em 
todos os subtestes, exceto nos de Leitura do 4º e 6º anos (grupo do 6º ano) e de Leitura do 
Terra Nova (grupo do 8º ano). Quanto à participação em música, os estudantes de banda do 
6º ano pontuaram significativamente mais alto em comparação com os estudantes de coro e 
os alunos sem música em todos os subtestes de desempenho do 6º e 4º anos. Os estudantes 
de banda do 8º ano pontuaram significativamente mais alto comparativamente com os 
alunos sem música a Leitura e a Matemática do 4º ano, e em todos os subtestes do 8º ano, 
exceto no de Estudos Sociais. Segundo Kinney (2008), os resultados semelhantes 
alcançados em ambos os grupos sugerem que o conjunto instrumental tipo banda pode 
captar estudantes de desempenhos académicos mais elevados desde o início. Neste trabalho 
e no de Gouzouasis et al. (2007), investigações que abordaram o tipo de aprendizagem 
musical, os alunos que participaram no conjunto instrumental tipo banda obtiveram 
desempenhos académicos superiores aos colegas que participaram noutro tipo de formação 
em música. 
Devido a limitações de pesquisas anteriores, Southgate e Roscigno (2009) 
consideraram que o estudo do impacto do envolvimento de crianças e jovens em música no 
DA necessitava de um projeto mais rigoroso e longitudinal, examinasse a variação por 
classe social no envolvimento musical e contemplasse uma análise focada na forma como 
as disparidades de envolvimento podiam contribuir para as desigualdades académicas. 
Estes autores adotaram no seu estudo um modelo estatístico complexo usando conjuntos de 
dados nacionais (o Early Childhood Longitudinal Study – ECLS-K, para as crianças, e o 
National Educational Longitudinal Study – NELS:88, para os adolescentes) e três medidas 
dicotómicas de participação em música: na escola, fora da escola, e envolvimento parental 
na forma de frequência a concertos. É importante notar que o envolvimento sério em 
música ocorre frequentemente fora da escola. Segundo os autores, este aspeto foi pouco 
estudado em trabalhos prévios. Na escola, embora quase todas as crianças frequentem 
lições de música no mínimo uma vez por semana, a percentagem de participação dos 
adolescentes em atividades musicais decresce para cerca de 50%. No Secundário, a 
participação em música concretiza-se em regime de voluntariado; os adolescentes podem 
optar por integrar uma banda, orquestra ou coro. Relativamente ao envolvimento musical 
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fora da escola, associado principalmente a famílias de nível socioeconómico favorecido, 
participaram cerca de 10% das crianças e sensivelmente 27% dos adolescentes da 
população amostral. O terceiro tipo de participação refere-se ao envolvimento musical dos 
pais por meio da frequência a concertos. Este indicador assimila provavelmente o capital 
cultural do agregado familiar. Para a constituição da amostra foram usados dados de 4376 
crianças do 1º ano (ECLS-K) e de 7781 adolescentes do 12º ano (NELS:88). Foi analisado 
o desempenho estandardizado a Leitura e Matemática dos alunos do 1º e 12º anos. O 
background familiar e o controlo de desempenho prévio foram medidos durante o ano base 
(jardim de infância para as crianças e o 8º ano para os adolescentes). O background 
familiar inclui o nível socioeconómico compósito (rendimento, escolaridade e profissão), 
estrutura parental e se a família tem mais de 50 livros em casa (capital cultural). As 
análises abordaram duas questões: (1) envolvimento musical e background do estudante e 
(2) associação entre participação em música e DA. A segunda questão foi analisada por 
meio de duas equações: a equação 1 é o modelo base de desempenho com indicadores de 
background familiar, número de livros em casa e desempenho prévio, e a equação 2 
introduz os três indicadores de participação em música. Destacam-se os resultados mais 
significativos. Quanto à primeira questão (1), notou-se não haver variação de classe social 
ao nível do envolvimento musical dentro e fora da escola para as crianças. Todavia, as 
diferenças de classe social surgiram nos adolescentes. Ainda, os efeitos da classe social 
quanto à participação musical parental são estatisticamente significativos tanto nas crianças 
como nos adolescentes. Estes resultados são consequência das capacidades materiais das 
famílias. Relativamente à segunda questão (2), a equação 1 aponta no sentido de todas as 
informações de background contribuírem de forma estatisticamente significativa em 
Leitura e Matemática. O efeito do Nível Socioeconómico é extraordinário, mesmo após o 
desempenho prévio ser controlado. Entretanto, as associações entre música e desempenho 
persistiram mesmo quando o desempenho prévio foi tido em consideração. A equação 2 
inclui os indicadores de envolvimento musical. No que se refere ao desempenho a Leitura, 
a participação musical dentro da escola é preditora do desempenho das crianças e dos 
adolescentes. O envolvimento musical fora da escola associa-se de modo positivo nos 
adolescentes, ao passo que a participação parental não é associada de forma significativa 
tanto nas crianças como nos adolescentes. Quanto à performance a Matemática, nas 
crianças é associada com a participação dentro da escola e frequência parental a concertos, 
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sendo que nos adolescentes aparece um efeito forte quando o envolvimento em música 
ocorreu recentemente. De um modo geral, Southgate e Roscigno (2009) concluem que o 
envolvimento em música, dentro e fora da escola, aumenta os níveis de performance 
académica de crianças e jovens. Contudo, apesar de a música manifestar importância 
estatisticamente significativa no DA, a mesma não é significativa como preditora de 
sucesso em si. De certa forma, revela-se como mediadora do background familiar, 
apoiando os argumentos e teorias referentes ao capital cultural. 
 O estudo de Santos-Luiz et al. (2011) teve como objetivo analisar a relação entre 
aprendizagem musical e DA, incluindo os efeitos do Nível Socioeconómico e Inteligência 
Geral. A amostra, composta por estudantes do 8º ano (N = 110) do ano letivo 2008-2009, 
foi dividida em dois grupos: grupo A, estudantes sem aprendizagem de música (n = 50) e 
grupo B, estudantes com 6 a 8 anos de aprendizagem formal de música (n = 60). Os alunos 
do grupo B frequentavam o Ensino Especializado de Música. O desempenho escolar foi 
analisado através da comparação, entre os grupos, das médias totais (DA total) e das 
médias de cada disciplina, tendo por base as notas finais alcançadas no 3º período a 
Matemática, Ciências naturais, Físico-Química, Língua Portuguesa, Inglês, História e 
Geografia. Os efeitos das aulas de música, Nível Socioeconómico e Inteligência Geral no 
DA total foram analisados por meio de regressão. O Nível Socioeconómico foi medido 
através da escolaridade do pai. Os dados relativos à Inteligência Geral serão mencionados 
posteriormente. Quanto a resultados, refira-se que foram verificadas diferenças 
significativas nas médias totais entre os grupos, com o grupo B a pontuar acima do grupo 
A. Nas médias de cada disciplina, o Grupo B obteve pontuações significativamente mais 
elevadas do que o grupo A em cinco disciplinas: Ciências Naturais, Físico-Química, 
Língua Portuguesa, História e Geografia. Embora a Matemática e a Inglês os alunos do 
grupo B não tenham alcançado resultados significativos, as médias foram superiores às do 
grupo A, refletindo a tendência na direção ascendente consistente com investigações 
prévias. Na regressão verificou-se que a aprendizagem musical foi um contribuinte 
significativo após a entrada do nível socioeconómico no modelo. O efeito do Nível 
Socioeconómico no DA total não foi significativo. Em linha com os estudos anteriores, os 
resultados mostraram que a aprendizagem musical está relacionada significativamente com 
o DA. 
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Devido à falta de investigação que avaliasse os efeitos da qualidade da instrução 
musical no DA, C. M. Johnson e Memmott (2006) conceberam um estudo na tentativa de 
atenuar esta lacuna identificada na literatura. Assim, o objetivo do trabalho foi o de 
examinar a relação entre participação em programas de música de qualidade instrucional 
diferente e resultados obtidos em testes estandardizados. Os participantes (N = 4739) eram 
estudantes do 3º e 4º anos (n = 1119) e do 8º e 9º anos (n = 3620) do ano letivo 2004-2005. 
Os critérios de seleção das escolas indicavam que as escolas selecionadas deviam ser tão 
semelhantes quanto possível (de um único distrito, de igual nível socioeconómico, e 
semelhantes em todos os outros fatores ambientais), exceto na qualidade dos seus 
programas de música. Portanto, o nível socioeconómico não foi tido em conta nos 
resultados deste estudo. As diferenças ao nível dos programas foram determinadas pela 
The National Association for Music Education (MENC). Os testes estandardizados a Inglês 
e Matemática analisados nesta investigação atendem aos requisitos de avaliação 
estipulados pela legislação No Child Left Behind (NCLB). O estudo encontra-se dividido 
em duas partes, uma com estudantes do 3º e 4º anos e outra com estudantes do 8º e 9º anos. 
O design do estudo dos alunos do 3º e 4º anos contempla dois grupos: grupo 1, estudantes 
do 3º e 4º anos que participaram em instrução musical considerada exemplar, e grupo 2, 
estudantes do 3º e 4º anos que participaram em instrução musical considerada aquém do 
ideal. O projeto para os alunos do 8º e 9º anos necessitou de mais variáveis. Apesar de as 
medidas dependentes serem as mesmas, incluiu-se também uma análise do tipo de 
instrução musical. Os alunos foram identificados do modo seguinte: estudantes de música 
instrumental (banda), estudantes de música coral e não participantes em música. Os alunos 
foram ainda divididos por dois grupos de qualidade de instrução musical diferente: 
exemplar ou deficiente. Destacam-se os resultados mais importantes. Os dados dos 
estudantes do 3º e 4º anos mostraram que os estudantes em programas de música de alta 
qualidade pontuaram de forma superior a Inglês e a Matemática quando comparados com 
os colegas que não tiveram instrução de alta qualidade. Os resultados a Inglês e a 
Matemática têm diferenças significativas por qualidade de instrução musical. Na análise 
dos dados do 8º e 9º anos a variável tipo/qualidade de instrução musical foi classificada em 
5 níveis: instrumental exemplar, coral exemplar, instrumental deficiente, coral deficiente e 
sem música. Os resultados a Inglês e a Matemática indicaram diferenças significativas por 
tipo/qualidade de instrução musical. Os alunos dos programas de música de qualidade 
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excecional e programas de música instrumental de qualidade deficiente pontuaram melhor 
comparativamente com os estudantes sem aulas de música ou com programas de música 
coral de qualidade deficiente. Segundo os autores, os resultados deste estudo podem dever-
se: a) a um recrutamento de professores de maior qualidade; b) aos programas de música 
excelentes captarem estudantes academicamente talentosos; e c) às capacidades de 
organização e estratégias de aprendizagem presentes nos programas de música de alta 
qualidade poderem conferir competências aos estudantes que lhes permita adquirir 
conhecimentos noutras disciplinas. Finalmente, é importante sublinhar que esta 
investigação revelou uma relação forte entre qualidade de instrução musical e DA. 
 
3.1.2 Influência da inteligência 
 
Existe um consenso amplo de uma correlação moderada a forte  
entre Inteligência Geral e DA (Deary, Strand, Smith, & Fernandes, 2007; Jensen, 1998). 
No âmbito da investigação sobre aprendizagem musical/participação em música e 
DA, alguns estudos examinaram o efeito da inteligência na performance escolar (Anello, 
1972; Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981; Santos-Luiz et al., 2011; Schellenberg, 
2006b). De um modo geral, os estudos verificaram que a inteligência tem uma influência 
significativa no DA, tais como nos resultados a Matemática (Anello, 1972; Babo, 2004; 
Robitaille & O’Neal, 1981), Leitura (Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981), Linguagem 
total (Robitaille & O’Neal, 1981), “Language Arts” (Babo, 2004), Inglês (Anello, 1972), 
Estudos Sociais (Anello, 1972) e nota compósita de DA (Santos-Luiz et al., 2011). 
O objetivo do estudo de Anello (1972) foi o de determinar se existiam diferenças 
significativas de desempenho a certas disciplinas académicas entre estudantes de música 
instrumental e estudantes sem música instrumental, do 9º ao 12º anos. O autor notou uma 
diferença significativa a Matemática, Inglês e Estudos Sociais. Contudo, quando a 
inteligência foi controlada, não foram encontradas diferenças significativas. Anello 
concluiu que as diferenças de DA entre estudantes de música instrumental e estudantes sem 
música instrumental podem ser atribuídas ao fator de inteligência do grupo instrumental. 
Robitaille e O’Neal (1981) conduziram um estudo para investigar se os alunos de 
música instrumental no 5º ano pontuavam significativamente mais alto em DA do que os 
estudantes sem música instrumental. Os estudantes foram testados a Leitura, Matemática e 
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desempenho de Linguagem total do Comprehensive Tests of Basic Skills (CTBS). Os 
resultados revelaram que os alunos de música instrumental pontuaram significativamente 
mais alto em todas as áreas comparativamente com os estudantes sem música instrumental. 
Os autores referiram que quanto mais longo o tempo de participação em música, mais 
elevados seriam os resultados. De destacar, contudo, que na presença do QI as diferenças 
de desempenho observadas entre os grupos desapareceram. 
No estudo supramencionado de Santos-Luiz et al. (2011) avaliou-se o efeito das 
variáveis Inteligência Geral e aprendizagem musical no DA total de alunos do 8º ano de 
escolaridade. A Inteligência Geral dos estudantes foi testada no início do 7 º ano de 
escolaridade por meio da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9). Os resultados 
mostraram que a Inteligência Geral foi o preditor principal do DA, sendo que na presença 
desta a aprendizagem musical perdeu a sua contribuição significativa para a variância dada 
em DA total. 
Em relação ao estudo supradito de Babo (2004), de entre as variáveis IMUSIC e QI, 
o QI foi o contribuinte mais forte para as variáveis dependentes de Leitura (CAT), 
“Language Arts” (GEPA) e Matemática (CAT e GEPA), congruente com os resultados 
obtidos anteriormente por Anello (1972) e Robitaille e O’Neal (1981). O QI de cada aluno 
foi obtido a partir do Cognitive Abilities Test (Cog AT), o qual foi administrado a todos os 
estudantes no 5º ano. No entanto, os resultados também sugerem que a participação num 
programa de música instrumental tem uma relação significativa com o DA a “Language 
Arts” (GEPA) na presença do QI. Segundo Babo, o impacto da participação em música 
instrumental no DA dos estudantes pode ser ofuscado pelo efeito do QI. 
O Estudo 1 do trabalho supracitado de Schellenberg (2006b), com 147 crianças dos 
6 aos 11 anos, relatou uma associação positiva entre lições de música e performance 
académica. Sublinhe-se que, depois de manter a inteligência geral constante, as associações 
parciais com as lições de música permaneceram significativas para o resultado compósito 
do K-TEA, subtestes de Matemática e Ortografia e média escolar. O autor observou que o 










Uma série de estudos sustenta a argumentação de que os estudantes submetidos a 
aprendizagem de música têm resultados de DA mais elevados quando comparados com os 
seus pares sem aprendizagem musical ou com aqueles que participaram em atividades não 
musicais (Anello, 1972; Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Gouzouasis et al., 2007; C. M. 
Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Robitaille & O’Neal, 1981; Santos-Luiz et al., 
2011; Schellenberg, 2004, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Trent, 1996; Wetter et 
al., 2009). O êxito escolar encontrado nestes estudos compreende geralmente os resultados 
académicos a Leitura, a “Language Arts” e a Matemática, e, ocasionalmente, a Ciências ou 
outras disciplinas. Os resultados de alguns dos estudos (Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; 
Robitaille & O’Neal, 1981; Schellenberg, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Wetter 
et al., 2009) são realçados pelo efeito da duração do estudo de música na performance 
académica, mencionando que o tempo de permanência na aprendizagem de música ajuda a 
alcançar e/ou a manter num nível superior o desempenho escolar dos estudantes ao longo 
do tempo. 
Em contraste com os estudos mencionados, alguns trabalhos não reportam efeitos 
positivos no desempenho escolar (Costa-Giomi, 2004; Cox & Stephens, 2006; Legette, 
1993). Ainda que Cox e Stephens (2006) não tenham encontrado diferenças significativas 
entre alunos que possuíam alguns créditos a música e alunos sem quaisquer créditos, 
observaram uma pequena tendência ascendente em desempenho com o aumento do 
número de créditos em música. 
No âmbito dos estudos que mencionam uma relação positiva entre aprendizagem 
musical e DA, vários investigadores tentaram esclarecer a natureza da ligação por meio da 
análise dos efeitos de variáveis preditoras da performance académica, tais como o nível 
socioeconómico (Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; Santos-Luiz et al., 2011; 
Schellenberg, 2006b; Southgate & Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009) e a inteligência 
(Anello, 1972; Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981; Santos-Luiz et al., 2011; 
Schellenberg, 2006b). Em relação aos estudos que avaliaram o efeito do Nível 
Socioeconómico, alguns reportam que esta variável influencia de forma significativa os 
resultados de DA (Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; Schellenberg, 2006b; 
Southgate & Roscigno, 2009; Wetter et al., 2009). Quanto aos estudos que analisaram o 
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efeito da Inteligência (Anello, 1972; Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981; Santos-Luiz 
et al., 2011; Schellenberg, 2006b), os resultados apontam no sentido de uma influência 
significativa da capacidade cognitiva geral na performance académica, nomeadamente a 
Matemática (Anello, 1972; Babo, 2004; Robitaille & O’Neal, 1981), Leitura (Babo, 2004; 
Robitaille & O’Neal, 1981), Linguagem total (Robitaille & O’Neal, 1981), “Language 
Arts” (Babo, 2004), Inglês (Anello, 1972), Estudos Sociais (Anello, 1972) e nota 
compósita de DA (Santos-Luiz et al., 2011). 
Apesar do mencionado, algumas investigações sublinham o efeito significativo da 
participação em música no DA na presença dos preditores nível socioeconómico (Babo, 
2004; Santos-Luiz et al., 2011; Schellenberg, 2006b; Southgate & Roscigno, 2009; Wetter 
et al., 2009) e inteligência (Babo, 2004; Schellenberg, 2006b). Por outro lado, há menções 
de que o efeito da participação em música se tornou insignificante quando o nível 
socioeconómico (Babo, 2004) e a inteligência (Anello, 1972; Babo, 2004; Robitaille & 
O’Neal, 1981; Santos-Luiz et al., 2011) foram tidos em conta. 
Devido à falta de pesquisa que inclua a qualidade do ensino de música como 
variável independente, C. M. Johnson e Memmott (2006) conceberam um estudo que 
analisou os efeitos da qualidade instrucional dos programas de música no DA. Os dados 
dos estudantes do Ensino Primário mostraram que os alunos que estudaram em programas 
de música de alta qualidade pontuaram melhor a Inglês e a Matemática do que os colegas 
não submetidos a instrução de qualidade, e os dados dos alunos do 8º e 9º anos revelaram 
que os sujeitos que frequentaram programas de música de qualidade excecional 
(instrumental ou coral) ou deficiente (música instrumental) pontuaram superiormente em 
testes estandardizados comparativamente com os sujeitos que não estudaram música ou 
que estudaram em programas de música coral de qualidade deficiente. Este projeto de 
investigação revelou uma relação positiva entre qualidade do ensino de música e DA. Este 
resultado está em linha com o estudo de T. W. Schneider e Klotz (2000). 
Na tentativa de permitir um melhor esclarecimento acerca da associação positiva 
entre aprendizagem musical e DA, os estudos de Fitzpatrick (2006) e Kinney (2008) 
analisaram também as diferenças dos resultados escolares entre os alunos que estudaram 
música e os que não estudaram antes de iniciarem as aulas de música. Os autores 
verificaram que os alunos de música de conjunto, em relação aos alunos sem música, já 
possuíam diferenças significativas de performance académica antes da inscrição num 
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programa de música instrumental. Investigação congénere ou relacionada apoia este 
resultado (Babo, 2004; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2010; Klinedinst, 1991; 
Schellenberg, 2011a; Wetter et al., 2009). 
Algumas limitações com a investigação mencionada até ao momento prendem-se 
com o facto da participação em atividades musicais poder estar relacionada com outros 
fatores que promovem o DA (Southgate & Roscigno, 2009). Neste sentido, estes autores 
empreenderam uma investigação analisando de que forma os vários tipos de envolvimento 
musical, por classe social, contribuíam para as diferenças académicas encontradas em 
trabalhos anteriores. Embora os autores concluíssem que a música tem importância no DA, 
a mesma não é significativa como preditor de sucesso, desempenhando antes um papel de 
mediador do background familiar, de acordo com a teoria do capital cultural. 
De um modo geral, podemos concluir que a aprendizagem musical está relacionada 
com um DA superior. 
 
3.2 APRENDIZAGEM MUSICAL E DESEMPENHO MATEMÁTICO 
 
Pelo exposto no Capítulo 1 – Relação entre música e matemática, torna-se claro a 
existência de uma conexão entre estas duas áreas do conhecimento (cf. Quadros 1.1 e 1.2). 
Devido a esta relação, é possível que a aprendizagem musical possa melhorar a 
compreensão da matemática, resultando consequentemente num aumento de desempenho 
matemático (DM) dos estudantes. Se, por um lado, a maioria das pesquisas sobre 
aprendizagem de música e performance matemática revela um efeito positivo da primeira 
sobre a segunda (D. A. Hodges & O’Connell, 2005), por outro, Cutietta (1996), ao 
examinar esta associação, apurou que os bons estudantes a Matemática são atraídos para o 
estudo de Música. 
Neste subcapítulo serão revistos trabalhos que focam especificamente a relação 
entre aprendizagem musical e DM. Na totalidade, os estudos abrangem alunos desde o 
Ensino Pré-Escolar até ao Ensino Universitário. Os resultados a Matemática decorrem de 
aferições obtidas por meio da utilização de testes estandardizados, testes do National 
Educational Longitudinal Study (NELS:88), testes construídos pelo investigador e da 
medida grade point average (GPA). 
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Um conjunto de trabalhos demonstra a relação estatisticamente significativa entre 
aprendizagem musical e DM (Bahr & Christensen, 2000; Catterall et al., 1999; Cheek & 
Smith, 1999; Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 2008; Harris, 2007; Helmrich, 
2010; Vaughn, 2000; Whitehead, 2001). De um modo geral, a aprendizagem musical 
nestes trabalhos consta de: a) aulas formais de música geral (Bahr & Christensen, 2000; 
Cheek & Smith, 1999); b) aprendizagem de instrumentos (Cheek & Smith, 1999; 
Helmrich, 2010; Vaughn, 2000) como o teclado (Cheek & Smith, 1999; Vaughn, 2000), 
banda (Vaughn, 2000) e canto no Método Kodály (Vaughn, 2000); c) programas 
pedagógicos de instrução musical como os métodos Kodály, Orff-Schulwerk, Suzuki 
(violino) e Montessori (baseado no Método Kodály) (Geoghegan & Mitchelmore, 1996; 
Harris, 2007; Vaughn, 2000; Whitehead, 2001); e d) música de conjunto (banda, orquestra 
e coro) (Catterall et al., 1999; Gillmeister, 2008; Helmrich, 2010). 
Apesar dos resultados mencionados, refira-se que determinados estudos não 
indicaram uma relação significativa entre formação em música e DM 3.2. 
Quanto a investigação que analisa os efeitos de variáveis influentes no sucesso a 
Matemática, no âmbito da aprendizagem musical e DM, refira-se que a mesma é escassa. 
Tendo em conta os trabalhos mencionados neste subcapítulo, apenas dois abordam o efeito 
do Nível Socioeconómico (Catterall et al., 1999; Cheek & Smith, 1999), ainda que o 
estudo de Geoghegan e Mitchelmore (1996) tenha examinado o efeito do background 
musical em casa. No que se refere à análise do efeito da Inteligência no DM, não foi 
possível encontrá-la em nenhum dos estudos mencionados. Quanto a outros fatores, 
abordou-se a influência da duração da aprendizagem musical ao longo do tempo (Catterall 
et al., 1999; Cheek & Smith, 1999; Gillmeister, 2008), assim como do tipo de instrução 
musical de forma comparada (Cheek & Smith, 1999; Harris, 2007; Helmrich, 2010) e da 
quantidade de horas de instrução em música (Whitehead, 2001). 
Embora a pesquisa existente corrobore uma associação positiva entre instrução de 
música e DM (Gillmeister, 2008), a natureza da relação ainda não foi provada. Há alguma 
                                                 
3.2
 Rafferty (2003) investigou o efeito do programa Music Spatial-Temporal Math Program (MST) 
no desempenho matemático de alunos do 2º ano. Os estudantes que participaram no MST receberam lições 
de piano para além das atividades regulares da sala de aula. O Programa MST não revelou resultados 
significativos de desempenho matemático entre os alunos. No estudo anteriormente referido de Cox e 
Stephens (2006), com alunos do 9º ao 12º anos, embora os autores não tenham encontrado diferenças 
significativas nas grade point average (GPA) a Matemática, as médias dos alunos com pelo menos dois 
créditos a música por nível de ensino foram mais elevadas do que as dos restantes alunos. 
 
Parte I – Revisão da Literatura 
 
90 
especulação sobre se o desempenho melhorado a Matemática é devido a) à própria 
instrução musical, b) à capacidade natural do aluno que o predispõe a inscrever-se num 
curso de música, c) a benefícios secundários de estudar música que se correlacionam com 
o sucesso do aluno (Helmrich, 2010), d) a variáveis demográficas (nível socioeconómico, 
atividades extracurriculares não musicais, entre outras), ou e) a fatores no âmbito da 
neurociência. 
A maioria dos estudos acima mencionados foi analisada de forma sequenciada para 
apurar se a relação entre aprendizagem musical e DM existe ao longo dos vários níveis de 
escolaridade, desde o Ensino Pré-Escolar à Universidade. 
Em estudantes do Pré-Escolar, a aprendizagem em música revelou uma associação 
positiva com o DM (Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Harris, 2007). 
Tendo por base a importância da educação musical no desenvolvimento de uma 
série de capacidades, tais como a matemática, e o facto de existir investigação escassa 
nesta área até então, Geoghegan e Mitchelmore (1996) pesquisaram os efeitos de um 
programa instrucional de música no DM. Através de um design pseudoexperimental, foram 
selecionadas crianças de 4 e 5 anos do Pré-Escolar tendo por base os seguintes critérios: a) 
que possuíssem o mesmo nível socioeconómico (classe média) e b) cujos pais se 
dedicassem ativamente na educação dos filhos, envolvendo-os em experiências 
educacionais organizadas (desportivas e de leitura). A amostra de crianças (N = 79) 
dividiu-se em grupo experimental (n = 39) e grupo de controlo (n = 40). As crianças do 
grupo de controlo tinham desde um background musical limitado até à ausência do mesmo. 
O grupo experimental recebeu um tratamento de 10 meses de lições de música e o grupo de 
controlo não recebeu instrução musical. O tratamento experimental baseou-se num 
programa de música desenhado para crianças do Pré-Escolar assente nas técnicas do 
Método Kodály. As crianças participaram numa sessão semanal durante 1 hora, cujo 
programa era sequenciado e constava do ensino de conceitos de altura do som, dinâmica, 
duração, timbre e forma, assim como de atividades de movimento, execução instrumental, 
audição, canto e organização de som. Ao fim dos 10 meses ambos os grupos foram 
testados. O instrumento usado para avaliar o DM foi o Test of Early Mathematics Ability - 
2 (TEMA-2), o qual abrange os primeiros conceitos do número: grandeza relativa, 
capacidades de contagem e de cálculo, conhecimento de convenções e factos numéricos. 
Os resultados indicaram que o grupo experimental pontuou significativamente mais alto do 
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que o grupo de controlo. Contudo, uma análise posterior revelou que as diferenças de 
resultados podiam ter sido resultantes do background musical que as crianças possuíam em 
casa associado à audição musical, em vez da aplicação do próprio programa de música. 
O estudo de Harris (2007) seguiu um design experimental usando dois grupos de 
comparação pós-testados. A questão de investigação era a seguinte: existem diferenças 
significativas entre os resultados de DM dos estudantes de Montessori que receberam 
instrução tradicional de Montessori e os que receberam instrução de Montessori com a 
componente musical enriquecida? A amostra deste estudo era constituída por 200 crianças 
de uma Escola Montessori, com idades compreendidas entre os 3 e os 5 anos, de nível 
socioeconómico idêntico (médio e médio superior). Cada classe etária (3, 4 e 5 anos) foi 
colocada aleatoriamente num grupo, entre dois possíveis: experimental e controlo. O 
tratamento experimental constou de um programa enriquecido de música promovido no 
âmbito da educação Montessori baseado no Método Kodály. As crianças participaram em 3 
sessões de meia hora semanalmente, durante 6 meses consecutivos. O programa foi 
sequenciado de forma a ensinar conceitos relacionados com altura de som, dinâmica, 
duração, timbre e forma, assim como capacidades ao nível do movimento, execução 
instrumental, audição, canto e organização sonora. O grupo de comparação recebeu 
instrução tradicional de Montessori baseado num programa de 3 anos, o qual incluía 
música, entre outras áreas. O instrumento usado para medir o DM, o Test of Early 
Mathematics Ability-3 (TEMA-3), abarca os conceitos de magnitude relativa, capacidades 
de contagem e de cálculo, conhecimento de convenções e factos do número. Os resultados 
dos pós-testes de Matemática de ambos os grupos foram comparados. Verificou-se uma 
diferença estatisticamente significativa entre os grupos experimental e controlo nas 
pontuações do TEMA-3; as crianças do programa Montessori enriquecido de música 
alcançaram resultados mais elevados de DM. Quando as crianças foram cotejadas por 
grupo de idade surgiram, do mesmo modo, diferenças significativas no referido 
desempenho. As crianças de 3 anos destacaram-se relativamente às de 4 e 5 anos, em 
ambos os grupos. Segundo a autora, a participação no programa Montessori enriquecido de 
música terá contribuído para o DM nos três níveis de idade. 
No âmbito do 1º ciclo do Ensino Básico, foi também possível verificar os 
resultados positivos da aprendizagem musical no DM (Gillmeister, 2008; Vaughn, 2000). 
O estudo de Gillmeister (2008) teve por objetivo determinar o efeito da instrução de 
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música instrumental no DM de 240 estudantes da Escola Primária (3º, 4º e 5º anos) que 
frequentaram o 5º ano no ano letivo 2005-2006. Numa primeira fase, foram divididos por 
dois grupos: (1) grupo experimental, estudantes com 1 ou mais anos de instrução de 
música instrumental (banda ou orquestra) e (2) grupo de controlo, estudantes sem instrução 
musical. De seguida, os estudantes foram reagrupados por anos de instrução total de 
música instrumental, resultando em quatro grupos: estudantes com 0, 1, 2 e 3 anos de 
música. O DM foi medido pelos resultados totais e subtotais das subcategorias da parcela 
de Matemática da Maryland School Assessment (MSA). As subcategorias são: 
Patterns/Algebra/Functions, Geometry/Measurement, Statistics/Probability, Number 
Relationships/Computation e Math Processes. Nas análises utilizaram-se dois métodos: (1) 
comparações dentro de cada ano escolar, para mostrar o efeito da aprendizagem de música 
instrumental no DM num dado ano (resultados totais e subtotais) e (2) comparação da 
instrução total de música, para apresentar o efeito do número total de anos de instrução de 
música no DM no 5º ano (resultados totais e subtotais). Quanto aos efeitos obtidos dentro 
de cada ano (método 1), refira-se que para as comparações entre estudantes de música 
instrumental e estudantes sem música os resultados totais e subtotais apontaram todos para 
diferenças estatisticamente significativas nos 3º e 5º anos. No 4º ano, obtiveram-se 
diferenças significativas no resultado total e nos subtotais a Geometria/Medida e Processos 
da Matemática. A instrução de música evidenciou o maior impacto no DM dos estudantes 
do 3º ano. A comparação da instrução total de música (método 2) apresentou uma melhoria 
progressiva da média do resultado total e de todos os subtotais no 5º ano à medida que os 
anos de instrução musical aumentaram. As médias dos alunos com 3 anos de instrução de 
música instrumental no 5º ano mostraram diferenças significativas de um acréscimo de 18 
para 27 pontos no resultado total ou subtotais da MSA em relação aos colegas que tiveram 
0 anos de instrução de música; do mesmo modo, observou-se um adicional de 19 para 25 
pontos em relação aos que tiveram 1 ano de instrução de música. Embora os resultados não 
tenham sido estatisticamente significativos de 0 para 1 ano, de 1 para 2 e de 2 para 3 anos 
de instrução de música, foi possível verificar um aumento da média no resultado total e 
subtotais. Em concreto, constataram-se as diferenças significativas seguintes: a) no 
resultado total (0 versus 2 anos, 1 versus 3 anos e 0 versus 3 anos de instrução musical) e 
b) em todos os subtotais (0 versus 3 anos de instrução musical), subtotais a 
Geometria/Medida e Relações Numéricas/Cálculo (1 versus 3 anos de instrução de música 
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instrumental) e subtotais a Estatística/Probabilidade e Processos da Matemática (0 versus 2 
anos e 1 versus 3 anos de instrução musical). Deste estudo destaca-se o facto de o DM 
aumentar com os anos de aprendizagem musical. 
Em três meta-análises, Vaughn (2000) investigou as relações entre música e DM. 
Os 25 estudos utilizados neste trabalho foram atribuídos a um dos três grupos seguintes: 
(1) correlacional/lições de música (oito estudos), (2) experimental/instrução de música 
(cinco estudos) e (3) experimental/audição de música (12 estudos). Foi realizada uma 
meta-análise independente dentro de cada grupo. Por razões temáticas, exclui-se a meta-
análise (3). A meta-análise (1) será mencionada mais à frente. No grupo 
experimental/instrução de música (2), a amostra (N = 357) é constituída por alunos do Pré-
Escolar e Escola Primária. Os estudantes tiveram instrução de performance instrumental ou 
vocal: a) em dois estudos aprenderam teclado, b) em dois tiveram instrução vocal (Método 
Kodály), c) num dos estudos aprenderam violino (Método Suzuki) e d) noutro aprenderam 
vários instrumentos (instrumentos de banda). Em três dos estudos mencionados as crianças 
aprenderam a ler notação musical tradicional. Ao nível do DM, os estudos usaram testes 
estandardizados de matemática ou testes desenhados pelo investigador. Os estudos nos 
quais as crianças aprenderam notação musical não reportaram resultados superiores a 
Matemática em relação aos estudos que não contemplaram a leitura de música. Este último 
resultado contrasta com o encontrado por Hetland (2000a). Da combinação destes estudos 
experimentais demonstrou-se uma pequena relação causal, mostrando que a aprendizagem 
musical melhora a performance matemática. 
Nos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário foram observados efeitos 
semelhantes em estudos que comtemplam a duração da instrução musical ao longo do 
tempo (Catterall et al., 1999; Cheek & Smith, 1999), o tipo (Cheek & Smith, 1999; 
Helmrich, 2010) e a quantidade de horas (Whitehead, 2001) de ensino musical. 
Tendo por base a literatura que refere que as crianças ao exercitarem os neurónios 
corticais através da música estarão potencialmente a melhorar a sua inteligência, 
nomeadamente a capacidade matemática e as capacidades do raciocínio espacial, Cheek e 
Smith (1999) examinaram se o tipo de aprendizagem musical está relacionado com os 
níveis de DM dos adolescentes. Os autores pesquisaram acerca do background musical dos 
alunos: a) tipo de instrumento musical; b) número de anos de aulas de música na escola; c) 
número de anos de aulas particulares; e c) aspetos demográficos. O estudo envolveu 113 
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estudantes do 8º ano de escolaridade que tiveram aulas de música na escola, sendo que 36 
receberam também lições particulares de música (20 dos quais ao teclado). Os resultados a 
Matemática, a partir dos Iowa Tests of Basic Skills (ITBS), foram comparados de acordo 
com o facto de os alunos terem tido ou não lições particulares de música. As comparações 
foram também baseadas na seleção do instrumento (teclado ou outro instrumento). Quanto 
aos efeitos, refira-se que não foi encontrada diferença estatisticamente significativa entre 
os resultados matemáticos ITBS dos 36 alunos que receberam e dos 77 que não receberam 
lições particulares de música. Porém, dos 36 alunos que tiveram lições particulares, 20 
receberam-nas durante 2 ou mais anos. Ao comparar-se os resultados destes 20 alunos com 
os dos 77 estudantes que não tiveram lições particulares foi possível verificar que os alunos 
com 2 ou mais anos de lições particulares pontuaram significativamente mais alto em DM. 
A análise de DM, com base no tipo de instrumento musical estudado, reportou que os 
sujeitos com lições de teclado obtiveram resultados significativamente superiores aos que 
usufruíram de outras lições de música. Através de análise superficial da influência do nível 
socioeconómico das famílias, os resultados não parecem indicar qualquer efeito. Este 
estudo assenta no pressuposto que a formação em música realça o desempenho em 
Matemática, tendo em conta que a prática seja desenvolvida por um período de tempo 
prolongado e que as lições sejam uma combinação de aulas na escola com aulas 
particulares. 
O estudo de Catterall et al. (1999), acima mencionado, apresentou também os 
efeitos do envolvimento em música instrumental (banda ou orquestra) no DM. Os autores 
analisaram a possibilidade que os estudantes de grupos dissemelhantes, de acordo com a 
quantidade de envolvimento em música instrumental, teriam de alcançar os níveis mais 
elevados (4 ou 5) de desempenho matemático nos testes do 12º ano (National Educational 
Longitudinal Study – NELS:88). Os alunos foram comparados entre elevado envolvimento 
e nenhum envolvimento em banda ou orquestra. O nível socioeconómico foi medido por 
meio do nível de escolaridade familiar, rendimento económico e ocupação. Os resultados 
reportaram, especificamente, que 48% dos estudantes de banda ou orquestra de nível 
socioeconómico favorecido desempenharam de forma significativa nos níveis mais 
elevados a Matemática comparativamente com 38.6% dos estudantes de nível 
socioeconómico favorecido não envolvidos em música. No grupo de estudantes de nível 
social desfavorecido observou-se também uma diferença, no entanto, de forma mais 
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expressiva, sendo que 33.1% dos alunos de banda ou orquestra desempenharam nos níveis 
mais altos a Matemática comparando com 15.5% dos alunos não envolvidos em música. 
Neste estudo analisou-se ainda se as capacidades matemáticas aumentavam com o tempo 
de envolvimento em música instrumental. Para tal, os alunos de condição socioeconómica 
desfavorecida do 8º ano, envolvidos e não envolvidos em música, foram novamente 
analisados no 12º ano. Foi possível observar que o intervalo absoluto de desempenho entre 
alunos de baixo nível socioeconómico envolvidos em música e estudantes de baixo nível 
socioeconómico não envolvidos em música cresceu bastante do 8º ano para o 12º ano. De 
um modo geral, destaca-se o facto dos alunos envolvidos em música desempenharem 
melhor a Matemática do que os colegas não envolvidos em música. 
Whitehead (2001) investigou os efeitos de uma intervenção intensiva de instrução 
musical (Orff-Schulwerk) nos resultados a Matemática de estudantes do 6º ao 12º anos. 
Vinte e oito alunos com 11 a 17 anos de idade foram colocados aleatoriamente em três 
grupos: (1) tratamento completo (receberam instrução musical durante 50 minutos, cinco 
vezes por semana), (2) tratamento limitado (receberam instrução musical durante 50 
minutos, uma vez por semana) e (3) nenhum tratamento (não receberam instrução 
musical). Após 20 semanas, o grupo correspondente ao tratamento completo revelou um 
ganho superior a Matemática comparativamente com os outros dois grupos. O grupo de 
tratamento limitado acusou uma pequena melhoria a Matemática e o grupo sem tratamento 
obteve o resultado mais reduzido. Concluiu-se que quanto maior é a quantidade de 
instrução de música, maior é o ganho em Matemática. 
O estudo de Helmrich (2010) tentou observar o efeito da instrução de música no 
raciocínio lógico/analítico, antes e durante a participação em música. Explorou a relação 
entre instrução formal de música nos 6º, 7º e 8º anos e desempenho em Álgebra nos 8º e 9º 
anos. A amostra era constituída por estudantes do 9º ano (N = 6026) que frequentaram o 
ano letivo 2006-2007 e que tinham completado Álgebra introdutória pela primeira vez no 
8º ou no 9º anos. Os estudantes foram distribuídos por três grupos: (1) alunos que 
receberam instrução de música instrumental do 6º ao 8º anos (n = 1952), (2) alunos que 
receberam instrução coral durante os mesmos anos (n = 1287) e (3) alunos que não 
receberam instrução musical durante o mesmo período de tempo (n = 2787). A instrução 
musical foi operacionalizada através da formação em música instrumental (banda, 
orquestra ou instrumento específico) ou em coro. Os dados que avaliaram o DM foram o 
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resultado a Matemática da Maryland School Assessment (MSA) do 5º ano (última 
avaliação em Matemática antes dos estudantes iniciarem a instrução formal de música) e o 
resultado total obtido na Maryland Algebra/Data Analysis High School Assessment (HSA). 
Este estudo explorou o seguinte: a) se existia relação entre o tipo de instrução musical 
recebida do 6º ao 8º anos e o desempenho em Álgebra introdutória no 8º ou no 9º anos, 
medida pela HSA; b) se esta relação permanecia quando a competência matemática medida 
no 5º ano (em 2003) pela MSA fosse controlada estatisticamente; e c) se a instrução de 
música do 6º ao 8º anos modificava a performance em Álgebra no 9º ano. Para a amostra 
total constituída pelos alunos do 8º e 9º anos, os resultados mostraram que a instrução 
formal de música do 6º ao 8º anos originou uma diferença significativa entre os três 
tratamentos, sendo que a instrução de música instrumental teve um impacto superior no 
desempenho em Álgebra relativamente à instrução coral. Foram encontradas diferenças 
significativas entre instrução de música instrumental e nenhuma instrução, e entre 
instrução coral e nenhuma instrução. De seguida, tentou verificar-se se os alunos de música 
instrumental apresentavam maior competência matemática do que os outros estudantes 
antes da instrução de música ocorrer entre o 6º e o 8º anos. A análise no 5º ano revelou que 
o grupo de música instrumental alcançou a pontuação mais elevada dos três grupos e que 
os estudantes de instrução coral tiveram a média mais baixa. Contudo, após a eliminação 
da variância do desempenho prévio da MSA, a instrução de música do 6º ao 8º anos 
manteve-se como um foco significativo da variância nos resultados da HSA. Os resultados 
indicam que a instrução de música poderá melhorar a performance. Refira-se que, no 5º 
ano, os estudantes do grupo coral detinham a média mais baixa da MSA mas, ao receberem 
instrução coral do 6º ao 8º anos, obtiveram uma média superior em Álgebra 
comparativamente aos alunos sem instrução musical. Quanto ao conjunto de estudantes do 
9º ano, exclusivamente, a observação do desempenho obtido na HSA mostrou um 
resultado semelhante ao encontrado na amostra total. Os estudantes de música instrumental 
pontuaram novamente mais alto do que os alunos dos outros grupos. Os resultados 
exibiram ainda que a variância devido à instrução formal de música foi significativa. Os 
resultados deste estudo corroboram a hipótese de que a instrução de música do 6º ao 8º 
anos afeta a capacidade de desempenho em Álgebra nos 8º e  9º anos de escolaridade. 
Para terminar, refira-se a meta-análise (1) de Vaughn (2000). No âmbito dos 
estudos correlacionais/lições de música, comparou-se a participação em lições de música 
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(instrumental ou vocal) com a performance matemática a partir de testes estandardizados 
ou da medida grade point average (GPA). A amostra total (N = 5788132) é constituída por 
alunos da Escola Primária até à Universidade, sendo que a maioria dos estudos analisa 
estudantes do Ensino Secundário. O grupo de comparação consiste de estudantes que não 
tiveram cursos de artes. A meta-análise revelou uma associação positiva modesta entre 




O envolvimento ativo em música pode melhorar o DM de forma significativa (Bahr 
& Christensen, 2000; Catterall et al., 1999; Cheek & Smith, 1999; Geoghegan & 
Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 2008; Harris, 2007; Helmrich, 2010; Vaughn, 2000; 
Whitehead, 2001). Esta ligação positiva verifica-se em diversos níveis de escolaridade, 
desde o Ensino Pré-Escolar ao Universitário, e em vários tópicos e temas matemáticos: a) 
no Pré-Escolar, os primeiros conceitos do número – grandeza relativa, capacidades de 
contagem e de cálculo, conhecimento de convenções e factos do número (Geoghegan & 
Mitchelmore, 1996; Harris, 2007); b) no 1º ciclo do Ensino Básico – 
Padrões/Álgebra/Funções, Geometria/Medida, Estatística/Probabilidade, Relações 
Numéricas/Cálculo e Processos da Matemática (Gillmeister, 2008); e c) nos 8º e 9º anos – 
Álgebra (Helmrich, 2010). 
Nestes trabalhos, a aprendizagem musical consistiu de: a) aulas formais de música 
geral (Bahr & Christensen, 2000; Cheek & Smith, 1999); b) aprendizagem de instrumentos 
musicais, incluindo o canto (Cheek & Smith, 1999; Helmrich, 2010; Vaughn, 2000); c) 
programas pedagógicos como os métodos Kodály, Orff-Schulwerk, Suzuki (violino) e 
Montessori (baseado no Método Kodály) (Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Harris, 2007; 
Vaughn, 2000; Whitehead, 2001); e d) música de conjunto (banda, orquestra e coro) 
(Catterall et al., 1999; Gillmeister, 2008; Helmrich, 2010). 
Apesar do mencionado, Cox e Stephens (2006) e Rafferty (2003) não encontraram 
diferença significativa em DM entre estudantes de música e estudantes sem instrução 
musical. 
Na tentativa de perceber a ligação entre aprendizagem musical e DM, alguns 
autores exploraram os efeitos de variáveis preditoras da performance matemática. O nível 
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socioeconómico foi analisado nos trabalhos de Catterall et al. (1999) e Cheek e Smith 
(1999); o estudo de Geoghegan e Mitchelmore (1996) examinou o efeito do background 
musical em casa. Embora a inteligência seja um preditor forte do DM, constatou-se que 
nenhum dos trabalhos incluídos neste subcapítulo investigou o seu efeito. No entanto, 
foram examinados fatores como o tempo de aprendizagem musical (Catterall et al., 1999; 
Cheek & Smith, 1999; Gillmeister, 2008), o tipo (Cheek & Smith, 1999; Harris, 2007; 
Helmrich, 2010) e a quantidade de horas (Whitehead, 2001) de instrução musical. 
 Da análise do efeito destas variáveis no DM foi possível constatar que o nível 
socioeconómico foi importante no estudo de Catterall et al. (1999), sendo que os alunos de 
nível socioeconómico elevado pontuaram acima dos alunos de classe social 
economicamente desfavorecida. De realçar, contudo, que no seio dos dois níveis 
socioeconómicos os alunos de música alcançaram resultados superiores a Matemática 
quando comparados com os respetivos pares, destacando-se uma diferença mais 
pronunciada de desempenho entre os dois grupos de alunos (com música e sem música) de 
baixo nível socioeconómico. No estudo de Geoghegan e Mitchelmore (1996), com 
participantes do mesmo nível socioeconómico, as crianças com lições de música obtiveram 
resultados superiores a Matemática em relação aos sujeitos sem lições. Uma análise 
posterior dos resultados permitiu deduzir que as diferenças observadas podiam dever-se ao 
background musical do lar das crianças. O estudo de Cheek e Smith (1999) pareceu não 
indicar qualquer efeito do nível socioeconómico nos resultados. Quanto à duração da 
aprendizagem musical ao longo do tempo foi possível verificar que a mesma está associada 
a um aumento das capacidades matemáticas (Catterall et al., 1999; Cheek & Smith, 1999; 
Gillmeister, 2008). A análise ao tipo de aprendizagem musical revelou o seguinte: a) que 
as lições de teclado, em relação ao ensino noutros instrumentos, permitiram alcançar 
melhores resultados a Matemática (Cheek & Smith, 1999); b) que a participação num 
programa Montessori enriquecido de música contribuiu para a obtenção de resultados 
superiores a Matemática (Harris, 2007); e c) que os estudantes de música instrumental 
pontuaram mais alto do que os de instrução coral e sem instrução musical (Helmrich, 
2010). Por fim, a quantidade de horas de instrução musical está associada a um aumento de 
DM (Whitehead, 2001). 
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A meta-análise de Vaughn (2000), de estudos no âmbito experimental/instrução de 
música, indicou que o estudo de música parece causar aumentos de DM, cujos resultados 
estão em linha com os dos trabalhos mencionados neste subcapítulo. 










































Após a exposição sobre o efeito da aprendizagem musical nos desempenhos 
académico e matemático, o presente capítulo explana uma série de variáveis influentes na 
performance escolar. Encontra-se dividido em quatro subcapítulos: (1) Nível 
socioeconómico, (2) Inteligência, (3) Motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições 
causais e (4) Síntese. 
 
4.1 NÍVEL SOCIOECONÓMICO 
    
A literatura contém vários estudos que apresentam evidência conclusiva de uma 
relação positiva entre Nível Socioeconómico da família e DA dos estudantes (Sirin, 2005; 
White, 1982). Os investigadores consideram que o Nível Socioeconómico refere-se à 
capacidade que os indivíduos, famílias ou grupos possuem para ter acesso a recursos, 
poder e estatuto social (Mueller & Parcel, 1981; Oakes & Rossi, 2003). Do mesmo modo, 
parece haver acordo sobre a variável Nível Socioeconómico poder ser operacionalizada 
através de medidas que caracterizam a educação parental (escolaridade), o prestígio 
ocupacional dos pais (profissão) e o rendimento familiar (Hauser, 1994; Mueller & Parcel, 
1981). Sirin (2005) adiciona ainda um quarto indicador, os recursos domésticos, referindo-
se à situação doméstica do estudante como um ambiente influente na aprendizagem. 
Segundo o relatório do Programme for International Student Assessment (PISA; OECD, 
2010), o background socioeconómico refere-se a um conjunto de características da família 
do aluno que descreve o seu estatuto social, económico e cultural, ou seja, a combinação de 
informação sobre os anos de escolaridade parental (o grau mais elevado do pai ou da mãe), 
categoria ocupacional/profissão dos pais (a que for mais elevada, do pai ou da mãe) e 
posses em casa. 
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Embora, e de um modo geral, os estudantes de nível socioeconómico favorecido 
tenham um desempenho mais elevado na escola (Caldas & Bankston III, 1997; Caro, 
McDonald, & Willms, 2009; Coleman et al., 1966; Diniz, Pocinho, & Almeida, 2011; 
Ewijk & Sleegers, 2010; McConney & Perry, 2010a; Opdenakker & Van Damme, 2001; 
Opdenakker, Van Damme, Fraine, Landeghem, & Onghena, 2002; Rumberger & Palardy, 
2005; Sirin, 2005; White, 1982), vários estudos referem que em muitos países a 
composição socioeconómica da escola é um preditor forte do DA (Caldas & Bankston III, 
1997; Coleman et al., 1966; Ewijk & Sleegers, 2010; McConney & Perry, 2010a; 
McConney & Perry, 2010b; OECD, 2010; Opdenakker & Van Damme, 2001; Opdenakker 
et al., 2002; Perry & McConney, 2010; Rumberger & Palardy, 2005; Sirin, 2005; White, 
1982). Por composição socioeconómica da escola, também referida como estatuto 
socioeconómico médio da escola, entende-se a medida global do background social dos 
alunos que a frequentam (McConney & Perry, 2010a).  
Deste modo, tanto o estatuto socioeconómico do aluno como o da escola estão 
fortemente associados aos resultados dos alunos. 
Desde os anos 60, tem sido reconhecida a importância da influência do estatuto 
socioeconómico da família no DA das crianças (Coleman et al., 1966). Caldas e Bankston 
III (1997), com alunos do 10º ano, utilizaram na sua investigação duas medidas de Nível 
Socioeconómico individual passíveis de causar efeitos no DA de cada estudante, como o 
estado de pobreza da família (pertencer ou não ao programa “almoços grátis ou a preço 
reduzido”) e o estatuto social da família (a combinação da escolaridade parental com a 
ocupação profissional). Como resultado, o estado individual de pobreza da família teve um 
pequeno efeito negativo no DA e o estatuto social da família do indivíduo teve um grande 
efeito positivo no desempenho. No estudo de Opdenakker e Van Damme (2001), com 
alunos do 1º ano do Ensino Secundário belga (maioria com 12 anos de idade), o Nível 
Socioeconómico da família do estudante foi operacionalizado por meio da escolaridade do 
pai. O indicador Nível Socioeconómico foi significativo no DM, mesmo depois da 
inteligência numérica do aluno ter sido controlada. Opdenakker et al. (2002) exploraram o 
efeito das escolas, turmas e estudantes no DM no fim do 2º ano do Ensino Secundário em 
Flandres. Quase 50% da variância em DM deveu-se às diferenças entre estudantes dentro 
das turmas. Os resultados deste estudo estão mais ou menos em linha com a divisão da 
variância em DM no fim do 1º ano (Opdenakker & Van Damme, 2001). No estudo de 
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Rumberger e Palardy (2005), com alunos do 8º, 10º e 12º anos, usaram-se os resultados de 
testes estandardizados de quatro disciplinas – Matemática, Ciências, Leitura e História – e 
de uma nota compósita (combinação dos 4 testes). No caso específico da Matemática e da 
nota compósita, o Nível Socioeconómico do estudante teve um impacto maior no DA do 
que o Nível Socioeconómico da escola. No trabalho de McConney e Perry (2010a), com 
alunos de 15 anos de idade, analisou-se a relação entre o Nível Socioeconómico individual 
dos estudantes e o desempenho a Ciências e Matemática. O Nível Socioeconómico do 
aluno é um índice compósito que inclui o estatuto ocupacional parental mais elevado, a 
escolaridade parental mais elevada e os recursos económicos e culturais em casa. 
Constatou-se que o Nível Socioeconómico individual tem importância considerável a 
Ciências e a Matemática. 
Apesar da influência do Nível Socioeconómico da família no DA e nas capacidades 
cognitivas e do efeito das capacidades cognitivas no DA serem factos adquiridos (Diniz et 
al., 2011), a forma como a relação entre o Nível Socioeconómico da família e o DA varia 
com a idade ainda não está clara (Caro et al., 2009), assim como não é bem conhecido o 
papel de mediação das capacidades cognitivas na ligação entre Nível Socioeconómico e 
DA (Diniz et al., 2011). Neste sentido, e quanto à relação entre Nível Socioeconómico da 
família e DA em função da idade, o estudo de Caro e colaboradores (2009) procurou 
estabelecer se as disparidades de resultados académicos associados ao Nível 
Socioeconómico dilatam com o aumento da idade dos estudantes, desde a infância até à 
adolescência (entre os 7 e os 15 anos). O Nível Socioeconómico é um compósito de 
rendimento familiar, escolaridade e prestígio ocupacional dos pais. Os resultados indicam 
um intervalo cada vez maior em DM entre estudantes de famílias de Nível Socioeconómico 
elevado e baixo. Especificamente, os autores verificaram que aquele intervalo permaneceu 
praticamente invariável entre os 7 e os 11 anos e que, posteriormente, alargou a um ritmo 
crescente de mudança até aos 15 anos. O trabalho de Diniz et al. (2011) examinou em 
alunos portugueses do 7º, 8º e 9º anos se o efeito direto do Nível Socioeconómico no DA 
(maior nível socioeconómico, maior DA) é reforçado pelo efeito indireto do Nível 
Socioeconómico no DA, representado pelos efeitos do Nível Socioeconómico dos alunos 
nas suas capacidades cognitivas (maior nível socioeconómico, maior capacidade cognitiva) 
e das capacidades cognitivas dos estudantes nos seus desempenhos académicos (maior 
capacidade cognitiva, maior DA). O Nível Socioeconómico foi operacionalizado através do 
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nível educacional e profissional dos pais dos estudantes. Os resultados mostraram que os 
efeitos diretos foram estatisticamente significativos nos 3 anos. De salientar, ainda, o efeito 
de mediação da capacidade cognitiva entre o Nível Socioeconómico e o DA encontrado 
nos 7 º e 9º anos, sendo que a capacidade cognitiva teve um papel de reforço sobre aquele 
efeito. 
O trabalho influente de Coleman et al. (1966) demonstrou que o desempenho de um 
aluno está altamente relacionado com as características dos outros estudantes, 
independentemente do background social do próprio estudante. Após o seu relato, vários 
estudos anunciaram que a composição socioeconómica duma escola está associada de 
forma consistente ao DA. Os já mencionados estudos de Caldas e Bankston III (1997) e 
Rumberger e Palardy (2005) evidenciam que os resultados escolares estão associados de 
forma idêntica à média socioeconómica da escola assim como ao Nível Socioeconómico 
individual dos estudantes. De facto, no estudo de Caldas e Bankston III (1997) verificou-se 
que o estatuto social da família dos colegas de escola tem um efeito significativo no DA 
individual, sendo que o mesmo é levemente inferior ao do estatuto social da própria 
família. No estudo de Rumberger e Palardy (2005) certificou-se que nas disciplinas de 
Ciências, Leitura e História o Nível Socioeconómico da escola teve um impacto 
ligeiramente mais forte no aumento de desempenho do que o Nível Socioeconómico do 
aluno. 
A meta-análise de White (1982) revelou que o tamanho da correlação entre nível 
socioeconómico e DA está diretamente relacionado com a unidade de análise para calcular 
a correlação, isto é, as investigações que usam dados agregados (escolas e distritos 
escolares) tendem a apresentar correlações mais elevadas do que as pesquisas que usam os 
indivíduos como unidade de análise. O estudo de McConney e Perry (2010a) examinou, do 
mesmo modo, a influência da composição socioeconómica da escola no desempenho a 
Ciências e Matemática. Os autores apuraram que o contexto socioeconómico da escola 
parece estar fortemente associado ao desempenho nas duas disciplinas. A meta-análise de 
Ewijk e Sleegers (2010), ao analisar os efeitos da composição do Nível Socioeconómico no 
DA de sujeitos do 1º ano da escola ao 12º ano, concluiu que o Nível Socioeconómico dos 
colegas do aluno tem um efeito substancial no DA. Nesta meta-análise, para despistar o 
contributo de quatro estudos da Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 
Económico (OCDE) sobre bases de dados do PISA, os dados dos mesmos foram excluídos 
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numa análise posterior, sendo que os resultados continuaram a ser robustos. Os autores 
concluíram ainda que as medidas compósitas, com várias dimensões do Nível 
Socioeconómico e a utilização da ocupação parental, são associadas a efeitos muito 
superiores em relação a outro tipo de medidas. A meta-análise de Sirin (2005) concluiu que 
o Nível Socioeconómico da escola foi mais fortemente correlacionado com o DA do que o 
Nível Socioeconómico individual. Adicionalmente, na maioria dos países da OCDE, 
incluindo Portugal, a relação entre background socioeconómico de uma escola e 
desempenho é mais acentuada do que a ligação entre background socioeconómico 
individual do aluno e desempenho na mesma escola (OECD, 2010). 
Embora a literatura apresente de modo claro que o Nível Socioeconómico médio da 
escola está profundamente associado ao DA, existem algumas dúvidas se a associação é 
robusta para todos os estudantes. Segundo Coleman et al. (1966) a associação entre Nível 
Socioeconómico médio da escola e desempenho do aluno é mais forte para os estudantes 
de background socioeconómico inferior do que para os seus colegas de nível 
socioeconómico mais favorecido. Da mesma forma, McConney e Perry (2010b) 
constataram que, entre estudantes de 15 anos, a associação entre DM e Nível 
Socioeconómico da escola tende a ser mais forte para os alunos de Nível Socioeconómico 
mais baixo do que para os seus colegas mais privilegiados. Contudo, certos estudos 
aduzem resultados um tanto dissemelhantes. Rumberger e Palardy (2005) relatam que a 
ligação entre Nível Socioeconómico da escola e desempenho académico é análoga para os 
estudantes de ambos os níveis socioeconómicos. As conclusões do estudo de Perry e 
McConney (2010) reportam que o aumento do Nível Socioeconómico médio de uma 
escola na Austrália está associado a aumentos consistentes de DA dos alunos do Ensino 
Secundário (do 7º ao 12º anos) e que essa relação é semelhante para todos os alunos, 
independentemente do Nível Socioeconómico individual. Notaram ainda que os ganhos de 
desempenho são tendencialmente mais fortes entre as escolas de médio e alto Nível 
Socioeconómico do que entre as escolas de baixo e médio Nível Socioeconómico. 
Na continuação do mencionado, alguns estudos mostraram como a associação entre 
Nível Socioeconómico da escola e DA varia para estudantes de diferentes backgrounds 
sociais e intelectuais (Opdenakker & Van Damme, 2001; Opdenakker et al., 2002). No 
estudo de Opdenakker e Van Damme (2001) a capacidade média (inteligência numérica) e 
a composição do Nível Socioeconómico da escola têm efeito significativo no DM dos 
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alunos, independentemente da capacidade individual e Nível Socioeconómico. O nível de 
capacidade da escola, o qual está fortemente relacionado com o Nível Socioeconómico da 
escola, parece ser especialmente importante no desempenho de todos os estudantes. 
Contudo, numa análise mais detalhada, verificou-se que os alunos de capacidade elevada e 
baixo Nível Socioeconómico são quase duas vezes mais sensíveis ao contexto da escola do 
que os alunos com o mesmo nível de capacidade mas de Nível Socioeconómico elevado. 
No trabalho de Opdenakker et al. (2002), para além do relatado acerca do efeito dos 
estudantes no DM, os autores indicaram que as escolas e as turmas também são 
importantes. A composição da turma em termos dos parâmetros capacidade cognitiva 
inicial e Nível Socioeconómico e, em menor grau, clima de aprendizagem foi 




Juntamente com o nível socioeconómico, outros fatores são igualmente importantes 
para explicar o DA dos estudantes, sendo que as capacidades cognitivas constituem um 
fator determinante. 
O psicólogo Spearman (1927) criou o conceito fator de inteligência geral ou fator 
g, assumindo-o como a causa do nível de desempenho alcançado em qualquer teste ou 
situação que compreenda a capacidade cognitiva. 
Uma definição ampla de Inteligência aprovada por 52 investigadores notáveis nesta 
área (Gottfredson, 1997) refere que a 
 
           intelligence is a very general mental capability that, among other  things, involves the 
ability to reason, plan, solve problems, think abstractly, comprehend complex ideas, learn 
quickly and learn from experience. It is not merely book learning, a narrow academic skill, 
or test-taking smarts. Rather, it reflects a broader and deeper capability for comprehending 
our surroundings – ‘catching on’, ‘making sense’ of things, or ‘figuring out’ what to do. 
Intelligence, so defined, can be measured, and intelligence tests measure it well (p. 13). 
 
 
Durante o século XX, investigação sobre a relação entre capacidade cognitiva e DA 
focou principalmente na utilidade preditora da Inteligência Geral (g). Grande parte desta 
investigação refere que a Inteligência Geral é um prognosticador poderoso do DA 
(Almeida, 1988; Deary et al., 2007; Gottfredson, 2004; Gustafsson & Undheim, 1996; 
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Jensen, 1998; Rohde & Thompson, 2007; Spinath, Spinath, Harlaar, & Plomin, 2006). 
Quando se pretende uma previsão parcimoniosa do DA geral, a Inteligência Geral ou fator 
g aparece como o candidato mais promissor (Spinath et al., 2006). 
O estudo de Spinath et al. (2006) examinou se o desempenho escolar de 1678 
crianças de 9 anos podia ser previsto em três disciplinas escolares pela capacidade mental 
geral (g), autoperceções das capacidades relacionadas com a escola e valores intrínsecos. 
Para a medição de inteligência somaram-se os resultados verbais da Wechsler Intelligence 
Scale for Children–Third Edition (WISC-III-PI) com os não verbais do Cognitive Abilities 
Test 3 (CAT3). Com base em critérios de avaliação do UK National Curriculum, os autores 
relataram que g foi o preditor mais forte de desempenho a Matemática, Inglês e Ciências, e 
no caso específico de Ciências foi o único preditor. Os resultados referentes à motivação 
serão mencionados mais à frente. A investigação de Deary et al. (2007) analisou a 
associação entre a inteligência medida em crianças de 11 anos e a performance escolar das 
mesmas aos 16 anos nos exames nacionais de 25 disciplinas académicas. O estudo 
longitudinal de 5 anos examinou mais de 70000 crianças em Inglaterra. A Inteligência 
Geral foi avaliada pelo Cognitive Abilities Test (CAT2E) e a performance educacional 
pelos resultados nos exames nacionais General Certificate of Secondary Education 
(GCSE). As disciplinas foram divididas por quatro grupos: Artes e Humanidades, Ciências, 
Ciências Sociais e Disciplinas Práticas. As questões de investigação eram as seguintes: a) 
qual a associação entre capacidade cognitiva geral e êxito educacional em 25 disciplinas? e 
b) qual a associação entre capacidade cognitiva latente e performance educacional nos 
exames GCSE? Verificou-se que a Inteligência Geral contribuiu para o sucesso em todas 
as disciplinas. No grupo de Artes e Humanidades a correlação mais elevada foi a Inglês, no 
de Ciências foi a Matemática (58.6% da variância), no de Ciências Sociais foi a Geografia 
e a História, e no de Disciplinas práticas destacaram-se a Educação Física e a Música. Na 
análise seguinte examinou-se a correlação entre capacidade cognitiva latente e DA geral 
com base nos resultados dos exames GCSE nas disciplinas de Inglês, Literatura Inglesa, 
Matemática, Ciências, Francês e Geografia. A correlação entre g e DA geral foi 0.81. O 
resultado principal deste estudo prende-se com o facto de assinalar a grande contribuição 
da Inteligência Geral no desempenho académico total e em cada uma das disciplinas 
analisadas. 
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Um aspeto importante sobre a relação entre capacidade cognitiva geral e DA é que 
estas duas variáveis não são capaz de se predizer uma à outra com perfeição (Rohde & 
Thompson, 2007). De facto, embora a proporção de variabilidade partilhada entre a 
Inteligência Geral e o DA esteja estimada no valor cerca de .50 (Gustafsson & Undheim, 
1996; Jensen, 1998), “there is still anywhere from 51% to 75% of the variance in academic 
achievement that is unaccounted for by measures of general cognitive ability alone” 
(Rohde & Thompson, 2007, p.83; ver também Jensen, 1998). Sabe-se, ainda, que há uma 
variação sistemática relativamente grande de estudo para estudo na correlação encontrada 
entre a Inteligência Geral e o DA (Colom & Flores-Mendoza, 2007). 
Deste modo, o objetivo do estudo de Rohde e Thompson (2007) consistiu em 
entender o papel de determinadas capacidades cognitivas específicas na predição do DA 
para além da capacidade cognitiva geral (g). Foram analisados três construtos cognitivos 
específicos identificados como elementos relevantes da capacidade cognitiva geral, ou seja, 
a memória de trabalho, a velocidade de processamento e a capacidade espacial. Explicar-
se-á, assim, a variação em DA com a capacidade cognitiva geral e com as capacidades 
cognitivas específicas mencionadas. Os participantes (N = 71) eram estudantes 
universitários com 18 a 23 anos de idade. A capacidade cognitiva geral foi medida pelas 
Raven’s Advanced Progressive Matrices (APM) e as Mill Hill Vocabulary Scales (MHVS). 
Os estudantes foram avaliados individualmente nas capacidades cognitivas específicas 
referidas por meio de vários testes cognitivos. O DA foi calculado pelo Wide Range 
Achievement Test III (WRAT III), medida grade point average (GPA) e resultados do 
Scholastic Assessment Test (SAT). A fim de determinar se certos domínios específicos de 
desempenho escolar seriam melhor prognosticados por diferentes subconjuntos de 
capacidades cognitivas específicas, o resultado do SAT combinado foi dividido em 
resultados SAT verbal e resultados SAT de matemática. Como resultados, refira-se que ao 
prever as medidas de DA com ambas as capacidades cognitivas gerais (RPM e MHVS) e 
específicas (Memória de Trabalho, Velocidade de Processamento e Capacidade Espacial), 
as primeiras foram superiores às segundas. Conjuntamente, as capacidades cognitivas 
gerais e específicas explicam entre 16% e 54% da variância em DA. Depois de controladas 
as capacidades cognitivas específicas, as duas medidas de capacidade cognitiva geral 
continuaram a predizer o DA, contudo, nenhuma das capacidades cognitivas específicas foi 
responsável por variância adicional em GPA e WRAT III após o controlo da capacidade 
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cognitiva geral. De modo oposto, a Capacidade Espacial e a Velocidade de Processamento 
contribuíram com uma quantidade significativa de variância adicional na predição dos 
resultados do SAT de matemática ao manter-se constante as medidas de capacidade 
cognitiva geral. 
Nesta linha de investigação, uma série de estudos baseados na teoria de Cattell–
Horn–Carroll (CHC) da inteligência sugere que algumas capacidades cognitivas gerais e 
específicas são importantes para compreender e explicar o DA além do efeito de g (Bensen, 
2008; Floyd, Keith, Taub, & McGrew, 2007; Keith, 1999; McGrew, Flanagan, Keith, & 
Vanderwood, 1997; Taub, Floyd, Keith, & McGrew, 2008). 
A teoria CHC resulta da síntese da teoria Gf-Gc de Cattell–Horn (Horn, 1991; Horn 
& Noll, 1997) com a teoria dos três estratos das capacidades cognitivas de Carroll (Carroll, 
1993), operação concretizada por McGrew (1997). De acordo com o modelo CHC existem 
10 capacidades cognitivas gerais (Estrato II): Inteligência/Raciocínio Fluido (Gf), 
Raciocínio/Conhecimento Quantitativo (Gq), Inteligência/Raciocínio Cristalizado (Gc), 
Memória de Curto Prazo (Gsm), Inteligência/Processamento Visual (Gv), 
Inteligência/Processamento Auditivo (Ga), Armazenamento e Recuperação Associativa de 
Longo Prazo (Glr), Velocidade de Processamento Cognitivo (Gs), Tempo/Velocidade de 
Decisão/Reação (Gt), Leitura e Escrita (Grw) (McGrew & Flanagan, 1998; Schelini, 
2006). Entre estas capacidades, algumas são vistas como especialmente proeminentes, 
principalmente por causa da atenção que se lhes tem dado na investigação (Gf, Gc, Gv e 
Gs) (Kvist & Gustafsson, 2008). As capacidades cognitivas gerais CHC incluem 
aproximadamente 70 capacidades cognitivas específicas (Estrato I). Entre estas refiram-se 
o Raciocínio Quantitativo (RQ) associado à Inteligência Fluida (Gf) e o Conhecimento 
Matemático (KM) e Desempenho Matemático (A3) associados ao 
Raciocínio/Conhecimento Quantitativo (Gq) (McGrew, 1997; McGrew & Flanagan, 1998). 
No modelo CHC os fatores do Estrato II estão relacionados positivamente entre si, abrindo 
a possibilidade de propor um fator g no ápice do modelo hierárquico da estrutura da 
inteligência (Kan, Kievit, Dolan, & van der Maas, 2011). 
Embora no modelo CHC a Inteligência Fluida (Gf) esteja situada num nível 
hierárquico mais específico do que o fator geral, tanto a Inteligência Geral (Deary et al., 
2007; Spinath et al., 2006) como a Inteligência Fluida (Colom & Flores-Mendoza, 2007; 
Di Fabio & Busoni, 2007) explicam o DA, em virtude de ambas estarem intimamente 
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relacionadas (Almeida, 1988; Almeida et al., 2008; Blair, 2006; Kan et al., 2011; Kvist & 
Gustafsson, 2008; Schweizer, Troche, & Rammsayer, 2011). A Inteligência Fluida é 
definida como o uso de operações mentais deliberadas e controladas para resolver novos 
problemas que não podem ser executados automaticamente (McGrew, 2009). A 
Inteligência Fluida é contrastada com a Inteligência Cristalizada, a qual se refere à riqueza 
(amplitude e profundidade) do conhecimento adquirido (Cattell, 1971; Horn, 1991). 
Apesar das inteligências fluida e cristalizada serem construtos diferentes, Gf fornece a base 
para Gc visto suportar a aquisição de capacidades e conhecimentos que é a essência de Gc 
(Cattell, 1971). A Inteligência Fluida é também reconhecida como um fator causal na 
aprendizagem, especialmente em situações novas (Kvist & Gustafsson, 2008). 
Vários estudos examinaram as relações entre as capacidades cognitivas gerais e 
específicas de CHC e a performance matemática (Floyd, Evans, & McGrew, 2003; Keith, 
1999; McGrew et al., 1997; McGrew & Hessler, 1995; Parkin & Beaujean, 2012; Primi, 
Ferrão, & Almeida, 2010; Taub et al., 2008). 
O estudo de Primi et al. (2010) teve como objetivo testar se a Inteligência Fluida 
era um preditor importante do DM, assim como verificar se operava como um preditor de 
crescimento do mesmo. A amostra (N = 166) é constituída por alunos que iniciaram o 7º 
ano de escolaridade em 2005-2006 e terminaram o 8º ano em 2006-2007. O desenho de 
pesquisa é longitudinal. O DM foi avaliado por meio de quatro testes de Matemática da 
bateria de provas 3EMat. Os dados foram coligidos em quatro ocasiões, no início e no final 
dos anos letivos referidos. As capacidades cognitivas foram avaliadas através da Bateria de 
Provas de Raciocínio Diferencial (BPRD). O fator geral, decorrente de uma nota global de 
quatro testes (Raciocínio Numérico, Raciocínio Abstrato, Raciocínio Verbal e Raciocínio 
Espacial), representa Gf. Os resultados apontam no sentido de uma relação forte entre 
inteligência (Gf e Raciocínio Numérico) e DM inicial. A Inteligência Fluida desempenhou 
ainda uma função importante como preditor significativo da taxa de crescimento do DM. 
Por conseguinte, e segundo os autores, Gf tem a capacidade de prever a taxa de 
crescimento acima e além de predizer as notas de Matemática (status inicial). 
A maioria da investigação mencionada (Floyd et al., 2003; Keith, 1999; McGrew et 
al., 1997; McGrew & Hessler, 1995; Taub et al., 2008) utilizou instrumentos cognitivos e 
de desempenho de Woodcock-Johnson (WJ) para operacionalizar as capacidades 
cognitivas gerais CHC e o DM, e analisar a relação entre ambos. 
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Os estudos de McGrew e Hessler (1995) e Floyd et al. (2003) analisaram esta 
ligação através de regressão múltipla, sem a inclusão do fator g. McGrew e Hessler (1995) 
usaram, da Woodcock-Johnson Psycho-Educational Battery–Revised (WJ-R), os 
Woodcock-Johnson Tests of Cognitive Ability–Revised (WJTCA-R) para medir sete 
conjuntos cognitivos Gf-Gc e os Basic Mathematics Skills (testes Calculation e 
Quantitative Concepts) e o Mathematics Reasoning (teste Applied Problems) para avaliar o 
DM. Os participantes no estudo, retirados da amostra nacionalmente representativa da 
norma de WJ-R, foram divididos por 21 grupos de idades diferentes. Os primeiros 15 
representavam 1 ano de idade cada um (dos 5 aos 19 anos) e os restantes seis 
compreendiam 10 anos cada um (20-29, 30-39, 40-49, 50-59, 60-69 e 70-79). Deste modo, 
no total dos 21 grupos, 5401 sujeitos completaram as Basic Mathematics Skills e 3371 
realizaram o Mathematics Reasoning. As sete capacidades cognitivas gerais WJTCA-R da 
bateria WJ-R são o Raciocínio Fluido, Inteligência Cristalizada, Processamento Visual, 
Processamento Auditivo, Velocidade de Processamento, Memória de Curto Prazo, e 
Armazenamento e Recuperação Associativa de Longo Prazo. Quanto aos resultados mais 
relevantes, constatou-se que o conjunto combinado dos WJTCA-R representa cerca de 
50% a 70% da variância em DM na maior parte do tempo de vida. A performance em três 
dos sete conjuntos cognitivos dos WJTCA-R (Velocidade de Processamento, Inteligência 
Cristalizada e Raciocínio Fluido) foi significativamente relacionada com o desempenho em 
medidas de cálculo matemático e conhecimento básico (WJ-R Basic Mathematics Skills) e 
resolução de problemas de matemática e aplicações (WJ-R Mathematics Reasoning). 
Segundo McGrew e Hessler, o DM estará relacionado com as capacidades de raciocínio 
fluido (Raciocínio Fluido), conhecimento verbal e de vocabulário (Inteligência 
Cristalizada) e velocidade do processamento cognitivo (Velocidade de Processamento), 
entre outras capacidades. Floyd et al. (2003) investigaram a validade dos conjuntos 
cognitivos de Woodcock-Johnson III (WJ III) Tests of Cognitive Abilities (COG) no que se 
refere à predição das capacidades de cálculo matemático e raciocínio matemático. Os 
participantes, de 6 a 19 anos de idade, da amostra nacionalmente representativa da 
estandardização de WJ III, completaram as provas Math Calculation Skills e Math 
Reasoning do WJ III Tests of Achievement (ACH). A amostra foi subdividida em dois 
grupos, uma parte para as Math Calculation Skills (n = 4498) e outra para o Math 
Reasoning (n = 3064). Os conjuntos Math Calculation Skills e Math Reasoning 
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operacionalizaram o DM. Sete conjuntos de CHC a partir de COG tornaram operacionais 
as capacidades cognitivas gerais, os quais são idênticos aos do estudo referido 
anteriormente; a Memória de Trabalho, um conjunto clínico COG, foi também usada como 
capacidade cognitiva específica (incluída na Memória de Curto Prazo). Como resultados 
mais relevantes refira-se o seguinte: a) a Inteligência Cristalizada foi o preditor mais forte 
do DM ao longo dos anos escolares (Math Calculation Skills e Math Reasoning); b) o 
Raciocínio Fluido mostrou relações moderadas com as Math Calculation Skills e 
moderadas a fortes com o Math Reasoning durante toda a infância e adolescência, 
apontando que o domínio geral de resolução de problemas e as capacidades de raciocínio 
têm uma influência forte no DM; c) a Memória de Curto Prazo e a Memória de Trabalho 
indicaram relações moderadas com o DM; no entanto, as relações entre Memória de 
Trabalho e matemática parecem ser mais fortes do que aquelas verificadas com a Memória 
de Curto Prazo; e d) a Velocidade de Processamento demonstrou um efeito forte durante a 
performance matemática. 
O tipo de análise SEM (structural equation modeling) foi um dos métodos 
utilizados por certos investigadores (Keith,1999; McGrew et al., 1997; Taub et al., 2008) 
para estudar os efeitos das capacidades cognitivas gerais e de g no DM. O estudo de 
McGrew et al. (1997) investigou a contribuição de sete capacidades cognitivas gerais e de 
g no DM. As análises foram conduzidas através de cinco categorias de anos escolares (1-2, 
3-4, 5-6, 7-9 e 10-12). As cinco amostras foram selecionadas da amostra nacionalmente 
representativa da norma de WJ-R. As capacidades cognitivas gerais e o construto de DM 
são da Woodcock-Johnson Psycho-Educational Battery–Revised (WJ-R). O DM foi 
organizado em capacidades geral e específicas da matemática. A relação de g com a 
matemática geral foi significativa e forte ao longo de todos os níveis do desenvolvimento. 
De grande interesse foi o resultado de um número de efeitos diretos significativos e fortes 
de capacidades gerais Gf-Gc em capacidades específicas da matemática, nomeadamente 
nos Applied Problems (Conhecimento Quantitativo) do Mathematics Reasoning. Os 
autores relataram que a Inteligência Cristalizada, o Raciocínio Fluido e a Velocidade de 
Processamento foram preditores fortes do Mathematics Reasoning para além de g. As 
capacidades Gf foram muito mais fortemente associadas com a resolução de problemas de 
matemática aplicada nos 1º e 2º anos, do que qualquer outra capacidade geral ou 
específica, com a sua importância a diminuir e a tornar-se não significativa após o 9º ano. 
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De salientar, ainda, que os efeitos de g são indiretos porque são mediados através dos seus 
efeitos diretos fortes na matemática geral; esta, por sua vez, exerceu influência direta forte 
nos Applied Problems. Numa investigação semelhante, Keith (1999) comparou os efeitos 
de g e de capacidades gerais no desempenho geral e específico da matemática de alunos do 
1º ao 12º anos. Os dados foram extraídos da amostra de estandardização da Woodcock-
Johnson Psycho-Educational Battery–Revised (WJ-R). A autora relatou que o Mathematics 
Reasoning foi fortemente influenciado por g e uma série de capacidades cognitivas gerais 
CHC, incluindo a Inteligência Cristalizada, o Raciocínio Fluido e a Velocidade de 
Processamento. O trabalho de Taub et al. (2008) teve um objetivo duplo. O primeiro foi 
identificar que fatores, entre g e capacidades cognitivas gerais de CHC, explicam o DM 
desde o jardim-de-infância até ao Ensino Secundário, e o segundo foi indicar como esses 
efeitos mudam durante este intervalo de desenvolvimento escolar. Os alunos, de uma 
subamostra nacionalmente representativa da estandardização de WJ III, foram divididos 
por quatro amostras: 5 a 6 anos (n = 639), 7 a 8 (n = 720), 9 a 13 (n = 1995) e 14 a 19 (n = 
1615). Os fatores de capacidade cognitiva geral foram avaliados por meio dos Woodcock-
Johnson III Tests of Cognitive Abilities, Woodcock-Johnson III Tests of Achievement e 
Woodcock-Johnson III Diagnostic Supplement. O DM foi medido por dois testes dos 
Woodcock-Johnson III Tests of Achievement, os Applied Problems (do Mathematics 
Reasoning) e Calculation (do Basic Mathematics Skills). Estes dois testes forneceram 
indicadores do fator de Conhecimento Quantitativo (Gq). Um dos resultados do estudo 
refere-se ao grande efeito da Inteligência Geral (g), embora indireto, no fator de 
Conhecimento Quantitativo em todos os grupos etários. Especificando, entre os 5 e os 19 
anos, g influenciou diretamente os fatores gerais de CHC, os quais, por sua vez, tiveram 
um efeito direto no Conhecimento Quantitativo. O Raciocínio Fluido demonstrou ser a 
única capacidade cognitiva geral a ter efeitos diretos no Conhecimento Quantitativo ao 
longo de todas as idades. A Inteligência Cristalizada indicou efeitos diretos moderados dos 
9 aos 13 anos e fortes dos 14 aos 19 anos. A Velocidade de Processamento revelou efeitos 
fortes diretos dos 5 aos 6 e moderados dos 9 aos 13 anos. As outras capacidades cognitivas 
não demonstraram efeitos significativos. O efeito indireto de g no Conhecimento 
Quantitativo foi sobretudo através de Gf, sendo que g teve um grande efeito direto em Gf 
em todos os níveis etários. De referir, ainda, e segundo os autores, que nem sempre foi 
possível desvincular g e Gf. 
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 Como acima mencionado, e no âmbito da investigação que relaciona as capacidades 
cognitivas CHC com o DM, foi possível verificar que a grande maioria da pesquisa usou 
instrumentos Woodcock-Johnson (WJ) para operacionalizar as capacidades CHC (Floyd et 
al., 2003; Keith, 1999; McGrew et al., 1997; McGrew & Hessler, 1995; Taub et al., 2008). 
O estudo de Parkin e Beaujean (2012) procurou expandir a pesquisa nesta área testando os 
dados por meio de instrumentos de medida diferentes, a Wechsler Intelligence Scale for 
Children–Fourth Edition (WISC-IV) e o Wechsler Individual Achievement Test–Second 
Edition (WIAT-II), utilizando o tipo de análise SEM. O objetivo desta investigação é 
duplo. O primeiro examina os efeitos da Inteligência Geral (Estrato III) e das capacidades 
cognitivas gerais (Estrato II) na capacidade de Conhecimento Quantitativo, e o segundo 
averigua de que modo os resultados obtidos se enquadram na pesquisa corrente entre 
capacidades CHC e DA que utiliza com predominância instrumentos de WJ. Os 
participantes (N = 550), com idades dos 6 aos 16 anos, provêm da amostra de 
estandardização da WISC-IV e do WIAT-II. A Inteligência Cristalizada, o Raciocínio 
Fluido, a Memória de Curto Prazo, a Velocidade de Processamento e o Processamento 
Visual foram operacionalizados por subtestes da WISC-IV, e o Conhecimento Quantitativo 
foi operacionalizado pelos subtestes Math Reasoning e Numerical Operations do WIAT-II. 
Como resultados, mencione-se que a) nenhuma capacidade cognitiva geral evidenciou 
qualquer efeito significativo no Conhecimento Quantitativo quando foram os únicos 
preditores; b) a Inteligência Cristalizada foi a única capacidade a manifestar efeito sobre o 
Conhecimento Quantitativo quando g foi incluído, não como preditor, no modelo; e c) 
quando g foi o único preditor do Conhecimento Quantitativo, o mesmo teve um efeito forte 
e direto. 
 
4.3 MOTIVAÇÃO, EXPECTATIVAS DE AUTOEFICÁCIA E ATRIBUIÇÕES 
CAUSAIS 
 
No subcapítulo anterior sobre inteligência, constatámos que a aptidão intelectual, 
como o fator g, é uma variável poderosa no que concerne à explicação dos resultados 
escolares (Spinath et al., 2006). Pese embora a sua importância, fica ainda uma quantidade 
da variância do desempenho académico que não é explicada por medidas de capacidade 
cognitiva geral. Por outro lado, é também possível verificar que há uma diminuição 
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gradual nos coeficientes de correlação entre as capacidades cognitivas e o desempenho 
escolar quando se avança na escolaridade (Lemos et al., 2008). 
Em virtude dos estudos psicológicos centrados nas variáveis intelectuais não serem 
completamente satisfatórios, surgiram outros que integraram ou utilizaram de forma 
isolada as dimensões cognitivo-motivacionais do desempenho escolar (Mourão & 
Almeida, 1994). 
Neste âmbito, abordamos de seguida a Motivação, as Expectativas de Autoeficácia 
e as Atribuições Causais. Estes construtos motivacionais têm um papel capital na 
compreensão e explicação do DA (Neves & Faria, 2007a), assim como nas estratégias de 




As dimensões de inteligência, nível socioeconómico e motivação têm mostrado 
desempenhar um papel importante no DM (Winne & Nesbit, 2010). 
Pelo apresentado na rubrica anterior, a definição de inteligência pode ser conotada, 
entre outros aspetos, como a capacidade para aprender (Gottfredson, 1997; Spinath et al., 
2006). Apesar do fator geral de inteligência ter sido identificado como um preditor 
proeminente do DA (Spinath et al., 2006), através de um amplo espectro de domínios e 
disciplinas (Deary et al., 2007), as diferenças individuais de inteligência contam apenas 
para um quarto da variância do desempenho em Matemática (Spinath et al., 2006), 
sugerindo que outros fatores contribuem para a performance matemática. A Motivação é 
um dos construtos que pode abranger uma parte da variância do desempenho escolar não 
explicada pela inteligência (Steinmayr & Spinath, 2009). Além disso, os construtos 
motivacionais são considerados mais maleáveis do que as variáveis cognitivas. É possível 
uma melhoria dos resultados de aprendizagem e de desempenho através da intervenção e 
esforço dos educadores (Lu, Weber, Spinath, & Shi, 2011). 
A Motivação é um conceito central ao comportamento, desenvolvimento e 
desempenho humano. Independentemente da situação, pouco pode ser alcançado sem a 
motivação adequada (Schatt, 2011). 
A literatura sobre motivação para a realização abrange uma grande variedade de 
conceitos associados especificamente aos resultados académicos (Murphy & Alexander, 
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2000). Para Pintrich e Zusho (2002), motivação académica refere-se a processos internos 
que fomentam e apoiam atividades que visam atingir objetivos escolares específicos. Os 
estudantes com motivação mais elevada têm maior probabilidade de alcançar resultados 
académicos superiores (Covington, 2000; Hustinx, Kuyper, van der Werf, & Dijkstra, 
2009; Steinmayr & Spinath, 2009), visto a motivação ser conceptualizada como um fator 
que influencia a aprendizagem (Winne & Nesbit, 2010). 
No seio das teorias da motivação proeminentes, usadas em contexto educacional 
para explicar a performance académica dos estudantes, encontramos a Teoria das 
Necessidades de Realização (Need for Achievement Theory), a Teoria do Valor-
Expectativa (Expectancy-Value Theory) e a Teoria dos Objetivos de Realização 
(Achievement Goal Theory) (Steinmayr & Spinath, 2009). 
Quanto à primeira, refira-se que a necessidade de realização é considerada uma das 
necessidades humanas elementares (Murray, 1938) e faz parte da personalidade de uma 
pessoa. A Necessidade de Realização, ao ser concebida para desencadear o comportamento 
em diversas situações, é teorizada como domínio geral. No seio da personologia de 
Murray, a Necessidade de Realização abrange pensamentos e comportamentos 
relacionados com o sucesso e a realização. McClelland e colegas ampliaram o conceito de 
Murray de Necessidade de Realização (McClelland, Atkinson, Clark, & Lowell, 1953). 
Segundo McClelland e colaboradores a Necessidade de Realização emerge de um conflito 
emocional entre a expectativa de abordar o êxito e o propósito de evitar o fracasso. Com o 
equilíbrio destes dois motivos determina-se o sentido, intensidade e qualidade do 
comportamento direcionado para o sucesso. A Necessidade de Realização é acionada com 
bastante frequência, dado ocorrerem várias circunstâncias de desempenho na escola 
(Steinmayr & Spinath, 2009). 
A Teoria do Valor-Expectativa (Eccles (Parsons) et al., 1983; Wigfield & Eccles, 
2000) é explanada por expectativas de sucesso futuro e pelos valores conferidos a uma 
tarefa. Tanto as expectativas como os valores são concebidos como domínio específico. As 
expectativas de sucesso futuro, em conformidade com o modelo de Eccles, são em grande 
parte definidas pelas autoperceções das próprias capacidades (como sinónimos: crenças de 
capacidade ou autoconceitos de capacidade), sendo que estas influenciam o desempenho 
futuro. Quanto aos valores, Eccles e Wigfield (1995) concentram-se nos valores intrínseco, 
importância e utilidade como as principais razões para o comportamento de desempenho. 
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As autoperceções das capacidades devem ser correlacionadas com a performance real, ao 
passo que os valores devem ser melhores preditores de opções em contextos de 
desempenho (Eccles (Parsons) et al., 1983; Wigfield & Eccles, 2000). 
Os estudiosos da Teoria dos Objetivos de Realização focam nas intenções ou razões 
dos estudantes para o envolvimento, escolha e persistência em atividades de aprendizagem 
diferentes. A literatura tem vindo a centrar-se progressivamente numa dicotomia em torno 
de dois objetivos ou metas de realização separados, ou seja, a aprendizagem e o 
desempenho (Dweck, 1986; Elliot & Niesta, 2009). Os objetivos da aprendizagem tratam 
do desenvolvimento da competência, enquanto os objetivos de desempenho focalizam-se 
na demonstração da competência. Nos últimos anos, os investigadores anunciaram uma 
revisão dos estudos, sugerindo uma alteração àquela dicotomia com o intento de explicar a 
diversidade de orientações motivacionais dos estudantes (Elliot & Harackiewicz, 1996; 
Elliot & McGregor, 2001). Sugeriram para cada objetivo um polo de aproximação e um de 
afastamento relacionados com a conceção de competência de um sujeito quanto à 
possibilidade de obter sucesso ou insucesso perante uma tarefa. Deste modo, surgiu a 
taxonomia seguinte: a) metas de aprendizagem/aproximação, b) metas de 
aprendizagem/evitamento, c) metas de desempenho/aproximação e d) metas de 
desempenho/evitamento (Elliot & McGregor, 2001). 
Apenas alguns estudos investigaram a validade incremental da Motivação na 
predição do DA para além da Inteligência Geral (Gose, Wooden, & Muller, 1980; 
Gottfried, 1990; Lloyd & Barenblatt, 1984; Lu et al., 2011; Schicke & Fagan, 1994; 
Spinath et al., 2006; Steinmayr & Spinath, 2009). Referindo-se à Autoperceção da 
Capacidade, os estudos de Gose et al. (1980) e Schicke e Fagan (1994) investigaram este 
construto em 96 alunos do 6º ano (Gose et al., 1980) e em 121 estudantes do 4º, 6º e 8º 
anos (Schicke & Fagan, 1994), sendo que ambos os trabalhos demonstraram uma variância 
adicional independentemente da inteligência. No estudo de Schicke e Fagan (1994) a 
Autoperceção da Capacidade foi medida pelas Piers-Harris Children's Self Concept Scale 
(PHCSCS) e Multidimensional Self-Concept Scale (MSCS) e a inteligência foi avaliada 
pelo Cognitive Abilities Test (CAT). A inteligência representou entre 51% e 57% da 
variância de desempenho, ao passo que as autoperceções das capacidades pessoais 
adicionaram entre 3% e 6%. 
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Investigando a Motivação Intrínseca, Gottfried (1990) em alunos (N = 107) do 1º 
ao 4º anos, e Lloyd e Barenblatt (1984) em estudantes (N = 455) do 10º ano, encontraram 
validade incremental na predição do DA além da inteligência. No estudo de Gottfried 
(1990), somente a Motivação Matemática mostrou relações consistentemente específicas a 
outros critérios da matemática. 
O estudo de Spinath et al. (2006), acima mencionado, examinou o contributo da 
motivação (ou seja, a Autoperceção da Capacidade e os Valores Intrínsecos) na predição 
do DA de crianças de 9 anos para além da capacidade cognitiva geral (g). A Autoperceção 
da Capacidade das crianças foi avaliada por meio de três itens nas disciplinas de 
Matemática, Inglês e Ciências. Os itens foram formulados ao longo do Currículo Nacional. 
O DA foi operacionalizado por meio das avaliações do professor segundo o Currículo 
Nacional. Os Valores Intrínsecos (Motivação Intrínseca) para cada disciplina foram 
também avaliados por meio de três itens seguindo o Currículo Nacional. Como resultados 
refira-se que g foi o preditor mais forte nas três disciplinas. A inteligência explicou entre 
20% e 24% da variância do desempenho escolar. Quando a inteligência e os dois 
construtos motivacionais entraram na análise de regressão, apenas a Autoperceção da 
Capacidade adicionou poder explicativo a Matemática e a Inglês (8 e 9%, respetivamente). 
Contudo, foi possível verificar que os Valores Intrínsecos, na ausência da outra variável 
motivacional, adicionaram variância a Matemática e a Inglês para além de g. Os autores 
deste estudo sublinharam o facto de os dois construtos motivacionais contribuírem para a 
previsão do sucesso escolar quando a capacidade mental geral foi controlada. 
Apesar do mencionado, nenhum dos estudos supracitados controlou o desempenho 
escolar prévio. Deste modo, Marsh, Trautwein, Lüdtke, Köller e Baumert (2005) 
conduziram um estudo longitudinal tendo em conta as notas de Matemática, um teste de 
matemática estandardizado, a Motivação Intrínseca (Interesse da Matemática) e o 
Autoconceito de Capacidade (Autoconceito de Matemática). A amostra (N = 5649) de 
alunos do 7º ano foi testada nas quatro variáveis em dois momentos (m1 e m2) durante o 
mesmo ano letivo. No desempenho estandardizado a matemática usou-se o resultado total 
alcançado em cada momento. As notas escolares a Matemática foram baseadas em 
informações do final do 6º ano e de meados do 7º ano (m2). Como resultados refira-se que 
o efeito do Autoconceito de Matemática (m1) foi significativo para as notas escolares (m2) 
e para o teste de desempenho (m2), mesmo depois de controlar os efeitos de outras 
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medições m1 (interesse, notas, e teste de desempenho). Em comparação com o teste de 
desempenho (m2), o efeito do Autoconceito de Matemática (m1) foi maior para as notas 
escolares (m2). O Interesse da Matemática (m1) não teve efeitos significativos nas notas 
escolares (m2) e no teste de desempenho (m2). Segundo os autores, os resultados 
demonstram que o autoconceito académico prevê o DA além de medidas prévias de 
interesse académico, notas escolares e resultados do teste de desempenho matemático 
estandardizado. 
Segundo Steinmayr e Spinath (2009), os resultados de Marsh et al. (2005) deveriam 
ser replicados com a inclusão de uma medida de inteligência e, ainda, considerar domínios 
para além do desempenho a Matemática. Assim, o estudo de Steinmayr e Spinath (2009) 
teve por base dois objetivos. Em primeiro lugar, pesquisar a validade incremental de 
diversos construtos motivacionais (Motivos de Realização, Orientação para Objetivos, 
Autoperceção da Capacidade e Valores Pessoais) acima e além da inteligência e, em 
segundo lugar, calcular a relevância dos construtos motivacionais, inteligência e 
desempenho escolar prévio quando todos, em simultâneo, predizem a performance 
académica. A amostra (N = 342) era constituída por três grupos de estudantes do 11º e 12º 
anos. A inteligência (numérica, verbal e geral) foi medida com o Intelligence Structure 
Test 2000 R. As medidas motivacionais gerais, tais como as Necessidades de Realização e 
as Orientações para os Objetivos, foram avaliadas da seguinte forma: a primeira, através 
dos instrumentos Achievement Motives Scale (MAS) e Personality Research Form (PRF) e 
a segunda, pela Skalen zur Erfassung der Lern-und Leistungsmotivation (SELLMO). As 
medidas motivacionais específicas, Autoperceção da Capacidade e Valores, foram 
avaliadas por quatro itens e três itens por domínio, respetivamente. Estes três itens por 
domínio representam as três componentes de valor do modelo de Eccles (Wigfield & 
Eccles, 2000). O rendimento escolar foi operacionalizado por meio das notas de Alemão e 
de Matemática para os domínios específicos, e de grade point average (GPA) para a 
performance escolar geral. Para o DA prévio, os dados de cada aluno foram recolhidos a 
partir do seu último boletim escolar. Quanto ao primeiro objetivo, a maioria das variáveis 
motivacionais contribuiu para a previsão do sucesso académico para além da inteligência. 
A motivação, como preditor, chegou a superar a inteligência nalguns casos. Quando todas 
as variáveis foram observadas conjuntamente explicaram 46%, 21% e 28% da variância 
total em Matemática, Alemão e DA geral. Comparativamente com a inteligência, as 
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Autoperceção da Capacidade a Matemática e Alemão tiveram partes mais altas de 
variância explicada exclusivamente no desempenho. No caso da Inteligência Numérica, a 
mesma tornou-se insignificante como preditora quando as autoperceções foram 
incorporadas na regressão hierárquica. Quanto ao segundo objetivo, refira-se que o 
desempenho prévio da escola explicou a maioria da variância em performance académica. 
Depois do desempenho prévio da escola e inteligência terem sido controlados, as 
Autoperceções das Capacidades, os Valores, as Metas de Aprendizagem e as Necessidades 
de Realização contribuíram ainda para a predição do desempenho escolar. Segundo 
Steinmayr e Spinath (2009), e independentemente do desempenho prévio e inteligência, os 
resultados obtidos corroboram a suposição de que a motivação tem influência no 
desempenho escolar. Os autores realçam ainda o dado seguinte: na previsão do 
desempenho a Matemática, com o desempenho prévio controlado, verificou-se que foi a 
motivação, e não a inteligência, que contribuiu para esta predição. 
À semelhança do trabalho de Spinath et al. (2006), Lu et al. (2011) elegeram a 
Teoria do Valor-Expectativa como quadro teórico para realizar o seu trabalho. Estudaram a 
validade incremental da motivação (Autoperceção da Capacidade e Valores Intrínsecos) 
depois de contabilizada a variância explicada pela inteligência. A amostra (N = 171) era 
constituída por crianças chinesas do 4º ano da Escola Primária. A Autoperceção da 
Capacidade foi avaliada por três itens a Chinês e três itens a Matemática (Eccles (Parsons) 
et al., 1983). Os valores Intrínsecos foram avaliados com três itens por domínio, refletindo 
o mesmo conteúdo dos itens da Autoperceção da Capacidade. O desempenho escolar foi 
baseado na média de resultados dos testes dos exames intercalares e finais de ano a Chinês 
e Matemática. Quanto à contribuição da inteligência na predição do desempenho escolar, 
refira-se que a capacidade cognitiva geral explicou sozinha 14% da variância no 
desempenho a Chinês e 21.5% a Matemática. Na análise de regressão que incluiu a 
Autoperceção da Capacidade, os Valores Intrínsecos e a inteligência na predição do DA, os 
construtos motivacionais previram apenas uma pequena parte da variância em performance 
escolar além da inteligência. A Autoperceção da Capacidade e os Valores Intrínsecos 
explicam juntamente uma variância incremental de 1.9% a Chinês e 2.2% a Matemática, 
sendo que este resultado foi inesperado (Lu et al., 2011). 
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4.3.2 Expectativas de autoeficácia 
 
Os determinantes pessoais do DA têm captado a atenção de muitos estudiosos nas 
últimas décadas (Robbins, Lauver, Le, Langley, & Carlstrom, 2004). Entre outros fatores, 
encontramos a Autoeficácia como variável importante na explicação dos resultados obtidos 
pelos alunos na escola (Neves, 2007; Neves & Faria, 2007a). 
Em 1977, no quadro da Teoria da Aprendizagem Social, Bandura define e 
conceptualiza o construto de Autoeficácia, propondo a Teoria da Autoeficácia. Esta teoria 
enfatiza o papel da autoeficácia na atividade cognitiva, na motivação e no comportamento 
humanos. Segundo o autor, Autoeficácia diz respeito à crença ou expectativa de um sujeito 
de que é possível, por meio do esforço pessoal, executar uma determinada tarefa com 
sucesso e alcançar um resultado desejado (Bandura, 1977, 1997). 
O construto de Autoeficácia tem sido aplicado nos mais diversos domínios. Pode 
ser operacionalizado de forma microanalítica, visto depender do contexto, da situação e da 
tarefa de realização particular (Bandura, 1977, 1997). Deste modo, no contexto escolar, a 
Autoeficácia pode ser especificada e avaliada por construtos progressivamente mais 
microanalíticos, tais como a Autoeficácia Académica, a Autoeficácia Matemática, a 
Autoeficácia para a realização de um teste de matemática, etc. Enquanto a Autoeficácia 
Académica pode ser definida como o “conjunto de crenças e expectativas acerca das 
capacidades pessoais para realizar actividades e tarefas, para concretizar objectivos e para 
alcançar resultados no domínio particular da realização escolar (...)” (Neves, 2007, p. 211), 
a Autoeficácia Matemática refere-se ao sentimento de confiança dos alunos nas suas 
capacidades pessoais para concretizar com sucesso tarefas relacionadas com a Matemática 
(Pajares & Miller, 1995). Entre outras aplicações da autoeficácia no contexto escolar, 
refira-se a autoeficácia para a regulação da aprendizagem (Neves, 2007). 
No contexto escolar, a Autoeficácia tem demonstrado ser um preditor importante do 
DA (Bandura, Barbaranelli, Caprara, & Pastorelli, 1996; Neves & Faria, 2007a), sendo que 
as expectativas de autoeficácia académica mais altas estão associadas a melhores 
resultados escolares (Bandura, 1997; Neves & Faria, 2007a; Souza & Brito, 2008; D. P. 
Torres & Neves, 2010). Para além do enunciado, refira-se que os estudantes com 
expectativas de eficácia mais altas propendem a estar mais motivados e a envolverem-se 
em tarefas mais desafiantes (Bandura & Schunk, 1981; Pajares & Miller, 1995), a 
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estabelecerem objetivos mais ambiciosos (Bandura et al., 1996), a influenciarem a força da 
sua perseverança diante das adversidades (Bandura et al., 1996; Pajares & Miller, 1995), 
assim como as suas escolhas, o esforço que gastam e o grau de ansiedade que 
experimentam (Pajares & Miller, 1995), e a utilizarem estratégias de aprendizagem mais 
eficazes (Zimmerman, 2000). As expectativas de eficácia positivas parecem também estar 
associadas a reações e comportamentos adaptativos (Neves, 2007). Esta relação positiva 
entre Autoeficácia Académica e realização escolar pode ser generalizada a todas as 
populações de alunos, independentemente do género, da idade ou do ano escolar 
frequentado (Bandura, 1997). 
A Autoeficácia é formada a partir de quatro fontes de informação (Bandura, 1977, 
1997): experiências de realização pessoal, experiências vicariantes, persuasão verbal e 
estados fisiológicos e emocionais. As experiências de realização pessoal são a fonte com 
maior influência no desenvolvimento do sentimento de eficácia pessoal, visto basearem-se 
em experiências vivenciadas pelos próprios sujeitos. Estas experiências incluem os 
sucessos e insucessos anteriores, informando sobre a competência pessoal, contribuindo 
para a formação de expectativas de autoeficácia para a realização em situações futuras. As 
experiências vicariantes baseiam-se na observação que o indivíduo faz da realização dos 
outros. A persuasão verbal é efetuada através de informações transmitidas aos alunos sobre 
o seu desempenho e sobre as suas capacidades. Nos estados fisiológicos e emocionais 
incluem-se os sentimentos, emoções, estados e reações fisiológicas que podem acontecer 
antes ou durante a realização de uma tarefa, podendo afetar a formação das expectativas de 
autoeficácia dos estudantes. 
Segundo Bandura (1977, 1997), as Expectativas de Autoeficácia diferenciam-se em 
função de três dimensões: magnitude, força e generalidade. A magnitude refere-se ao nível 
de dificuldade das tarefas que o indivíduo pensa ser capaz de realizar com êxito. A força 
remete para a convicção do sujeito em relação às suas capacidades para obter um 
determinado resultado. A generalidade define a amplitude das expectativas de autoeficácia, 
podendo ser circunscritas a domínios de realização gerais (como exemplo, realização 
escolar em geral) ou específicas (como exemplo, realização matemática). 
A investigação demonstra a relação entre a Autoeficácia Académica, bem como as 
suas dimensões mais específicas, e o DA (Bandura et al., 1996; Caprara et al., 2008; 
Caprara, Vecchione, Alessandri, Gerbino, & Barbaranelli, 2011; Multon, Brown, & Lent, 
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1991; Neves & Faria, 2007a, 2007b; Robbins et al., 2004; Souza & Brito, 2008; D. P. 
Torres & Neves, 2010). 
A meta-análise de Multon et al. (1991) de 36 estudos, na qual se analisou a relação 
entre Autoeficácia e DA, revelou relações estatisticamente significativas entre Crenças de 
Autoeficácia e performance académica numa variedade ampla de disciplinas. As Crenças 
de Eficácia foram responsáveis por aproximadamente 14% da variância no DA dos alunos. 
O estudo de Robbins e colaboradores (2004) examinou a validade de nove 
construtos psicossociais e de capacidades de estudo em prever o DA universitário (grade 
point average - GPA). Com base em 109 estudos, os autores estudaram aqueles construtos, 
entre os quais a Autoeficácia Académica. Depois de controlar os efeitos de preditores 
tradicionais (GPA do secundário e resultados em testes estandardizados), os investigadores 
identificaram a Autoeficácia Académica com validade incremental na previsão da 
performance académica. 
Com o estudo de Neves e Faria (2007a) pretendeu-se abordar o efeito da 
Autoeficácia Académica e das Atribuições e Dimensões Causais na performance escolar a 
Língua Portuguesa/Português e a Matemática. Reportamos apenas a relação entre 
Autoeficácia e Matemática. Mais à frente, referir-nos-emos à influência das Atribuições e 
Dimensões Causais também na disciplina de Matemática. Os objetivos são: (1) examinar 
as diferenças na autoeficácia académica quanto ao ano de escolaridade e ao desempenho 
em Matemática; (2) analisar a correlação entre o construto e o desempenho escolar; e (3) 
explicar o desempenho escolar através de análises de regressão linear, usando a 
autoeficácia académica como preditora. A amostra total (N = 207) era constituída pelas 
subamostras de alunos do 9º (n = 101) e do 10º (n = 106) anos de escolaridade. A 
Autoeficácia Académica foi avaliada pela Escala de Auto-Eficácia Académica (EAEA) nos 
domínios geral (Auto-Eficácia Escolar Geral4.1) e específico (Auto-Eficácia em 
Matemática). O desempenho a Matemática foi calculado por meio da nota obtida no final 
do período. Quanto a resultados, aparecem diferenças (1) significativas nas dimensões 
Auto-Eficácia Escolar Geral e Auto-Eficácia em Matemática, destacando-se os alunos do 
10º ano. Surgem também diferenças significativas em função do desempenho escolar 
                                                 
4.1
 A palavra auto-eficácia é usada segundo a designação original constante na Escala de Auto-
Eficácia Académica (EAEA); aparece redigida desta forma várias vezes ao longo da presente dissertação 
sempre que seja mencionada no âmbito de um instrumento de medida concebido antes do atual acordo 
ortográfico. 
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(negativo vs. positivo) nas duas dimensões, anunciando que os estudantes com 
aproveitamento a Matemática são os que apresentam expectativas de eficácia mais altas. 
As correlações (2) entre aquelas duas dimensões de autoeficácia académica e os resultados 
a Matemática são significativas, evidenciando que, quanto maiores as expectativas de 
autoeficácia académica, melhores as notas a Matemática nos 2 anos escolares. Quanto à 
influência (3) da autoeficácia académica no desempenho escolar, as análises foram 
efetuadas para a amostra total e para as subamostras do 9º e do 10º anos. Nos resultados do 
desempenho a Matemática para a amostra total os preditores significativos foram a Auto-
Eficácia Escolar Geral e a Auto-Eficácia em Matemática, sendo que esta última é a 
variável mais importante no desempenho a Matemática. Em relação aos resultados das 
subamostras do 9º e do 10º anos, a Auto-Eficácia em Matemática é a variável que possui 
maior influência no desempenho em ambos os anos de escolaridade. Segundo as autoras, 
tanto na amostra total como nas subamostras, a variação dos preditores com capacidade 
explicativa segue o mesmo sentido da variação do DM. Conclui-se que a Autoeficácia 
Académica tem uma associação forte com o DM. 
O estudo de Caprara et al. (2008) examinou o desenvolvimento da Autoeficácia 
percebida para a autorregulação da aprendizagem, desde o Ensino Básico ao Ensino 
Secundário, e a sua contribuição no DA. Os participantes (N = 412), com idades 
compreendidas entre os 12 e os 22 anos, fizeram parte de um projeto longitudinal e foram 
avaliados em seis momentos diferentes. A autoeficácia percebida para a autorregulação da 
aprendizagem foi avaliada por uma escala validada num estudo prévio (Bandura et al., 
1996). O DA no Ensino Secundário foi baseado num exame nacional escrito. Como 
resultados refira-se que a perceção de autoeficácia para regular a aprendizagem no Ensino 
Básico contribuiu para a melhoria do DA dos alunos no Ensino Secundário. Este resultado 
está de acordo com o de outros estudos, tais como o de Bandura et al. (1996), no qual as 
crenças das crianças na sua eficácia para regular a própria aprendizagem contribuíram para 
o aumento do desempenho escolar. 
D. P. Torres e Neves (2010) analisaram o efeito das Estratégias de Aprendizagem e 
da Autoeficácia Académica no desempenho a Português e a Matemática. A amostra (N = 
122) era constituída por estudantes do 9º ano. A Autoeficácia (Auto-Eficácia em Português 
e Auto-Eficácia em Matemática) foi avaliada pela Escala de Auto-Eficácia Académica 
(EAEA) e o nível socioeconómico foi estimado através de um questionário 
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sociodemográfico construído para o efeito. As variáveis dependentes foram 
operacionalizadas pelas notas obtidas em cada disciplina. Reportando-nos apenas aos 
resultados a Matemática, observou-se que a Auto-Eficácia em Matemática é uma variável 
que influencia o DM, aventando que quanto maior for o nível de Autoeficácia Matemática, 
melhores serão as notas alcançadas nesta disciplina. 
A pesquisa de Caprara et al. (2011) é um prolongamento de estudos anteriores, 
como o de Caprara et al. (2008), e centra-se na contribuição dos Traços de Personalidade e 
Crenças de Autoeficácia no DA em fases diferentes do percurso académico. Este projeto 
longitudinal possui dois grupos de estudantes italianos dos 13 aos 19 anos avaliados em 
quatro momentos diferentes (m1 a m4). Ambos os grupos tinham 13 anos em m1 (7º ano), 
14 anos em m2 (8º ano), 16 anos em m3 (10º ano) e 19 anos em m4 (13º ano). A escala de 
autoeficácia foi administrada no 7º ano (m1) e no 10º ano (m3), e o DA (medida compósita 
formada pelas notas de Matemática, Ciências, Língua e Estudos Sociais) foi avaliado no 8º 
ano (m2) e no último momento (m4). O nível socioeconómico foi medido através da 
ocupação e escolaridade do pai e da mãe. Como resultados, refira-se que as crenças de 
autoeficácia académica no 7º ano (13 anos) contribuíram para o DA no 8º ano, após o 
controlo do nível socioeconómico. As crenças de autoeficácia no 10º ano (16 anos) 
contribuíram para o DA aos 19 anos, acima e além dos efeitos do nível socioeconómico e 
do desempenho académico prévio. Estes resultados estão de acordo com os encontrados 
por Carprara et al. (2008). Saliente-se o facto de as Crenças de Autoeficácia contribuírem 
mais para o DA aos 19 anos do que para o alcançado aos 14 anos. 
No estudo de Neves e Faria (2007b) examinou-se a diferenciação de quatro 
construtos associados à motivação, entre os quais a Autoeficácia Académica, na passagem 
do Ensino Básico para o Ensino Secundário. A amostra (N = 1302) era constituída por 
alunos do 9º (n = 657) e 10º anos (n = 645). O nível socioeconómico dos alunos distribuiu-
se do modo seguinte: a) 30.3% pertencia a um nível socioeconómico baixo, b) 36.2% a um 
nível socioeconómico médio e c) 33.6% a um nível socioeconómico alto. Foram solicitadas 
as notas dos alunos a Português e a Matemática do final do 2º período. O instrumento 
usado para medir a autoeficácia académica foi a Escala de Auto-Eficácia Académica 
(EAEA). Quanto a resultados, surgiram diferenças significativas em função do ano escolar 
na autoeficácia, evidenciando que os alunos do 9º ano mostram ter expectativas de 
autoeficácia mais positivas para os resultados na disciplina de Matemática (Auto-Eficácia 
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em Matemática) e na escola em geral (Auto-Eficácia Escolar Geral). Os alunos do 9º ano 
apresentam expectativas mais positivas em relação aos seus pares do 10º ano, 
provavelmente devido a estarem a frequentar o final de um ciclo de ensino, ciclo escolar a 
que estarão mais familiarizados. 
O objetivo do trabalho de Souza e Brito (2008) foi o de pesquisar as relações entre 
Autoconceito, Crenças de Autoeficácia e DM em crianças brasileiras. A amostra (N = 122) 
era constituída por alunos do 4º e 5º anos de escolaridade. Como instrumentos, os autores 
usaram o Questionário de Auto-Eficácia e uma prova de matemática elaborada segundo 
orientações de professores do segundo ciclo do Ensino Fundamental e de professores de 
Matemática. A análise dos resultados anunciou relações significativas, embora moderadas, 
entre Autoeficácia e desempenho em Matemática. Os dados também indicaram que, quanto 
mais alta a crença de autoeficácia, melhor o DM. 
 
4.3.3 Atribuições causais 
 
As Atribuições e Dimensões Causais são outro determinante relevante da realização 
escolar (Neves & Faria, 2007a). 
Com a publicação de The Psychology of Interpersonal Relations de Fritz Heider, 
em 1958, inicia-se o interesse pelo estudo das atribuições. O autor, o primeiro a expor uma 
teoria psicológica acerca das atribuições, refere que a busca da causalidade é uma 
consequência de precisarmos compreender o nosso ambiente e de darmos sentido ao 
mesmo. 
Atribuição Académica é a explanação dada por um indivíduo para interpretar as 
razões do seu desempenho académico na escola, bem-sucedido ou não, depois de aquele 
ter ocorrido (Weiner, 1984). 
A partir da década de 1970, Weiner e seus colaboradores (Weiner, 1979; Weiner et 
al., 1971) propuseram um modelo cognitivo da motivação em que os resultados do sucesso 
ou do fracasso no contexto da realização escolar podem ser explicados por meio de quatro 
grandes causas: a Capacidade, o Esforço, a Sorte e a Dificuldade da Tarefa. A proposta do 
modelo de análise com base nestas quatro causas traduz o primeiro passo em direção à 
construção da perspetiva atribucional de Weiner. Vários estudos, no entanto, atestam que 
os alunos apelam a uma maior variedade de causas (Weiner, 1979, 1986), para além das 
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quatro originalmente propostas. Neves (2007) constatou que, embora possa existir um 
conjunto de causas mais evidentes para explicar os resultados da realização escolar no 
contexto internacional, tais como a Capacidade e o Esforço, e no panorama português, o 
Esforço e a Atenção nas Aulas, as mesmas podem distinguir-se em função de domínios 
disciplinares específicos, para além de se diferenciarem para o sucesso e para o fracasso. 
Com o intuito de organizar a diversidade causal de modo a explicar as semelhanças 
e as diferenças entre as várias causas, Weiner (1979) apresentou uma taxonomia com três 
dimensões causais principais: o Locus de Causalidade, a Estabilidade e a Controlabilidade. 
O locus de causalidade reporta-se à diferenciação entre causas internas e externas ao aluno, 
a estabilidade caracteriza as causas como estáveis ou como instáveis ao longo do tempo, e 
a controlabilidade refere-se à distinção entre causas controláveis e incontroláveis pelo 
aluno. Desta taxonomia é possível inferir-se que a capacidade pode ser percebida como 
causa interna, estável e fora do controlo do indivíduo, o esforço é visto como causa interna, 
mas instável e controlável pelo sujeito, e a dificuldade da tarefa e a sorte são encarados 
como causas externas, instáveis e fora do controlo do indivíduo (Fernández, 2005). 
Foi na esfera dos construtos de atribuições e dimensões causais que Weiner 
construiu a sua teoria, propondo que a motivação e a realização são mediadas por ambos 
(Weiner, 1979, 1986; Weiner et al., 1971). Deste modo, nos anos 80 e 90 Weiner apresenta 
a sua Teoria Atribucional da Motivação e da Emoção (Weiner, 1979, 1986), integrando as 
atribuições e dimensões causais num modelo sequencial sobre a motivação com os 
antecedentes e as consequências do sistema atribucional. 
 Como construto, as Atribuições e Dimensões Causais estabelecem relações com 
outras variáveis, tais como a Autoeficácia Académica (Barros & Almeida, 1991; Neves & 
Faria, 2007a; Weiner, 1979, 1986; Yailagh, Lloyd, & Walsh, 2009), relações previstas 
teoricamente por Weiner. Apesar das perceções de eficácia de um indivíduo poderem ser 
fortes, uma alteração das suas atribuições pode mudar as expectativas de eficácia. Por 
conseguinte, espera-se que as quatro fontes de informação de eficácia possam ter um 
impacto maior nos estudantes que atribuem os seus sucessos ou fracassos a causas internas 
do que àqueles que atribuem os seus sucessos ou fracassos a causas externas (Matsui, 
Matsui, & Ohnishi, 1990). 
Quanto à influência das atribuições causais no desempenho escolar, Neves (2007) 
propôs três modelos para explicar a relação de causalidade entre ambos: (1) no primeiro 
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modelo (relação causal direta), a ligação entre atribuições e dimensões causais e 
desempenho escolar é direta; (2) no segundo (efeito de mediação total), refere uma relação 
indireta explicada por uma variável mediadora, as expectativas de autoeficácia; e (3) no 
terceiro (efeito de mediação parcial), apresenta uma combinação dos modelos anteriores, 
propondo que os resultados escolares são explicados tanto pela influência direta como pela 
indireta, sendo esta última mediada pelas expectativas de autoeficácia. 
Uma série de trabalhos analisa a relação entre Atribuições e Dimensões Causais e 
desempenho a Matemática (Mascarenhas, Almeida, & Barca, 2005; Neves & Faria, 2007a, 
2007b; Shores & Shannon, 2007; Shores & Smith, 2010; Yailagh et al., 2009). 
Numa revisão da literatura sobre Atribuição em Matemática efetuada por Shores e 
Smith (2010), com estudos de 1974 a 2008, os autores começaram por sublinhar a 
existência escassa de investigação nesta área. Contudo, foi possível apurar que a maioria 
dos trabalhos declara que um sujeito pode atribuir o sucesso e/ou o fracasso a uma causa 
interna ou externa que pode estar associada à Capacidade e ao Esforço. A investigação 
relativa à temática atribuição e matemática revela que os alunos atribuem o sucesso a 
fatores externos quando obtêm um desempenho fraco, ao passo que quando desempenham 
de forma superior atribuem o sucesso a fatores internos. Além disso, os estudantes 
associam o sucesso mais frequentemente ao Esforço e à Capacidade, e o fracasso à 
Dificuldade da Tarefa e à Sorte. 
No trabalho de Mascarenhas et al. (2005) examinou-se a relação entre Atribuições 
Causais e rendimento escolar. A amostra (N = 1144) é constituída por alunos brasileiros 
cujas idades variam entre os 13 e os 19 anos. Dado que as classificações escolares no 
Brasil variam entre 1 e 10 valores, formaram-se quatro grupos: a) grupo 1, com 71 alunos 
(classificação igual ou inferior a 4 valores); b) grupo 2, com 100 alunos (classificações 
entre 5 e 6 valores); c) grupo 3, com 787 alunos (classificações entre 7 e 8 valores); e d) 
grupo 4, com 182 alunos (classificações iguais ou superiores a 9 valores). Como 
instrumento, aplicou-se a escala de Avaliação das Atribuições Causais e 
Multidimensionais (AACM). Os autores concluíram que os alunos são mais internos do 
que externos quando fazem a interpretação do seu rendimento. Os quatro grupos de alunos 
assumem que os bons desempenhos decorrem da Capacidade e do Esforço, enquanto os 
resultados fracos devem-se à Falta de Esforço. 
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O estudo de Neves e Faria (2007b), acima mencionado, investigou também a 
diferenciação das Atribuições na transição do Ensino Básico para o Ensino Secundário. As 
autoras utilizaram o Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC), o qual 
avalia um conjunto de 24 causas nos resultados escolares, assim como três dimensões 
causais (Locus de Causalidade, Estabilidade e Controlabilidade). Quanto a resultados, 
refira-se que das três dimensões causais apenas o Locus de Causalidade indica uma 
diferença significativa, declarando que os estudantes do 10º ano possuem perceções de 
maior internalidade a respeito das causas que influenciam as notas obtidas. 
No estudo de Neves e Faria (2007a) supramencionado abordou-se a relação entre 
Autoeficácia Académica e desempenho em Matemática em alunos do 9º ano e do 10º ano 
de escolaridade. Neste momento, reportamos a ligação entre Atribuições e Dimensões 
Causais e desempenho na mesma disciplina. Para avaliar as Atribuições e Dimensões 
Causais utilizou-se o Questionário de Atribuições e Dimensões Causais (QADC). Os 
resultados são apresentados sob três formas: (1) análise das diferenças nas Atribuições e 
Dimensões Causais em relação ao ano de escolaridade e ao desempenho em Matemática; 
(2) exame da correlação entre Dimensões Causais e Autoeficácia Académica e entre o 
primeiro construto e o desempenho escolar; e (3) explicação do desempenho escolar por 
meio de análise de regressão linear, usando as Dimensões Causais como preditoras. Quanto 
às (1) diferenças significativas nas Atribuições Causais entre os 2 anos de escolaridade, as 
mesmas aparecem ao nível de várias causas. A Quantidade de Estudo e o Relacionamento 
com o Professor são julgadas como as mais influentes pelos estudantes do 9º ano em 
relação aos do 10º ano, ao passo que estes consideram o Fazer os Trabalhos de Casa, a 
Participação nas Aulas, a Ansiedade Durante os Testes, a Confiança em si Próprio(a) e a 
Assiduidade como sendo as causas que mais contribuem para explicar as notas a 
Matemática. Parece que os alunos do 10º ano variam mais as causas que atribuem às notas. 
São também observadas diferenças nas Atribuições Causais em função do desempenho em 
Matemática, sendo que as atribuições para o sucesso se diferenciam daquelas para o 
insucesso. Os alunos com nota positiva atribuem mais as causas a Condições para Estudar 
em Casa, Material de Apoio ao Estudo, Participação nas Aulas e Relacionamento com o 
Professor. Os alunos com desempenho negativo atribuem os resultados ao Nível de 
Dificuldade das Matérias e ao Nível de Dificuldade dos Testes em Matemática. Deste 
modo, o sucesso é explicado por causas como o esforço pessoal (Trabalhos de Casa, 
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Atenção e Participação nas Aulas), as condições e o material de estudo e a interação entre 
professor e estudante (Relacionamento com o Professor). O insucesso relaciona-se a causas 
mais externas associadas com as dificuldades intrínsecas à própria disciplina. Ao observar-
se agora os resultados nas Dimensões Causais em função do ano escolar, aparecem 
diferenças significativas para o Locus de Causalidade e para a Estabilidade, sendo que os 
estudantes do 10º ano interpretam as causas como mais internas e estáveis em relação aos 
do 9º ano. Para o Locus de Causalidade e para a Estabilidade surgem ainda diferenças 
significativas em função do rendimento escolar, atestando-se que os alunos com 
aproveitamento a Matemática interpretam as causas como mais internas e estáveis. 
Portanto, as autoras observaram que tanto o ano de escolaridade mais elevado como o nível 
de aproveitamento a Matemática parecem encontrar-se coligados a perceções de 
causalidade interna e de estabilidade das causas. Em relação aos estudos correlacionais (2), 
refira-se que não foram encontradas correlações significativas entre as Dimensões Causais 
e as notas a Matemática nos 9º e 10º anos. As correlações entre os domínios de 
Autoeficácia Académica e as Dimensões Causais são significativas e aparecem sobretudo 
no 9º ano. Quanto aos estudos de regressão linear (3), apresentam-se os resultados 
respeitantes à amostra total e às subamostras do 9º e do 10º anos. Para a amostra total, para 
além de a Autoeficácia (Auto-Eficácia em Matemática e Autoeficácia Académica) ser 
preditora, a Controlabilidade também é significativa, embora seja a variável mais fraca na 
explicação do desempenho a Matemática. Em relação às subamostras, atesta-se que no 9º 
ano de escolaridade a Controlabilidade é a segunda variável mais relevante na explicação 
do resultado a Matemática, a seguir à Auto-Eficácia em Matemática. Conclui-se que das 
três Dimensões Causais apenas a Controlabilidade se destaca como variável influente no 
DM, notando-se contudo que a Auto-Eficácia em Matemática tem maior poder explicativo 
do rendimento a Matemática. 
O estudo de Shores e Shannon (2007) examinou se a Motivação e as Atribuições, 
para além de outros construtos, contribuem para o desempenho em Matemática. A amostra 
(N = 761) era constituída por alunos do 5º ano (n = 301) e 6º ano (n = 460). Os 
instrumentos usados foram uma versão do Motivated Strategies for Learning 
Questionnaire (MSLQ) e uma adaptação do Attribution Survey revised for Mathematics 
(MAS). O construto de Motivação foi definido através das subescalas de Motivação 
Intrínseca e Autoeficácia do MSLQ, enquanto o da Atribuição foi definido por meio das 
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subescalas de Sucesso e Fracasso. A performance académica foi medida através das notas 
da aula de Matemática e de um teste de matemática construído pelo professor. Como 
resultados, verificaram-se contribuições significativas da Motivação (Autoeficácia) nos 
resultados do teste de matemática e da nota de Matemática, e das Atribuições (Fracasso) na 
nota de Matemática do 5º ano. Quanto ao 6º ano, encontraram-se relações significativas 
entre a Motivação (Autoeficácia e Motivação Intrínseca) e os resultados no teste e nota de 
Matemática. As Atribuições não foram significativas para os alunos do 6º ano. 
A investigação de Yailagh et al. (2009) teve como objetivo, entre outros, 
determinar a relação causal entre Estilos Atribucionais, Crenças de Autoeficácia a 
Matemática e desempenho matemático. A amostra (N = 99) era constituída por alunos 
canadianos do 7º ano selecionados aleatoriamente. As escalas usadas foram a Attribution 
for Performance in Math e a Self-Efficacy Scale. O DM foi medido através do Foundation 
Skills Assessment test (FSA). Como resultados refira-se o seguinte: a) a Autoeficácia a 
Matemática dos estudantes sofreu influência da sua Atribuição; b) existe uma relação 
significativa entre Autoeficácia e Atribuição Interna; e c) o efeito da Autoeficácia na 
performance a Matemática foi indireto. Relativamente ao caminho significativo entre 
Atribuição e desempenho a Matemática, os alunos que imputam as causas do seu sucesso a 
fatores internos alcançam notas mais altas, ao passo que os alunos que atribuem as causas 




Os primeiros trabalhos na área da Psicologia escolar dedicados à explicação dos 
níveis de desempenho utilizaram, quase exclusivamente, variáveis do tipo intelectual 
(Barros & Almeida, 1991). Atualmente, apesar de estas variáveis continuarem a ser 
consideradas, examinam-se igualmente outros preditores na análise da performance 
académica. 
Neste capítulo, abordou-se uma série de estudos na esfera do nível socioeconómico, 
inteligência, motivação, expectativas de autoeficácia e, ainda, atribuições causais, variáveis 
estas que permitiram verificar a sua influência no contexto escolar, nomeadamente no 
desempenho a Matemática. 
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No seu conjunto, a literatura sobre estatuto socioeconómico mostra 
inequivocamente que o Nível Socioeconómico do estudante está associado a resultados 
académicos mais positivos (Caldas & Bankston III, 1997; Caro et al., 2009; Coleman et al., 
1966; Diniz et al., 2011; Ewijk & Sleegers, 2010; McConney & Perry, 2010a; Opdenakker 
& Van Damme, 2001; Opdenakker et al., 2002; Rumberger & Palardy, 2005; Sirin, 2005; 
White, 1982). Quanto à ligação entre Nível Socioeconómico da escola e DA, apesar da 
literatura referir que ambos estão associados de forma robusta, a mesma permanece 
inconclusiva em relação à influência daquela entre os diferentes níveis socioeconómicos 
dos estudantes (Coleman et al., 1966; McConney & Perry, 2010b; Perry & McConney, 
2010; Rumberger & Palardy, 2005), apesar de parecer provável que a relação seja forte 
para a maioria dos alunos (McConney & Perry, 2010a). Foi também possível constatar que 
os diferentes backgrounds sociais e intelectuais dos alunos (Diniz et al., 2011) e das 
escolas (Opdenakker & Van Damme, 2001; Opdenakker et al., 2002) influenciam o DA. 
Da literatura mencionada e analisada sobre inteligência foi possível concluir o 
seguinte: a) a Inteligência Geral é um preditor forte do DA (Deary et al., 2007; 
Gottfredson, 2004; Jensen, 1998; Parkin & Beaujean, 2012; Rohde & Thompson, 2007; 
Spinath et al., 2006). Gottfredson (2004) refere que o fator g é o preditor principal do êxito 
escolar. Deary et al. (2007) reportaram que a Inteligência Geral contribuiu para o sucesso 
em 25 disciplinas escolares, nomeadamente a Matemática e a Música; b) a Capacidade 
Espacial e a Velocidade de Processamento contribuem cada uma de forma significativa 
para o desempenho a Matemática mantendo constante a capacidade cognitiva geral (Rohde 
& Thompson, 2007); c) os estudos baseados na teoria de CHC (Keith, 1999; McGrew et 
al., 1997; Taub et al., 2008) demonstraram que, embora g represente a maior parcela de 
variância em DM, os fatores de Inteligência Cristalizada, Inteligência/Raciocínio Fluido e 
Velocidade de Processamento explicam variância adicional; d) McGrew et al. (1997) e 
Taub et al. (2008) salientaram que g demonstrou um efeito indireto sobre a variável 
dependente de DM, nomeadamente no Conhecimento Quantitativo; e) a Inteligência Geral 
e a Inteligência Fluida estão estreitamente relacionadas (Almeida, 1988; Kvist & 
Gustafsson, 2008; Schweize et al., 2011); e f) a Inteligência/Raciocínio Fluido tem um 
efeito robusto no DM (Floyd et al., 2003; Keith, 1999; McGrew et al., 1997; McGrew & 
Hessler, 1995; Primi et al., 2010; Taub et al., 2008). 
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As três últimas variáveis estudadas – Motivação, Autoeficácia, e Atribuições e 
Dimensões Causais – enquadram-se nas dimensões cognitivo-motivacionais associadas ao 
desempenho escolar. 
No âmbito da Motivação, saliente-se o facto de as teorias existentes serem usadas 
em contexto de escola para explicar a performance académica dos estudantes. Entre estas, 
encontramos três teorias importantes: a Teoria das Necessidades de Realização (Need for 
Achievement Theory), a Teoria do Valor-Expectativa (Expectancy-Value Theory) e a 
Teoria dos Objetivos de Realização (Achievement Goal Theory) (Steinmayr & Spinath, 
2009). 
Uma série de estudos sobre Motivação demonstra que esta variável tem uma 
contribuição incremental na predição do desempenho escolar além da inteligência (Gose et 
al., 1980; Gottfried, 1990; Lloyd & Barenblatt, 1984; Lu et al., 2011; Schicke & Fagan, 
1994; Spinath et al., 2006; Steinmayr & Spinath, 2009). Steinmayr e Spinath (2009) 
demonstraram que a Motivação é um preditor de desempenho escolar cuja importância 
relativa é comparável à inteligência. Neste estudo foi ainda possível verificar que alguns 
construtos motivacionais predizem o DA independentemente do desempenho escolar 
prévio e inteligência. 
A investigação sobre Autoeficácia em contexto escolar aponta no sentido de uma 
relação positiva entre este construto e a performance académica geral (Caprara et al., 2011; 
Multon et al., 1991; Robbins et al., 2004) e, em particular, a performance matemática 
(Neves & Faria, 2007a, 2007b; Souza & Brito, 2008; D. P. Torres & Neves, 2010). 
Segundo Neves e Faria (2007a), “a auto-eficácia académica positiva parece ser promotora 
de padrões de realização mais adaptativos, de estratégias de aprendizagem mais eficazes e, 
até, de emoções mais positivas (...)” (p. 637). Alguns fatores estão na origem e 
desenvolvimento das expectativas, tais como: as experiências de realização pessoal, as 
experiências vicariantes, a persuasão verbal e os estados fisiológicos e emocionais 
(Bandura, 1977, 1997). Segundo Bandura (1977, 1997), as crenças e as expectativas de 
auto-eficácia podem distinguir-se de acordo com três dimensões: a magnitude, a força e a 
generalidade. 
A investigação sobre Atribuições e Dimensões Causais visa compreender qual o 
contributo deste construto na explicação do desempenho a Matemática (Mascarenhas et al., 
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2005; Neves & Faria, 2007a, 2007b; Shores & Shannon, 2007; Shores & Smith, 2010; 
Yailagh et al., 2009). 
Segundo Weiner (1979, 1986), as Atribuições e Dimensões Causais são um 
construto mediador da motivação para a realização; aquelas são influenciadas por um 
conjunto de antecedentes causais e possuem consequências. Para explicar o sucesso e o 
fracasso na escola existe uma diversidade de explicações invocadas pelos alunos, para 
além das quatro inicialmente propostas por Weiner e colaboradores – Capacidade, Esforço, 
Sorte e Dificuldade da Tarefa (Weiner, 1979, 1986; Weiner et al., 1971). Numa tentativa 
de sistematizar a multiplicidade das causas, Weiner (1979) distinguiu entre causas internas 
e externas (Locus de Causalidade), causas estáveis e instáveis (Estabilidade) e causas 
controláveis e incontroláveis (Controlabilidade). 
No contexto educacional português, os estudos também apoiam a diversidade 
causal, evidenciando a importância do esforço e da atenção nas aulas na explicação dos 
resultados académicos; no contexto internacional, destacam-se a capacidade e o esforço. 
As atribuições podem ainda diferenciar-se para o sucesso e para o fracasso e em função das 
várias disciplinas escolares (Neves, 2007). 
 Para concluir esta síntese refira-se que, para além da importância da Inteligência 
Geral e do Nível Socioeconómico na predição do DA, as três variáveis cognitivo-
motivacionais abordadas desempenham do mesmo modo um papel relevante na realização 













MÚSICA E ENCÉFALO 
 
 
As secções anteriores sugerem a existência de uma interação entre música e 
encéfalo. 
Os músicos diferem dos não músicos de várias maneiras, dado que “their many 
special skills reflect the fact that their brains are built differently and function differently” 
(Dawson, 2011, p. 65). 
As diferenças entre músicos e não músicos têm suscitado a curiosidade entre os 
investigadores. Com o crescente interesse na neurociência da música, a investigação deu 
origem a um grande número de estudos no âmbito da neurobiologia baseados nas 
tecnologias imagiológicas e eletrofisiológicas. Deste modo, este capítulo apresenta-se em 
seis subcapítulos: (1) Plasticidade neural estrutural, (2) Plasticidade neural funcional, (3) 
Efeitos da aprendizagem e performance musicais, (4) Cognição musical e domínios não 
musicais, (5) Fatores genéticos e (6) Síntese. Devido ao facto de existir uma revisão da 
literatura na esfera da neurociência da música efetuada recentemente por Dawson (2011), a 
organização do presente capítulo teve por base, em determinados casos, a adotada por este 
autor. 
A anatomia e a fisiologia do cérebro são afetadas pelas experiências de uma pessoa 
ao longo da vida (Stiles, 2000). À capacidade geral do sistema nervoso central (SNC) para 
se acomodar às condições ambientais e às tarefas praticadas durante um período de tempo 
prolongado denomina-se “plasticidade” (Altenmüller, 2008). Apesar de o cérebro afigurar-
se como mais maleável durante os primeiros 10 anos de vida, o mesmo continua a ser 
adaptável ao longo da existência de uma pessoa (Flohr, 2010). 
A aprendizagem e a prática musicais são acompanhadas de adaptações plásticas do 
cérebro, refletindo-se tanto na alteração dos circuitos neuronais, decorrente de um 
fortalecimento das conexões destes, assim como na estrutura global bruta (Altenmüller, 
2008). Deste modo, é possível diferenciar entre plasticidade neural funcional e estrutural, 
Parte I – Revisão da Literatura 
 
136 
sendo os cérebros dos músicos modelos de neuroplasticidade (Galván, 2010; Hyde et al., 
2009; Schlaug et al., 2009). 
A investigação que compara músicos com não músicos revela diferenças estruturais 
e funcionais em regiões do cérebro musicalmente relevantes, tais como as áreas cerebrais 
sensoriomotoras (Amunts et al., 1997; Bangert et al., 2006; Bangert & Schlaug, 2006; 
Brochard, Dufour, & Després, 2004; Elbert, Pantev, Wienbruch, Rockstrub, & Taub, 1995; 
Gaser & Schlaug, 2003a; Han et al., 2009; Kleber, Veit, Birbaumer, Gruzelier, & Lotze, 
2010; Repp, 2010; Schlaug, 2001; Schlaug, Norton, Overy, & Winner, 2005; Stewart et al., 
2003; Stewart, Walsh, & Frith, 2004), áreas auditivas (Bermudez, Lerch, Evans, & Zatorre, 
2009; Bermudez & Zatorre, 2005; Bever & Chiarello, 1974; Cui et al., 2005; Gaser & 
Schlaug, 2003a, 2003b; Hyde et al., 2009; Lappe, Herholz, Trainor, & Pantev, 2008; 
Münte, Nager, Beiss, Schroeder, & Altenmüller, 2003; Ohnishi et al., 2001; Pantev et al., 
1998; Schlaug, Jäncke, Huang, & Steinmetz, 1995; Schmithorst & Holland, 2003; P. 
Schneider et al., 2002, 2005) e áreas de integração multimodal (Altenmüller, 2008; Bangert 
et al., 2006; Chen, Penhune, & Zatorre, 2008; Gaser & Schlaug, 2003a; Grahn & Rowe, 
2009; Lappe et al., 2008; Sergent, Zuck, Terriah, & MacDonald, 1992; Sluming et al., 
2002; Sluming, Brooks, Howard, Downes, & Roberts, 2007; Zatorre, Chen, & Penhune, 
2007). 
Há duas razões principais apontadas pelos investigadores acerca dos efeitos da 
plasticidade cerebral serem mais nítidos em executantes de música comparativamente a 
outras atividades qualificadas. Em primeiro lugar, a aprendizagem musical começa 
normalmente numa idade bem precoce, às vezes antes dos 6 anos, numa fase em que a 
capacidade de adaptação do sistema nervoso central é alta. Em segundo lugar, e muito 
frequentemente, as atividades musicais estão associadas a emoções positivas, favorecendo 
a adaptabilidade plástica (Altenmüller, 2008). 
 
5.1 PLASTICIDADE NEURAL ESTRUTURAL 
 
As diferenças anatómicas do encéfalo dos músicos em relação às dos não músicos 
serão mencionadas segundo duas vertentes: (1) Diferenças elementares e (2) Substâncias 
cinzenta e branca. 
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5.1.1 Diferenças elementares 
 
Alguns estudos analisaram a assimetria cerebral (Amunts et al., 1997; Schlaug, 
2001). No trabalho de Amunts e colaboradores (1997) foi possível apurar que o hemisfério 
cerebral esquerdo é maior do que o direito nos não músicos, sendo que nos músicos esta 
assimetria é menos evidente. Especificando, os autores observaram que os músicos 
profissionais de teclado têm uma menor assimetria inter-hemisférica no comprimento 
intrassulco do giro pré-central (córtex motor primário). Schlaug (2001) refere que os 
músicos mostram igualmente uma simetria superior; possuem um comprimento intrassulco 
maior (hemisfério direito), o qual controla a mão esquerda não dominante (instrumentistas 
de teclado). Como parte de um estudo longitudinal sobre os efeitos da aprendizagem 
musical no desenvolvimento do cérebro, Hyde et al. (2009) investigaram as mudanças 
estruturais no cérebro de crianças que receberam 15 meses de aulas particulares de teclado. 
As crianças evidenciaram o giro pré-central direito maior, o corpo caloso, assim como a 
região auditiva primária direita (giro de Heschl). 
De seguida, referir-nos-emos ao corpo caloso e ao cerebelo. Quanto ao primeiro, os 
estudos revelam que os músicos têm um corpo caloso5.1 maior (D. J. Lee, Chen, & 
Schlaug, 2003; Schlaug, 2001; Schlaug, Jäncke, Huang, Staiger, et al., 1995). Schlaug, 
Jäncke, Huang, Staiger, et al. (1995), ao examinarem músicos profissionais 
(instrumentistas de teclado ou de cordas, ou ambos), observaram que a metade anterior do 
corpo caloso era maior nos músicos. A diferença foi encontrada nos instrumentistas que 
iniciaram a aprendizagem musical antes dos 7 anos. A investigação de D. J. Lee et al. 
(2003) tentou replicar e prolongar resultados anteriores. Os autores verificaram que os 
músicos (instrumentistas de teclado ou de cordas) do género masculino apresentam um 
corpo caloso anterior maior do que os homens não músicos. Sugeriram também que a 
prática instrumental intensiva durante determinadas fases de desenvolvimento do corpo 
caloso pode desencadear essas diferenças. Dado que o corpo caloso anterior possui fibras 
das áreas motora e motora suplementar, “it seems plausible to assume that the high 
demands on coordination between the two hands and the rapid exchange of information 
                                                 
5.1
 Sistema de substância branca constituído por axónios que ligam os dois hemisférios cerebrais. É 
através do corpo caloso que se faz a transferência de informação entre os dois hemisférios (Bear, Connors, & 
Paradiso, 2008). 
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may either stimulate the nerve fibre growth” (Gruber, Jansen, Marienhagen, & 
Altenmüller, 2010, p. 9). 
Ao nível do cerebelo5.2 existem também diferenças entre músicos e não músicos  
(Hutchinson, Lee, Gaab, & Schlaug, 2003; Schlaug, 2001). Hutchinson et al. (2003), ao 
investigarem se os executantes profissionais de teclado possuíam volumes cerebelares 
maiores do que os não músicos, demonstraram que os músicos do género masculino 
apresentam volume cerebelar absoluto e relativo significativamente maior. O volume 
cerebelar relativo correlaciona-se positivamente com a intensidade da prática musical 
durante toda a vida. Os autores propõem que as diferenças estruturais do cérebro 
encontradas nos músicos dever-se-ão mais a fatores de adaptação às exigências da prática 
musical do que a propriedades inatas. Schlaug (2001) reportou que os executantes 
masculinos de teclado têm um volume cerebelar relativo médio superior em comparação 
com os não músicos masculinos. Estes resultados são interpretados como adaptações, no 
cerebelo humano, em resposta ao início precoce e prática contínua de sequências 
complicadas realizadas pelas duas mãos. 
 
5.1.2 Substâncias cinzenta e branca 
 
Denomina-se substância cinzenta à aglomeração de corpos neuronais no Sistema 
Nervoso Central; os neurónios têm uma cor cinzenta (Bear et al., 2008). 
Neste âmbito, refira-se o aumento do volume de substância cinzenta em várias 
regiões do encéfalo dos músicos (Bangert & Schlaug, 2006; Bengtsson & Ullén, 2006; 
Bermudez et al., 2009; Bermudez & Zatorre, 2005; Gaser & Schlaug, 2003a, 2003b; Han 
et al., 2009; Parsons, Sergent, Hodges, & Fox, 2005; Schlaug et al., 2005; P. Schneider et 
al., 2002, 2005; Sergent et al., 1992; Sluming et al., 2002). 
O córtex motor encontra-se no lobo frontal. É dividido em três partes: córtex motor 
primário, área pré-motora e área motora suplementar (Bear et al., 2008). Gaser e Schlaug 
(2003a, 2003b) encontraram um aumento de volume de substância cinzenta em áreas 
motora primária e pré-motora dos músicos. Bangert e Schlaug (2006), ao analisarem a 
                                                 
5.2
 Centro de controlo do movimento com conexões ao cérebro e medula espinhal (Bear et al., 
2008). O cerebelo é importante na aprendizagem motora, assim como noutros processos cognitivos (Schlaug, 
2001). 
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representação do movimento da mão no giro pré-central de músicos profissionais, 
observaram que os pianistas evidenciam vantagem ao nível do hemisfério esquerdo (mão 
direita) e que os instrumentistas de corda mostram preeminência no hemisfério direito 
(mão esquerda). 
No lobo parietal encontra-se o córtex somatossensorial primário, o qual 
compreende os recetores e centros de processamento que produzem várias modalidades 
sensoriais tais como o tato (toque), o movimento e a temperatura, entre outras (Bear et al., 
2008). Gaser e Schlaug (2003a), na comparação de três grupos de sujeitos – músicos 
profissionais e amadores (ambos instrumentistas de teclado) e não músicos –, encontraram 
uma correlação significativa entre a condição do músico e o aumento de volume de 
substância cinzenta nas áreas somatossensorial e parietal superior, entre outras. Este 
resultado significa que o volume de substância cinzenta é decrescente dos músicos 
profissionais para os não músicos. A região parietal superior5.3 desempenha ainda um papel 
importante na leitura de música à primeira vista; esta tarefa depende da integração de 
informação sensorial multimodal e motora (Sergent et al., 1992). 
O córtex sensoriomotor, composto pelas áreas corticais imediatamente anterior 
(motora) e posterior (somatossensorial) ao sulco central, constitui um centro de integração 
de input sensorial e de output motor (Yetkin et al., 1995). A investigação efetuada por 
Schlaug e colaboradores (2005) tentou determinar se as diferenças estruturais e funcionais 
observadas em músicos adultos refletem adaptações que ocorrem como resultado da 
aprendizagem musical durante períodos sensíveis do desenvolvimento do cérebro ou se, 
em vez disso, seriam resultantes de indicadores de interesse musical e/ou aptidão existentes 
antes da aprendizagem. Para tal, foi necessário examinar crianças e/ou adultos antes do 
início da formação em música instrumental e compará-los com não músicos. Apresentam-
se os resultados do primeiro ano de um estudo longitudinal que examina o cérebro e os 
efeitos cognitivos da aprendizagem de música (lições de piano ou de cordas) em crianças 
dos 5 aos 7 anos e de uma comparação transversal com crianças mais velhas; as crianças 
foram ainda comparadas com adultos. Não foram encontradas diferenças preexistentes ao 
nível cognitivo, musical, motor ou da estrutura cerebral, entre todos os grupos antes de 
                                                 
5.3
 Gaser e Schlaug (2003a) referem que durante a vida musical os “musicians repetitively practice 
this visual-spatial to motor transformation by reading musical notation and translating it into motor plans 
accompanied by simultaneous auditory feedback that aids the matching of the visual patterns to the motor 
program” (p. 9243). 
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iniciarem os estudos musicais. Segundo os autores, os aspetos atípicos observados nos 
cérebros dos músicos adultos devem-se mais ao produto da aprendizagem musical 
intensiva do que a indicadores biológicos de aptidão musical preexistentes. Nas análises 
dos efeitos de 1 ano de aprendizagem musical encontraram-se mudanças 
significativamente maiores no grupo instrumental em relação aos não músicos nos testes 
comportamentais diretamente ligados à aprendizagem de música instrumental: capacidades 
motoras finas e habilidades de discriminação auditiva (melódica e rítmica). Os dados 
cerebrais indicaram também que os músicos têm um volume de substância cinzenta 
significativamente maior ao nível do córtex sensoriomotor e do lobo occipital 
bilateralmente. O estudo de Han et al. (2009) referiu, do mesmo modo, um aumento de 
massa cinzenta no córtex sensoriomotor esquerdo dos pianistas. 
Retomando a análise do lobo frontal, referir-nos-emos à área de Broca5.4, a qual se 
situa junto ao córtex pré-motor. Ao estar envolvida no processamento da música, 
determinados investigadores propuseram que a mesma pode ser processada como uma 
linguagem (Dawson, 2011). O aumento do volume de substância cinzenta na área de Broca 
no giro frontal inferior esquerdo, conhecida por ser útil à análise visual-espacial e 
sequenciamento de ações motoras rápidas necessárias à performance musical a partir da 
leitura à primeira vista (Bengtsson & Ullén, 2006; Parsons et al., 2005; Sergent et al., 
1992), foi relacionado com os anos de execução orquestral (Sluming et al., 2002). 
Ao nível do lobo temporal destacamos o plano temporal5.5 (Bermudez & Zatorre, 
2005) e o giro de Heschl5.6 (Bermudez et al., 2009; Gaser & Schlaug, 2003a, 2003b; P. 
Schneider et al., 2002, 2005). O resultado principal do estudo de Bermudez e Zatorre 
(2005) foi a observação de uma maior concentração de matéria cinzenta no plano temporal 
direito dos músicos. Os resultados de P. Schneider e colegas (2002) reportaram que o 
volume médio de substância cinzenta de ambos os hemisférios da porção ântero-medial do 
                                                 
5.4
 A área de Broca encontra-se no hemisfério esquerdo na maioria das pessoas (Dawson, 2011). 
Tem funções importantes ao nível da linguagem falada e de várias habilidades musicais importantes, como a 
localização visual-espacial e áudio-espacial (Sluming et al., 2002). 
 
5.5
 O Planum temporale é uma área na superfície superior do lobo temporal; na maioria das vezes, é 
maior no hemisfério esquerdo do que no direito (Bear et al., 2008). Tem também responsabilidades no 
processamento da linguagem e música (Dawson, 2011). 
 
5.6
 O giro de Heschl está localizado especificamente no giro temporal superior (Warren, 2008). 
Juntamente com o plano temporal e as áreas de Broca e de Wernicke, entre outras, integra a rede de 
processamento da linguagem e da música (Dawson, 2011). 
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giro de Heschl dos músicos era 130% maior em comparação com os não músicos e, ainda, 
que a morfologia e a neurofisiologia do giro de Heschl têm importância na aptidão 
musical; o tamanho absoluto do giro de Heschl advém da aptidão musical (P. Schneider et 
al., 2005). Gaser e Schlaug (2003a, 2003b) observaram que os instrumentistas de teclado 
têm o volume aumentado do giro de Heschl no lado esquerdo, enquanto Bermudez et al. 
(2009) indicaram uma concentração maior de substância cinzenta na área temporal 
superior direita dos músicos, centrada no aspeto póstero-lateral do giro de Heschl. 
Ao nível cerebelar, Gaser e Schlaug (2003a, 2003b) apresentaram correlações 
positivas com o estatuto dos músicos no cerebelo esquerdo, ao passo que Han et al. (2009) 
reportaram uma densidade de substância cinzenta maior no cerebelo direito dos pianistas. 
 Referindo-nos à substância branca5.7, os músicos diferem igualmente dos não 
músicos (Han et al., 2009; Oechslin, Imfeld, Loenneker, Meyer, & Jäncke, 2010). Oechslin 
et al. (2010), ao investigarem a substância branca em músicos com ouvido absoluto, 
músicos com ouvido relativo e em não músicos, notaram uma assimetria maior esquerda 
do que direita da anisotropia fracionária do fascículo longitudinal superior5.8 nos músicos 
com ouvido absoluto. Os autores referem que este é tomado como o caminho mais 
elementar a favor do processamento e produção da fala e da música. 
 
5.2 PLASTICIDADE NEURAL FUNCIONAL 
 
Os músicos também diferem dos não músicos ao nível da neurofisiologia 
(plasticidade neural funcional). As dissemelhanças são relatadas segundo as rubricas 
seguintes: (1) Processamento do som, (2) Processamento e perceção da música, (3) Altura 
do som, (4) Ritmo e (5) Timbre. 
 
5.2.1 Processamento do som 
 
O som é processado por meio do sistema auditivo (Zatorre et al., 2007), sendo que 
o dos músicos é muito sofisticado (Brattico et al., 2009). Münte e colegas (2003), ao 
                                                 
5.7
 Designação referente a um grupo de axónios do Sistema Nervoso Central; os axónios têm uma 
cor branca (Bear et al., 2008). 
 
5.8
 O fascículo longitudinal superior está localizado na substância branca dos lobos parietal e frontal 
superiores e estende-se às regiões pré-motora dorsal e pré-frontal dorsolateral (Makris et al., 2005). 
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examinarem o processamento auditivo de músicos profissionais e não músicos, sugeriram 
“qualitative differences of the neural correlates of auditory processing between musicians 
and non-musicians. Moreover, these differences appear to be shaped by the specific 
training of a musician” (Abstract). 
De um modo geral, podemos constatar que tanto o desempenho psicoacústico como 
o mecanismo fisiológico é diferente nos músicos. Estes resultados sugerem que ambos são 
influenciados pelo estudo de música (Micheyl, Carbonnel, & Collet, 1995). 
 
5.2.2 Processamento e perceção da música 
 
Como no caso de qualquer som, a música é também processada primeiramente na 
via auditiva ascendente da cóclea até ao córtex auditivo primário. Este tratamento associa-
se com a codificação das características dos sons e respetivos componentes individuais. O 
córtex auditivo primário, no lobo temporal superior, situa-se na parte medial do giro de 
Heschl, dentro da fissura silviana. A partir daqui, as fases seguintes do processamento 
musical necessitam do córtex cerebral. Ao redor do córtex auditivo primário existe uma 
rede de áreas corticais nos lobos temporal, parietal e frontal. (Warren, 2008). 
Do exposto, refira-se que o processamento da música tem uma organização 
modular (Altenmüller, 2001; Flohr, 2010), acoplando um conjunto distribuído de módulos 
corticais, e não uma única área do cérebro destinada em particular à música, que processam 
diferentes componentes percetuais, cognitivos e emocionais ligados entre si numa 
hierarquia funcional em ambos os hemisférios (Flohr & Hodges, 2006; D. A. Hodges, 
2009; Koelsch & Siebel, 2005; Peretz & Coltheart, 2003; Peretz & Zatorre, 2005; Warren, 
2008). Deste modo, pode considerar-se que o cérebro é modularizado; as experiências 
musicais são multimodais e implicam vários sistemas: auditivo, visual, cognitivo, afetivo, 
da memória e motor (D. A. Hodges, 2000). 
É de salientar que grande parte da pesquisa neuro-musical tem-se centrado na 
perceção da música sobre ativação de zonas cerebrais como resposta a um elemento 
musical discreto, tal como a altura do som, melodia, harmonia, ritmo, tempo, compasso e 
duração, e não a uma experiência musical holística. Estes componentes fundamentais do 
processamento da música ocorrem em áreas localizadas, embora conectadas a redes 
amplamente difusas em ambos os hemisférios cerebral e cerebelar (D. A. Hodges, 2009; 
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Warren, 2008). O próprio cerebelo assume funções ao nível da discriminação auditiva fina 
(Parsons, 2001). Apesar de algumas bases neurais localmente específicas terem sido 
identificadas, os padrões de ativação podem mudar em resposta às mudanças de sujeitos, 
estímulos ou variáveis da tarefa (D. A. Hodges, 2009). 
A diferença do processamento e perceção musicais entre músicos e não músicos 
tem sido examinada. Vários autores consideram que os músicos demonstram um domínio 
hemisférico cerebral esquerdo, enquanto os não músicos evidenciam um domínio 
hemisférico cerebral direito (Bever & Chiarello, 1974; Cui et al., 2005; Ohnishi et al., 
2001; Schlaug, Jäncke, Huang, & Steinmetz, 1995; Schmithorst & Holland, 2003). Bever e 
Chiarello (1974), ao examinarem os padrões de domínio cerebral, observaram que os não 
músicos reconheciam melhor sequências melódicas apresentadas no ouvido esquerdo do 
que no direito. Os autores concluíram existir uma tendência para o processamento da 
música ser transferido do hemisfério direito para o hemisfério esquerdo à medida que uma 
pessoa se torna mais experiente em música. Ohnishi et al. (2001), durante a audição de um 
excerto da Aria variata, BWV 989, de J. S. Bach, observaram que os músicos 
(percussionistas e pianistas) exibem um domínio em áreas auditivas secundárias esquerdas 
no córtex temporal, sendo que os não músicos manifestam áreas auditivas secundárias 
dominantes direitas durante a mesma tarefa. O grau de ativação do plano temporal 
esquerdo relaciona-se quer com a idade de começo da aprendizagem musical quer com o 
ouvido absoluto. Schmithorst e Holland (2003), por meio do contraste de melodias não 
harmonizadas com sons aleatórios, reportaram uma ativação significativamente maior no 
giro temporal superior esquerdo dos músicos, implicando esta área na familiaridade 
semântica de melodias. Cui e colaboradores (2005) submeteram um grupo de músicos e 
outro de não músicos à audição de vários excertos da música The Butterfly Love. Ambos os 
grupos evidenciaram uma forte ativação das áreas temporais, bilateralmente, incluindo o 
giro temporal superior, o giro temporal transversal e algumas áreas temporais médias. 
Contudo, os músicos mostraram um certo domínio esquerdo, ao passo que os não músicos 
demonstraram um domínio direito. Schlaug, Jäncke, Huang e Steinmetz (1995) mediram a 
assimetria anatómica do plano temporal em não músicos e em músicos profissionais 
(instrumentistas de corda e de teclado), alguns dos quais com ouvido absoluto. Os músicos 
com ouvido absoluto apresentam forte assimetria do plano temporal à esquerda em 
comparação com os outros músicos, enquanto os músicos com ouvido relativo não diferem 
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dos sujeitos do grupo de controlo. Os resultados de Oechslin et al. (2010) estão em 
conformidade com o mencionado, “pointing out the special role of the left hemispheric 
auditory processing by means of structural (...) and functional plasticity (...) modulated by 
the level of musical expertise and AP [absolute pitch] in particular” (pp. 6-7). 
 
5.2.2.1 Altura do som 
 
A altura do som é um elemento fundamental da música. Representa-se por meio de 
uma frequência física, apesar de a sua perceção depender de vários atributos objetivos/ 
físicos. Esta característica do som é usada na composição de melodias, acordes e 
harmonias (Warren, 2008). 
O processamento da altura do som ativa de preferência o hemisfério cerebral direito 
em áreas que se ocupam com a perceção e memória de trabalho (Andrade & Bhattacharya, 
2003). Parsons (2001), no entanto, quando comparou músicos com não músicos, observou 
que o processamento da altura do som ativou regiões temporais superiores do lado 
esquerdo nos primeiros e do lado direito nos segundos. 
Os músicos detetam as alterações de altura do som de forma mais rápida e de um 
modo mais preciso comparativamente com os não músicos (Tervaniemi, Just, Koelsch, 
Widmann, & Schröger, 2005). Os músicos classificam a mudança de altura do som de 
acordo com a frequência fundamental, ao passo que a maioria dos não músicos faz esta 
classificação com base no espectro (componentes do som). A capacidade de ouvir a 
fundamental omissa (altura virtual) associa-se de modo crescente com a competência 
musical (não músicos, amadores e músicos profissionais) (Seither-Preisler et al., 2007). 
A audição de estruturas melódicas ativa os dois hemisférios cerebrais, sendo que a 
maior parte da estrutura é processada no córtex de associação auditiva direita (Parsons, 
2001). Na comparação de músicos com não músicos, e no seio de uma melodia, os 
primeiros exibem uma codificação automática e discriminação melhoradas de altura do 
som e de intervalo (Pantev et al., 2003). 
No que se refere à análise e processamento harmónicos, Koelsch e colaboradores 
(2002) observaram uma coincidência de estruturas cerebrais ativadas durante os 
processamentos musical e da linguagem, nomeadamente ao nível das áreas de Broca e de 
Wernicke. No âmbito da música tonal, Minati et al. (2009) apresentaram a músicos e não 
Capítulo 5 – Música e encéfalo 
145 
músicos acordes de quatro notas classificados como consonantes ou dissonantes. Como 
resultado, observaram uma resposta lateralizada à direita para os não músicos e mais 
simétrica para os músicos. O estudo de Koelsch, Fritz, Schulze, Alsop e Schlaug (2005) 
investigou a perceção musical em crianças (com graus diversos de aprendizagem musical) 
e adultos (músicos e não músicos). Os indivíduos tinham de opinar sobre sequências que 
terminavam em acordes regulares ou irregulares (acorde de sexta napolitana). A diferença 
de ativação cerebral entre músicos (crianças e adultos) e não músicos mostra que os 
músicos possuem uma representação mais específica das regularidades musicais, reagindo 




Os elementos tempo, ritmo e compasso enquadram-se numa hierarquia temporal 
semelhante à encontrada no âmbito dos componentes da sensação de altura, no que se 
refere a intervalo, melodia e harmonia (Warren, 2008). 
Ao executar e escutar música, percecionamos os aspetos melódicos (espaciais) e 
rítmicos como um todo. Contudo, e como acima mencionado, há um processamento 
independente dos dois aspetos, tanto na produção como na perceção. Ao contrário da 
perceção da sensação de altura, os processos temporais envolvem muitas vezes a ativação 
de regiões no hemisfério esquerdo (Andrade & Bhattacharya, 2003; Bengtsson & Ullén, 
2006). 
A representação neural do ritmo nos músicos é diferente à encontrada nos não 
músicos (Parsons & Thaut, 2001). Segundo Rammsayer e Altenmüller (2006) os músicos 
possuem uma acuidade temporal superior em comparação aos não músicos ao nível da 
fusão auditiva (tamanho do intervalo temporal necessário entre dois eventos para que 
possam ser percebidos como dois eventos separados), perceção do ritmo (padrões 
temporais) e tarefas de discriminação temporal (de intervalos). No estudo de Repp (2010), 
os músicos evidenciaram melhores capacidades básicas de sincronização sensoriomotora e 
maior sensibilidade preceptiva a mudanças de tempo em relação a estudantes 
universitários, a maioria dos quais com pouca ou nenhuma formação em música. 
A análise do ritmo pode depender em grande parte das interações entre os sistemas 
auditivo e motor (Chen et al., 2008; Grahn & Rowe, 2009; Zatorre et al., 2007). O estudo 
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de Chen e colaboradores (2008) revelou que há uma ligação direta entre a atividade no 
plano temporal e o córtex pré-motor dorsal em tarefas rítmicas auditivas. Grahn e Rowe 
(2009) concluíram que por meio da prática musical o acoplamento entre as áreas auditiva e 
motora é facilitado. 
 
 5.2.2.3 Timbre 
 
O timbre é a característica que permite distinguir um som de outro com a mesma 
frequência, intensidade e duração entre fontes sonoras diferentes (por exemplo, violino vs. 
piano), sendo que o mesmo é processado no hemisfério cerebral direito (Andrade & 
Bhattacharya, 2003; Kohlmetz, Müller, Nager, Münte, & Altenmüller, 2003). Os 
resultados de Kohlmetz et al. (2003) confirmam a participação de redes neurais do lobo 
temporal direito no processamento do timbre. 
As representações corticais dos músicos para as notas de timbre diferente (violino e 
trompete) são reforçadas em violinistas e trompetistas de acordo com o timbre do 
instrumento aprendido (Pantev et al., 2003). Chartrand e Belin (2006) referem que os 
músicos em relação aos não músicos desempenham melhor em tarefas de discriminação de 
timbre instrumental (sons de piano, cordas, guitarra e metais) e vocal (sons de mulheres, 
homens, rapazes e raparigas). Os músicos obtiveram melhor desempenho em medidas de 
precisão e tempo de reação do que os não músicos. 
 
5.3 EFEITOS DA APRENDIZAGEM E PERFORMANCE MUSICAIS 
 
Comecemos por referir que performance musical “is both a natural human activity, 
present in all societies, and one of the most complex and demanding cognitive challenges 
that the human mind can undertake” (Zatorre et al., 2007, p. 547). 
Aprender a tocar um instrumento musical requer “complex multimodal skills 
involving simultaneous perception of several sensory modalities: auditory, visual, 
somatosensory, as well as the motor system” (Lappe et al., 2008, p. 9632). Deste modo, 
executar música exige a integração e a interação de informação motora e sensorial 
multimodal e a monitorização exigente da performance por meio de feedback auditivo 
(Altenmüller, 2008; Bangert et al., 2006). 
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As múltiplas conexões e interações auditiva e motora são de particular interesse 
(Altenmüller, 2008; Bangert et al., 2006; Gaser & Schlaug, 2003a; Lappe et al., 2008; 
Zatorre et al., 2007). Ambas as capacidades não são representadas em áreas cerebrais 
isoladas e dependem das múltiplas conexões e interações estabelecidas durante a prática 
dentro e entre diferentes regiões do cérebro. Além disso, refira-se que o feedback 
somatossensorial (lobo parietal) constitui outra base de atuação. Aqui, o sentido cinestésico 
permite o controlo e feedback do músculo e tensão do tendão bem como as posições 
comuns que permitem a monitorização contínua do dedo, mão ou da posição dos lábios no 
instrumento (por exemplo, teclado ou embocadura) (Altenmüller, 2008). É possível 
verificar que todos os comportamentos musicais são ajudados por redes neurais largamente 
distribuídas, mas localmente especializadas (Edwards & Hodges, 2007). Assim, no âmbito 
da teoria modular do cérebro, a música envolve uma atividade coordenada de várias áreas 
cerebrais. Na simples ação de tocar uma escala no piano existe coordenação entre 
diferentes módulos (Flohr & Hodges, 2006). 
Tal com mencionado anteriormente, as alterações funcionais e estruturais do 
cérebro podem estar relacionadas com a experiência dos músicos e, em especial, com os 
períodos de prática intensiva no seu domínio de excelência (Altenmüller, 2008; Gruber et 
al., 2010). 
A reorganização cortical é um dos efeitos de plasticidade que ocorre ao nível motor 
e sensorial, sendo o córtex somatossensorial dos músicos uma área implicada na prática 
musical (Elbert et al., 1995). O estudo destes autores foi o primeiro a receber ampla 
atenção ao descobrir que a representação cortical dos dedos da mão esquerda dos 
executantes de cordas tinha sido ampliada em relação à do polegar, sendo que estes são 
precisamente os dedos usados em passagens rápidas e complexas quando se toca violino. 
Em contraste, não observaram aumento das áreas do córtex que controlam os inputs da 
mão direita, a qual controla o arco e não requer movimentos especiais dos dedos. Os não 
músicos não apresentam estas diferenças. Segundo os autores, estes resultados sugerem 
que a representação dos dedos da mão no córtex somatossensorial primário dos seres 
humanos depende das experiências do indivíduo. 
No estudo de Pantev et al. (1998) observou-se uma reorganização do córtex 
auditivo dos músicos (instrumentistas de piano, de sopro madeira ou de cordas) em 
comparação com os não músicos; os primeiros apresentaram representações corticais 
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auditivas mais acentuadas para os sons complexos. Como consequência da reorganização 
plástica, algumas áreas do cérebro demonstraram um aumento físico, como o córtex 
auditivo, onde a força de ativação aumentou 25%. Estes dados indicam que quanto mais 
jovens os sujeitos começam a tocar um instrumento, maior será a sua reorganização 
cortical no reconhecimento dos sons complexos. 
Bangert et al. (2006) investigaram o acoplamento cortical auditivo e motor 
(integração áudio-motora) de sete pianistas e sete não músicos. Durante as tarefas de escuta 
passiva de melodias e de pressionar teclas num piano mudo, os pianistas profissionais 
mostraram aumento de atividade cerebral numa rede cortical distribuída em relação aos 
não músicos, nomeadamente nas áreas envolvidas na integração auditivo-sensório-motora, 
como resultado de muitos anos de prática. Esta rede abrange o córtex frontal inferior 
(incluindo a área de Broca) e dorsolateral, o giro temporal superior (área de Wernicke), o 
giro supramarginal e áreas pré-motora e motora suplementar. Os resultados do estudo de 
Lappe et al. (2008) são consistentes com os de Bangert et al. (2006) ao mostrarem que o 
processamento motor afeta as áreas auditivas. Contudo, Lappe e colaboradores (2008) 
ampliam estes resultados ao mencionarem que o treino sensório-motor-auditivo associado 
à execução de um instrumento causa reorganização plástica mais acentuada no córtex 
auditivo do que o simples treino auditivo. 
 
       5.4 COGNIÇÃO MUSICAL E DOMÍNIOS NÃO MUSICAIS 
 
Os estudos que abordam a cognição musical pesquisam a possibilidade de ligações 
entre música e cognição em domínios não musicais (Edwards & Hodges, 2007), tais como 
o espacial (Brochard et al., 2004; Huttenlocher, 2002; Leng & Shaw, 1991; Sergent et al., 
1992; Shaw, 2000; Sluming et al., 2007; Stewart et al., 2004), o matemático (Bahr & 
Christensen, 2000; Helmrich, 2010; Schmithorst & Holland, 2004; Spelke, 2008) e o da 
leitura e de discriminação de sensação de altura em fala (Moreno et al., 2009). 
Uma das teorias neurocientíficas mais amplamente citadas é a do Trion model 
(Leng & Shaw, 1991; Shaw, 2000). Este modelo pressupõe que a audição e a instrução de 
música podem preparar o cérebro para um melhor desempenho de tarefas espaciais-
temporais e outras tarefas cognitivas. O modelo admite a hipótese de uma conexão causal 
entre cognição musical e capacidade espacial. Segundo os autores, a atividade musical 
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reforça os modelos de disparo neural sobre amplas regiões do córtex organizados num 
código espacial-temporal. 
Em 1992, uma equipa de neurocientistas, formada por Sergent, Zuck, Terriah e 
MacDonald, investigou a atividade do cérebro durante a leitura de música à primeira vista 
e estudou a performance de teclado em 10 pianistas profissionais. Os investigadores 
observaram que as informações relevantes contidas na notação musical são obtidas por 
meio do exame da localização espacial das notas e da sua separação em altura relativa na 
pauta, que está diretamente relacionado com os intervalos musicais, e não através da 
análise das notas. Segundo os autores, quando os músicos leem uma partitura musical 
enquanto tocam, as áreas cerebrais ativadas refletem o processamento da informação 
espacial. 
Brochard et al. (2004), no seu Estudo 1, ao avaliarem a performance visual-espacial 
de músicos e não músicos com uma idade média de 23.3 anos, encontraram capacidades 
visuais-espaciais melhoradas nos músicos relativamente aos não músicos através de uma 
tarefa do tempo de reação. Os músicos demonstraram melhores capacidades na dimensão 
vertical. O desempenho superior na dimensão vertical pode ser explicado por melhores 
capacidades de imagens mentais. Segundo os autores, isto pode dever-se à longa prática de 
leitura de uma partitura musical, ou seja, “reading a musical score is far less linear than 
reading a text and relies more on processing information on the vertical axis which codes 
for the pitch dimension” (Brochard et al., 2004, p. 106). 
Stewart e colegas (2004), na Experiência 2, investigaram a natureza da 
representação da notação musical. A amostra (N = 22) era constituída por oito pianistas 
(média de idade de 25 anos) e 14 não músicos (média de idade de 22 anos). Os resultados 
sugerem que a aquisição de competências de teclado modifica o mapeamento espacial. 
Também se investigou o efeito da aprendizagem musical no processamento espacial. Os 
autores não previram melhorias gerais em capacidades espaciais; em vez disso, previram 
um tipo específico de transferência espacial, a partir das relações espaciais particulares 
usadas na leitura de música e performance do teclado. Os autores sugeriram que os 
pianistas, como consequência de uma prática prolongada ao nível da leitura de música e de 
tocar música em teclado, adquiriram um mapeamento visual-motor vertical/horizontal 
(integração visual-motora). 
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Os resultados da investigação de Sluming et al. (2007) fornecem evidências 
comportamentais e neurofuncionais que apoiam a proposta de que o desenvolvimento das 
capacidades de leitura à primeira vista associadas à performance musical produz alteração 
na organização do circuito cerebral, concedendo um maior benefício à cognição visual-
espacial não musical em músicos de orquestra (instrumentistas de corda friccionada). De 
acordo com Sluming e colaboradores (2007), o resultado das ativações aumentadas na área 
de Broca (córtex pré-frontal) e no giro angular direito (córtex parietal inferior) pode sugerir 
uma rede funcional que sustenta o processamento espacial. 
Alguma investigação explica que trabalhar com música e trabalhar com matemática 
ativam funções do cérebro intimamente relacionadas (Bahr & Christensen, 2000; 
Helmrich, 2010; Schmithorst & Holland, 2004; Shaw, 2000; Spelke, 2008), sendo que 
poucos trabalhos abordam a transferência cognitiva entre música e matemática (Bahr & 
Christensen, 2000; Schmithorst & Holland, 2004). 
O efeito que a aprendizagem (ou aquisição de capacidades) num domínio pode ter 
sobre as competências e desempenhos cognitivos noutros domínios é comumente referido 
como transferência (Atherton, 2007). Segundo este autor, entre várias categorias de 
transferência, aquela que é provavelmente mais ampla é a que distingue entre transferência 
próxima (que ocorre entre contextos e domínios altamente semelhantes) e transferência 
distante (que ocorre entre domínios que têm menos em comum). A forma de transferência 
mais frequentemente observada é a transferência próxima, ou seja, a que ocorre quando 
existe uma estreita semelhança entre o domínio de aprendizagem e o domínio de 
transferência. Como exemplo, refira-se o ato de aprender a tocar um instrumento musical 
(domínio de aprendizagem) e o respetivo desenvolvimento de capacidades motoras finas, 
bem como de capacidades de discriminação melódica/rítmica (domínio de transferência) 
(Forgeard et al., 2008). Embora os efeitos de transferência próxima sejam relativamente 
comuns, a transferência distante é de difícil demonstração (Barnett & Ceci, 2002), apesar 
de existirem declarações deste tipo de transferência a partir da aprendizagem musical para 
as áreas de performance espacial, verbal, matemática e QI (Forgeard et al., 2008). Atherton 
(2007) propôs uma nova teoria de transferência com base na neurociência cognitiva. 
Partindo da perspetiva de que o processamento cognitivo requer necessariamente algum 
tipo de atividade no cérebro, é razoável assumir que esta atividade seja distribuída entre 
diferentes áreas, principalmente por conexões axonais e sinápticas entre neurónios. A 
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hipótese que o autor formulou foi: “the probability of transfer is a function of the co-
activation of brain regions subserving previous and current contexts and the degree of 
interconnectivity between these regions” (p. 5). Segundo o autor, esta teoria poderá dar 
unidade explicativa aos vários tipos de transferência, entre os quais os de transferência 
próxima e distante. 
Embora não haja evidência experimental da validade desta hipótese, há estudos que 
sugerem que a mesma pode ser legítima (Atherton, 2007), tais como os de Bahr e 
Christensen (2000) e Schmithorst e Holland (2004). 
O estudo de Bahr e Christensen (2000) examinou a natureza da transferência entre 
música e matemática, dois domínios que à superfície são bastante diferentes mas que a um 
nível estrutural profundo se sobrepõem. A amostra era constituída por 85 estudantes do 10º 
ano de escolaridade com idade média de 15 anos e 6 meses. Os autores partiram de uma 
análise estrutural (Scandura, 1984) para apurar o nível de sobreposição entre tarefas 
matemáticas e musicais. Esta análise sugere que, ao longo do tempo, ambos os domínios 
solicitam a abstração de relações padronizadas. Deste modo, a notação musical foi 
comparada com o uso de gráficos em matemática (Catterall & Rauscher, 2008). Este 
aspeto já foi explorado no Capítulo 1 – Relação entre música e matemática. Os 
instrumentos usados pelos autores nesta investigação foram a) a Musicianship Rating 
Scale, para avaliar o conhecimento em sensação de altura e notação, tonalidades e escalas, 
intervalos e harmonia, tempo e ritmo, e terminologia, e b) o Mathematics Test, para medir 
a compreensão em conceitos matemáticos do 10º ano, incluindo a manipulação do número, 
expressões algébricas, visualização tridimensional da forma, abstração e rotação ou 
reflexão, representação gráfica e completamento de padrões de acordo com uma série 
algébrica. Os resultados mostraram que os estudantes com instrução formal de música, 
comparativamente com os colegas que não tiveram música, desempenharam melhor em 
áreas da matemática reconhecidas como sendo as que se sobrepõem com as capacidades do 
conhecimento musical. Segundo Bahr e Christensen, esta investigação sugere que a 
transferência ocorre como resultado da semelhança estrutural profunda dos domínios. 
Assim, parece que para os alunos participantes, a instrução musical promoveu a 
performance matemática em relação aos seus pares. Catterall e Rauscher (2008) 
destacaram que, apesar de este estudo ser interessante, Bahr e Christensen não especificam 
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que aspetos da matemática se sobrepõem com as capacidades musicais, à exceção de 
dizerem que abrange o uso do símbolo e padrão. 
Schmithorst e Holland (2004) admitiram a hipótese de a aprendizagem formal de 
música afetar as correlações neurais do processamento matemático. Realizaram 
ressonância magnética em 15 adultos normais enquanto adicionavam e subtraíam frações 
mentalmente. Sete tinham estudado um instrumento musical ou voz desde a infância e oito 
não tinham estudado música. Encontrou-se ativação significativamente maior em regiões 
como o giro fusiforme esquerdo e o córtex pré-frontal esquerdo, e diminuição de ativação 
em áreas de associação visual e do lobo parietal inferior esquerdo durante a tarefa de 
matemática associada com a aprendizagem musical. A ativação aumentada encontrada no 
giro fusiforme esquerdo estará associada aos anos de experiência em leitura e interpretação 
de notação musical. Baseado em literatura, o autor refere que o giro fusiforme esquerdo 
pode estar implicado em processos que abrangem um nível mais abstrato de forma visual. 
Assim, os músicos estariam a empregar uma representação mais abstrata das quantidades 
numéricas. Esta hipótese é corroborada pela ativação diminuída encontrada no lobo 
parietal inferior esquerdo. 
Spelke (2008) analisou a relação entre os sistemas cognitivos subjacentes à música 
e matemática. Realizou estudos para determinar se a instrução musical está associada a 
capacidades centrais superiores nos domínios numérico e espacial. Partindo de 
investigação prévia que estabeleceu os três principais sistemas que estão na base do 
raciocínio matemático (dois associados ao número e um à geometria), a autora pressupôs 
que “if music training fosters mathematical ability, it could do so by activating and 
enhancing one or more of these systems” (p. 17). Deste modo, a autora pesquisou se a 
aprendizagem musical estava relacionada com um desempenho mais elevado nas tarefas 
que se ligam a cada um dos três sistemas centrais. Para tal, efetuou três estudos 
experimentais. As três experiências realizadas avaliaram o desempenho dos participantes 
num total de seis testes comportamentais de capacidades matemáticas e espaciais. Três das 
provas avaliaram a função de cada um dos sistemas centrais subjacentes às capacidades 
matemáticas (representações numérica e espacial): a) Small exact number: Multiple object 
tracking, b) Large, approximate number: Comparison e c) Geometry: Detecting 
invariants. A primeira experiência estudou os desempenhos entre participantes com ensino 
moderado de música e participantes com prática moderada de desportos. Esta experiência 
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envolveu 85 crianças e adolescentes com idades compreendidas entre os 5 e os 17 anos, 
desde a pré-escola ao 11º ano. Os resultados revelaram que o ensino moderado de música 
ou a prática moderada de desportos não melhoraram as capacidades matemáticas. Na 
segunda experiência comparou-se o desempenho dos participantes que tiveram instrução 
intensiva de música com o de aqueles que tiveram pouca instrução musical. Esta 
experiência compreendeu 61 crianças dos 8 aos 13 anos, das quais 32 com instrução 
intensiva de música e 29 crianças com instrução musical de baixa intensidade. Nesta 
experiência, observou-se uma associação entre formação em música e duas medidas de 
cognição espacial: sensibilidade para a geometria Euclidiana em formas visuais e uso de 
mapas geométricos simples. Portanto, a Experiência 2 sugere uma relação entre 
aprendizagem musical e capacidade espacial nas crianças com formação moderada a 
intensiva de música. A terceira experiência comparou os efeitos da instrução intensiva em 
música, dança, teatro, escrita criativa e artes visuais. Os participantes foram 80 alunos, com 
idades entre os 13 e os 18 anos, distribuídos da seguinte forma: (1) música (n = 16), (2) 
dança (n = 23), (3) teatro (n = 26), (4) escrita criativa (n = 4) e (5) artes visuais (n = 11). A 
Experiência 3 corrobora e esclarece os resultados da Experiência 2. Na Experiência 3, a 
associação foi encontrada nas três tarefas que envolvem o raciocínio geométrico. Os 
estudantes de música superaram os estudantes com pouca ou nenhuma aprendizagem 
musical em três testes de sensibilidade para a geometria: teste de propriedades geométricas 
de formas visuais, teste sobre a relação da distância Euclidiana com a magnitude numérica, 
e teste de compreensão de mapas geométricos. Os resultados permitem elucidar a relação 
entre formação em música e geometria. Destaque-se o facto de eles fornecerem a primeira 
prova de que essa relação é própria da aprendizagem musical. Os alunos formados em 
música primaram no Raciocínio Espacial, não apenas em relação aos alunos sem qualquer 
aprendizagem concreta em artes, mas também quando cotejados com estudantes que 
tiveram formação de igual intensidade em disciplinas de artes que não incluem música 
(particularmente o teatro e a escrita). Além do mais, a relação entre aprendizagem musical 
e geometria (1) não decorre de diferenças individuais em inteligência, performance 
académica, ou fatores demográficos (sociais e económicos), porque estas varáveis foram 
controladas nas análises, (2) nem é resultante de uma relação geral entre música e todas as 
capacidades matemáticas, dado não se ter verificado ligação entre aprendizagem musical e 
testes de raciocínio numérico, e (3) apenas ocorre quando a aprendizagem em música é 
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intensiva e prolongada. Para concluir, a autora refere que a associação entre ensino de 
música e capacidade matemática provém, de certo modo, da relação entre música e 
geometria abstrata. A autora menciona, ainda, que estes resultados são consistentes com os 
estudos que sugerem que as sequências de sons ativam as representações do espaço no 
cérebro. 
 
5.5 FATORES GENÉTICOS 
 
A interação entre aspetos genéticos e experiências ambientais conduz a uma 
organização neural do cérebro (Oerter, 2003). O desenvolvimento do ouvido absoluto pode 
ser eventualmente determinado por estas influências genéticas e ambientais (Edwards & 
Hodges, 2007; Levitin & Rogers, 2005). Nesta linha de raciocínio, Levitin e Rogers (2005) 
referem que a aquisição do ouvido absoluto ocorre provavelmente num período crítico do 
desenvolvimento dos indivíduos; apesar de estes poderem ter uma predisposição genética 
ou neural, será necessário, no entanto, algum tipo de aprendizagem sistemática. 
Quanto às influências genéticas na capacidade cognitiva e no desempenho 
académico, estudos recentes têm demonstrado que aquelas são maiores para as crianças de 
famílias de níveis socioeconómicos mais elevados (Tucker-Drob & Harden, 2012). Estes 
autores tentaram documentar os processos psicossociais que fundamentam a interação 
entre gene e ambiente. A análise de dados de 777 pares de gémeos de 17 anos de idade 
mostrou que os efeitos daquela interação na performance académica podem ser explicados 
pelas influências mais fortes de genes de interesse intelectual no desempenho em 




Existem muitas diferenças entre músicos e não músicos, tanto anatómicas como 
fisiológicas, cuja maioria se encontra no domínio da neurobiologia (Dawson, 2011). Os 
cérebros dos músicos consideram-se modelos de neuroplasticidade (Galván, 2010; Hyde et 
al., 2009; Schlaug et al., 2009). 
As capacidades musicais, quer sejam inatas quer sejam desenvolvidas, abrangem 
múltiplas e vastas áreas do nosso cérebro; o cérebro musical é modularizado (Altenmüller, 
2001; Flohr, 2010; D. A. Hodges, 2000). O cerebelo é também alvo de diferenças entre 
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músicos e não músicos (Gaser & Schlaug, 2003a, 2003b; Hutchinson et al., 2003; Schlaug, 
2001). 
As mudanças estruturais ocorrem em ambos os hemisférios cerebrais e cerebelares, 
tanto na substância cinzenta (Bangert & Schlaug, 2006; Bengtsson & Ullén, 2006; 
Bermudez et al., 2009; Gaser & Schlaug, 2003a, 2003b; Parsons et al., 2005; Schlaug et 
al., 2005; P. Schneider et al., 2002; Sergent et al., 1992; Sluming et al., 2002) como na 
substância branca (Han et al., 2009; Oechslin et al., 2010). 
As diferenças neurofisiológicas são reveladas quanto ao processamento do som no 
sistema auditivo (Micheyl et al., 1995; Münte et al., 2003), ao processamento musical no 
que se refere ao domínio hemisférico cerebral (Bever & Chiarello, 1974; Cui et al., 2005; 
Ohnishi et al., 2001; Schlaug, Jäncke, Huang, & Steinmetz, 1995; Schmithorst & Holland, 
2003), em relação à perceção de elementos musicais específicos (Chartrand & Belin, 2006; 
Koelsch et al., 2005; Minati et al., 2009; Pantev et al., 2003; Parsons, 2001; Rammsayer & 
Altenmüller, 2006; Repp, 2010; Tervaniemi et al., 2005) e quanto à performance musical 
(Altenmüller, 2008; Bangert et al., 2006; Gaser & Schlaug, 2003a; Lappe et al., 2008; 
Zatorre et al., 2007). 
Muitas das diferenças parecem estar relacionadas com a idade precoce do início da 
aprendizagem musical (Altenmüller, 2008; Ohnishi et al., 2001; Pantev et al., 1998; 
Schlaug, Jäncke, Huang, Staiger, et al., 1995), o grau de intensidade da aprendizagem 
(Altenmüller, 2008; Gruber et al., 2010; Hutchinson et al., 2003; D. J. Lee et al., 2003; 
Schlaug et al., 2005) e a duração do tempo de ensino (Bangert et al., 2006; Bermudez & 
Zatorre, 2005; Schlaug, 2001; Sluming et al., 2002). Segundo Schlaug, Jäncke, Huang, 
Staiger, et al. (1995), a introdução à aprendizagem musical antes dos 7 anos é crucial ao 
desenvolvimento das estruturas cerebrais. 
Para além dos benefícios na esfera musical (Schlaug et al., 2005), as ligações entre 
capacidades musicais e outras habilidades, e respetivos efeitos, estendem-se a domínios 
não musicais, tais como os da leitura e da fala (Moreno et al., 2009), do círculo espacial 
(Brochard et al., 2004; Huttenlocher, 2002; Leng & Shaw, 1991; Sergent et al., 1992; 
Shaw, 2000; Sluming et al., 2007; Stewart et al., 2004) e do domínio matemático (Bahr & 
Christensen, 2000; Helmrich, 2010; Schmithorst & Holland, 2004; Spelke, 2008). O estudo 
de Helmrich (2010) sugere que o vínculo entre aprendizagem musical e desempenho 
académico, nomeadamente matemático, poderá enquadrar-se no âmbito da neurociência. 
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De um modo geral, as capacidades aprendidas durante a prática musical podem ser 
benéficas tanto ao nível musical, da inteligência, do raciocínio espacial, da leitura, bem 
















































 OBJETIVOS DO ESTUDO EMPÍRICO E METODOLOGIA GERAL 
 
   
Ao longo da primeira parte da dissertação procurámos contextualizar a temática 
concernente à ligação entre aprendizagem musical e performance matemática. Para tal, 
começámos por analisar de forma específica a afinidade entre música e matemática, como 
alicerce daquela relação e, de seguida, procurámos fazer uma análise de forma mais 
abrangente abordando as ligações entre a aprendizagem musical e o desenvolvimento 
cognitivo e intelectual, o desempenho académico geral e o desempenho matemático, em 
particular. Como forma de avaliarmos a magnitude da influência da aprendizagem musical 
na performance matemática, explorámos os efeitos de uma série de variáveis descritas 
como preditoras do desempenho académico, tais como a inteligência, o nível 
socioeconómico e as autoperceções e envolvimento no estudo (motivação, expectativas de 
autoeficácia e atribuições causais). Por fim, abordámos a interação entre música e encéfalo, 
designadamente a plasticidade neural estrutural e funcional, bem como a ligação entre 
cognição musical e cognição matemática, entre outros domínios não musicais. 
No capítulo da metodologia apresentamos os objetivos que nortearam a 
investigação desenvolvida no âmbito desta dissertação, bem como a metodologia adotada. 
Nesse sentido, passamos a apresentar o objetivo e a formulação do problema a investigar, 
colocamos um conjunto de questões que procuramos resposta, definimos as hipóteses, 
identificamos a população-alvo e caracterizamos a amostra. Prestamos, ainda, informações 
detalhadas sobre os instrumentos de medida utilizados e respetivas análises de fiabilidade. 
Concluímos o capítulo com a apresentação dos procedimentos efetuados junto das escolas 
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6.1 PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO E OBJETIVO DO ESTUDO EMPÍRICO 
 
Partindo do seguinte problema de investigação – a aprendizagem musical tem 
impacto no desempenho matemático dos estudantes que frequentam o Curso Básico do 
Ensino Especializado de Música (3º ciclo)? – definimos como objetivo geral do projeto de 
investigação  detetar o efeito da aprendizagem musical no desempenho matemático dos 
estudantes do 3º ciclo que frequentam os Cursos Básicos do Ensino Especializado de 
Música (EEM) em comparação com os alunos que frequentam o Ensino Regular (ER). 
  
Formulámos os seguintes objetivos específicos: 
 
(1) Analisar as diferenças entre os alunos do EMM e do ER ao nível do desempenho 
matemático. 
(2) Analisar a aptidão preditiva do tipo de ensino frequentado pelos alunos (EEM e 
ER) no desempenho matemático. 
(3) Averiguar a influência do percurso de anos de aprendizagem musical no 
desempenho matemático. 
(4) Analisar o desempenho dos alunos do EEM e do ER nos tópicos e temas 
matemáticos relacionados com os elementos e conceitos musicais. 
(5) Analisar a aptidão preditiva do raciocínio espacial no desempenho matemático. 
(6) Analisar a associação entre o tipo de instrumento musical estudado e os 
resultados a matemática. 
(7) Analisar a associação entre o tipo de instrumento musical estudado e o 
raciocínio espacial. 
(8) Averiguar a relação entre a inteligência e o desempenho musical. 
 
 
Capítulo 6 – Objetivos do estudo empírico e metodologia geral 
161 
6.2 HIPÓTESES DE INVESTIGAÇÃO 
 
Tendo em conta a literatura científica, o problema e os objetivos específicos, 
enunciamos as seguintes hipóteses de investigação: 
 
H1 – Os alunos pertencentes ao EEM apresentam melhor desempenho a matemática 
comparativamente aos alunos que frequentam o ER. 
H2 – É possível prever o desempenho matemático exclusivamente com base no tipo de 
ensino frequentado, designadamente com ou sem presença de aprendizagem musical. 
H3 – O percurso de anos de aprendizagem musical contribui para um aumento do 
desempenho matemático dos alunos do EEM comparativamente aos alunos do ER. 
H4 – Os alunos do EEM apresentam melhores resultados nos tópicos e temas matemáticos 
relacionados com os elementos e conceitos musicais comparativamente aos alunos 
do ER. 
H5 – É possível prever o desempenho matemático a partir do raciocínio espacial dos 
alunos. 
 
6.3 POPULAÇÃO-ALVO E AMOSTRA 
 
6.3.1 Delimitação da população-alvo e seleção da amostra 
 
Pretendemos agora delimitar a população-alvo, o que Quivy e Campenhout (1998) 
designaram de “unidades constitutivas do conjunto considerado” (p. 159), ou seja, indicar 
qual o âmbito da aplicação do nosso estudo. Optámos pela contemplação da totalidade da 
população de alunos portugueses situados na faixa etária compreendida entre os 11 e os 16 
anos, inclusive. 
A amostra para esta investigação foi selecionada a partir de estudantes do 7º ano de 
escolaridade do Ensino Básico que estavam a iniciar o ano académico em 2007-2008. 
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Após o levantamento e análise dos estabelecimentos de ensino passíveis de reunir 
as características desejáveis à concretização deste projeto, foram recrutadas 12 escolas. A 
seleção de estabelecimentos de ensino cobriu o Norte, Centro e Sul de Portugal 
Continental, por razões de ordem prática. Privilegiaram-se as zonas Norte e Sul pelo facto 
de nestas existir apenas um conservatório do Ensino Público e uma escola do Ensino 
Particular e Cooperativo do Ensino Especializado de Música com o regime de ensino 
integrado6.1. 
Das 12 escolas, em nove ministra-se a educação artística vocacional/Ensino 
Especializado de Música (EEM), tais como o Conservatório de Música Calouste 
Gulbenkian de Braga (CMCGB), a Companhia da Música - Fundação Bomfim (CM-FB; 
Braga), o Conservatório de Música de Coimbra (CMC), a Escola de Música São Teotónio 
(EMST; Coimbra), a Academia de Música de Santa Cecília (AMSC; Lisboa), o Instituto 
Gregoriano de Lisboa (IGL), a Escola de Música do Conservatório Nacional (EMCN; 
Lisboa), a Academia de Amadores de Música (AAM; Lisboa) e o Conservatório 
Metropolitano de Música de Lisboa (CMML), e em três leciona-se o Ensino Regular (ER), 
tais como a Escola EB 2,3 Lamaçães (EEB 2,3 L; Braga), o Colégio de São Teotónio 
(CST; Coimbra) e a Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (EEB 2,3 ES; Lisboa). Para a 
seleção destas três escolas do ER foram considerados os critérios seguintes: a) escolas da 
mesma área geográfica das escolas do EEM, de Norte a Sul de Portugal; b) escolas do ER 
com turmas do EEM em regime de ensino articulado ou supletivo; e c) escolas da mesma 
zona urbana ou próxima com população de nível socioeconómico (supostamente) 
semelhante à das escolas supraditas onde se ministra a educação artística vocacional. Cada 
escola do ER – Escola EB 2,3 Lamaçães (Braga), Colégio de São Teotónio (Coimbra) e 
Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (Lisboa) – possui uma turma dos 2º e 3º ciclos do 
Ensino Básico com alunos que frequentam o EEM em regime articulado ou supletivo. Na 
totalidade, as escolas selecionadas enquadram-se nas zonas urbanas de Braga, Coimbra e 
Lisboa. 
 
                                                 
6.1
 O ensino integrado funciona plenamente no Conservatório de Música Calouste Gulbenkian 
(Braga), na Academia de Música de Santa Cecília, na Escola de Dança do Conservatório Nacional e nas 
escolas profissionais (Fernandes et al., 2007). 
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Na esfera do quadro legal em vigor no período do estudo empírico da presente 
investigação6.2, tornou-se necessário proceder a alguns ajustamentos aos planos de estudos 
do ensino vocacional da música, isto é, dos Cursos Básicos de Música do EEM. Por Ensino 
Especializado de Música (EEM) entende-se “o tipo de ensino que é ministrado nas Escolas 
Vocacionais de Música – públicas, particulares e/ou cooperativas – e nas escolas 
profissionais de música abrangendo os níveis básicos e secundário” (Ministério da 
Educação, 1998, p. 9). 
O Curso Básico de Música é ministrado em escolas6.3 do Ensino Público e do 
Ensino Particular e Cooperativo, cuja frequência se faz segundo três regimes de ensino 
possíveis: integrado6.4, articulado6.5 ou supletivo6.6. Algumas das escolas possuem planos 
de estudos próprios e outras regem-se por planos de estudos comuns, sendo que todos 
integram uma componente de Formação Vocacional, para além de componentes idênticas 
às dos planos de estudos do ER6.7. 
                                                 
6.2
 Com a publicação do Decreto-Lei nº 6/2001 (2001, 18 de janeiro), alterado pelo Decreto-Lei nº 
209/2002 (2002, 17 de outubro), estabeleceram-se os princípios orientadores da organização e da gestão 
curricular do Ensino Básico (1º, 2º e 3º ciclos). A partir do ano letivo 2012-2013, com a aplicação do 




 De acordo com o artigo 1º do Decreto-Lei nº 310/83 (1983, 1 de julho), as escolas vocacionais de 
música têm como objetivo a formação de músicos, bem como a preparação específica para o exercício de 
outras profissões ligadas à música. 
 
6.4
 De acordo com a alínea (a) do artigo 6º do Decreto-Lei nº 310/83 (1983, 1 de julho). Nestas 
escolas, o projeto educativo é caracterizado por uma filosofia de educação integrada entre as componentes de 
formação geral (todas as áreas curriculares disciplinares e de Formação Pessoal e Social; não incluindo aqui a 
Formação Vocacional) e de ensino da música (área curricular disciplinar de Formação Vocacional). 
 
6.5
 De acordo com a alínea (b) do artigo 6º do Decreto-Lei nº 310/83 (1983, 1 de julho), os 
estudantes têm de frequentar as disciplinas da componente curricular de Formação Vocacional num 




 De acordo com os nos 1, 3, 4 e 5 do Despacho 76/SEAM/85 (1985, 9 de outubro), os alunos têm 
que frequentar todas as disciplinas do currículo numa escola do chamado ER e, simultaneamente, todas as 




 A panóplia de diplomas que sustenta todos estes planos de estudos é revogada pela Portaria nº 
691/2009 (2009, 25 de junho). A mesma cria os novos Cursos Básicos de Música e de Canto Gregoriano e 
permite enquadrar toda a formação artística especializada de nível básico. O presente diploma começou a 
produzir efeitos no ano letivo 2009-2010 no que respeita aos 5º e 7º anos de escolaridade, sendo que o nosso 
estudo empírico terminou ainda no âmbito da legislação anterior. Com a publicação do Decreto-Lei nº 
139/2012 (2012, 5 de julho), foi necessário harmonizar os planos de estudos dos cursos de ensino artístico 
especializado; surgiu a Portaria nº 225/2012 (2012, 30 de julho) e a Portaria nº 691/2009 foi revogada. 
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Entre as escolas que possuem planos de estudos próprios temos o CMCGB6.8 
(Portaria nº 1551/2002, 2002, 26 de dezembro) e a AMSC6.9 (Despacho nº 73/2003, 2003, 
3 de janeiro), ambas com o regime integrado, e o IGL, com o regime articulado (Portaria nº 
871/2006, 2006, 29 de agosto). 
Os alunos do CMCGB e da AMSC que frequentam o 1º ciclo nestas instituições 
têm aprendizagem musical durante o 1º ciclo com base numa formação integrada (cf. 
Quadro 6.1), precedendo o ingresso no Curso Básico de Música, o qual se inicia no 5º ano 
de escolaridade. 
 
Quadro 6.1 – Planos de estudos do 1º ciclo do Ensino Básico, componente de Expressão Musical  
(CMCGB e AMSC) 
Conservatório de Música  
Calouste Gulbenkian de Braga 
















   Instrumento 





 Educação Musical 
 Instrumento 
 Classe de Conjunto 
 
5 
                 
 
 
Da observação do Quadro 6.1, constata-se uma grande semelhança entre a 
componente de Expressão Musical dos dois planos de estudos. 
Nos 5º e 6º anos de escolaridade (2º ciclo), a componente de Educação 
Artística/Formação Vocacional dos planos de estudos do Curso Básico de Música do 
CMCGB e da AMSC pode ser consultada no Quadro 6.2. 
 
 
                                                 
6.8
 Segundo o artigo 2º e o nº 1 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 352/93 (1993, 7 de outubro), o 
CMCGB ministra o ensino vocacional nos três ciclos do Ensino Básico e no Ensino Secundário de acordo 
com planos de estudos próprios estruturados em regime de ensino integrado. 
 
6.9
 De acordo com o Despacho nº 73/2003 (2003, 3 de janeiro) e o artigo 33º do Decreto-Lei nº 
553/80 (1980, 21 de novembro), a AMSC possui planos de estudos próprios dos 1º, 2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico e do Ensino Secundário (Ensino Regular) e dos 2º e 3º ciclos do Curso Básico de Música em regime 
integrado e do Curso Complementar de Música (Ensino Secundário) em regime integrado ou supletivo 
(Paiva, 2004). 
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Quadro 6.2 – Planos de estudos do Curso Básico de Música - 2º ciclo do Ensino Básico, 
 componente de Formação Vocacional (CMCGB e AMSC) 
Conservatório de Música  
Calouste Gulbenkian de Braga 
(regime integrado) 

























Música de Conjunto 




                 
 
O IGL possui nos 5º e 6º anos de escolaridade (2º ciclo) duas vertentes de 
Formação Vocacional nos planos de estudos do Curso Básico de Música (Curso Básico de 
Instrumento e Curso Básico de Canto Gregoriano), as quais podem ser observadas no 
Quadro 6.3. A componente de Formação Vocacional dos planos de estudos do 3º ciclo do 
Curso Básico de Instrumento e do Curso Básico de Canto Gregoriano do IGL contempla, 
respetivamente, as mesmas disciplinas do plano de estudos do 2º ciclo da mesma 
instituição, num total de 5 tempos letivos semanais de 50 minutos cada (4 horas semanais, 
aproximadamente; cf. Quadro 6.3). 
 
Quadro 6.3 – Planos de estudos do Curso Básico de Música - 2º e 3º ciclos do Ensino Básico, componente 
de Formação Vocacional (IGL)                 
Instituto Gregoriano de Lisboa 
(regime articulado) 












Curso Básico de Instrumento: 
Formação Musical 
Instrumento 
Coro ou Conjuntos Vocais e ou Instrumentais 
 
 
Curso Básico de Canto Gregoriano: 
Formação Musical 
Teclado 
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Em relação aos 7º, 8º e 9º anos de escolaridade (3º ciclo) do Curso Básico de 
Música dos planos de estudos do CMCGB e da AMSC, a componente de Educação 
Artística/Formação Vocacional é a que consta do Quadro 6.4. 
 
Quadro 6.4 – Planos de estudos do Curso Básico de Música - 3º ciclo do Ensino Básico, 
componente de Formação Vocacional (CMCGB e AMSC) 
Conservatório de Música  
Calouste Gulbenkian de Braga 
(regime integrado) 





Nº de horas de 
formação 
vocacional/semana 
 Nº de 
disciplinas 
Disciplinas 




























































                 
 
 
Relativamente às escolas com planos de estudos comuns, os alunos podem 
frequentar os 2º e 3º ciclos do Curso Básico de Música em regime articulado (Portaria nº 
1550/2002, 2002, 26 de dezembro) ou em regime supletivo (Despacho 76/SEAM/85, 1985, 
9 de outubro; Despacho 4-B/SESE/91, 1992, 7 de janeiro). A componente de Educação 
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Quadro 6.5 – Planos de estudos do Curso Básico de Música - 2º e 3ºciclos do Ensino Básico, componente de 
Formação Vocacional (Outras Escolas) 
Outras Escolas 
(regimes articulado e supletivo) 
































A partir da exposição da composição das componentes de Formação Vocacional 
dos vários planos de estudos dos 2º e 3º ciclos dos Cursos Básicos de Música, foi possível 
constatar a constância de um núcleo fundamental de três disciplinas (Formação Musical, 
Instrumento e Música de Conjunto), para além da existência de uma ou outra disciplina nos 
planos de estudos das instituições onde se leciona o regime integrado. Quanto às 
dissemelhanças, as mesmas são sobretudo ao nível das cargas horárias praticadas nos dois 
ciclos de ensino entre os planos de estudos do regime integrado e os dos regimes articulado 
e supletivo: no 2º ciclo, 6 horas semanais no primeiro e 4 horas nos segundos e, no 3º ciclo, 
uma média de 7/8 horas semanais no primeiro versus 4 horas nos segundos6.10. 
Embora se tenha descrito apenas os Cursos Básicos de Música do EEM, a formação 
especializada de música contempla dois graus distintos ao nível do ensino não superior – o 
Curso Básico e o Curso Complementar –, os quais, em termos de paralelismo6.11 com o ER, 
correspondem aos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico e ao Ensino Secundário, respetivamente. 
                                                 
6.10
 Uma observação relevante sobre os planos de estudos das escolas com os regimes integrado 
(Portaria nº 1551/2002, 2002, 26 de dezembro; Despacho nº 73/2003, 2003, 3 de janeiro) e articulado 
(Portaria nº 1550/2002, 2002, 26 de dezembro; Portaria nº 871/2006, 2006, 29 de agosto) refere-se ao facto 
de, no âmbito da Formação pessoal e social, as áreas curriculares não disciplinares poderem incluir uma 
componente de trabalho na área de Formação Vocacional, reforçando a formação nesta área. 
 
6.11
 De forma a permitir articulação entre os níveis do Ensino Básico e Ensino Secundário do ER e 
os anos de estudo no EEM, existe uma correspondência entre o ano de escolaridade daqueles níveis de ensino 
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Como acima referido, o Decreto-Lei nº 6/2001 (2001, 18 de janeiro), alterado pelo 
Decreto-Lei nº 209/2002 (2002, 17 de outubro), estabelece os princípios orientadores da 
organização e da gestão curricular do Ensino Básico, no qual se enquadra o EEM e o ER. 
De um modo geral, os planos de estudos dos 2º e 3º ciclos do Curso Básico do ER e dos 
Cursos Básicos do EEM são semelhantes quanto às disciplinas que integram as várias 
componentes do currículo6.12, exceto a componente de Educação Artística. A constituição 
desta componente nos Cursos Básicos de Música do EEM já foi analisada no que diz 
respeito à Formação Vocacional. Em relação ao Curso Básico do ER, a componente de 
Educação Artística relativa à aprendizagem de música contempla, no 2º ciclo, a existência 
da disciplina de Educação Musical e, no 3º ciclo, de Outra disciplina (oferta de escola6.13), 
sendo que esta pode ser a disciplina de Educação Musical. 
A partir das 12 escolas supracitadas, e mediante autorização expressa pelos Pais 
e/ou Encarregados de Educação, foi coligida uma amostra de 207 estudantes estabelecida 
por alunos voluntários de ambos os géneros. Os alunos foram identificados anonimamente 
por meio de uma sigla constituída pelas três primeiras letras do primeiro nome próprio e 
três últimas do último apelido, de modo a garantir o anonimato e confidencialidade dos 
dados recolhidos e a utilização exclusiva nos objetivos da investigação. Tanto os 
estudantes do ER como os do EEM foram inventariados a partir das listas de turmas de 
escolas onde se ministra o Curso Básico do ER (escolas que também possuem turmas do 
EEM em regime de ensino articulado ou supletivo) e o Curso Básico do EEM, sendo que 
os primeiros são provenientes predominantemente de escolas do ER e os segundos de 
escolas onde se ministra apenas ou principalmente o EEM. Deste modo, os alunos 
dividiram-se por dois grupos: (1) alunos a frequentar exclusivamente o 7º ano de 
                                                                                                                                                    
(5º ao 9º anos, dos 2º e 3º ciclos do Ensino Básico, e 10º ao 12º anos, do Ensino Secundário) e o ano/grau do 
Curso Especializado de Música (1º ao 8º graus). 
 
6.12
 As disciplinas são as mesmas, embora algumas com pequenas alterações a nível da carga 
horária. A carga horária da disciplina de Matemática é igual em todos os planos de estudos. 
 
6.13
 De acordo com as alíneas (b), (c) e (d) do Anexo III do Decreto-Lei nº 209/2002 (2002, 17 de 
outubro); a alínea (b) refere que para além da Educação Visual, a escola pode oferecer outra disciplina da 
área da Educação Artística (Educação Musical, Teatro, Dança, etc.) caso, no seu quadro docente, existam 
professores para a sua docência; a alínea (c) menciona que nos 7º e 8º anos os alunos têm (i) Educação Visual 
ao longo do ano letivo e (ii) numa organização equitativa com a Educação Tecnológica, ao longo de cada ano 
letivo, uma outra disciplina da área da Educação Artística; e a alínea (d) reporta que no 9ºano, do conjunto de 
disciplinas que integram os domínios artístico e tecnológico, os alunos escolhem uma única disciplina de 
entre as que frequentaram nos 7º e 8º anos. 
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escolaridade do Curso Básico do ER e (2) alunos a frequentar o 7º ano de escolaridade do 
Curso Básico do EEM. Os alunos sinalizados com necessidades educativas especiais foram 
removidos da amostra total de 207 alunos. Como havia apenas um estudante nestas 
condições, ficámos com uma população remanescente de 206 alunos. No total, no ER 
temos 123 estudantes (59 rapazes e 64 raparigas) e no EEM 83 alunos (27 rapazes e 56 
raparigas). 
Para o apuramento da amostra final e dos grupos definitivos deste projeto de 
investigação procedeu-se à análise das características dos estudantes de cada grupo: no 
grupo (1), quanto ao género e número total de anos de aprendizagem artística, formal ou 
não formal de música, antes do ingresso no 7º ano de escolaridade; e no grupo (2), quanto 
ao género e número total de anos de EEM (e tipo de regime) e de aprendizagem formal ou 
não formal de música antes do ingresso no 7º ano de escolaridade. 
Decorrente deste processo de triagem foi possível proceder à sistematização 
seguinte: a) 123 alunos do ER, dos quais, 38 frequentavam ou tinham frequentado 
atividades musicais com alguma regularidade. Estes últimos foram identificados através da 
aplicação de um Questionário de Actividades Extracurriculares6.14 durante o 2º período do 
7º ano de escolaridade. Após retirarmos os 38 alunos associados à prática musical prévia 
do grupo de 123 alunos do ER, restaram 85; b) 58 alunos do EEM em regime integrado 
com 6 anos de aprendizagem musical; e c) 25 alunos do EEM em regime articulado e 
supletivo com 3 a 6 anos de aprendizagem musical. 
Após análise rigorosa destes dados, e com o intuito de obter uma amostra 
consistente formada por um grupo de alunos do ER e um grupo de alunos do EEM, optou-
se pela organização seguinte: (1) os alunos do ER foram alocados ao grupo de controlo; 
tendo em conta o género e, principalmente, a necessidade de ter um número equilibrado de 
estudantes entre os dois grupos, aos 85 alunos do ER retiraram-se 35 de forma aleatória; e 
(2) aos 58 alunos do EEM em regime integrado com 6 anos de aprendizagem musical 
juntaram-se 4 alunos do regime articulado com os mesmos anos de aprendizagem em 
música. 
Procurou-se assim obter uma amostra que em relação ao nível socioeconómico 
fosse presumivelmente homogénea e quanto ao género e à zona do país fosse heterogénea, 
                                                 
6.14
 Dados recolhidos no 7º ano de escolaridade, mas não tratados estatisticamente na presente 
dissertação. 
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de modo a testar o nosso objetivo principal numa zona ampla do território nacional. No 
entanto, no Capítulo 7, subcapítulo Comparação entre alunos do EEM e do ER nos 
preditores do desempenho matemático, foi possível verificar que os alunos do EEM 
possuem um nível socioeconómico superior ao dos alunos do ER. 
O carácter longitudinal desta investigação compreendeu o espaço temporal de 3 
anos letivos, de 2007-2008 a 2009-2010. Foram analisados principalmente os 7º e 9º anos 
de escolaridade, em virtude de se pretender examinar os mesmos sujeitos ao fim de 2 anos. 
Deste modo, houve duas fases de avaliação, a primeira durante o ano letivo de 2007-2008 e 
a segunda durante o de 2009-2010. O espaço que cobre os 7º e 9º anos de escolaridade 
corresponde a parte da adolescência e abrange o 3º ciclo do Ensino Básico, cujo intervalo 
de 2 anos entre cada momento de administração de um mesmo instrumento parece 
suficiente para que ocorram mudanças desenvolvimentais ao nível cognitivo decorrentes da 
aprendizagem formal de música (Schellenberg, 2006b). 
 
6.3.2 Caracterização da amostra 
 
A amostra de trabalho é constituída por 112 casos válidos distribuídos por dois 
grupos (A e B), correspondentes a 112 alunos que frequentavam o 7º ano de escolaridade 
no ano letivo de 2007-2008. Dois anos mais tarde (9º ano de escolaridade) os mesmos 
alunos foram novamente constituídos sujeitos da presente investigação, sendo recolhidos 
os dados durante o ano letivo de 2009-2010. 
Com o intervalo de 2 anos, esperávamos encontrar algumas alterações quanto à 
composição da mesma amostra na segunda fase. Constatou-se que três alunos do EEM 
desistiram de estudar neste tipo de ensino e que três alunos tinham reprovado (dois do ER e 
um do EEM). Ao todo a mortalidade experimental foi de quatro alunos do EEM e dois do 
ER. Assim, a amostra da segunda fase compreende 106 alunos, designadamente 94.6% da 
amostra inicial. 
A amostra de alunos do 7º ano é constituída por 44 participantes do género 
masculino e 68 do género feminino (proporções de 39.3% e 60.7%, respetivamente), 
integrando maioritariamente participantes do género feminino – o teste de Qui-Quadrado 
(χ2) aponta para diferenças estatisticamente significativas entre as frequências absolutas 
esperadas e as observadas para os dois géneros, χ2 (1) = 5.14, p = .026.  
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O grupo A (n = 50) é constituído por alunos do ER (27 rapazes e 23 raparigas) e o 
grupo B (n = 62) é estabelecido por alunos do EEM (17 rapazes e 45 raparigas). O grupo A 
perfaz 44.6% da amostra total e o grupo B totaliza 55.4%. Da totalidade dos alunos do 
grupo B, 58% realizaram testes de “aptidão musical”6.15, as Primary Measures of Music 
Audiation (PMMA; Gordon, 1986), e 42% efetuaram testes de conhecimentos musicais6.16 
antes de iniciarem a aprendizagem formal de música ou o EEM, respetivamente. 
 
Quadro 6.6 – Distribuição da amostra segundo o género e o tipo de ensino frequentado pelos alunos no 
 7º ano de escolaridade 
 Género 
Tipo de Ensino Masculino Feminino Total 
 n % n % N % 
Regular  27 24.1 23 20.5 50 44.6 
Especializado de Música 17 15.2 45 40.2 62 55.4 
Total  44 39.3 68 60.7 112 100.0 
 
 
O Quadro 6.6 apresenta a distribuição da amostra segundo o género e o tipo de 
ensino frequentado pelos alunos no 7º ano de escolaridade. Conforme pode verificar-se, 50 
alunos frequentam o ER ao passo que 62 são alunos do EEM, sendo a distribuição 
equitativa, χ2 (1) = 1.29, p = .257. Porém, constata-se que mais alunos do género 
masculino frequentam o ER (n = 27; 24.1%), ao passo que um número superior de alunas 
frequenta o EEM (n = 45; 40.2%), sendo a diferença estatisticamente significativa, χ2 (1) = 
8.20, p = .004. 
A idade dos alunos inquiridos do 7º ao 9º anos situa-se entre os 11 e os 16 anos, 
sendo a média (M) de 12.76 e o desvio-padrão (DP) de 0.57 anos. Considerando apenas os 
112 alunos inquiridos no 7º ano, constatamos que as idades se situam entre os 11 e os 14 
anos, sendo a M = 11.75 e o DP = 0.56 anos. Os mesmos alunos inquiridos no 9º ano (n = 
                                                 
6.15
 Segundo os nos 1, 2 e 3 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 352/93 (1993, 7 de outubro), a admissão à 




 Dos 42% de alunos, 35.5% tiveram admissão ao 1º grau do Curso Básico de Música da AMSC 
(5º ano de escolaridade) através da realização de um conjunto de provas teóricas e práticas segundo os nos 1 e 
2, do Anexo VI, do Despacho nº 73/2003 (2003, 3 de janeiro), e 6.5% dos alunos tiveram admissão ao 1º 
grau do Curso Básico de Música (5º ano de escolaridade) por meio da realização de testes de conhecimentos 
musicais de acordo com deliberações internas das respetivas instituições e tendo por base o nº 10º da Portaria 
nº 1550/2002 (2002, 26 de dezembro). 
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106 alunos, taxa de mortalidade experimental de 6 alunos, correspondente a 5.36%) 
possuem idades compreendidas entre os 13 e os 16 anos, M = 13.77 e DP = 0.57 anos. 
 
Quadro 6.7 – Distribuição da amostra segundo o género e a idade dos alunos nos 7º e 9º anos de 
escolaridade 
Idade (anos) 
 11 12 13 14 15 16 Total 
Género n % n % n % n % n % n % N % 
Masculino  16 7.3 26 11.9 16 7.3 22 10.1 2 0.9 0 0.0 82 37.6 
Feminino 18 8.3 47 21.6 19 8.7 48 22.0 3 1.4 1 0.5 36 62.4 
Total 34 15.6 73 36.5 35 16.1 70 32.1 5 2.3 1 0.5 218 100.0 
 
 
Especificando a idade dos alunos por classes etárias de 1 ano, constatamos que a 
classe com mais efetivos respeita aos 12 anos (n = 73, correspondente a 36.5% dos casos 
válidos), seguindo-se os 14 (n = 70, correspondente a 32.1%) e os 13 e os 11 anos 
(respetivamente, n = 35 e n = 34, correspondentes a 16.1% e a 15.6% de casos válidos). 
Constatamos que apenas cinco participantes (correspondentes a 2.3% dos casos) possuem 
15 anos e um (0.5%) possui 16 anos. No Quadro 6.7 indica-se a distribuição da amostra 
segundo o género e a classe etária nos 7º e 9º anos de escolaridade.  
 
Quadro 6.8 – Distribuição da amostra segundo o género e a escola frequentada pelos alunos no  
7º ano de escolaridade 
 Género 
Escola Masculino Feminino Total 
 n % n % N % 
AMSC 8 7.1 15 13.4 23 20.5 
CMCGB 8 7.1 28 25.0 36 32.1 
CST 5 4.5 3 2.7 8 7.1 
CST/EMST 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 ES 4 3.6 6 5.4 10 8.9 
EEB 2,3 ES/CMML 1 0.9 0 0.0 1 0.9 
EEB 2,3 ES/EMCN 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 ES/IGL 1 0.9 0 0.0 1 0.9 
EEB 2,3 L 17 15.2 14 12.5 31 27.7 
Total  44 39.3 68 60.7 112 100.0 
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No Quadro 6.8 procede-se à distribuição dos 112 alunos dos géneros masculino e 
feminino por escola que frequentam. Conforme podemos verificar, a maioria dos alunos 
provém do Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga (CMCGB; n = 36; 
32.1%), seguindo-se a Escola EB 2,3 Lamaçães (EEB 2,3 L; n = 31; 27.7%) e a Academia 
de Música de Santa Cecília (AMSC; n = 23; 20.5%). Com um menor número de alunos 
contribuem a Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (EEB 2,3 ES; n = 13; 11.6%) e o Colégio 
de São Teotónio (CST; n = 9; 8.0%). 
 
Quadro 6.9 – Distribuição da amostra segundo o tipo de ensino e a escola frequentada pelos alunos no  
7º ano de escolaridade 
 Tipo de Ensino 
Escola Regular Especializado de Música Total 
 n % n % N % 
AMSC 1 0.9 22 19.6 23 20.5 
CMCGB 0 0.0 36 32.1 36 32.1 
CST 8 7.1 0 0.0 8 7.1 
CST/EMST 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 ES 10 8.9 0 0.0 10 8.9 
EEB 2,3 ES/CMML 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 ES/EMCN 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 ES/IGL 0 0.0 1 0.9 1 0.9 
EEB 2,3 L 31 27.7 0 0.0 31 27.7 
Total  50 44.6 62 55.4 112 100.0 
 
 
Atendendo à distribuição da amostra segundo o tipo de ensino e a escola 
frequentada pelos alunos (cf. Quadro 6.9), constatamos que no Conservatório de Música 
Calouste Gulbenkian de Braga (CMCGB) foram inquiridos exclusivamente alunos do 
EEM (n = 36; 32.1%), ao passo que a Escola EB 2,3 Lamaçães (EEB 2,3 L) forneceu 
unicamente dados sobre alunos do ER (n = 31; 27.7%). Na Academia de Música de Santa 
Cecília (AMSC) foram inquiridos quase exclusivamente alunos do EEM (n = 23; 19.6%). 
Por último, o Colégio de São Teotónio (CST) e a Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (EEB 
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Quadro 6.10 – Distribuição da amostra segundo o género e a situação escolar dos alunos no  
9º ano de escolaridade 
  Situação escolar (9º ano)  
 
Desistiu 
Reprovado no 7º 
ou no 8º anos 
Aprovado até ao 
9º ano 
Total 
Género n % n % n % N % 
Masculino  3 2.7 3 2.7 38 33.9 44 39.3 
Feminino 0 0.0 0 0.0 68 60.7 68 60.7 
Total 3 2.7 3 2.7 106 94.6 112 100.0 
 
 
A distribuição da amostra segundo o género e a situação escolar dos alunos no 9º 
ano consta do Quadro 6.10. Apenas registamos três (2.7%) desistências e o mesmo número 
de reprovações do 7º ao 9º anos de escolaridade. Assim, dos 112 alunos inquiridos, 106 
(94.6%) teve aprovação do 7º ao 9º anos. Conforme ilustra o Quadro 6.10, o número de 
desistências e de reprovações apenas se regista em alunos do sexo masculino. 
 
Quadro 6.11 – Distribuição da amostra segundo o tipo de ensino frequentado e a situação escolar dos alunos 
no 9º ano de escolaridade 
  Situação escolar (9º ano)  
 
Desistiu 
Reprovado no 7º 
ou no 8º anos 
Aprovado até ao 
9º ano 
Total 
Tipo de Ensino n % n % n % N % 
Regular  0 0.0 2 1.8 48 42.9 50 44.6 
Especializado de Música 3 2.7 1 0.9 58 51.8 62 55.4 
Total 3 2.7 3 2.7 106 94.6 112 100.0 
 
 
Considerando agora a distribuição da amostra segundo o tipo de ensino frequentado 
e a situação escolar dos alunos no 9º ano (cf. Quadro 6.11), constatamos que, das três 
reprovações registadas, duas ocorreram no ER e apenas uma no EEM. Quanto às 
desistências, as três situam-se no EEM. 
Atendendo à escolaridade dos pais dos alunos, definimos seis categorias para esta 
variável: (1) ambos os pais com o Ensino (E.) Básico; (2) um progenitor com o E. Básico e 
outro com o E. Secundário; (3) um progenitor com o E. Básico e outro com Licenciatura 
ou outro grau superior; (4) ambos com o E. Secundário; (5) um com o E. Secundário e 
Capítulo 6 – Objetivos do estudo empírico e metodologia geral 
175 
outro com Licenciatura ou outro grau superior; e (6) ambos com Licenciatura ou outro grau 
superior (cf. Quadro 6.22). 
Constatamos que apenas cinco pais (4.8%) de alunas possuem ambos como 
habilitação o Ensino Básico, ao passo que a grande maioria (n = 49, correspondentes a 
46.7%) são ambos licenciados ou com outro grau de habilitações superior. O Quadro 6.12 
ilustra a distribuição da amostra tomando como variáveis o género dos alunos e os níveis 
de escolaridade dos pais. 
 
Quadro 6.12 – Distribuição da amostra segundo o género dos alunos e os níveis de escolaridade dos 
progenitores 
 Níveis de escolaridade dos pais 
Ambos 
com o E. 
Básico 
Um com E. 
Básico e outro 
com E. 
Secundário  
Um com E. 
Básico e outro 
com habilitação 
Superior 
Ambos com E. 
Secundário 











n % n % n % n % n % n % N % 
Masculino  0 0.0 2 1.9 4 3.8 6 5.7 6 5.7 19 18.1 37 35.2 
Feminino 5 4.8 4 3.8 1 1.0 14 13.3 14 13.3 30 286 68 64.8 
Total 5 4.8 6 5.7 5 4.8 20 4.8 20 190 49 46.7 105 100.0 
 
* Excluímos 7 casos de não resposta à variável níveis de escolaridade dos pais, correspondentes a 6.3% de missing values. 
 
 
Considerando a distribuição da amostra segundo o tipo de ensino dos alunos e os 
níveis de escolaridade dos pais (cf. Quadro 6.13), verificamos que os pais com o Ensino 
Básico ou Secundário matricularam os seus filhos maioritariamente no ER, ao passo que os 
pais com habilitação superior possuem os filhos a frequentar sobretudo o EEM, χ2 (5) = 
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Quadro 6.13 – Distribuição da amostra segundo o tipo de ensino dos alunos e os níveis de escolaridade dos 
progenitores 
 Níveis de escolaridade dos pais 
 
Ambos 
com o E. 
Básico 
Um com E. 
Básico e 
outro com E. 
Secundário  
Um com E. 







Um com E. 
Secundário 










n % n % n % n % n % n % N % 
Regular  4 3.8 5 4.8 5 4.8 11 10.5 5 4.8 17 16.2 47 44.8 
Especializado 
de Música 
1 1.0 1 1.0 0 0.0 9 8.6 15 1.3 32 30.5 58 55.2 
Total 5 4.8 6 5.7 5 4.8 20 19.0 20 19.0 49 46.7 105 100.0 
 
* Excluímos 7 casos de não resposta à variável níveis de escolaridade dos pais, correspondentes a 6.3% de missing values. 
 
 
Procedemos à distribuição dos alunos que frequentam o EEM atendendo ao género 
e ao tipo de instrumento musical aprendido (cf. Quadro 6.14). Apurámos uma distribuição 
equitativa e maioritária de alunos de Instrumentos de teclado e de Instrumentos de corda 
friccionada (ex aequo com n = 21; 33.9%), seguindo-se os alunos de Instrumentos de sopro 
– Madeiras e Metais (n = 14; 22.6%) e, por último, os de Instrumentos de corda dedilhada 
(n = 6; 22.6%). A realização do teste de Qui-quadrado para as duas variáveis categoriais 
(género e tipo de instrumento) indica-nos que a escolha de um determinado instrumento 
musical é independente do género dos alunos, 
2χ (3) = 2.90, p = .408. 
 
Quadro 6.14 – Distribuição da amostra segundo o género e o tipo de instrumento musical aprendido pelos 
alunos do EEM 
 Género 
Instrumento musical Masculino Feminino Total 
 n % n % N % 
Instrumentos de teclado 5 8.1 16 25.8 21 33.9 
Instrumentos de corda friccionada 4 6.5 17 27.4 21 33.9 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais 5 8.1 9 14.5 14 22.6 
Instrumentos de corda dedilhada 3 4.8 3 4.8 6 9.7 
Total  17 27.4 45 72.6 62 100.0 
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6.4 CARACTERIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE MEDIDA 
 
Os dados dos alunos participantes nesta investigação foram coligidos a partir de 
informação referente às componentes académica, cognitiva, autoperceções e envolvimento 
no estudo e, ainda, sociodemográfica. 
A informação académica foi recolhida através de averiguações em sistemas de base 
de dados das escolas e da aplicação de um teste de desempenho matemático. Os dados 
sociodemográficos de cada aluno foram obtidos também pelo método de averiguações em 
sistemas de base de dados das escolas. O levantamento da informação de tipo cognitivo e 
autoperceções e envolvimento no estudo consistiu na aplicação de instrumentos de medida 
estandardizados. 
 
6.4.1 Informação académica 
 
 A informação académica avalia o desempenho matemático dos alunos do 7º ao 9º 
anos de escolaridade. A mesma foi recolhida com base em três tipos de medidas distintas: 
resultados da avaliação sumativa interna obtidos na disciplina de Matemática, resultados da 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) e resultados do Exame Nacional de 
Matemática (ENM9). 
 
      6.4.1.1 Avaliação na disciplina de Matemática 
 
 Como disciplina comum aos planos de estudos dos Cursos Básicos do EEM e do 
ER, procedeu-se ao levantamento dos resultados da avaliação sumativa interna na 
disciplina de Matemática referente a quatro momentos distintos, ou seja, no final do 3º 
período do 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade6.17. Embora esta investigação decorra 
                                                 
 
6.17
 O artigo 1º do Decreto-Lei nº 6/2001 (2001, 18 de janeiro) estabelece os princípios orientadores 
da organização e da gestão curricular do Ensino Básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do 
processo de desenvolvimento do currículo nacional. Neste diploma assumem especial relevância as 
disposições relativas à avaliação das aprendizagens. O ponto nº 1 do artigo 12º do mesmo diploma, intitulado 
Avaliação das aprendizagens, menciona que a avaliação constitui um processo regulador das aprendizagens e 
certificador das diversas aquisições concretizadas pelo aluno ao longo do Ensino Básico. A avaliação das 
aprendizagens compreende várias modalidades de avaliação consagradas no ponto nº 1 do artigo 13º do 
Decreto-Lei nº 6/2001: avaliação diagnóstica, avaliação formativa e avaliação sumativa. O ponto nº 4 do 
mesmo artigo e diploma, com nova redação no Decreto-Lei nº 209/2002 (2002, 17 de outubro), refere que a 
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durante o 3º ciclo do Ensino Básico, procedeu-se ao levantamento da nota do final do 3º 
período do 6º ano de escolaridade com o intuito de avaliar a performance matemática de 
forma longitudinal, compreendendo um espaço temporal de 3 anos (4 anos letivos). 
 
 6.4.1.2 Avaliação no Exame Nacional de Matemática 
 
Recolhemos informação sobre os resultados da Prova Escrita de Matemática do 
Exame Nacional do Ensino Básico (Prova 23/1.ª Chamada/2010) do 9º ano de 
escolaridade6.18, de alunos que frequentaram os Cursos Básicos do EEM e do ER6.19. 
O Exame Nacional de Matemática (ENM9) é constituído por uma prova escrita, 
com a duração de 90 minutos6.20. A elaboração da prova e os respetivos critérios de 
classificação são da competência do Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE)6.21. A 
                                                                                                                                                    
avaliação sumativa manifesta-se na declaração de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas 
pelos alunos, incluindo: avaliação sumativa interna e avaliação sumativa externa. A avaliação sumativa 
interna, da responsabilidade dos professores e da escola, é realizada no final de cada período letivo e utiliza 
informação recolhida na esfera da avaliação formativa. O ponto nº 6 do artigo 13º daquele diploma refere que 
a avaliação sumativa interna é expressa numa escala de 1 a 5 valores nas áreas curriculares disciplinares. 
 
6.18
 A alínea b) do ponto nº 4 do artigo 13º do Decreto-Lei nº 209/2002 (2002, 17 de outubro) refere 
que a avaliação sumativa externa, da responsabilidade do Ministério da Educação, compreende a realização 
de exames nacionais no 9º ano, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática. As principais orientações 
e disposições relativas à avaliação da aprendizagem no Ensino Básico estão consagradas no supracitado 
Decreto-Lei nº 6/2001 (2001, 18 de janeiro). O Despacho Normativo nº 1/2005 (2005, 5 de janeiro) 
concretiza essa determinação. Com este diploma retoma-se e reforça-se os princípios já manifestados no 
Despacho Normativo nº 30/2001 (2001, 19 de julho), como o realce no carácter formativo da avaliação e a 
valorização de uma lógica de ciclo, potenciando-se os aspetos mais positivos. Na alínea b) do ponto nº 3, das 
finalidades que constam do I - Enquadramento da avaliação, do Despacho Normativo nº 1/2005, refere-se que 
a avaliação visa certificar as diversas aprendizagens e competências obtidas pelo aluno no final de cada ciclo 
e à saída do Ensino Básico, por meio da avaliação sumativa interna e externa. Esta finalidade vai ao encontro 
do mencionado no Programa de Matemática do Ensino Básico (Ponte et al., 2007), sendo que o programa 
está organizado por ciclos de escolaridade e não por anos. 
 
6.19
 Segundo as alíneas a) e b) do ponto nº 2.1 (Secção I - Exames Nacionais de Língua Portuguesa e 
de Matemática do 9º ano) do Despacho normativo nº 19/2008 (2008, 19 de março) todos os alunos são 
admitidos ao Exame Nacional de Matemática, à exceção daqueles que, após a avaliação sumativa interna, no 
término do 3º período, tenham obtido classificações que os impeçam de realizar o exame. 
 
6.20
 Segundo o ponto nº 3.1 (Secção I - Exames Nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática do 
9º ano) do Despacho normativo nº 19/2008 (2008, 19 de março). 
 
6.21
 Segundo o ponto nº 1 do artigo 4º da Lei Orgânica do Ministério da Educação do Decreto-Lei nº 
213/2006 (2006, 27 de outubro), vários serviços centrais integram a administração direta do Estado, entre os 
quais a Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e o Gabinete de Avaliação 
Educacional (GAVE). A DGIDC tem por missão, entre outras funções, assegurar a concretização das 
políticas concernentes à componente pedagógica e didática do Ensino Básico, assim como garantir a 
organização e realização dos exames, segundo o ponto nº 1 do artigo 14º do Decreto-Lei nº 213/2006. O 
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prova é cotada6.22 na escala percentual de 0 a 100, sendo que a classificação final é 
expressa na escala de níveis de 1 a 5 (cf. Quadro 6.15). 
 
Quadro 6.15 – Classificação do Exame Nacional de Matemática (ENM9)*: Escala percentual e 
correspondência em níveis 
Escala percentual Correspondência em níveis 
0 a 19 1 
20 a 49 2 
50 a 69 3 
70 a 89 4 
90 a 100 5 
     
* Adaptado do ponto 3.4 (Secção I - Exames Nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática do 9º ano) do Despacho normativo nº 
19/2008 (2008, 19 de março). 
 
 
A Prova Escrita do ENM9 do 3º ciclo do Ensino Básico (Prova 23/1ª chamada) foi 
realizada no dia 18 de junho de 20106.23. Para facilitar a leitura e interpretação das questões 
do ENM9 atribuiu-se a cada uma um número de item. Deste modo, o ENM9 é constituído 






                                                                                                                                                    
ponto nº 3, do mesmo artigo e Decreto-Lei, menciona que a DGIDC integra o Júri Nacional de Exames 
(JNE). Segundo a alínea a) do ponto nº 3.1 (Anexo I - Regulamento do Júri Nacional de Exames) do 
Despacho normativo nº 19/2008 (2008, 19 de março) compete ao JNE coordenar a planificação e a aplicação 
dos exames nacionais e organizar a logística inerente à sua classificação, reapreciação e reclamação. O 
GAVE tem por missão desempenhar funções de planear, coordenar, elaborar, validar, aplicar e controlo de 
instrumentos de avaliação externa das aprendizagens (ponto nº 1 do artigo 15º do Decreto-Lei nº 213/2006). 
Ao GAVE compete a elaboração do Exame Nacional de Matemática e dos respetivos critérios de 
classificação, segundo o ponto nº 3.2 (Secção I - Exames Nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática 
do 9º ano) do Despacho normativo nº 19/2008. 
 
6.22
 Segundo o ponto nº 3.4 (Secção I - Exames Nacionais de Língua Portuguesa e de Matemática do 
9º ano) do Despacho normativo nº 19/2008 (2008, 19 de março). 
 
6.23
 Segundo o Anexo A (Exames nacionais do Ensino Básico - 3.º ciclo - 2010 - Fase única) do 
Despacho nº 1860/2010 (2010, 27 de janeiro). 
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Quadro 6.16 – Correspondência entre número de questão e número de item no Exame Nacional de 
Matemática (ENM9)* 





ENM9-01 - operações aritméticas 1 5, 0 
ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações aritméticas 2 5, 0 
ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros 3 5, 0 
ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES aritméticas 4 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS 5 5, 0 
ENM9-06 - NÚMEROS REAIS 6 5, 0 
ENM9-07 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números 
inteiros 
7 6, 5, 4, 3, 2, 1, 0 
 
ENM9-08 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas 8 6, 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-09 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; NÚMEROS 
inteiros 
9 6, 5, 4, 3, 2, 1, 0 
 
ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros 10.1 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-11 - números inteiros 10.2 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES aritméticas; números 
inteiros 
10.3 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-13 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; operações 
aritméticas 
11 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; operações 
aritméticas 
12.1 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-15 – SIMETRIAS 12.2 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; TRIGONOMETRIA; OPERAÇÕES 
aritméticas 
12.3 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS 13.1 5, 0 
ENM9-18 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; NÚMEROS inteiros 13.2 6, 5, 4, 3, 2, 1, 0 
ENM9-19 - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções 14 6, 5, 4, 3, 2, 1, 0 
 
 * Adaptado de informação disponibilizada pelo GAVE (Ministério da Educação, Gabinete de Avaliação Educacional, 2010).  
** Legenda: conteúdo com bastante destaque - letra maiúscula 
   conteúdo com algum destaque - letra maiúscula e minúscula 
                    conteúdo subjacente mas sem grande destaque - letra minúscula.  
 
 No Capítulo 1 – Relação entre música e matemática, da Revisão da Literatura, 
abordou-se a ligação entre estes dois domínios. Com a intenção de averiguar se a partir 
deste vínculo um conjunto de alunos que frequentou o EEM obteria resultados superiores 
na disciplina de Matemática comparativamente aos alunos do ER, procedeu-se à 
identificação no ENM9 dos tópicos e temas matemáticos do Programa de Matemática do 
Ensino Básico (Ponte et al., 2007) apontados na literatura como estando associados a 
determinados elementos e conceitos musicais (cf. Quadros 1.1 e 1.2). 
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Os tópicos e temas matemáticos do ENM9 são os que constam do Quadro 6.17. De 
realçar que neste quadro é assinalado o destaque dos tópicos e temas matemáticos de cada 
item. Deste modo, através dos resultados totais obtidos no ENM9 e em cada item do 
mesmo (Ministério da Educação, Gabinete de Avaliação Educacional, 2010)6.24, foi 
possível proceder à análise e avaliação pretendidas. 
 
Quadro 6.17 – Tópicos e temas matemáticos no Exame Nacional de Matemática (ENM9)* por item 
Tópicos matemáticos Número de item no ENM9 Destaque do conteúdo** 
Tema – Números e operações 
 
• Relações numéricas 12  12 
• Números inteiros 02, 03, 04, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 
14, 18 
02, 03, 04, 07, 09, 10, 11, 
12, 13, 14, 18 
• Números reais 06 06 
• Números irracionais 05 05 
• Aritmética/operações aritméticas  
 
01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 10, 12, 
13, 14, 16, 18 
01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 
10, 12, 13, 14, 16, 18 
Tema – Geometria 
 
• Propriedades geométricas/ 
propriedades dos triângulos/da 
circunferência 
13, 14 13, 14 
• Simetrias 15 15 
• Posição de retas e planos (visualização 
espacial) 
17 17 
• Volumes 18 18 
• Lugares geométricos (mapas) 19 19 
• Trigonometria 16 16 
Tema – Álgebra 
 
• Equações/inequações 07, 08, 09, 16 07, 08, 09, 16 
• Proporções 02, 10, 19 02, 10, 19 
 
 * Adaptado de Campelos (2010). 
** Legenda:  - conteúdo com bastante destaque 
  - conteúdo com algum destaque 




                                                 
6.24
 No âmbito do protocolo celebrado entre o Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) do 
Ministério da Educação e a Universidade de Aveiro, em outubro de 2010, foram disponibilizados os 
resultados obtidos por item no ENM9 dos alunos participantes neste projeto de investigação. 
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 6.4.1.3 Avaliação na Ficha de Desempenho Matemático 
 
 Apresenta-se nesta secção informação sobre a Ficha de Desempenho Matemático 
(FDM9) para o 9º ano de escolaridade. 
 Também com a intenção de apurar se a aprendizagem musical potencia o 
desempenho matemático dos alunos do EEM em relação aos alunos do ER, elaborou-se a 
FDM9 utilizando exclusivamente os tópicos e temas matemáticos do Programa de 
Matemática do Ensino Básico (Ponte et al., 2007) associados a certos elementos e 
conceitos musicais acima mencionados. 
Para a construção da FDM9 foi necessário recorrer a um docente da disciplina de 
Matemática do 3º ciclo. Deste modo, acedeu-se à Sociedade Portuguesa de Matemática 
(SPM) com o intento de procurar um profissional devidamente competente6.25. A Dr.ª 
Sandra Campelos, do Colégio Internato dos Carvalhos, menção honrosa do Prémio 
Pitágoras/2007, aceitou o convite para a elaboração da FDM9 e respetivos critérios de 
correção. Na conceção da FDM9 a docente teve em linha de conta os pontos seguintes: a) 
basear-se em várias fontes (exames, provas de aferição e manuais escolares) e b) focar-se 
sobre tópicos e temas matemáticos do 3º ciclo (sobretudo do 9º ano), selecionando aqueles 
que relacionam a música e a matemática (informação foi cedida pelo autor desta 
investigação). 
Para facilitar a leitura e interpretação das questões da FDM9, atribuiu-se a cada 
uma um número de item. Deste modo, a FDM9 é constituída por 13 itens (cf. Anexo 2), 
cuja cotação de cada um pode ser vista no quadro seguinte (cf. Quadro 6.18). 
 
                                                 
6.25
 A Sociedade Portuguesa de Matemática (SPM) criou o Prémio Pitágoras destinado a premiar 
anualmente as melhores práticas e as abordagens mais inovadoras na docência da Matemática. Esta iniciativa 
visa reconhecer publicamente docentes de Matemática dos Ensinos Básico e Secundário que se diferenciem 
pela qualidade excecional da sua prática letiva e, deste modo, contribuir para estimular a melhoria no ensino 
da Matemática. Os candidatos ao prémio são todos os professores das disciplinas de Matemática dos 2º e 3º 
ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, público ou privado, com, pelo menos, 5 anos de prática 
letiva. Para concorrer ao Prémio o docente terá de ser nomeado por terceiros (Conselhos Executivos, grupos 
de professores, grupos de alunos ou ex-alunos das escolas, Associações de Pais e grupos de Pais ou 
Encarregados de Educação). A composição do júri e a divulgação do prémio são da responsabilidade da 
SPM. O Prémio Pitágoras tem o valor global de 10.000 €. O júri poderá decidir ainda pela atribuição de até 3 
Menções Honrosas no valor unitário de 1.000 €, caso a qualidade das candidaturas o justifique. No dia 7 de 
setembro de 2007, o júri pronunciou-se acerca do primeiro Prémio Pitágoras. O vencedor foi a Dr.ª Isabel 
Martins, da Escola EB 2/3 Dr.ª Maria Alice Gouveia (Coimbra) e as menções honrosas foram atribuídas aos 
docentes seguintes: Dr.ª Rosa Canelas (Escola Secundária com 3º Ciclo D. Dinis - Coimbra), Dr. Nuno 
Fernandes (Colégio Dr. Luís Pereira da Costa - Monte Redondo) e Dr.ª Sandra Campelos (Colégio Internato 
dos Carvalhos - Vila Nova de Gaia). 
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Quadro 6.18 – Correspondência entre número de questão e número de item na Ficha de Desempenho 
Matemático (FDM9)* 
Número de item e caracterização na FDM9** 




FDM9-01 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; RELAÇÕES numéricas; NÚMEROS 
racionais 
1 5, 4, 3, 2, 1; 
2; 2; 1 
FDM9-02 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS 
RACIONAIS; SEQUÊNCIAS E REGULARIDADES; operações 
aritméticas 
2 6, 5, 4, 3, 2, 
1; 4 
FDM9-03 - NÚMEROS racionais; proporção 3.1 4 
FDM9-04 - NÚMEROS racionais; proporção 3.2 4; 2,1 
FDM9-05 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS racionais 4 7 
FDM9-06 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS 5 7 
FDM9-07 - TRIGONOMETRIA; NÚMEROS irracionais 6 2; 5; 2; 3 
FDM9-08 - NÚMEROS racionais; números inteiros 7 7 
FDM9-09 - SIMETRIAS 8 7 
FDM9-10 - NÚMEROS RACIONAIS; NÚMEROS inteiros; operações aritméticas 9 7 
FDM9-11 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; NÚMEROS racionais; SEQUÊNCIAS 
e regularidades 
10.1 3; 2 
FDM9-12 - SEQUÊNCIAS e regularidades 10.2 2; 9, 8, 7, 6, 
5, 4, 3, 2, 1 
FDM9-13 - NÚMEROS racionais; PROPorção 10.3 2; 5 
 
 * Adaptado de Campelos (2007). 
** Legenda: conteúdo com bastante destaque - letra maiúscula 
   conteúdo com algum destaque - letra maiúscula e minúscula 
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Os tópicos e temas matemáticos da FDM9 constam do Quadro 6.19, assim como os 
seus destaques por item. 
 
Quadro 6.19 – Tópicos e temas matemáticos na Ficha de Desempenho Matemático (FDM9)* por 
item 
Tópicos matemáticos Número de item na FDM9 Destaque do conteúdo** 
Tema – Números e operações 
 
• Relações numéricas 01, 02 01, 02 
• Números inteiros 02, 05, 06, 08, 10 02, 05, 06, 08, 10 
• Números racionais 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 10, 11, 13 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08,  
10, 11, 13 
• Números irracionais 07 07 
• Aritmética/operações aritméticas 01, 02, 10, 11 01, 02, 10, 11 
Tema – Geometria 
 




• Trigonometria    07 07 
Tema – Álgebra 
 
• Sequências e regularidades 02, 11, 12 02, 11, 12 
• Proporcionalidade 03, 04, 13 03, 04, 13 
 
 * Adaptado de Campelos (2007). 
** Legenda:  - conteúdo com bastante destaque 
                   - conteúdo com algum destaque 






A Bateria de Provas de Raciocínio (BPR; Almeida & Lemos, 2006) foi utilizada 
para recolha de informação cognitiva dos alunos que integram a presente investigação. É 
constituída por três versões de um conjunto de provas que avaliam as capacidades 
cognitivas dos alunos do 5º ao 12º anos de escolaridade. De acordo com a faixa etária da 
amostra deste trabalho de investigação, a versão utilizada é a BPR7/9, versão destinada a 
alunos entre o 7º e o 9º anos de escolaridade do 3º ciclo do Ensino Básico (cf. Anexo 3). 
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A BPR7/9 é formada por cinco provas – Raciocínio Abstracto6.26, Raciocínio 
Numérico, Raciocínio Verbal, Raciocínio Mecânico e Raciocínio Espacial –, cujo formato, 
número e tipologia de itens, e duração de aplicação, aparecem indicados no Quadro 6.20. 
 






















Problemas Rotação de 
cubos 
Número de itens 25 20 25 25 20 
Tempo 5 min 10 min 4 min 8 min 9 min 
 
* Adaptado de Almeida e Lemos (2006, p. 5). 
 
 
As provas avaliam uma capacidade geral de raciocínio. Parte significativa da 
variância dos resultados nas cinco provas está associada a um fator único – fator geral – em 
termos de análise fatorial, explicando 53.9% da variância dos resultados (Almeida & 
Lemos, 2006). 
A cotação das provas é efetuada por meio da soma do número de itens respondidos 
de forma correta. Na prova de Raciocínio Numérico, para o aluno beneficiar da pontuação 
máxima (um ponto por item), é necessário que os dois valores estejam corretos e na ordem 
respetiva. Quando os dois valores que continuam a sequência numérica estão corretamente 
indicados, embora numa posição trocada, dá-se uma pontuação intermédia (meio ponto). A 
partir daqui, é possível calcular uma nota global na BPR7/9 tomando as cinco provas. Esta 
nota global considera-se a capacidade geral de raciocínio supracitada6.27. No Quadro 6.21 
indica-se a fórmula de cálculo da nota global da BPR7/9, nota que pode variar entre 0 e 25 
pontos. 
                                                 
6.26
 A palavra abstracto aparece redigida várias vezes ao longo da presente dissertação segundo o 
pré-acordo ortográfico, sempre que for usada no âmbito da BPR7/9. 
 
6.27
 Segundo Almeida e Lemos (2006) a BPR responde, de certa forma, às teorias psicométricas da 
inteligência. A apreensão e aplicação de relações (raciocínio) aproximam-se do conceito de fator g (Cattell, 
1971; Spearman, 1927). À luz da teoria hierárquica de Cattell–Horn–Carroll (CHC), Almeida e Lemos 
(2006) associam “esse fator geral à inteligência fluida, muito próxima do significado psicológico do fator g, e 
os conteúdos das provas a fatores de segunda ordem identificados na teoria CHC dos três estratos” (p 4). A 
literatura reporta que há uma forte evidência de que a inteligência fluida corresponde ao fator g, ou seja, à 
inteligência geral (Kvist & Gustafsson, 2008). 
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Quadro 6.21 – Fórmula de cálculo da nota global na Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9)* 
Versão da bateria Fórmula 
BPR7/9  ((RAx4)+(RNx5)+(RVx4)+(RMx4)+(REx5))/20 
 
* Adaptado de Almeida e Lemos (2006, p. 6). 
 
 
Com a aplicação desta Bateria, no âmbito desta investigação, pretende-se medir os 
raciocínios Abstracto, Numérico, Verbal, Mecânico, Espacial e a Inteligência Geral (fator 
g). 
 
6.4.3 Motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições causais 
 
Tendo em conta a especificidade do percurso escolar da população portuguesa bem 
como a própria organização do sistema educativo português (Almeida, Simões, & 
Gonçalves, 1995), Vasconcelos e Almeida (2000) construíram um instrumento de 
avaliação dirigido à população portuguesa, a Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo 
(AME) dos alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. Nesta Escala incluíram as principais 
estratégias que os alunos desta faixa etária aplicam no seu estudo. 
A versão definitiva da Escala AME (cf. Anexo 4) abrange três dimensões essenciais 
– Percepções Pessoais e Envolvimento no Estudo, Atitudes e Comportamentos no Estudo e 
Competências e Processos Cognitivos no Estudo – cada uma com três subescalas e, ainda, 
uma subescala isolada. Esta última designa-se por Comportamentos na realização de testes 
e constituiu uma quarta dimensão da escala: Atitudes e Comportamentos em Situação de 
Avaliação. A dimensão apelidada por Percepções Pessoais e Envolvimento no Estudo é 
composta pelas subescalas Atribuições Causais, Expectativas de Auto-Eficácia e 
Motivação. Na dimensão Atitudes e Comportamentos no Estudo encontram-se as 
subescalas Tempo de Estudo, Material de Estudo e Espaço de Estudo. A dimensão 
designada por Competências e Processos Cognitivos no Estudo contém as subescalas 
Aquisição de Informação, Memorização e Compreensão. 
A escala é constituída por 125 itens, alguns dos quais pertencem simultaneamente a 
mais do que uma subescala. Os itens estão organizados num formato do tipo likert, com 
cinco possibilidades de resposta: (1) nunca, (2) raramente, (3) às vezes, (4) frequentemente 
e (5) sempre. Para tentar evitar formas mais ou menos estereotipadas de resposta à escala, 
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os itens encontram-se dispostos de forma aleatória ao longo da mesma e foram enunciados 
quer no sentido positivo, quer no sentido negativo. Como instrumento de autoregisto, não 
tem um tempo limite para o seu preenchimento. Contudo, 50 minutos é o tempo 
habitualmente necessário. Quando os alunos se sentem cansados, dá-se-lhes a possibilidade 
de pararem e completarem o seu preenchimento a posteriori (Vasconcelos, 2000). 
Na correção da Escala AME, deverá somar-se a pontuação dos itens, por subescala, 
depois de efetuadas as devidas reconversões (nos itens formulados na negativa a pontuação 
tem que ser invertida). Em cada subescala, uma pontuação mais baixa significa dificuldade 
maior ou uma frequência/intensidade menor de comportamentos apropriados de estudo por 
parte dos alunos, e vice-versa. Esse resultado bruto deverá ser de seguida tratado. 
A Escala AME encontra-se validada para a população portuguesa, cujo processo foi 
realizado em escolas rurais e urbanas do Norte de Portugal (distritos do Porto e Braga). Os 
coeficientes de consistência interna dos itens ao longo das várias subescalas (Alpha de 
Cronbach) oscilam entre 0.60 a 0.87 (Vasconcelos, 2000). 
Segundo Vasconcelos (2000) a dimensão Percepções Pessoais e Envolvimento no 
Estudo é a que parece estar mais associada ao rendimento académico dos alunos, sendo 
que “julgamos ser esta a dimensão que mais representa as variáveis socio-motivacionais 
(motivação, expectativas, atribuição-causal, autoconceito) a que muitos professores e 
alunos atribuem o desempenho e sucesso escolar (expectativas, esforço, entre outros)” 
(Vasconcelos, 2000, p. 137). Deste modo, e por razões metodológicas, optou-se por usar 
neste trabalho de investigação as subescalas Atribuições Causais, Expectativas de Auto-
Eficácia6.28 e Motivação, da dimensão Percepções Pessoais e Envolvimento no Estudo, 
para avaliar o seu impacto na performance matemática dos alunos dos Cursos Básicos do 
EEM e do ER. 
 
6.4.4 Informação sociodemográfica 
 
A informação sociodemográfica é composta pelas variáveis género e idade dos 
participantes, bem como pelo histórico musical que estes possuíam antes do início da 
investigação. Avaliou-se também o nível socioeconómico, mediante o grau de escolaridade 
                                                 
6.28
 No seguimento da nota de rodapé 4.1, e no âmbito da utilização da subescala Expectativas de 
Auto-Eficácia da Escala AME na presente dissertação, a palavra auto-eficácia será escrita segundo a 
ortografia original (da Escala AME) sempre que nos referimos a dados decorrentes da sua análise. 
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dos pais. Foi ainda administrado um Questionário de Actividades Extracurriculares6.29 (cf. 
Anexo 5), aplicado aos alunos dos Cursos Básicos do EEM e do ER. 
 
6.4.4.1 Histórico musical das crianças prévio à investigação 
 
Os alunos do EEM em regime integrado que fazem parte da amostra desta 
investigação iniciaram a aprendizagem formal de música no 1º ano de escolaridade, sendo 
que no início deste projeto possuíam 6 anos de aprendizagem formal de música, dois dos 
quais no âmbito da educação artística vocacional. 
Os alunos do EEM em regime articulado iniciaram o ensino vocacional apenas no 
5º ano de escolaridade, que corresponde ao 1º ano/grau do EEM. No caso concreto dos 
alunos que constam da amostra desta investigação, alguns principiaram a aprendizagem 
formal de música antes do ingresso no EEM. Deste modo, foi tido em conta a quantidade 
de anos de aprendizagem formal de música até ao início deste estudo para a constituição do 
grupo de alunos do EEM. Os alunos que possuíam 6 anos de aprendizagem musical foram 
incluídos na amostra final e os que tinham menos de 6 anos de aprendizagem formal de 
música foram excluídos. 
Os alunos do ER que no início desta investigação se encontravam a frequentar, ou 
que tinham frequentado, aulas de música com alguma regularidade foram também 
excluídos. 
 
6.4.4.2 Nível socioeconómico 
 
Foram recolhidas informações acerca dos níveis de escolaridade do pai e da mãe, os 
quais foram usados para calcular o nível socioeconómico da família do estudante. Os 
níveis de escolaridade analisados na presente investigação foram agregados em três 
grupos: a) até ao fim do Ensino Básico (9º ano de escolaridade); b) Ensino Secundário; e c) 
Licenciatura ou outro grau superior (S. Torres, 2007). 
O Nível Socioeconómico foi determinado através de três passos: (1) atribuição 
inicial da pontuação de 0 a 2 à escolaridade do pai e da mãe, respetivamente; (2) 
                                                 
6.29
 Utilizado apenas como forma de despiste de alunos do ER que tiveram aprendizagem musical 
antes do início da presente investigação. Os alunos identificados como estando nesta situação foram 
eliminados da amostra. 
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combinação da pontuação atribuída anteriormente a cada progenitor e subsequente 
indexação a uma de seis categorias (00, 01, 02, 11, 12 e 22); e, por fim, (3) atribuição final 
dos valores de 1 a 6 a cada categoria (cf. Quadro 6.22). As categorias foram definidas do 
modo seguinte: a) ambos os pais com o Ensino Básico – 00; b) um progenitor com o 
Ensino Básico e outro com o Ensino Secundário – 01; c) um progenitor com o Ensino 
Básico e outro com Licenciatura ou outro grau superior – 02; d) ambos com o Ensino 
Secundário – 11; e) um com o Ensino Secundário e outro com Licenciatura ou outro grau 
superior – 12; e f) ambos com Licenciatura ou outro grau superior – 22. 
 
Quadro 6.22 – Determinação do nível socioeconómico da família nuclear dos alunos 
Escolaridade dos pais 
(pai e mãe) 
Pontuação 
atribuída 




Até ao 9º ano de escolaridade                         0 
 
Ensino Secundário                                          1 
 
Licenciatura ou outro grau superior                  2 
00 1 
01 2 
02 3  
11 4  
12 5 
22 6  
 
 
6.5 FIABILIDADE DAS MEDIDAS 
 
Nas rubricas que se seguem apresentamos os estudos realizados ao nível das 
qualidades psicométricas das medidas que viabilizam a realização da análise da fiabilidade 
(reliability analysis). 
A referida análise, realizada via consistência interna, pressupõe a verificação de que 
se encontram garantidos os requisitos necessários a uma utilização adequada. Atendendo 
aos critérios propostos por Bryman e Cramer (1993) e por Gorsuch (1983), é necessário 
um mínimo de 100 participantes por análise e uma razão de cinco sujeitos por item em 
cada subescala ou escala, cumprindo a nossa investigação os referidos requisitos. Assim, 
procedemos ao cálculo das correlações item-total e determinámos os coeficientes de 
consistência interna Alpha de Cronbach sem os respetivos itens, no sentido de averiguar 
quais destes contribuem para baixar a consistência interna do todo e quais os 
indispensáveis para a sua manutenção. 
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Apresentamos em seguida os coeficientes Alpha de Cronbach para as medidas de 
informação académica, de tipo cognitivo e sobre autoperceções e envolvimento no estudo. 
 
6.5.1 Informação académica 
  
Considerando os Resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º período para 
os 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade, procedemos ao cálculo das correlações item-total e 
dos coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem cada um dos anos de 
escolaridade, conforme ilustra o Quadro 6.23. Verificamos que nenhum dos anos baixa o 
valor da consistência do todo (α global = .844) e que estamos perante um excelente índice 
de consistência interna (Hill & Hill, 2000). 
 
Quadro 6.23 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos anos dos resultados na disciplina de Matemática (nível) para o 3º período  
do 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade 
Resultados na disciplina de Matemática (nível) Correlação item-total 
α total sem o 
item 
 6º ano ,586 ,842 
 7º ano ,745 ,779 
 8º ano ,625 ,827 
 9º ano ,782 ,755 
      α global: ,844   
 
 
No Quadro 6.24 apresentamos os índices de consistência interna para os resultados 
no Exame Nacional de Matemática do 9º ano de escolaridade (ENM9). Uma vez mais 
obtivemos um bom índice de fidedignidade (α global = .838) e nenhum item contribui para 
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Quadro 6.24 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos itens dos resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
 
* Legenda: conteúdo com bastante destaque - letras maiúsculas 
  conteúdo com algum destaque - letras maiúsculas e minúsculas 
                   conteúdo subjacente mas sem grande destaque - letras minúsculas 
 
No Quadro 6.25 apresentam-se as correlações item-total e os coeficientes de 
consistência interna Alpha de Cronbach sem os respetivos itens que integram a Ficha de 
Desempenho Matemático no 9º ano de escolaridade (FDM9). Conforme podemos 
constatar, numa primeira etapa o coeficiente de consistência interna obtido é de .647, 
Itens do Exame Nacional de Matemática (ENM9)* Correlação item-total 
α total sem  
o item 
 ENM9-01 - operações aritméticas ,484 ,827 
 ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações aritméticas ,372 ,833 
 ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros ,452 ,829 
 ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES aritméticas ,305 ,837 
 ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS ,399 ,832 
 ENM9-06 - NÚMEROS REAIS ,349 ,834 
 
ENM9-07 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números 
inteiros 
,555 ,823 
 ENM9-08 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas ,539 ,827 
 
ENM9-09 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; NÚMEROS 
inteiros 
,506 ,826 
 ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros ,306 ,835 
 ENM9-11 - números inteiros ,274 ,836 
 ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros ,348 ,834 
 




ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; operações 
aritméticas 
,495 ,827 
 ENM9-15 - SIMETRIAS ,346 ,835 
 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; TRIGONOMETRIA; OPERAÇÕES 
aritméticas 
,525 ,825 
 ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS ,279 ,838 
 ENM9-18 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; NÚMEROS inteiros ,505 ,829 
 ENM9-19 - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções ,659 ,819 
 α global: ,838   
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situando-se abaixo do mínimo de .70 para um coeficiente de consistência aceitável (Hill & 
Hill, 2000). 
 Procedemos assim à identificação de itens que baixam a consistência interna do 
todo e identificámos apenas o item FDM9-09 - simetrias. Procedendo ao cálculo do 
coeficiente de consistência interna sem este item numa 2ª etapa, constatamos que a medida 
FDM9 passa a apresentar um coeficiente α = .680, conforme ilustra o Quadro 6.25. 
Constatamos que os 12 itens remanescentes são absolutamente indispensáveis à 
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Quadro 6.25 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos itens dos resultados na Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 
Itens da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9)* Correlação item-total 
α total sem o 
item 
 
1ª etapa: cálculo do coeficiente da consistência interna para a FDM9 completa  
 
 







FDM9-02 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS 
RACIONAIS; SEQUÊNCIAS E REGULARIDADES; operações aritméticas ,297 ,625 
 
 
FDM9-03 - NÚMEROS racionais; proporção ,225 ,638 
 
FDM9-04 - NÚMEROS racionais; proporção ,350 ,619 
 
FDM9-05 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS racionais ,284 ,631 
 
FDM9-06 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS ,354 ,616 
 
FDM9-07 - TRIGONOMETRIA; NÚMEROS irracionais ,403 ,603 
 
FDM9-08 - NÚMEROS racionais; números inteiros ,183 ,647 
 
FDM9-09 - SIMETRIAS -,010 ,680 
 
FDM9-10 - NÚMEROS RACIONAIS; NÚMEROS inteiros; operações aritméticas ,169 ,643 
 





 FDM9-12 - SEQUÊNCIAS e regularidades ,286 ,633 
 
FDM9-13 - números racionais; proporção ,546 ,577 




2ª etapa: cálculo do coeficiente da consistência interna eliminando o item FDM9-09 
 




FDM9-02 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS 
RACIONAIS; SEQUÊNCIAS E REGULARIDADES; operações aritméticas ,292 ,665 
 
FDM9-03 - NÚMEROS racionais; proporção ,245 ,672 
 
FDM9-04 - NÚMEROS racionais; proporção ,369 ,654 
 
FDM9-05 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS racionais ,261 ,670 
 
FDM9-06 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS ,333 ,658 
 
FDM9-07 - TRIGONOMETRIA; NÚMEROS irracionais ,424 ,641 
 
FDM9-08 - NÚMEROS racionais; números inteiros ,165 ,688 
 
FDM9-10 - NÚMEROS RACIONAIS; NÚMEROS inteiros; operações aritméticas ,215 ,675 
 




 FDM9-12 - SEQUÊNCIAS e regularidades ,321 ,667 
 
FDM9-13 - números racionais; proporção ,536 ,621 
α final: ,680   
 
* Legenda: conteúdo com bastante destaque - letras maiúsculas 
  conteúdo com algum destaque - letras maiúsculas e minúsculas 
                   conteúdo subjacente mas sem grande destaque - letras minúsculas 
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Concluímos a análise da fiabilidade da informação académica com o cálculo do 
índice de consistência interna das classificações nas disciplinas específicas ao Ensino 
Especializado de Música (EEM) para o 9º ano de escolaridade, comuns a todos os planos 
de estudos deste tipo de ensino (cf. Quadro 6.26). A inspeção do quadro permite-nos 
concluir que o índice de consistência interna é ligeiramente inferior a .80. No entanto, 
atendendo ao reduzido número de itens (apenas três disciplinas) utilizados no cálculo do 
Alpha de Cronbach, concluímos pela existência de um bom índice de fiabilidade. 
 
Quadro 6.26 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem as 
respetivas disciplinas específicas ao Ensino Especializado de Música (EEM) para o  
9º ano de escolaridade 
Disciplinas específicas ao Ensino Especializado de Música (9º ano) Correlação item-total 
α total sem 
o item 
 Formação Musical ,586 ,672 
 Instrumento ,637 ,611 
 Música de Conjunto ,551 ,719 





Adotando o mesmo procedimento da secção anterior, procedemos no Quadro 6.27 
à análise da fidedignidade das cinco provas da Bateria de Provas de Raciocínio, versão 
BPR7/9 – Raciocínio Abstracto, Raciocínio Numérico, Raciocínio Verbal, Raciocínio 
Mecânico e Raciocínio Espacial. A consistência interna é calculada para o 7º e para o 9º 
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Quadro 6.27 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos tipos de raciocínio no 7º e no 9º ano de escolaridade da  
Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) 
Provas da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) Correlação item-total 
α total sem o 
item 
 7º ano de escolaridade   
 Raciocínio Abstracto ,472 ,667 
 Raciocínio Verbal ,493 ,657 
 Raciocínio Mecânico ,286 ,727 
 Raciocínio Espacial ,584 ,615 
 Raciocínio Numérico ,529 ,642 
α global7: ,714   
 9º ano de escolaridade 
 Raciocínio Abstracto ,621 ,780 
 Raciocínio Verbal ,596 ,788 
 Raciocínio Mecânico ,510 ,811 
 Raciocínio Espacial ,660 ,767 
 Raciocínio Numérico ,720 ,752 
α global9: ,818   
 
 
Conforme pode verificar-se no Quadro 6.27, ambos os índices de consistência 
interna são desejáveis, embora a BPR7/9 para o 9º ano apresente maior fiabilidade 
comparativamente aos resultados da bateria para o 7º ano, já que o valor do alpha supera o 
valor .80, considerado um bom indicador de consistência interna. Atendendo ao valor do 
Alpha de Cronbach sem o respetivo item, constatamos que o Raciocínio Mecânico no 7º 
ano contribui para baixar ligeiramente o valor da consistência interna da BPR7/9 global, na 
medida em que a sua exclusão conduziria a um coeficiente de α = .727. 
 
6.5.3 Motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições causais 
 
Concluímos os estudos de fiabilidade com as análises realizadas à Escala de 
Avaliação dos Métodos de Estudo (AME; Vasconcelos & Almeida, 2000). Passamos a 
apresentar os resultados para as subescalas Motivação, Expectativas de Auto-Eficácia e 
Atribuições Causais, para o 9º ano de escolaridade. 
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A análise da consistência interna para os 17 itens da subescala Motivação da AME 
apresenta valores de consistência interna superiores a .80, considerados indicadores de uma 
boa consistência interna desta subescala, conforme pode observar-se no Quadro 6.28. 
 
Quadro 6.28 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos itens da subescala motivação (AME) para o 9º ano de escolaridade 
 
 
Seguidamente, realizámos a análise da consistência interna para a subescala 
Expectativas de Auto-Eficácia, cujos resultados para o 9º ano de escolaridade se encontram 
no Quadro 6.29. Constatamos que o índice de consistência interna se situa ligeiramente 
abaixo do valor .80, embora indique que estamos perante uma subescala fiável. Constata-se 
que todos os itens são absolutamente indispensáveis à boa consistência interna do todo. 
 
 
Itens da subescala Motivação (AME) Correlação  item-total 
α total sem  
o item 
AME-09 - Estudo para ter mais conhecimentos ,378 ,899 
AME-27 - Estudo apenas para passar de ano ,599 ,892 
AME-31 - Sempre que posso falto às aulas ,559 ,893 
AME-35 - Dedico mais tempo ao meu estudo para obter notas elevadas ,513 ,894 
AME-44 - Estudo apenas para receber recompensas ,552 ,893 
AME-54 - Estudo porque se não passar sou castigado(a) ,547 ,894 
AME-63 - Perco o interesse em estudar quando tenho negativas ,571 ,893 
AME-70 - Mesmo quando não gosto da disciplina tento obter boas notas ,657 ,890 
AME-80 - Tento ter os meus trabalhos da escola em dia ,649 ,891 
AME-86 - Estudo apenas porque sou obrigado(a) ,741 ,887 
AME-90 - Gosto de estudar ,348 ,899 
AME-98 - Arranjo sempre uma razão para não estudar ,552 ,893 
AME-103 - Preocupo-me em não me distrair nas aulas ,460 ,896 
AME-112 - Só gosto de andar na escola por causa dos meus colegas ,441 ,898 
AME-114 - Quando não gosto de uma disciplina estudo apenas o essencial 
para passar 
,686 ,888 
AME-117 - Acho preferível deixar de estudar e ir trabalhar ,540 ,894 
AME-118 - Estou atento(a) aos resumos ou sínteses que surgem no manual ,681 ,889 
α global: ,899   
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Quadro 6.29 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos itens da subescala expectativas de auto-eficácia (AME) para o 9º ano de escolaridade 
 
 
A análise da consistência interna para os 11 itens da subescala Atribuições Causais 
apresenta valores de consistência interna ligeiramente inferiores ao valor desejado, embora 
aceitáveis (α =.742), conforme pode observar-se no Quadro 6.30. O único item que 













Itens da subescala Expectativas de Auto-Eficácia (AME) Correlação item-total 
α total sem  
o item 
AME-01 - Penso que não tenho capacidade para obter boas notas nos testes ,426 ,748 
AME-19 - Sinto-me nervoso(a) quando estou a resolver testes ,445 ,746 
AME-29 - Quando se inicia um novo ano lectivo pergunto a mim mesmo(a) se 
serei capaz de passar 
,401 ,754 
AME-37 - Confio em mim próprio(a) para superar as minhas dificuldades ,542 ,737 
AME-46 - Duvido do meu sucesso escolar ,626 ,726 
AME-56 - Sinto que tenho capacidades, mas não as sei aplicar eficazmente ,349 ,758 
AME-65 - Quando vou realizar um teste penso que este me vai correr bem. ,417 ,749 
AME-72 - Quando tenho que falar para a turma sinto-me inseguro(a) ,229 ,773 
AME-82 - Consigo exprimir oralmente as minhas opiniões na sala de aula ,297 ,762 
AME-91 - Tenho medo dos testes de avaliação ,473 ,742 
AME-106 - Não me acho capaz de ultrapassar as dificuldades que cada vez mais 
vou encontrar no meu estudo 
,480 ,742 
α global: ,767  
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Quadro 6.30 – Correlações item-total e coeficientes de consistência interna Alpha de Cronbach sem os 
respetivos itens da subescala atribuições causais (AME) para o 9º ano de escolaridade 
 
 
A análise dos coeficientes de consistência das três subescalas da AME em estudo 
leva-nos a concluir, em conformidade com os coeficientes Alpha de Cronbach obtidos por 
Vasconcelos (2000), situados entre 0.72 a 0.87, que os índices de consistência interna por 
nós obtidos são desejáveis, variando entre .74 e .90. 
 
6.6 PROCEDIMENTOS FORMAIS E ÉTICOS 
 
Os procedimentos adotados no presente estudo empírico visaram garantir o respeito 
de todos os pressupostos éticos de uma investigação, assumindo a garantia da máxima 
confidencialidade nas fases de recolha e análise de dados.  
Durante o ano civil de 2007 procedeu-se a uma série de reuniões e/ou contactos 
telefónicos com os Presidentes dos Conselhos Executivos ou Diretores das escolas 
supracitadas, com o intuito de apurar a disponibilidade de participação das mesmas neste 
projeto de investigação. De seguida, procedeu-se ao envio para cada escola dos pedidos 
seguintes: a) Solicitação de autorização para realização de estudos na Escola (...), dirigida 
ao Presidente do Conselho Executivo ou Diretor (cf. Anexo 6) e b) Solicitação de 
autorização ao Pai/Mãe ou Encarregado de Educação para participação do educando em 
Itens da subescala Atribuições Causais (AME) Correlação item-total 
α total sem  
o item 
AME-28 - Os meus resultados escolares dependem do meu esforço pessoal ,251 ,743 
AME-36 - Não respondo às perguntas dos testes porque não as entendo ,412 ,722 
AME-43 - Tenho piores notas quando tenho que escrever muito nos testes ,478 ,710 
AME-45 - As notas fracas que tenho resultam da minha insegurança ,299 ,738 
AME-49 - Obtenho boas notas nos testes quando compreendi bem a matéria ,215 ,742 
AME-55 - Só tiro boas notas quando os testes são fáceis ,458 ,714 
AME-64 - Os meus resultados escolares dependem muito da sorte ,673 ,687 
AME-71 - Tenho melhores notas às disciplinas em que os professores gostam de 
mim 
,389 ,725 
AME-75 - Custa-me começar a estudar uma matéria nova ,394 ,723 
AME-81 - Quando tenho más notas é porque o professor não sabe ensinar ,311 ,733 
AME-105 - Não adianta estudar porque os professores dão as notas que querem   
,450 ,715 
α global: ,742  
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estudo de investigação (cf. Anexo 7). A direção de cada escola remeteu uma declaração 
sobre a deferência do pedido de participação6.30, assim como o Pai/Mãe ou Encarregado de 
Educação de cada aluno respondeu sobre a aceitação ou não da participação do seu 
educando neste estudo. 
Para a Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC) 
enviou-se solicitação de apreciação de um conjunto de documentos para aplicação nas 
escolas6.31 (Plano Metodológico – Instrumentos de medida; Questionário de Actividades 
Extracurriculares; Ficha de Desempenho Matemático (FDM9); Informações 
Administrativas – Averiguação em Sistema de base de dados da Escola) (cf. Anexo 8). Para 
além destes instrumentos, foi referenciada ainda a intenção de administrar a Bateria de 
Provas de Raciocínio (BPR7/9) e a Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME). 
No dia 23 de janeiro de 2008 a DGIDC autorizou a administração dos mesmos nas Escolas 
(cf. Anexo 9). 
Tendo por base a delegação de competências nos presidentes dos Conselhos 
Executivos e Diretores de estabelecimentos de educação e de ensino não superior e de 
agrupamentos de escolas – Despacho nº 9781/2006 (2006, 4 de maio) da DREN, Despacho 
nº 9090/2006 (2006, 21 de abril) da DREC e Despacho nº 9780/2006 (2006, 4 de maio) da 
DREL –, procedeu-se ao envio de um pedido para levantamento de informação respeitante 
a dados biográficos e académicos dos alunos em sistema de base de dados de cada escola. 
O pedido, designado de Informações Administrativas – Averiguação em Sistema de base 
de dados da Escola, referia-se aos aspetos seguintes: a) idade e género; b) nível de 
escolaridade dos pais (pai e mãe); c) histórico do percurso musical de cada aluno; d) 
resultados finais na disciplina de Matemática do 3º período do 6º, 7º, 8º e 9º anos de 
escolaridade (avaliação sumativa interna/2006-2007, 2007-2008, 2008-2009 e 2009-2010); 
                                                 
6.30
 Segundo três diplomas das Direções Regionais de Educação do Norte (DREN), Centro (DREC) 
e Lisboa (DREL): Despacho nº 9781/2006 (2006, 4 de maio) da DREN, Despacho nº 9090/2006 (2006, 21 de 
abril) da DREC, e Despacho nº 9780/2006 (2006, 4 de maio) da DREL. De acordo com o nº 9 destes três 
diplomas é possível ao presidente do conselho executivo ou diretor de estabelecimento de educação e de 
ensino não superior e de agrupamento de escolas autorizar a realização de estudos de índole científica na sua 
escola que se relacionem com a temática escolar, desde que não seja prejudicado o funcionamento normal 
das atividades escolares e que seja respeitada a legislação relativa à proteção de dados pessoais. 
 
6.31
 Segundo o nº 1 do Despacho nº 15847/2007 (2007, 23 de julho), a aplicação de questionários ou 
outros inquéritos em agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas do Ensino Público deve ser sempre 
previamente autorizada pela DGIDC, incluindo-se nestes todos os inquéritos e questionários propostos por 
entidades internas e externas ao Ministério da Educação, bem como os formulários destinados à recolha de 
informação administrativa. 
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e e) resultados totais obtidos no Exame Nacional de Matemática do 9º ano (ENM9; 
avaliação sumativa externa/2009-2010). 
Para um estudo pormenorizado sobre a ligação entre elementos e conceitos 
musicais e determinados tópicos e temas matemáticos foi necessário aceder aos resultados, 
item a item, do ENM9 de 2010, de cada aluno participante neste projeto de investigação. 
Para tal, foi celebrado um protocolo (cf. Anexo 10) entre o Gabinete de Avaliação 
Educacional do Ministério da Educação e a Universidade de Aveiro, em outubro de 2010. 
Após os procedimentos iniciais supraditos, realizaram-se reuniões individuais em 
cada escola com o Presidente do Conselho Executivo ou Diretor, psicólogo (no caso de 
haver), diretores de turma e docentes de Matemática com o intuito de apresentar o plano 
metodológico e os instrumentos de medida. Ao Presidente do Conselho Executivo ou 
Diretor foi entregue uma pasta com a totalidade da documentação. Na reunião com os 
docentes de Matemática fez-se a proposta de inclusão de um teste de desempenho 
matemático (a Ficha de Desempenho Matemático – FDM9) como teste de avaliação da 
própria escola e cuja administração seria da responsabilidade do docente de Matemática de 
cada turma. Ao aceitarem a administração da FDM9, os docentes ficaram igualmente 
responsáveis pela correção da ficha, segundo grelha e critérios de correção fornecidos, de 
modo a garantir a uniformização do processo de avaliação. Quanto aos outros instrumentos 
de medida – Questionário de Actividades Extracurriculares, Bateria de Provas de 
Raciocínio (BPR7/9) e Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME) – a aplicação 
ficou a cargo do psicólogo da escola ou do diretor de turma de cada turma envolvida no 
estudo. A gestão da totalidade do processo logístico dentro das escolas, nomeadamente o 
cumprimento do plano metodológico, coube a um psicólogo ou a um diretor de turma6.32. 
Ao tratar-se de um estudo longitudinal, a administração dos instrumentos decorreu 
em duas fases, a primeira no espaço do ano letivo de 2007-2008 (no 7º ano) e a segunda 
durante o de 2009-2010 (no 9º ano), cada uma com vários momentos de aplicação. Deste 
modo, os momentos de administração de um mesmo instrumento distanciaram entre si 2 
anos. Durante o 8º ano de escolaridade, acompanhou-se o percurso escolar dos alunos. 
                                                 
6.32
 Nos casos em que a escola não tinha psicólogo, o Presidente do Conselho Executivo ou Diretor 
nomeou um diretor de turma atribuindo-lhe a responsabilidade de gerir e fornecer a totalidade da 
documentação (instrumentos de medida) aos restantes diretores de turma. 
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 A maioria dos instrumentos foi aplicada coletivamente em tempo e sala de aula, 
designadamente em Área de Projeto e Estudo Acompanhado, seguindo o plano 
metodológico seguinte: a) Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9), no 2º período do 7º 
e 9º anos de escolaridade, com a duração cerca de 60 minutos; b) Questionário de 
Actividades Extracurriculares, no 2º período do 7º ano de escolaridade, com a duração 
cerca de 15 minutos; e c) Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME), no 2º 
período do 7º e 9º anos de escolaridade, com a duração cerca de 50 minutos. A Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9) foi aplicada no 3º período do 9º ano de escolaridade na 
aula de Matemática. 
A uniformização possível das condições de administração pelas várias turmas em 
ambas as fases de avaliação foi alcançada graças a uma supervisão cíclica6.33, onde foram 
cedidas instruções precisas apresentadas oralmente e por escrito aos responsáveis pela 
aplicação dos instrumentos6.34. Para além disto, na primeira página dos instrumentos 
constam instruções que foram lidas e explicadas em voz alta pelo psicólogo ou diretor de 
turma no início de cada sessão de aplicação. As instruções da Escala de Avaliação dos 
Métodos de Estudo (AME) e da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) contêm ainda 
um e três exemplos para treino, respetivamente. De referir, ainda, que os psicólogos ou 
diretores de turma foram alertados sobre a forma como resolver pequenas dúvidas que 
pudessem surgir aos alunos no decurso das administrações, tais como, dificuldades de 
compreensão das instruções, pedidos de ajuda durante a resolução dos instrumentos, 
dificuldades na compreensão de vocabulário, etc. 
De um modo geral, os alunos apresentaram atitudes positivas quanto ao 
preenchimento dos instrumentos nas duas fases de administração. 
 
 
                                                 
6.33
 A par do processo de gestão interna da responsabilidade do psicólogo ou diretor de turma, 
coube-nos fazer uma supervisão nos períodos letivos correspondentes às fases de aplicação dos instrumentos 
de medida. Realizaram-se contactos com todos os intervenientes no processo de administração dos 
instrumentos através de visitas às escolas, envio de emails e telefonemas. 
 
6.34
 Há que referir que, quer ao nível da aplicação dos instrumentos utilizados, quer ao nível da 
recolha documental, estivemos sujeitos a variadas eventualidades intrínsecas às instituições e às pessoas 
envolvidas em todo este processo. Durante o estudo empírico, verificaram-se alterações tanto na composição 
de algumas turmas participantes, como na de professores de Matemática e diretores de turma responsáveis 
pela aplicação dos instrumentos. 
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6.7 TRATAMENTO ESTATÍSTICO DOS DADOS 
 
Selecionámos para a análise estatística dos dados o programa SPSS, versão 19.0 
para o sistema operativo Windows. No capítulo que se segue apresentamos os resultados 
do estudo empírico. Iniciamos com as estatísticas descritivas e prosseguimos para as 
estatísticas inferenciais. Perante a multiplicidade de referências bibliográficas que nos 
permitiram fundamentar as análises estatísticas dos resultados optámos por indicá-las de 
seguida. 
Para construção, adaptação e validação de escalas de medida recorremos às 
referências bibliográficas Fink (1995), John e Benet-Martínez (2000) e Rosenthal e 
Rosnow (1984). Para estatísticas descritivas e análise exploratória de dados baseámo-nos 
em Alferes (1997), Gil (1999), Howell (1997) e Kiess e Bloomquist (1985). Para a análise 
de fidedignidade recorremos a Nunnaly (1978) e Spector (1992). Para as análises da 
correlação consultámos J. Cohen (1988), Howell (1997), Neale e Liebert (1986) e 
Rosenthal e Rosnow (1984). Nas análises multivariadas da variância centrámo-nos em 
Stevens (1996) e em Tabachnick e Fidell (2001). Por último, para a questão das medidas 
em psicologia e critérios de seleção de técnicas de análise de dados centrámo-nos em 
Andrews, Klem, Davidson, O’Malley e Rodgers (1981), em Gil (1999), Kenny, Kashy e 











Dedicamos o Capítulo 7 a três pontos principais: (1) à análise do impacto da 
aprendizagem musical no desempenho matemático dos alunos; (2) ao estudo da influência 
de um conjunto de variáveis preditoras no desempenho matemático dos alunos; e (3) à 
análise do desempenho académico em tópicos e temas matemáticos relacionados com 
elementos e conceitos musicais em alunos com e sem formação em música. 
 Iniciamos o capítulo com uma análise descritiva global das classificações dos 
alunos ao nível do desempenho matemático, da aprendizagem musical, da inteligência e 
das autoperceções e envolvimento no estudo. Prosseguimos com a análise do impacto da 
aprendizagem musical ao nível do desempenho matemático, seguindo-se o estudo das 
aptidões preditivas da presença ou ausência de aprendizagem musical, da inteligência geral 
dos alunos, do nível socioeconómico dos pais, bem como das autoperceções e 
envolvimento no estudo (motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições causais). 
Procedemos à comparação entre alunos do ER e do EEM ao nível daqueles preditores e 
dos tópicos e temas matemáticos relacionados com a aprendizagem musical. Avaliamos a 
influência dos anos de aprendizagem musical no desempenho matemático. Analisamos a 
aptidão preditiva do raciocínio espacial no desempenho matemático. Concluímos com a 
apresentação da relação entre a inteligência e o desempenho musical, bem como da 
associação entre o tipo de instrumento musical estudado e os resultados a matemática e ao 












7.1 RESULTADOS GLOBAIS NAS MEDIDAS EM ESTUDO 
 
7.1.1 Desempenho matemático 
 
7.1.1.1 Resultados na disciplina de Matemática 
 
Iniciamos a apresentação dos resultados com a exposição das estatísticas descritivas 
dos Resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º período para os 6º, 7º, 8º e 9º 
anos de escolaridade. No Quadro 7.1 apresentam-se o número de participantes inquiridos 
(n), os valores mínimo (Mín) e máximo (Máx), as pontuações médias (M), os desvios-
padrão (DP) e os erros-padrão (EP). 
 
Quadro 7.1 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados na 
disciplina de Matemática (nível) para o 3º período do 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade 
Resultados na disciplina de 
Matemática (nível) 
N Mín Máx M DP EP 
 6º ano 109 2 5 3.48 0.87 0.08 
 7º ano 112 2 5 3.44 0.80 0.08 
 8º ano 110 1 5 3.24 0.83 0.08 
 9º ano 105 1 5 3.49 0.91 0.09 
 
 
Em relação às medidas de tendência central, constata-se que os valores obtidos se 
situam entre 3.24 e 3.49, o que nos leva a concluir que, em termos gerais, os alunos 
inquiridos apresentam resultados satisfatórios ao nível da disciplina de Matemática. Os 
valores mínimos nos 6º e 7º anos situam-se no nível 2, ao passo que nos 8º e 9º anos o 
mínimo é 1, apontando para desempenhos bastante negativos. Já os valores máximos são 
de 5 valores, assinalando classificações no extremo da escala de medida.  
No que concerne à medida de tendência central de cada ano em questão, a 
pontuação média mais elevada corresponde ao 9º ano, ao passo que a de valor mais baixo 
se verifica no 8º ano de escolaridade. A realização dos testes t de Student para amostras 
emparelhadas mostra como significativas as diferenças entre as classificações a 
Matemática entre o 6º e o 8º anos [t (106) = 3.75, p < .001], entre o 7º e o 8º anos [t (109) = 
3.71, p < .001], bem como entre o 8º e o 9º anos, t (104) = -3.32, p = .001. A comparação 





entre as classificações do 6º e do 7º anos não mostram diferenças significativas [t (108) = 
0.403, p =.668], bem como entre os 6º e 9º [t (102) = 0.12, p = .909] e os 7º e 9º anos de 
escolaridade [t (104) = -0.29, p = .770]. Concluímos, assim, que os alunos apresentam 
classificações mais baixas nos 6º, 7º e 8º anos e aumentam os seus desempenhos no 9º ano 
de escolaridade. 
Relativamente às medidas de dispersão ou variabilidade, calculadas pelos desvios-
padrão das classificações, constatamos que os valores situam-se ligeiramente abaixo de um 
nível da escala de medida. Analisando especificamente cada desvio-padrão, verificamos 
que a variabilidade é uniforme ao longo dos 4 anos letivos, indicando uma dispersão de 
classificações em torno da média semelhante. Atendendo à distribuição normal, diríamos 
que aproximadamente 68% das classificações se situam entre 3.41 (média global) +0.85 
dos resultados, ou seja, entre 2.56 e 4.26 níveis. Os erros-padrão associados a cada 
classificação são baixos, já que inferiores a 0.1 níveis. 
Na Figura 7.1 representam-se graficamente as pontuações médias das 
classificações de alunos e alunas na disciplina de Matemática para os 6º, 7º, 8º e 9º anos de 
escolaridade. Embora as pontuações das classificações pareçam superiores para o género 
feminino, a realização dos testes t de Student para amostras independentes não indica 
qualquer diferença de género, tanto para as classificações no 6º ano [t (107) = -0.23, p  = 
.815] ou no 7º ano [t (110) = -1.52, p  = .133], quanto para as do 8º [t (108) = -0.22, p  = 
.833] ou 9º ano de escolaridade, t (103) = -0.22, p  = .829. 
 






Figura 7.1 – Pontuações médias dos resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º período do 6º, 
7º, 8º e 9º anos de escolaridade para os géneros masculino e feminino 
 
 
7.1.1.2 Resultados no Exame Nacional de Matemática 
 
No Quadro 7.2 apresentamos as estatísticas descritivas para os resultados no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9), expostos em 5 níveis7.1. Atendendo à pontuação média 
global, constatamos que o valor encontrado (M = 3.58) se aproxima dos 4 valores da escala 
de medida, mostrando um bom desempenho global (pontuação média em percentagem de 
M = 71.59%, DP = 19.29% e EP = 1.92%; N = 101).  
A variabilidade em torno da média ronda um valor da escala de 0 a 5 pontos e os 
erros-padrão são baixos. A distribuição de dados é normal, conforme indica o resultado do 
                                                 
7.1
 Com o objetivo de homogeneizar as pontuações máximas de todos os itens, procedemos para os 
itens ENM9-07, ENM9-08, ENM9-09, ENM9-18 e ENM9-19 à recodificação da escala de 1 a 6 valores para 1 
a 5 valores. 





teste de Kolmogorov-Smirnov, uma vez que a amostra é superior a 50 (N = 101): z = 1.13, 
p = .16. Concluímos assim que aproximadamente 68% dos alunos apresentou 
classificações no ENM9 situadas entre 2.62 e 4.54 valores, inclusive. 
 
Quadro 7.2 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados no 
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
 
* Item sujeito a recodificação (0 a 5 valores) 
Exame Nacional de Matemática (ENM9) Mín Máx M DP EP 
 ENM9-01 - operações aritméticas 0 5 3.66 2.22 0.22 
 ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações aritméticas 0 5 4.46 1.57 0.16 
 ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros 0 5 3.76 2.17 0.22 
 ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES aritméticas 0 5 2.67 2.19 0.22 
 ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS 0 5 4.55 1.43 0.14 
 ENM9-06 - NÚMEROS REAIS 0 5 3.61 2.25 0.22 
 
ENM9-07* - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
0 5 3.42 2.24 0.22 
 ENM9-08* - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas 0 5 4.04 1.22 0.12 
 
ENM9-09* - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
NÚMEROS inteiros 
0 5 3.89 1.74 0.17 
 
ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números 
inteiros 
0 5 4.60 1.36 0.14 
 ENM9-11 - números inteiros 0 5 4.60 1.36 0.14 
 
ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
0 5 1.50 1.86 0.19 
 
ENM9-13 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
operações aritméticas 
0 5 2.81 2.25 0.22 
 
ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
operações aritméticas 
0 5 3.17 2.42 0.24 
 ENM9-15 - SIMETRIAS 0 5 2.10 2.47 0.25 
 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; TRIGONOMETRIA; 
OPERAÇÕES aritméticas 
0 5 3.07 2.10 0.21 
 ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS 0 5 3.76 2.17 0.22 
 
ENM9-18* - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; NÚMEROS 
inteiros 
0 5 4.50 1.14 0.11 
 ENM9-19* - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções 0 5 4.57 1.68 0.17 
 ENM9 – Escala Global 0.82 4.95 3.58 0.96 0.10 





A Figura 7.2 representa as pontuações médias no ENM9 por ordem decrescente de 
classificação. Conforme podemos verificar, as pontuações nos itens ENM9-11 - números 
inteiros e ENM9-10 - proporções; operações aritméticas; números inteiros são as mais 
elevadas, logo seguidas dos itens ENM9-05 - números irracionais, ENM9-18 - operações 
aritméticas; volumes; números inteiros e ENM9-02 - proporções; números inteiros; 
operações aritméticas. As pontuações mais baixas registam-se ao nível dos itens ENM9-15 
- simetrias e ENM9-12 - relações numéricas; operações aritméticas; números inteiros. 
 
Figura 7.2 – Pontuações médias dos resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
 
Analisando as diferenças de género ao nível das classificações obtidas no ENM9 
verificamos uma homogeneidade [t (99) = -.162, p  = .871], indicando resultados 
semelhantes para o sexo feminino e para o masculino. 
 
 





7.1.1.3 Resultados na Ficha de Desempenho Matemático 
  
  A última medida de desempenho a Matemática consiste nos resultados na Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9) do 9º ano de escolaridade. As estatísticas descritivas 
indicam-se no Quadro 7.3 (medidas em percentagem). 
 
Quadro 7.3 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados na  
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 
 
N Mín Máx M DP EP 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 104 24 100 61.04 17.47 1.71 
       
 
 
Em conformidade com os resultados na FDM9, as pontuações médias situam-se 
entre os 24 e os 100%, indicando, uma vez mais, resultados satisfatórios. Considerando a 
magnitude dos desvios-padrão, voltamos a encontrar valores elevados, ao passo que 
valores baixos para os erros-padrão. 
Continuamos a registar classificações idênticas entre os géneros masculino e 
feminino, conforme demonstra o resultado do teste t de Student para amostras 
independentes, t (102) = -0.40, p  = .687. 

















Quadro 7.4 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados dos 
itens da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 
* Pontuação global convertida para a escala de 0 a 5 valores 
 
 
7.1.2 Desempenho nas disciplinas específicas ao Ensino Especializado de 
Música 
  
  No Quadro 7.5 apresentamos os resultados nas disciplinas específicas ao Ensino 
Especializado de Música para o 9º ano de escolaridade (escala de 1 a 5 valores), comuns a 
todos os planos de estudos. Conforme pode observar-se, as pontuações médias situam-se 
entre os 3.67 e os 4.04 valores, indicando, na globalidade, bons resultados. Os desvios-




Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) Mín Máx M DP EP 
 
FDM9-01 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; RELAÇÕES numéricas; 
NÚMEROS racionais 
0 10 8.08 2.52 0.25 
 
FDM9-02 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; NÚMEROS INTEIROS; 
NÚMEROS RACIONAIS; SEQUÊNCIAS E 
REGULARIDADES; operações aritméticas 
0 10 4.54 3.29 0.32 
 FDM9-03 - NÚMEROS racionais; proporção 0 4 2.92 1.78 0.17 
 FDM9-04 - NÚMEROS racionais; proporção 0 6 4.20 2.62 0.26 
 FDM9-05 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS racionais 0 7 6.39 1.98 0.19 
 FDM9-06 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS 0 7 5.18 3.08 0.30 
 FDM9-07 - TRIGONOMETRIA; NÚMEROS irracionais 0 12 2.68 3.97 0.39 
 FDM9-08 - NÚMEROS racionais; números inteiros 0 9 3.99 3.51 0.34 
 FDM9-09 - SIMETRIAS 0 7 3.84 3.50 0.34 
 
FDM9-10 - NÚMEROS RACIONAIS; NÚMEROS inteiros; 
operações aritméticas 
0 8 6.07 2.41 0.24 
 
FDM9-11 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; NÚMEROS racionais; 
SEQUÊNCIAS e regularidades 
0 5 3.47 2.10 0.21 
 FDM9-12 - SEQUÊNCIAS e regularidades 0 11 6.55 4.50 0.44 
 FDM9-13 - números racionais; proporção 0 7 3.13 3.38 0.33 
 FDM9 – Escala Global* 2 5 3.13 0.85 0.08 





Quadro 7.5 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados nas 
disciplinas específicas ao Ensino Especializado de Música (EEM) para o 9º ano de escolaridade 
Disciplinas específicas ao Ensino Especializado de Música (9º ano) n Mín Máx M DP EP 
 Formação Musical 53 2 5 4.04 0.85 0.12 
 Instrumento 49 2 5 3.67 0.83 0.12 




A representação gráfica das pontuações médias nas disciplinas consta da Figura 
7.3. Conforme facilmente se visualiza, a pontuação mais elevada corresponde à disciplina 




Figura 7.3 – Pontuações médias dos resultados nas disciplinas específicas ao Ensino Especializado 
de Música (EEM) para o 9º ano de escolaridade 
 







 Apresentamos agora os resultados da análise descritiva às medidas de aptidão 
cognitiva por nós utilizadas – as cinco provas da Bateria de Provas de Raciocínio 
(BPR7/9): Raciocínio Abstracto, Raciocínio Numérico, Raciocínio Verbal, Raciocínio 
Mecânico e Raciocínio Espacial. Indicamos, ainda, as pontuações para a medida de 
Inteligência Geral, tanto no 7º ano como no 9º ano. Refira-se que os resultados para as 
provas Raciocínio Abstracto, Raciocínio Verbal e Raciocínio Mecânico foram 
recodificados para a escala de 0 a 20 valores, para que todas as provas pudessem ser 
comparadas atendendo à mesma escala de medida. No Quadro 7.6 indicamos as estatísticas 
descritivas para os 7º e 9º anos de escolaridade, cuja representação gráfica consta da 
Figura 7.4. 
 
Quadro 7.6 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados nas 
cinco provas da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) para os 7º e 9º anos de escolaridade 
Provas da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) N Mín Máx M DP EP 
7º ano       
Inteligência Geral7 (escala global)** 112 5.43 18.75 12.57 2.64 0.25 
Raciocínio Abstracto7* 112 2.00 23.00 14.04 3.16 0.30 
Raciocínio Verbal7* 112 6.00 22.00 14.91 3.52 0.33 
Raciocínio Mecânico7* 112 3.00 16.00 9.31 2.50 0.24 
Raciocínio Espacial7 112 3.00 18.00 10.20 3.78 0.36 
Raciocínio Numérico7 112 1.00 18.00 9.38 3.95 0.37 
9º ano       
Inteligência Geral9 (escala global)** 105 4.40 21.75 15.32 3.76 0.37 
Raciocínio Abstracto9* 105 1.00 23.00 16.29 3.92 0.38 
Raciocínio Verbal9* 105 3.00 24.00 17.77 3.66 0.36 
Raciocínio Mecânico9* 105 3.00 21.00 11.88 3.28 0.32 
Raciocínio Espacial9 105 1.00 20.00 12.95 4.88 0.48 
Raciocínio Numérico9 105 0.00 19.50 11.54 5.59 0.55 
* Subescala recodificada (0 a 20 valores)       ** Escala global calculada com base na fórmula apresentada pelos autores 
   
Comparando as pontuações globais, constatamos que a pontuação média no 9º ano 
é significativamente superior à verificada no 7º ano de escolaridade, diferenças 
emparelhadas de M = - 2.70 (DP = 2.87), t (104) = - 9.87, p < .001. As pontuações 





superiores situam-se ao nível dos raciocínios Verbal, Abstracto e Espacial do 9º ano de 
escolaridade, ao passo que as mais baixas correspondem ao Raciocínio Mecânico, avaliado 
no 7º ano de escolaridade. 
 
Figura 7.4 – Pontuações médias dos tipos de raciocínio da Bateria de Provas de 
Raciocínio (BPR7/9) para os 7º e 9º anos de escolaridade 
 
 
7.1.4 Motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições causais 
 
Procedemos à análise descritiva dos resultados para o 9º ano de escolaridade da 
Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME), no referente às subescalas Motivação, 
Expectativas de Auto-Eficácia e Atribuições Causais. A pontuação mais elevada situa-se 
ao nível da Motivação, seguindo-se as Atribuições Causais e, por último, as Expectativas 
de Auto-Eficácia (cf. Quadro 7.7). 
 





Quadro 7.7 – Valores mínimo e máximo, pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados nas 
subescalas motivação, expectativas de auto-eficácia e atribuições causais da Escala de Avaliação  
dos Métodos de Estudo (AME) para o 9º ano de escolaridade 
Subescalas da Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME) N Mín Máx M DP EP 
9º ano       
Motivação 105 41 84 68.03 9.99 0.98 
Expectativas de Auto-Eficácia 105 27 54 40.53 6.18 0.60 




7.2 IMPACTO DA APRENDIZAGEM MUSICAL NO DESEMPENHO 
MATEMÁTICO 
 
7.2.1 Desempenho matemático em alunos do EEM e do ER: Teste da H1 
 
A Hipótese H1 afirma que Os alunos pertencentes ao EEM apresentam melhor 
desempenho a matemática comparativamente aos alunos que frequentam o ER. Para testar 
a H1 recorremos a uma MANOVA (procedimento General Linear Model), tomando cada 
uma como variável independente (VI) o Tipo de Ensino (Regular ou Especializado de 
Música) e como variáveis dependentes (VDs) os resultados de desempenho matemático do 
9º ano de escolaridade medidas em percentagem e operacionalizadas de três modos 
distintos: (1) Resultados na disciplina de Matemática no 3º período, (2) resultado da Ficha 
de Desempenho Matemático (FDM9) e (3) resultado no Exame Nacional de Matemática 
(ENM9). 
O teste multivariado aponta para existência de um efeito global estatisticamente 
significativo, indicando que, quando consideramos as três medidas de desempenho 
matemático na sua globalidade, existem diferenças entre os alunos que frequentam os dois 










Quadro 7.8 – Pontuações médias e desvios-padrão das medidas de desempenho matemático no 9º ano de 
escolaridade em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: Testes univariados 
 Tipo de Ensino    
Medidas de desempenho matemático 
(9º ano) 
Regular 
(n = 43) 
Especializado de 
Música  
(n = 57) 
Total  
(N = 100) 
F (1, 98) M DP M DP M DP 
    
   
Resultados na disciplina de Matemática 67.44 15.75 74.04 17.31 71.20 16.89 3.84* 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 57.79 18.50 65.51 14.57 62.19 16.73 5.45** 
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 63.40 20.96 78.42 15.43 71.96 19.42 17.06*** 
 




A inspeção dos resultados dos testes univariados mostra que o efeito multivariado 
se deve a todas as VDs em análise, conforme ilustra o Quadro 7.8. No mesmo quadro 
apresentam-se ainda as pontuações médias e os desvios-padrão para cada uma das medidas 
de desempenho matemático, atendendo ao Tipo de Ensino. Conforme é percetível, os 
alunos do EEM apresentam um melhor desempenho matemático comparativamente aos 
alunos que frequentam o ER considerando tanto os Resultados na disciplina de 
Matemática no 3º período, como os resultados da Ficha de Desempenho Matemático 
(FDM9) ou do Exame Nacional de Matemática (ENM9). Concluímos que a Hipótese H1 
encontrou suporte estatístico. 
 






Figura 7.5 – Medidas de desempenho matemático (9º ano) em função do tipo de ensino frequentado pelos 
alunos: Pontuações médias 
 
 
Na Figura 7.5 representam-se graficamente as pontuações médias nas três medidas 
de desempenho matemático no 9º ano de escolaridade em função do Tipo de Ensino 
frequentado pelos alunos. Evidencia-se a superioridade dos alunos do EEM. 
 
7.3 PREDITORES DO DESEMPENHO MATEMÁTICO 
 
Com o objetivo de avaliar em que medida as variáveis analisadas na rubrica 7.4 
constituem bons preditores do desempenho matemático, procedemos a um conjunto de 
análises de regressão, simples e múltipla. Nas três subsecções que se seguem passamos a 
avaliar a influência da principal variável em análise – Tipo de Ensino (ER e EEM) – bem 
como de um conjunto de variáveis complementares no referido desempenho, expostas 





anteriormente na Revisão da Literatura da presente dissertação: Nível Socioeconómico, 
Motivação, Expectativas de Autoeficácia, Atribuições Causais e Inteligência Geral. 
 
7.3.1 Impacto do tipo de ensino: Teste da H2 
 
A primeira variável preditora da equação de regressão é o Tipo de Ensino 
frequentado pelos alunos (ER vs. EEM, dummy variable). Consideramos que é possível 
prever os desempenhos académicos no Exame Nacional de Matemática (ENM9), na Ficha 
de Desempenho Matemático (FDM9) e nos Resultados na disciplina de Matemática no 3º 
período (9º ano) atendendo ao tipo de ensino frequentado pelos alunos. Assim, a Hipótese 
H2 afirma que É possível prever o desempenho matemático exclusivamente com base no 
tipo de ensino frequentado, designadamente com ou sem presença de aprendizagem 
musical. 
Como variável critério optámos por iniciar a nossa análise pelos resultados no 
Exame Nacional de Matemática (ENM9), uma vez que se trata da medida de avaliação que 
entendemos ser mais padronizada para o 9º ano de escolaridade. A realização de uma 
regressão linear simples demonstrou uma aptidão preditiva no Tipo de Ensino de .384 
(coeficiente de determinação simples R2 = .147, coeficiente de correlação simples r = 
.384). Este efeito atinge o limiar de significação estatística, uma vez que obtivemos um F 
(1, 99) = 17.09, p < .001. A mesma análise considerando os resultados na Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9) voltou a atestar o efeito do Tipo de Ensino [coeficiente 
de correlação simples r = .283; coeficiente de determinação simples R2 = .08, F (1, 102) = 
8.90, p = .004], o mesmo ocorrendo para os Resultados na disciplina de Matemática no 3º 
período (9º ano) [r simples = . 229; R2 = . 05, F (1, 102) = 5.67, p = .019]. No Quadro 7.9 
apresentamos os coeficientes de regressão simples, bem como o resultado do respetivo 
teste de significação estatística (para variáveis estandardizadas e não estandardizadas) para 
as três medidas de desempenho matemático. Conforme pode observar-se pelos valores dos 
coeficientes de regressão estandardizados, a pertença dos alunos ao EEM influencia de 
modo mais robusto o desempenho no Exame Nacional de Matemática, correspondendo a 
um acréscimo de 14.88% no referido exame, comparativamente aos alunos do ER (.38 para 
variáveis estandardizadas). De modo similar, as diferenças também se fazem notar ao nível 
da Ficha de Desempenho Matemático e dos Resultados na disciplina de Matemática no 3º 





período, registando-se, respetivamente, aumentos de 9.89% e de 7.80% nos alunos do 
EEM. 
 
Quadro 7.9 – Análise da regressão simples, considerando como preditora o tipo de ensino frequentado pelos 
alunos e como variáveis critério os resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9), Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9) e Resultados na disciplina de Matemática no 3º período (9º ano) 
Medidas de desempenho matemático  
(9º ano) 
Tipo de Ensino (ER vs. EEM) 
b EP β t 
    
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 14.88 3.60 .38 3.40*** 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 9.89 3.32 .28 2.98** 
Resultados na disciplina de Matemática 7.80 3.28 .23 2.38* 
 
*     p < .05 **      p < .01 ***      p < .001 
 
 
Na Figura 7.6 representa-se graficamente as diferenças entre os resultados obtidos 
(circunferências) e os resultados esperados (reta de regressão) para as classificações no 
Exame Nacional de Matemática. As distâncias representam a variabilidade residual. Como 
se pode constatar, existe uma aproximação bastante elevada, ilustrativa da boa capacidade 
de previsão dos referidos resultados a partir da presença ou ausência de aprendizagem 
musical na formação dos alunos. 
A Hipótese H2 encontrou, assim, suporte empírico: É possível prever o 
desempenho matemático exclusivamente com base no tipo de ensino frequentado, 
designadamente com ou sem presença de aprendizagem musical, prevendo-se para os 
primeiros melhores classificações. 






Figura 7.6 – Representação gráfica dos valores obtidos (circunferências) e esperados (reta de regressão) dos 
resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) previstos a partir do tipo de ensino frequentado pelos alunos 
 
 
7.3.2 Preditores dos resultados do Exame Nacional de Matemática 
 
Com o objetivo de analisar a influência do Tipo de Ensino, conjuntamente com as 
restantes variáveis preditoras, por nós consideradas, procedemos a uma análise da 
regressão múltipla hierárquica7.2, porém recorrendo ao método enter, uma vez que 
pretendemos que as variáveis sejam inseridas com base no critério adotado pelo 
investigador, sendo o modelo sucessivamente testado atendendo à progressiva introdução 
das variáveis preditoras. Assim, para além do Tipo de Ensino, é possível analisar os ganhos 
                                                 
7.2
 Não optámos pela utilização do método forward da regressão múltipla hierárquica devido ao 
modelo estatisticamente inserir as variáveis em três blocos de modo a conhecer o acrescento de variabilidade 
explicada pelas variáveis inseridas nos sucessivos blocos. 





de variabilidade explicada, sucessivamente, pelas restantes variáveis preditoras na análise. 
Os resultados da análise da regressão hierárquica constam do Quadro 7.10. 
Após inserção da primeira variável preditora da equação de regressão simples (Tipo 
de Ensino) realizámos uma análise da regressão múltipla, introduzindo a variável Nível 
Socioeconómico. Constatamos que, conjuntamente, os dois preditores explicam 27% da 
variabilidade das classificações no ENM9 (coeficiente de determinação múltiplo R2 = .272, 
coeficiente de correlação múltiplo r = .522), F (2, 95) = 17.77, p < .001, verificando-se um 
aumento de 12.5% (diferença entre os R2) na aptidão preditiva da variável critério. 
Conforme ilustra o Quadro 7.10, ambos os preditores são significativos, conduzindo à 
conclusão que, conjuntamente, o Tipo de Ensino e o Nível Socioeconómico preveem em 
27.2% as classificações no ENM9. 
A terceira etapa tem por objetivo analisar o efeito contributivo da Motivação na 
previsão das classificações no ENM9. A repetição da análise da regressão múltipla, 
introduzindo mais esta variável preditora conduziu a um r múltiplo de .567, R2
 múltiplo = 
.322, F (3, 94) = 14.84, p < .001. Assim, constatou-se um aumento da aptidão preditiva da 
equação de regressão de 5.0%, sendo todos os preditores significativos e, portanto, 
indispensáveis para prever os resultados no ENM9. 
Considerando a quarta etapa, introduzimos as Expectativas de Auto-Eficácia, tendo 
obtido um r múltiplo = .593, R2 múltiplo = .351, F (4, 93) = 12.58, p < .001, registando-se um 
acréscimo de apenas R2 = 2.9% em relação ao modelo anterior. Porém, caso consideremos 
o limiar de significação estatística de p = .07 para a variável Motivação, concluímos que 
todas as variáveis preveem de forma significativa as classificações no ENM9. 
As Atribuições Causais foram introduzidas no modelo numa 5ª etapa. Constatamos 
que a aptidão preditiva do modelo na sua globalidade se mantém –  r múltiplo = .593, R2 
múltiplo = .352, F (5, 92) = 10.00, p < .001, embora tanto as Atribuições Causais quanto a 
Motivação não se manifestem significativas na previsão da variável critério. Mantêm-se 
assim como preditoras das classificações no ENM9 as variáveis Tipo de Ensino, Nível 
Socioeconómico e Expectativas de Auto-eficácia. 
Por último, a 6ª etapa avalia o efeito preditor da variável Inteligência Geral dos 
alunos (medida da BPR7/9 no 7º ano de escolaridade). Com as seis preditoras na análise a 
regressão indica um r múltiplo = .656, R2 múltiplo = .431, F (6, 91) = 11.49, p < .001, 
registando-se um aumento de R2 = 7.8% em relação ao modelo anterior. Para além de, na 





globalidade, as variáveis preditoras mostrarem uma capacidade de prever 43.1% das 
classificações no ENM9, a inspeção dos coeficientes de regressão do Quadro 7.10 mostra-
nos que quando se insere a Inteligência Geral como preditora no modelo de regressão, à 
exceção do Nível Socioeconómico, todas as restantes variáveis perdem poder explicativo. 
No referente à variável Tipo de Ensino, constatamos que é apenas nesta etapa que, face à 
Inteligência Geral dos alunos, o Tipo de Ensino não se mostra com capacidade preditiva, 
per se, das classificações no ENM9. 
A comparação entre os coeficientes de regressão estandardizados β indica-nos que 
o preditor de maior magnitude prende-se com a Inteligência Geral (β = .32), quase ex 
aequo com o Nível Socioeconómico (β = .30), seguindo-se a Motivação, as Expectativas de 


























Quadro 7.10 – Análise da regressão (método enter) dos resultados no Exame Nacional de Matemática 
(ENM9) previstas a partir do tipo de ensino, nível socioeconómico, motivação, expectativas  
de auto-eficácia, atribuições causais e inteligência dos alunos 
Variáveis preditoras 
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
b EP β t 
    
Etapa 1 
    
Tipo de Ensino  14.88 3.60 .38 3.40*** 
Etapa 2 
    
Tipo de Ensino  10.32 3.59 .27 2.87** 
Nível Socioeconómico 4.93 1.24 .37 3.97*** 
Etapa 3 
    
Tipo de Ensino  8.51 3.56 .22 2.39* 
Nível Socioeconómico 5.20 1.21 .39 4.29*** 
Motivação 0.45 0.17 .23 2.61** 
Etapa 4 
    
Tipo de Ensino  7.77 3.52 .20 2.21* 
Nível Socioeconómico 5.26 1.19 .39 4.41*** 
Motivação 0.33 0.18 .17 1.84ª 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.59 0.29 .18 2.06* 
Etapa 5 
    
Tipo de Ensino  7.62 3.56 .20 2.14* 
Nível Socioeconómico 5.26 1.20 .39 4.39*** 
Motivação 0.37 0.22 .19 1.71 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.64 0.32 .20 1.99* 
Atribuições Causais 
-0.18 0.47 -.05 -0.37 
Etapa 6 
    
Tipo de Ensino  4.67 3.45 .12 1.35 
Nível Socioeconómico 4.01 1.18 .30 3.39** 
Motivação 0.34 0.20 .17 1.67 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.49 0.31 .15 1.60 
Atribuições Causais 
-0.08 0.45 -.02 -0.17 
Inteligência Geral 2.39 0.67 .32 3.55*** 
 
ª     p = .07     *     p < .05          **     p < .01          ***      p < .001 
 
 





A representação das diferenças entre os resultados obtidos (circunferências) e os 
resultados esperados (reta de regressão) na última etapa das regressões múltiplas consta da 
Figura 7.7. Tal como na Figura 7.6, é visível a boa aproximação entre os resultados 
obtidos e os resultados previstos pela reta de regressão múltipla. 
 
 
Figura 7.7 – Representação gráfica dos valores obtidos (circunferências) e esperados (reta de regressão) dos 
resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) previstos a partir do tipo de ensino, nível socioeconómico, 











7.3.3 Preditores da Medida Conjunta de Desempenho Matemático 
 
No capítulo anterior averiguámos a fiabilidade das medidas recorrendo à análise da 
consistência interna, nomeadamente através do cálculo do coeficiente α de Cronbach 
(Nunnaly, 1978). Porém, na operacionalização das variáveis critério deve atender-se 
também à problemática da validade das medidas, discussão que se revela mais complexa 
(Alferes, 1997; Aronson, Wilson, & Brewer, 1998; Cook & Campbell, 1979).  
A análise da validade teórica ou de construto pressupõe a averiguação do grau de 
“(…) correspondência entre enunciados teóricos de causalidade (hipótese teórica) e 
sequências (condições antecedentes  efeitos) de acontecimentos efectivamente 
observáveis na situação de investigação” (Alferes, 1997, p. 59). Tal correspondência 
implica o estudo das validades convergente e discriminante, realizado pela averiguação da 
associação entre medidas distintas que avaliam o mesmo construto, no caso da validade 
convergente, ou um construto distinto para a validade discriminante.  
“A proposta da técnica dos métodos múltiplos para avaliar traços múltiplos 
permite-nos colocar a questão mais geral da triangulação ou da necessidade de conjugar 
diferentes aproximações metodológicas na validação das hipóteses científicas” (Alferes, 
1997, p. 43). Assim, após a análise das aptidões preditivas no Exame Nacional de 
Matemática (ENM9) dos preditores analisados na rubrica anterior, debruçamos a nossa 
atenção sobre outras duas medidas de desempenho matemático: os resultados na Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9) e os Resultados na disciplina de Matemática no 3º 
período do 9º ano de escolaridade. 
No sentido de evitar redundâncias em relação aos resultados das equações de 
regressão dos resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) previstas a partir do 
Tipo de Ensino, do Nível Socioeconómico, da Motivação, das Expectativas de Auto-
Eficácia, das Atribuições Causais e, por último, da Inteligência Geral dos alunos, testámos 
a validade do recurso a uma medida global de desempenho matemático que inclua as três 
operacionalizações do desempenho matemático do 9º ano de escolaridade: Exame 
Nacional de Matemática (ENM9), Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) e 
Resultados na disciplina de Matemática no 3º período. 
 
 





7.3.3.1 Análise em componentes principais 
 
Submetemos as medidas de desempenho matemático do 9º ano de escolaridade – 
Exame Nacional de Matemática, Ficha de Desempenho Matemático e Resultados na 
disciplina de Matemática no 3º período – a uma Análise em Componentes Principais 
(ACP), com rotação VARIMAX, uma vez que pretendíamos averiguar a emergência de 
fatores tão distintos quanto possível. 
Os requisitos necessários a uma interpretação fiável da ACP foram cumpridos: a 
matriz de intercorrelações difere da matriz de identidade [o teste de Bartlett indica um χ2 
(3) = 165.91,  p < .001] e a amostragem revela-se adequada, já que a medida de Kaiser-
Meyer-Olkin é superior a .70 (KMO = .712). 
A estrutura resultante é clara quanto à unidimensionalidade, tanto utilizando o 
critério do eingenvalue superior à unidade quanto decorrente da inspeção do Scree plot, 
conforme ilustra a Figura 7.8. 
 
 
Figura 7.8 – Eigenvalues em função do número de componentes: Scree plot 





O fator emergente é responsável por 80.93% da variabilidade total, sendo as três 
saturações fatoriais superiores a .87 (cf. Quadro 7.11 para saturações fatoriais, 
comunalidades e eigenvalues para a solução unifatorial, bem como os eigenvalues para o 
modelo completo). Fica assim demonstrada a convergência das três medidas de 
desempenho matemático por nós utilizadas numa medida única, a Medida Conjunta de 
Desempenho Matemático, a ser utilizada nas análises de regressão da rubrica seguinte. 
Com este procedimento julgamos obviar no presente estudo o problema do “mono-
operation bias”, apresentado por Cook e Campbell (1979) e retomado por Brewer (2000), 
ou seja, da tendência em utilizar nas investigações uma única operação ou medida na 
representação de um dado construto teórico. 
 
Quadro 7.11 – Medida Conjunta de Desempenho Matemático (9º ano): Eigenvalues, saturações fatoriais (s) e 
comunalidades (h2) para a solução unifatorial e eigenvalues para o modelo completo 
  Fator 1 










Medidas de desempenho matemático (9º ano)    
Resultados na disciplina de Matemática  .933 .870 
Exame Nacional de Matemática (ENM9)  .887 .787 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9)  .878 .771 
 
   
 
 
7.3.3.2 Preditores do desempenho matemático 
 
Voltámos a repetir a análise da regressão múltipla via método enter, mantendo as 
mesmas variáveis preditoras e considerando agora como variável critério a Medida 
Conjunta de Desempenho Matemático do 9º ano de escolaridade (pontuações fatoriais 
decorrentes da ACP). 





Apresentamos os resultados da análise da regressão hierárquica no Quadro 7.12. 
Conforme pode verificar-se, existe uma semelhança muito elevada entre a Medida 
Conjunta de Desempenho Matemático do 9º ano de escolaridade e os resultados no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9), embora a magnitude das regressões seja ligeiramente 
inferior comparativamente a quando consideramos os resultados no ENM9, tal como 
demonstram os coeficientes de correlação e de determinação múltiplos. 
Se o Tipo de Ensino apresenta um r múltiplo = .347, R2 múltiplo = .111, F (1, 98) = 
13.38, p < .001 (reforçando o suporte empírico da Hipótese H2), quando lhe juntamos o 
Nível Socioeconómico a aptidão preditiva do modelo sobe 7.1%,  r múltiplo = .427, R2 múltiplo 
= .182, F (2, 94) = 10.46, p < .001. Por sua vez, a junção do preditor Motivação conduz a 
um aumento de 6.5% de variabilidade do critério explicada pelos três preditores em causa, 
r múltiplo = .497, R2 múltiplo = .247, F (3, 93) = 10.15, p < .001. Seguidamente, a introdução no 
modelo de regressão das Expectativas de Auto-Eficácia conduz a um acréscimo de apenas 
2.8% na proporção de variabilidade explicada, r múltiplo = .525, R2 múltiplo = .275, F (4, 92) = 
8.74, p < .001. Já a contribuição das Atribuições Causais no modelo contribui para um 
acréscimo menor de variabilidade explicada (apenas 0.6%), r múltiplo = .531, R2 múltiplo = 
.282, F (5, 91) = 7.13, p < .001. Por último, a contribuição da Inteligência Geral para a 
aptidão preditiva do modelo é de 10.1%,  r múltiplo = .618, R2 múltiplo = .382, F (6, 90) = 9.28, 
p < .001. 
Analisando as diferenças relativamente ao modelo de regressão que adota como 
critério exclusivamente os resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9), 
constatamos apenas que quando o critério consiste na Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático do 9º ano, nas etapas 5 e 6 a aptidão preditiva da Motivação dos alunos 
permanece significativa, contrariamente à previsão dos resultados no ENM9, onde a 
Motivação deixa de ser um preditor significativo na etapa 5. Comparando na última etapa 
os coeficientes de regressão estandardizados, constatamos que, à semelhança do modelo do 
critério com base nos resultados no ENM9, o preditor mais forte é a Inteligência Geral (β = 
.36); segue-se a Motivação (β = .25), o Nível Socioeconómico (β = .17), as Expectativas de 









Quadro 7.12 – Análise da regressão (método enter) dos resultados na Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático do 9º ano previstas a partir do tipo de ensino, nível socioeconómico, motivação,  
expectativas de auto-eficácia, atribuições causais e inteligência dos alunos 
Variáveis preditoras 
Medida Conjunta de Desempenho Matemático (9º ano) 
b EP Β t 
    
Etapa 1 
    
Tipo de Ensino  11.37 3.10 .35 3.66*** 
Etapa 2 
    
Tipo de Ensino  8.31 3.28 .25 2.54** 
Nível Socioeconómico 3.05 1.13 .27 2.69** 
Etapa 3 
    
Tipo de Ensino  6.86 3.20 .21 2.14* 
Nível Socioeconómico 3.21 1.09 .28 2.93** 
Motivação 0.45 0.16 .26 2.83** 
Etapa 4 
    
Tipo de Ensino  6.24 3.18 .19 1.97* 
Nível Socioeconómico 3.26 1.08 .29 3.02** 
Motivação 0.35 0.17 .20 2.11* 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.49 0.26 .18 1.91ª 
Etapa 5 
    
Tipo de Ensino  5.86 3.21 .18 1.83b 
Nível Socioeconómico 3.27 1.08 .29 3.03** 
Motivação 0.44 0.20 .26 2.25* 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.64 0.32 .20 1.99* 
Atribuições Causais 
-0.38 0.43 -.11 -0.89 
Etapa 6 
    
Tipo de Ensino  3.26 3.07 .10 1.06 
Nível Socioeconómico 1.98 1.06 .17 1.86b 
Motivação 0.43 0.18 .25 2.35* 
Expectativas de Auto-Eficácia 0.45 0.27 .17 1.63 
Atribuições Causais 
-0.24 0.40 -.07 -0.61 
Inteligência Geral 2.32 0.61 .36 3.83** 
 
ª     p = .06           b    p = .07      *     p < .05          **     p < .01          ***      p < .001 
 
 





Na representação gráfica das diferenças entre os resultados obtidos 
(circunferências) e os resultados esperados (reta de regressão) na última etapa das 
regressões múltiplas, voltamos a constatar o bom ajustamento do modelo de regressão aos 




Figura 7.9 – Representação gráfica dos valores obtidos (circunferências) e esperados (reta de regressão) dos 
resultados na Medida Conjunta de Desempenho Matemático do 9º ano previstos a partir do tipo de ensino, 











7.4 COMPARAÇÃO ENTRE ALUNOS DO EEM E DO ER NOS PREDITORES 
DO DESEMPENHO MATEMÁTICO 
 
Na presente secção procedemos a uma comparação entre os alunos pertencentes ao 
EEM e ao ER nas variáveis preditoras do desempenho matemático consideradas no nosso 
estudo: Nível Socioeconómico, Inteligência Geral, Motivação, Expectativas de Auto-
Eficácia e Atribuições Causais. 
 
7.4.1 Nível socioeconómico 
 
Considerando o Nível Socioeconómico (habilitações literárias de ambos os pais), a 
realização do teste t de Student para amostra independentes, tomando como VI o Tipo de 
Ensino frequentado pelos alunos (ER e EEM) e como VD o Nível Socioeconómico, mostra 
que os alunos do EEM apresentam um Nível Socioeconómico mais elevado – dada a 
violação do pressuposto da homogeneidade das variâncias (teste de Levene F = 17.03, p < 
.001), procedemos à realização do teste equivalente não paramétrico de Mann-Whitney, 
tendo obtido um U = 897.50, p  = .001, pontuações médias de M = 4.36 (DP = 1.69) para 




7.4.2.1 Tipos de raciocínio 
 
No referente à Inteligência Geral, realizámos nova MANOVA, considerando como 
VI o Tipo de Ensino (ER e EEM) e como VDs os cinco tipos de raciocínio da Bateria de 
Provas de Raciocínio (BPR7/9; Raciocínio Abstracto, Raciocínio Verbal, Raciocínio 
Mecânico, Raciocínio Espacial e Raciocínio Numérico), mensurados no 7º ano de 
escolaridade. Constatamos que o efeito multivariado estatisticamente significativo [Λ de 
Wilks = 0.781, F (5, 106) = 5.94, p < .001] é devido às diferenças entre alunos do EEM e 
do ER ao nível dos raciocínios Abstracto, Verbal, Espacial e Numérico, conforme pode 
observar-se no Quadro 7.13 (cf. resultados dos testes univariados em função do tipo de 
ensino frequentado pelos alunos). 





Quadro 7.13 – Pontuações médias e desvios-padrão das medidas de raciocínio da Bateria de Provas de 
Raciocínio (BPR7/9) em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos no 7º ano: Testes univariados 
 Tipo de Ensino    
Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9)  
(7º ano) 
Regular 
(n = 50) 
Especializado de 
Música 
(n = 62) 
Total 
(N = 112) 
F (1, 98) M DP M DP M DP 
    
   
Inteligência Geral 11.36 2.62 13.57 2.28 12.57 2.64  
Raciocínio Abstracto 10.43 2.68 11.87 2.21 11.23 2.53 9.69** 
Raciocínio Verbal 11.26 3.15 12.46 2.41 11.93 2.82 5.21* 
Raciocínio Mecânico 7.23 2.11 7.63 1.90 7.45 2.00 1.08 
Raciocínio Espacial 8.58 3.60 11.50 3.43 10.20 3.78 19.18*** 
Raciocínio Numérico 7.61 4.28 10.81 3.02 9.38 3.95 21.42*** 
 
*     p < .05          **     p < .01          ***      p < .001 
 
 
A Figura 7.10 representa as pontuações médias das medidas de raciocínio da 
Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) para os dois tipos de ensino no 7º ano de 
escolaridade. É percetível que a superioridade ao nível da Inteligência Geral dos alunos do 
EEM se deve, sobretudo, aos raciocínios Numérico, Espacial e Abstracto. 






Figura 7.10 – Medidas de raciocínio da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) em função do tipo 
de ensino frequentado pelos alunos no 7º ano: Pontuações médias 
 
 
7.4.2.2 Resultados diferenciais 
 
Partindo da medida de Inteligência Geral no 7º ano de escolaridade, pretendemos 
agora analisar os ganhos registados no 9º ano de escolaridade. Neste sentido procedemos 
ao cálculo dos resultados diferenciais, considerando a medida de Inteligência Geral no 9º 
ano (operacionalizada pelos cinco tipos de raciocínio da BPR7/9), à qual subtraímos os 
valores correspondentes a cada tipo de raciocínio registados no 7º ano de escolaridade. 
Deste modo é-nos possível averiguar em que tipo de alunos se registou um aumento mais 
significativo da inteligência, ou seja, se nos alunos do ER se nos do EEM7.3. 
                                                 
7.3
 Pretendendo verificar se existe alguma diferença ao nível da Inteligência geral do 7º para o 9º 
anos nos alunos do ER (pontuações médias de 11.36 e de 13.07, DP de 2.62 e de 3.88, respetivamente) e do 
EEM (pontuações médias de 13.57 e de 17.22, DP de 2.28 e de 2.37, respetivamente), calculámos o teste t de 





Como variável independente nesta análise retomámos o Tipo de Ensino frequentado 
pelos alunos (ER e EEM) e como variáveis dependentes considerámos os resultados 
diferenciais dos cinco tipos de raciocínio da BPR7/9 do 9º ano em relação ao 7º ano. 
O teste multivariado obtido, que analisa a existência de um efeito global ao nível do 
aumento de Inteligência Geral do 7º para o 9º anos entre alunos do ER e do EEM, aponta 
para um efeito estatisticamente significativo: o Λ de Wilks obtido é de 0.881, F (5, 99) = 
2.67, p = .026. Procurando identificar em que tipos de raciocínio se situam as diferenças 
entre os alunos do ER e do EEM, apercebemo-nos que se encontram ao nível dos 
raciocínios Abstracto, Espacial e Numérico. A inspeção das pontuações médias (cf. 
Quadro 7.14) indica-nos que as diferenças abonam em favor dos alunos do EEM. 
 
Quadro 7.14 – Pontuações médias e desvios-padrão dos resultados diferenciais das medidas de raciocínio 
da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos:  
Testes univariados 
 Tipo de Ensino    
Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) 
(resultados diferenciais,  
9º ano - 7º ano de escolaridade) 
Regular 
(n = 48) 
Especializado de 
Música 
(n = 57) 
Total 
(N = 105) 
F (1, 98) M DP M DP M DP 
    
   
Inteligência Geral 1.71 3.46 3.65 1.86 2.76 2.87  
Raciocínio Abstracto 1.22 2.97 2.26 2.48 1.78 2.75 3.85* 
Raciocínio Verbal 1.72 3.44 2.76 2.95 2.29 3.21 2.83ª 
Raciocínio Mecânico 1.65 2.67 2.41 2.31 2.06 2.50 2.47 
Raciocínio Espacial 1.65 5.06 3.74 3.43 2.78 4.36 6.30** 
Raciocínio Numérico 0.70 5.73 3.42 3.40 2.18 4.79 9.08*** 
 





                                                                                                                                                    
Student para amostras emparelhadas. Os resultados apontam para uma subida significativa em ambos os 
grupos, embora bastante mais para os alunos do EEM: t (47) = -3.42,  p  = .001 para os alunos do ER e t (56) 
= -14.84,  p  < .001 para os alunos do EEM. Concluímos que, apesar dos alunos do ER melhorarem as suas 
aptidões cognitivas do 7º para o 9º ano de escolaridade, esse aumento é muito superior nos alunos do EEM. 





A representação gráfica das pontuações médias dos resultados diferenciais ao nível 
dos cinco tipos de raciocínio consta da Figura 7.11. Evidencia-se a superioridade ao longo 
dos raciocínios nos alunos do EEM, indicando um aumento significativamente maior da 
inteligência do 7º para o 9º anos de escolaridade. 
 
 
Figura 7.11 – Resultados diferenciais das medidas de raciocínio da Bateria de Provas de Raciocínio 
(BPR7/9) em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: Pontuações médias 
 
 
7.4.3 Motivação, expectativas de autoeficácia e atribuições causais 
 
Retomamos a comparação entre os alunos pertencentes ao ER e ao EEM, agora ao 
nível das variáveis cognitivo-motivacionais – Motivação, Expectativas de Auto-Eficácia e 
Atribuições Causais (subescalas da AME) –, para o 9º ano de escolaridade. Repetimos a 
MANOVA, considerando como VI o Tipo de Ensino e como VDs as três subescalas da 
AME. 





Obtemos um efeito global estatisticamente significativo [Λ de Wilks = 0.919, F (3, 
101) = 2.96, p = .036], que os testes univariados indicam dever-se às subescalas Motivação 
e Expectativas de Auto-Eficácia (cf. resultados dos testes univariados, pontuações médias e 
desvios-padrão no Quadro 7.15). Ao nível das Atribuições Causais não encontramos 
qualquer diferença significativa. Constatamos que os alunos do EEM apresentam uma 
Motivação e Expectativas de Auto-Eficácia mais elevadas comparativamente aos alunos do 
ER (cf. representação gráfica das pontuações médias na Figura 7.12). 
 
Quadro 7.15 – Pontuações médias e desvios-padrão das subescalas motivação, expectativas de auto-
eficácia e atribuições causais da Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME) em função  
do tipo de ensino frequentado pelos alunos no 9º ano: Testes univariados 
 Tipo de Ensino    
Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME) 
(Subescalas autoperceções e envolvimento  
no estudo, 9º ano) 
Regular 
(n = 48) 
Especializado de 
Música 
(n = 57) 
Total 
(N = 105) 
 
M DP M DP M DP F (1, 103) 
    
   
Motivação 65.60 10.94 70.07 8.70 68.03 9.99 5.43* 
Expectativas de Auto-Eficácia 39.06 6.43 41.77 5.73 40.53 6.18 5.21* 
Atribuições Causais 42.71 5.85 44.07 4.51 43.45 5.19 1.81 
 
*     p < .05           
 
 






Figura 7.12 – Motivação, expectativas de auto-eficácia e atribuições causais em função do tipo de ensino 
frequentado pelos alunos no 9º ano: Pontuações médias   
 
 
7.5 REMOÇÃO ESTATÍSTICA DO EFEITO DA INTELIGÊNCIA E DO NÍVEL 
SOCIOECONÓMICO NO DESEMPENHO MATEMÁTICO 
 
7.5.1 Covariável inteligência geral 
 
A influência do Tipo de Ensino frequentado pelos alunos no desempenho 
matemático foi analisada de forma não parcializada do efeito da inteligência, isto é, sem 
remoção estatística do efeito diferencial da inteligência nos diversos níveis de desempenho 
matemático. A presente rubrica toma por objetivo averiguar o impacto do Tipo de Ensino 
no referido desempenho quando se remove estatisticamente o efeito da inteligência dos 
alunos. 





Tomando como VI o Tipo de Ensino e como VD a classificação no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) realizámos uma Análise da Covariância (ANCOVA), 
considerando como covariável a medida de Inteligência Geral dos alunos no 7º ano de 
escolaridade, por sabermos que apresenta uma correlação robusta com a VD em estudo 
(designadamente, r = .523, p  < .001). Deste modo, removemos estatisticamente o efeito da 
inteligência no desempenho do ENM9 e pudemos analisar a influência exclusiva do Tipo 
de Ensino, sem interferência da inteligência. A ANCOVA realizada indicou resultados 
significativos tanto para a covariável Inteligência Geral quanto para o Tipo de Ensino, após 
a remoção estatística do efeito da inteligência, conforme ilustram as razões F no Quadro 
7.16. 
Considerando agora a Medida Conjunta de Desempenho Matemático do 9º ano de 
escolaridade como VD e retomando a Inteligência Geral como covariável (r  = .510, p  < 
.001), voltamos a reforçar o resultado anterior. A realização da ANCOVA volta a mostrar 
resultados significativos tanto para a covariável quanto para o Tipo de Ensino, quando 
removido estatisticamente o efeito da covariável (cf. Quadro 7.16). 
As pontuações médias (Maj) e os erros-padrão (EPaj) ajustados para a Inteligência 
Geral dos participantes, conjuntamente com as razões F, constam do Quadro 7.16. 
Conforme é percetível, a covariável inteligência apresenta um forte efeito nas duas 
medidas de desempenho matemático. Porém, é interessante averiguar que, após remoção 
estatística deste efeito, o Tipo de Ensino ainda se mantém significativo, tanto para o Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) quanto para a Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático do 9º ano de escolaridade, sendo ambos os resultados significativamente 
maiores para os alunos do EEM. Consideramos, assim, demonstrado o efeito positivo do 
Tipo de Ensino (ER vs. EEM) no desempenho matemático, para além do efeito da 












Quadro 7.16 – Análises univariadas da covariância das medidas de desempenho matemático em função do 
tipo de ensino frequentado pelos alunos no 9º ano: pontuações médias e erros-padrão ajustados para a 
inteligência geral 
 Tipo de Ensino F (1, 97) 
Medidas de desempenho matemático  
(9º ano) 
Regular 
(n = 43) 
Especializado de 
Música 





Maj EPaj Maj EPaj 
    
  
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 67.04 2.57 75.67 2.21 6.06* 24.70*** 
Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático 
63.62 1.90 69.68 2.21 4.03* 23.11*** 
 
*        p < .05          ***        p < .001 
 
 
7.5.2 Covariável nível socioeconómico 
 
Repetimos os procedimentos utilizados na rubrica anterior considerando agora o 
efeito da covariável Nível Socioeconómico, por se ter revelado, juntamente com a 
Inteligência Geral, o preditor mais significativo do desempenho matemático.  
Retomamos a VI Tipo de Ensino e as VDs referentes à classificação no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) e à Medida Conjunta de Desempenho Matemático do 9º 
ano de escolaridade e repetimos as ANCOVAs, tomando agora como covariável a variável 
Nível Socioeconómico, cujas correlações são de r = .457 com o Exame Nacional de 
Matemática (ENM9) e de r = .355 com a Medida Conjunta de Desempenho Matemático do 
9º ano de escolaridade,  p  < .001. Removemos assim de forma estatística o efeito do Nível 
Socioeconómico no desempenho matemático dos alunos. 
No Quadro 7.17 indicamos as pontuações médias e os erros-padrão ajustados para 
o Nível Socioeconómico, bem como as razões F. Verificamos, assim, que tanto a VI 
quanto a covariável possuem efeitos ao nível das duas medidas de desempenho 
matemático, sendo que a VI Tipo de Ensino foi parcializada do efeito da covariável. A 
averiguação dos valores das médias ajustadas para o Nível Socioeconómico leva-nos a 
concluir que, após remoção estatística do efeito do Nível Socioeconómico, o Tipo de 





Ensino continua a manifestar-se como significativo, indicando um desempenho 
matemático superior para os alunos do EEM comparativamente aos do ER. 
 
Quadro 7.17 – Análises univariadas da covariância das medidas de desempenho matemático em função do 
tipo de ensino frequentado pelos alunos no 9º ano: Pontuações médias e erros-padrão ajustados para o  
nível socioeconómico 
 Tipo de Ensino F (1, 94) 
Medidas de desempenho matemático  
(9º ano) 
Regular 
(n = 43) 
Especializado de 
Música  






Maj EPaj Maj EPaj 
    
  
Exame Nacional de Matemática (ENM9) 65.53 2.68 75.81 2.32 7.91** 15.38*** 
Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático 
61.99 2.40 70.29 2.08 6.45* 7.25** 
 
*        p < .05          **        p < .01          ***        p < .001  
 
 
         7.6 ANOS DE APRENDIZAGEM MUSICAL E DESEMPENHO MATEMÁTICO: 
TESTE DA H3 
 
Pretendemos agora analisar a influência do percurso de anos de aprendizagem 
musical ao nível do desempenho matemático, submetendo ao escrutínio da evidência 
empírica a Hipótese H3: O percurso de anos de aprendizagem musical contribui para um 
aumento do desempenho matemático dos alunos do EEM comparativamente aos alunos do 
ER. 
Dada a natureza do nosso estudo empírico, foi-nos possível recolher informação 
longitudinal sobre o desempenho matemático avaliado pelas classificações de final de 3º 
período na disciplina de Matemática desde o 6º até ao 9º ano de escolaridade. 
Considerando estas medidas pretendemos, assim, analisar quem fez melhores progressos. 
Procedemos à análise da variância de um plano misto, considerando como fator 
intrassujeitos (medidas repetidas) os Resultados na disciplina de Matemática no 3º período 
do 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade (escala de medida de 1 a 5 níveis) e como fator 
intersujeitos o Tipo de Ensino frequentado (ER ou EEM). 





O resultado do teste multivariado indica a presença de um efeito global 
significativo, Λ de Wilks = 0.84, F (3, 99) = 6.35, p = .001, devido ao fator intrassujeitos 
(esfericidade assumida), F (3, 303) = 5.42, p = .001, e à interação com o fator intersujeitos, 
F (3, 303) = 9.10, p < .001. 
Devido à significação do efeito de interação, o efeito principal não assume 
relevância estatística, F (1, 101) = 1.96, p = .164. Interpretamos, assim, o efeito de 
interação entre os Resultados na disciplina de Matemática nos 4 anos de escolaridade e o 
Tipo de Ensino frequentado pelos alunos, atendendo às pontuações médias (cf. Quadro 
7.18): enquanto se verifica uma descida geral nas classificações a Matemática do 6º para o 
9º anos nos alunos do ER, os alunos do EEM sobem de classificação do 6º para o 9º anos 
de escolaridade. 
 
Quadro 7.18 – Pontuações médias e desvios-padrão dos resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º 
período do 6º, 7º, 8º e  9º anos de escolaridade em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: 
Testes univariados 
 Tipo de Ensino   
Resultados na disciplina de Matemática (nível) 
Regular 
(n = 47) 
Especializado de 
Música 
(n = 56) 
Total 
(N = 103) 
M DP M DP M DP 
    
  
     6º ano 3.57 0.80 3.41 0.93 3.49 0.87 
 7º ano 3.34 0.79 3.57 0.76 3.47 0.78 
 8º ano 3.15 0.81 3.36 0.77 3.26 0.79 




Passamos a analisar as diferenças entre as pontuações médias das classificações na 
disciplina de Matemática nos alunos do ER e do EEM do 6º para o 7º, do 7º para o 8º e do 
8º para o 9º anos de escolaridade. O Quadro 7.19 ilustra os resultados dos contrastes 
lineares para as medidas repetidas, considerando os 4 anos de escolaridade em ambos os 
grupos. 





Quadro 7.19 – Comparação das pontuações médias dos resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º 
período do 6º, 7º, 8º e  9º anos de escolaridade em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: 
Contrastes lineares para medidas repetidas 
Resultados na disciplina de 
Matemática (nível) 
Tipo de Ensino 
Regular  
(n = 47) 
 Especializado de Música  
(n = 56) 
Diferenças emparelhadas  Diferenças emparelhadas 
 Pares a comparar Médias Desvios-padrão F (1, 46)  Médias Desvios-padrão F (1, 46) 
        
6º ano – 7º ano 0.25 0.70 5.28*  -0.15 0.68 3.11ª 
7º ano – 8º ano 0.20 0.61 4.59*  0.22 0.59 8.12** 
8º ano – 9º ano 




    
 
ª     p = .08      *    p = .05          **  p < .01          ***    p < .001  
 
 
Conforme pode observar-se no Quadro 7.19, os alunos do ER descem 
significativamente as suas classificações a Matemática do 6º para o 7º ano e deste para o 8º 
ano de escolaridade, mantendo-se os resultados do 8º para o 9º anos (diferença média de 
0.01 níveis). Já o percurso evolutivo dos alunos do EEM apresenta-se completamente 
distinto. Considerando o limiar de significação estatística de p  = .08, verificamos uma 
subida de 0.15 níveis do 6º para o 7º anos de escolaridade; apesar da descida do 7º para o 
8º anos (0.22 níveis), verifica-se uma subida significativa a p  < .001 do 8º para o 9º anos 
de escolaridade (0.35 níveis), evidenciando os melhores desempenhos a Matemática no 9º 
ano. 
 






Figura 7.13 – Resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º período do 6º, 7º, 8º e 9º anos de 
escolaridade em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: Pontuações médias 
 
 
A representação gráfica dos Resultados na disciplina de Matemática (nível) no 3º 
período do 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade em função do Tipo de Ensino frequentado 
pelos alunos consta da Figura 7.13 e ilustra o efeito de interação. Enquanto os alunos do 
ER descem as suas classificações, nos alunos do EEM verifica-se uma subida, conferindo 
suporte empírico à Hipótese H3: O percurso de anos de aprendizagem musical contribui 
para um aumento do desempenho matemático dos alunos do EEM comparativamente aos 
alunos do ER. 
Refira-se que, embora a Figura 7.13 ilustre uma pontuação média superior nas 
classificações de Matemática no 6º ano dos alunos do ER comparativamente aos 
pertencentes ao EEM, tal diferença não se revela estatisticamente significativa, t (107) = 
0.9, p = .364, verificando-se um resultado oposto quando se consideram as classificações 





de Matemática no 9º ano de escolaridade, significativamente superiores nos alunos do 
EEM, t (107) = -2.73, p = .007. Concluímos, assim, que no 6º ano de escolaridade os 
alunos dos dois tipos de ensino partem do mesmo nível de desempenho matemático, 
verificando-se um decréscimo do desempenho para os alunos do ER e um aumento quando 
consideramos os alunos do EEM. 
 
7.7 TÓPICOS E TEMAS MATEMÁTICOS: TESTE DA H4 
 
A Hipótese H4 afirma que Os alunos do EEM apresentam melhores resultados nos 
tópicos e temas matemáticos relacionados com os elementos e conceitos musicais 
comparativamente aos alunos do ER. Para o teste desta hipótese recorremos aos conteúdos 
do Exame Nacional de Matemática (ENM9) e da Ficha de Desempenho Matemático 
(FDM9). 
 
7.7.1 Tópicos do Exame Nacional de Matemática 
 
O teste da H4, utilizando como VDs os tópicos do Exame Nacional de Matemática 
(ENM9)7.4, pressupõe a realização do equivalente não paramétrico da MANOVA – o teste 
de Kruskal-Wallis –  uma vez que detetámos o incumprimento dos pressupostos de uma 
utilização fiável do teste estatístico em questão (MANOVA): os testes de homogeneidade 
indicam que a matriz de covariâncias das variáveis dependentes não é equivalente nos 19 
itens do Exame Nacional de Matemática em análise [M de Box = 346.08, F (190, 
26271.14) = 1.44, p  < .001] e o teste de Levène aponta para variâncias heterogéneas (p < 
.05) no que respeita aos seguintes itens do Exame Nacional de Matemática: ENM9-01 - 
operações aritméticas, ENM9-03 - operações aritméticas; números inteiros, ENM9-05 - 
números irracionais, ENM9-07 - equações/inequações; operações aritméticas; números 
inteiros, ENM9-10 - proporções; operações aritméticas; números inteiros, ENM9-11 - 
números inteiros, ENM9-12 - relações numéricas; operações aritméticas; números 
inteiros, ENM9-14 - propriedades geométricas; números inteiros; operações aritméticas, 
                                                 
7.4
 Para a obtenção dos resultados item a item foi celebrado um protocolo, em outubro de 2010, 
entre o Gabinete de Avaliação Educacional (GAVE) do Ministério da Educação e a Universidade de Aveiro. 





ENM9-15 - simetrias, ENM9-17 - posição de retas e planos, ENM9-18 - operações 
aritméticas; volumes; números inteiros e ENM9-19 - lugares geométricos; proporções. 
Assim, tomando como VI a presença ou ausência de aprendizagem musical (ER e 
EEM) e como VDs os tópicos do Exame Nacional de Matemática (19 itens), procedemos à 
realização dos testes não paramétricos de Kruskal-Wallis (K-W). Os resultados indicam-se 
































Quadro 7.20 – Pontuações médias e desvios-padrão dos tópicos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: Testes de Kruskal-Wallis 
 Tipo de Ensino    
Tópicos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
Regular 
(n = 44) 
Especializado de 
Música 
(n = 57) 
Total 
(N = 101) K-W 
2χ (1) M DP M DP M DP 
    
   
ENM9-01 - operações aritméticas 3.18 2.43 4.04 1.99 3.66 2.22 3.66ª 
ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações 
aritméticas 
4.32 1.74 4.56 1.43 4.46 1.57 0.60 
ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros 3.18 2.43 4.21 1.84 3.76 2.17 5.59* 
ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES 
aritméticas 
2.25 2.16 3.00 2.17 2.67 2.19 2.88 
ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS 4.20 1.85 4.82 0.93 4.55 1.43 4.66* 
ENM9-06 - NÚMEROS REAIS 3.52 2.31 3.68 2.22 3.61 2.25 0.13 
ENM9-07 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES 
aritméticas; números inteiros 
2.88 2.41 3.83 2.03 3.42 2.24 3.43ª 
ENM9-08 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES 
aritméticas 
3.79 1.34 4.24 1.08 4.04 1.22 3.43ª 
ENM9-09 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES 
aritméticas; NÚMEROS inteiros 
3.58 1.82 4.14 1.66 3.89 1.74 3.73* 
ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
4.32 1.74 4.82 0.93 4.60 1.36 4.21* 
ENM9-11 - números inteiros 4.43 1.61 4.74 1.13 4.60 1.36 3.46ª 
ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES 
aritméticas; números inteiros 
1.25 1.75 1.70 1.94 1.50 1.86 1.26 
ENM9-13 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números 
inteiros; operações aritméticas 
1.89 2.08 3.53 2.12 2.81 2.25 12.09*** 
ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números 
         inteiros; operações aritméticas 
2.39 2.53 3.77 2.17 3.17 2.42 8.13** 
ENM9-15 - SIMETRIAS 1.25 2.19 2.75 2.49 2.10 2.47 9.41** 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; 
TRIGONOMETRIA; OPERAÇÕES aritméticas 
2.57 2.11 3.46 2.04 3.07 2.10 5.25* 
ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS 3.41 2.36 4.04 1.99 3.76 2.17 2.07 
ENM9-18 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; 
NÚMEROS inteiros 
4.17 1.49 4.75 0.67 4.50 1.14 4.65* 
ENM9-19 - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções 3.41 1.78 4.12 1.54 3.81 1.68 5.56* 
 
ª       p  = .06    *        p < .05          **        p < .01          ***        p < .001 





Constatamos que as diferenças se fazem sentir, principalmente, ao nível das 
propriedades geométricas, números inteiros, operações aritméticas (itens ENM9-13 e 
ENM9-14; conteúdo com bastante destaque nas propriedades geométricas) e simetrias 
(item ENM9-15; conteúdo com bastante destaque). Seguem-se as diferenças nas operações 
aritméticas, números inteiros (item ENM9-03; conteúdo com algum destaque nas 
operações aritméticas), números irracionais (item ENM9-05; conteúdo com bastante 
destaque), equações/inequações, operações aritméticas, números inteiros (item ENM9-09; 
conteúdo com bastante destaque nas equações/inequações e algum destaque nas operações 
aritméticas e números inteiros), proporções, operações aritméticas, números inteiros (item 
ENM9-10; conteúdo com bastante destaque nas proporções e algum destaque nas 
operações aritméticas), equações/inequações, trigonometria, operações aritméticas (item 
ENM9-16; conteúdo com bastante destaque nas equações/inequações e trigonometria e 
algum destaque nas operações aritméticas), operações aritméticas, volumes, números 
inteiros (item ENM9-18; conteúdo com bastante destaque nas operações aritméticas e 
volumes e algum destaque nos números inteiros) e lugares geométricos, proporções (item 
ENM9-19; conteúdo com bastante destaque nos lugares geométricos). Em todas estas 
diferenças os alunos do EEM apresentam resultados superiores aos alunos do ER. Tais 










Figura 7.14 – Tópicos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) em função do tipo de ensino frequentado 
pelos alunos: Pontuações médias 
 
 
Da inspeção dos resultados dos testes de Kruskal-Wallis concluímos pela 
corroboração da Hipótese H4: Os alunos do EEM apresentam melhores resultados nos 
tópicos e temas matemáticos relacionados com os elementos e conceitos musicais 
comparativamente aos alunos do ER. 
 
 





7.7.2 Tópicos da Ficha de Desempenho Matemático 
 
Procedemos a um novo teste da Hipótese H4, considerando agora os tópicos da 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9). A realização da MANOVA, tomando como 
VI a presença ou ausência de aprendizagem musical (ER e EEM) e como VDs os referidos 
tópicos, conduziu a um efeito multivariado estatisticamente significativo, Λ de Wilks = 
0.707, F (13, 90) = 2.95, p = .001, cujos resultados dos testes univariados se indicam no 
Quadro 7.21. 
A inspeção dos resultados dos testes univariados indica-nos que o efeito 
multivariado é devido aos tópicos referentes às sequências e regularidades (item FDM9-12; 
conteúdo com algum destaque), números racionais, proporção (item FDM9-13; conteúdos 
com algum destaque), seguindo-se os números inteiros, números racionais (item FDM9-06; 
conteúdos com bastante destaque), trigonometria, números irracionais (item FDM9-07; 
conteúdo com bastante destaque na trigonometria e algum destaque nos números 
irracionais). Registamos, ainda, uma diferença significativa ao nível das operações 
aritméticas, relações numéricas, números racionais (item FDM9-01; conteúdo com 
bastante destaque nas operações aritméticas e algum destaque nas relações numéricas e 
números racionais). Em conformidade com os resultados do Exame Nacional de 
Matemática (ENM9), são os alunos do EEM que apresentam melhores classificações na 


















Quadro 7.21 – Pontuações médias e desvios-padrão dos tópicos da Ficha de Desempenho Matemático 
(FDM9) em função do tipo de ensino frequentado pelos alunos: Testes univariados 
 Tipo de Ensino    
Tópicos da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 
Regular 
(n = 47) 
Especializado de 
Música 
(n = 57) 
Total 
(N = 104) 
F 
(1, 102) M DP M DP M DP 
    
   
FDM9-01 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; RELAÇÕES 
numéricas; NÚMEROS racionais 
7.38 2.86 8.65 2.06 8.08 2.52 6.88* 
FDM9-02 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; NÚMEROS 
INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS; SEQUÊNCIAS 
E REGULARIDADES; operações aritméticas 
4.57 3.35 4.51 3.28 4.54 3.29 0.01 
FDM9-03 - NÚMEROS racionais; proporção 3.06 1.71 2.81 1.85 2.92 1.78 0.53 
FDM9-04 - NÚMEROS racionais; proporção 4.00 2.74 4.37 2.53 4.20 2.62 0.51 
FDM9-05 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS racionais 6.26 2.18 6.51 1.80 6.39 1.98 0.42 
FDM9-06 - NÚMEROS INTEIROS; NÚMEROS RACIONAIS 4.32 3.44 5.89 2.58 5.18 3.08 7.12** 
FDM9-07 - TRIGONOMETRIA; NÚMEROS irracionais 1.57 3.73 3.60 3.96 2.68 3.97 7.08** 
FDM9-08 - NÚMEROS racionais; números inteiros 4.36 3.49 3.68 3.53 3.99 3.51 0.96 
FDM9-09 - SIMETRIAS 4.02 3.50 3.68 3.53 3.84 3.50 0.24 
FDM9-10 - NÚMEROS RACIONAIS; NÚMEROS inteiros; 
operações aritméticas 
6.11 2.36 6.04 2.46 6.07 2.41 0.02 
FDM9-11 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; NÚMEROS 
racionais; SEQUÊNCIAS e regularidades 
3.04 2.24 3.82 1.93 3.47 2.10 3.67ª 
FDM9-12 - SEQUÊNCIAS e regularidades 4.96 4.72 7.86 3.89 6.55 4.50 11.83*** 
FDM9-13 - NÚMEROS racionais; PROPorção 1.96 3.06 4.09 3.36 3.13 3.38 11.22*** 
 
ª       p  = .06    *        p < .05          **        p < .01          ***        p = .001 
 
 
As pontuações médias das medidas de desempenho matemático em função do Tipo 
de Ensino frequentado pelos alunos representam-se graficamente na Figura 7.15. Voltamos 
a encontrar suporte empírico para a Hipótese H4. 
 






Figura 7.15 – Tópicos da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) em função do tipo de ensino 















7.8 INTELIGÊNCIA E DESEMPENHO 
 
7.8.1 Raciocínios espacial e numérico e desempenho matemático 
 
7.8.1.1 Raciocínio espacial e desempenho matemático: Teste da H5 
 
Pretendemos agora averiguar em que medida o Raciocínio Espacial constitui um 
bom preditor do desempenho matemático. Realizámos análises da regressão múltipla, 
tomando como preditores os cinco tipos de raciocínio, medidos no 7º ano de escolaridade, 
e como critérios o resultado no Exame Nacional de Matemática (ENM9) e a Medida 
Conjunta de Desempenho Matemático do 9º ano de escolaridade. Pretendemos encontrar 
suporte empírico para a Hipótese H5: É possível prever o desempenho matemático a partir 
do raciocínio espacial dos alunos. 
Considerando o resultado no Exame Nacional de Matemática, encontrámos um r 
múltiplo = .544, R2 múltiplo = .30, F (5, 95) = 7.97, p < .001. Já para a Medida Conjunta de 
Desempenho Matemático, os coeficientes da análise da regressão múltipla encontrados 
foram semelhantes, r múltiplo = .537, R2 múltiplo = .29, F (5, 94) = 7.64, p < .001. 
Os coeficientes de regressão (estandardizados e não estandardizados), os erros –
padrão e os resultados dos testes t, conjuntamente com os níveis de significação estatística 
constam do Quadro 7.22. Conforme pode observar-se, dos cinco tipos de raciocínio, 
apenas é significativo o Raciocínio Espacial, conferindo suporte empírico à Hipótese H5, 
ao qual se junta o Raciocínio Numérico. Assim, constatamos que quando os restantes tipos 
de raciocínio se mantêm constantes na equação de regressão, a um aumento de um valor no 
Raciocínio Espacial corresponde a um aumento de 1.61% (β = .31) na classificação do 
Exame Nacional de Matemática e a um aumento de 1.04% (β = .24) na Medida Conjunta 
de Desempenho Matemático (Exame Nacional de Matemática, Ficha de Desempenho 
Matemático e Resultados na disciplina de Matemática no 3º período). Quanto ao 
Raciocínio Numérico, verificamos que quando os restantes tipos de raciocínio se mantêm 
constantes na equação de regressão, a um aumento de um valor neste tipo de raciocínio 
corresponde a um aumento de 0.99% (β = .20) no resultado do Exame Nacional de 
Matemática e de 1.18% (β = .28) na Medida Conjunta de Desempenho Matemático. 





Atendendo aos raciocínios Abstracto, Verbal e Mecânico, concluímos pela incapacidade de 
previsão das medidas de desempenho matemático no 9º ano de escolaridade. 
As análises da regressão efetuadas conferem suporte empírico à Hipótese H5, tanto 
de forma global, conduzindo à conclusão que a Inteligência Geral prevê de forma 
significativa o desempenho matemático dos alunos independentemente de pertencerem ao 
ER ou ao EEM, quanto de forma específica, atendendo ao Raciocínio Espacial. A Hipótese 
H5 encontra, assim, sustentação empírica: É possível prever o desempenho matemático a 
partir do raciocínio espacial dos alunos. 
 
Quadro 7.22 – Análises da regressão múltipla dos resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) e 
da Medida Conjunta de Desempenho Matemático (9º ano) previstas a partir dos tipos de raciocínio dos 
alunos 
 
Medidas de desempenho matemático  
(9º ano) 
Exame Nacional de Matemática 
(ENM9) 
Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático 
Tipos de raciocínio 
b EP β t b EP β t 
        
Raciocínio Abstracto 
-0.06 0.59 -.01 -0.11 -0.21 0.50 -.04 -0.43 
Raciocínio Verbal 0.68 0.57 .12 1.20 0.60 0.48 .12 1.24 
Raciocínio Mecânico 0.74 0.70 .10 1.07 0.75 0.59 .12 1.26 
Raciocínio Espacial 1.61 0.57 .31 2.84** 1.04 0.49 .24 2.15* 
Raciocínio Numérico 0.99 0.51 .20 1.95* 1.18 0.43 .28 2.72** 
 
*     p < .05          **     p < .01           
 
 
Especificando a análise de regressão múltipla em função do Tipo de Ensino, 
constatamos que na previsão dos resultados no Exame Nacional de Matemática os 
coeficientes de regressão indicam uma maior proporção de variabilidade explicada pelos 
tipos de raciocínio nos alunos do EEM comparativamente aos do ER: enquanto nos 
primeiros obtemos um r múltiplo = .505, R2 múltiplo = .26, F (5, 51) = 3.49, p = .009 na previsão 
das classificações no Exame Nacional de Matemática, nos segundos o modelo de regressão 
não se revela estatisticamente significativo, r múltiplo = .486, R2 múltiplo = .24, F (5, 38) = 2.35, 
p = .06. Considerando a Medida Conjunta de Desempenho Matemático no 9º ano, obtemos 





resultados semelhantes: para os alunos do EEM obtemos um r múltiplo = .590, R2 múltiplo = .35, 
F (5, 51) = 5.45, p < .001, ao passo que para os alunos do ER os tipos de raciocínio não 
conseguem prever o desempenho matemático, r múltiplo = .460, R2 múltiplo = .11, F (5, 37) = 
1.98, p = .104. Verificamos, assim, que apenas podemos enunciar uma previsão do 
desempenho matemático a partir dos tipos de raciocínio nos alunos do EEM, não se 
revelando esta previsão significativa para os alunos do ER. 
 
7.8.1.2 Relação com os tópicos e temas matemáticos  
 
Analisamos na presente rubrica a relação do Raciocínio Espacial e do Raciocínio 
Numérico com os tópicos e temas matemáticos avaliados pelos resultados no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9). 
No seguimento do teste da Hipótese H5, analisando a influência específica do 
Raciocínio Espacial nos tópicos matemáticos, procedemos ao cálculo dos coeficientes de 
correlação de Pearson entre o referido raciocínio e os tópicos do ENM9. Para além das 
medidas de associação com todos os alunos, com o intuito de proceder à comparação entre 
os alunos do ER e do EEM, calculámos também os coeficientes de correlação de Pearson 



















Quadro 7.23 – Coeficientes de correlação de Pearson (r) entre o raciocínio espacial e os tópicos do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) 
Tópicos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
r de Pearson 
Todos os 
alunos 
(N = 101) 
Alunos do 
ER 
(n = 44) 
Alunos do 
EEM 
(n = 57) 
ENM9-01 - operações aritméticas .353*** .185 .434*** 
ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações aritméticas .177 .132 .188 
ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros .229* .171 .144 
ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES aritméticas .351*** .271 .349** 
ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS .235* .153 .223 
ENM9-06 - NÚMEROS REAIS .130 .04 .198 
ENM9-07 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
.193 .130 .124 
ENM9-08 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas .305** .184 .337** 
ENM9-09 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
NÚMEROS inteiros 
.312** .249 .299** 
ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros .118 .132 -.059 
ENM9-11 - números inteiros .138 .209 -.015 
ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
.272** .120 .340** 
ENM9-13 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
operações aritméticas 
.305** .398** .038 
ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
operações aritméticas 
.282** .175 .222 
ENM9-15 - SIMETRIAS .281** .096 .260* 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; TRIGONOMETRIA; 
OPERAÇÕES aritméticas 
.118 .086 .011 
ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS .278** .254 .237 
ENM9-18 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; NÚMEROS 
inteiros 
.280** .314* .051 
ENM9-19 - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções .366*** .282 .350** 
 
*        p < .05          **        p < .01          ***        p < .001 
 
 
No referente ao Raciocínio Espacial, e considerando todos os alunos, verificamos 
que as correlações são todas positivas, indicando que quanto mais elevado é este tipo de 
raciocínio maior a pontuação nos tópicos matemáticos. A comparação entre os coeficientes 





de correlação de Pearson dos alunos do ER e do EEM evidencia os segundos pelas 
correlações de maior magnitude. Este resultado é particularmente visível nas operações 
aritméticas, números inteiros, equações/inequações, relações numéricas, simetrias, lugares 
geométricos e proporções (itens ENM9-01, ENM9-04, ENM9-08, ENM9-09, ENM9-12, 
ENM9-15 e ENM9-19). Verificaram-se duas exceções a esta tendência, referentes às 
propriedades geométricas, números inteiros, operações aritméticas e volumes (itens ENM9-
13 e ENM9-18), cujas correlações se mostraram apenas significativas nos alunos do ER.  
A repetição da mesma análise atendendo à relação entre o Raciocínio Numérico e 
os tópicos matemáticos do ENM9 mostra igualmente associações positivas, embora num 
número inferior de itens comparativamente à análise com o Raciocínio Espacial (nove 
relações significativas com o Raciocínio Numérico relativamente a 13 quando 
consideramos o Raciocínio Espacial). Atendendo à comparação entre os alunos do ER e do 
EEM, verificamos associações significativas exclusivamente nos alunos do EEM para os 
itens referentes às operações aritméticas, proporções, números inteiros, números reais, 
equações/inequações e posição de retas e planos (itens ENM9-01, ENM9-02, ENM9-05, 
ENM9-06, ENM9-08, ENM9-09, ENM9-17), a partir do limiar de significação estatística p 





















Quadro 7.24 – Coeficientes de correlação de Pearson (r) entre o raciocínio numérico e os tópicos do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) 
Tópicos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
r de Pearson 
Todos os 
alunos 
(N = 101) 
Alunos do 
ER 
(n = 44) 
Alunos do 
EEM 
(n = 57) 
ENM9-01 - operações aritméticas .233** .090 .299* 
ENM9-02 - PROPORÇÕES; números inteiros; operações aritméticas .186 .117 .241b 
ENM9-03 - OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros .077 -.092 .126 
ENM9-04 - NÚMEROS INTEIROS; OPERAÇÕES aritméticas .422*** .486*** .305* 
ENM9-05 - NÚMEROS IRRACIONAIS .203* .096 .236 c 
ENM9-06 - NÚMEROS REAIS .228* .206 .263* 
ENM9-07 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
.286ª .285 .164 
ENM9-08 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas .162 .002 .241 b 
ENM9-09 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; 
NÚMEROS inteiros 
.281** .248 .241 b 
ENM9-10 - PROPORÇÕES; OPERAÇÕES aritméticas; números inteiros .010 -.069 -.045 
ENM9-11 - números inteiros .010 -.116 .099 
ENM9-12 - RELAÇÕES NUMÉRICAS; OPERAÇÕES aritméticas; 
números inteiros 
.040 -.020 .014 
ENM9-13 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
               operações aritméticas 
.299** .278 .116 
ENM9-14 - PROPRIEDADES GEOMÉTRICAS; números inteiros; 
operações aritméticas 
.271** .178 .205 
ENM9-15 - SIMETRIAS .157 .078 .037 
ENM9-16 - EQUAÇÕES/INEQUAÇÕES; TRIGONOMETRIA; 
OPERAÇÕES aritméticas 
.130 .036 .090 
ENM9-17 - POSIÇÃO DE RECTAS E PLANOS .161 .002 .270* 
ENM9-18 - OPERAÇÕES ARITMÉTICAS; VOLUMES; NÚMEROS 
inteiros 
.278** .230 .172 
ENM9-19 - LUGARES GEOMÉTRICOS; proporções .385*** .353* .325* 
 













7.8.2 Inteligência e desempenho musical 
 
Como objetivo da presente dissertação pretendemos averiguar a relação que existe 
entre a inteligência e o desempenho musical. Em termos de medidas de inteligência 
utilizámos a Inteligência Geral e os cinco tipos de raciocínio que a integram: Abstracto, 
Verbal, Mecânico, Espacial e Numérico. Considerando a medida de Desempenho Musical, 
procedemos ao cálculo da pontuação média das classificações nas disciplinas de Formação 
Musical e de Instrumento, chegando assim a uma medida agrupada. Seguidamente, 
calculámos os coeficientes de correlação de Pearson, cujos coeficientes se indicam no 
Quadro 7.25. 
 
Quadro 7.25 – Coeficientes de correlação de Pearson (r) entre a inteligência geral e os cinco tipos de 
raciocínio com o desempenho musical 
Medidas de Inteligência 
Desempenho Musical  
(n = 49) 














*        p < .05          **        p = .01          ***        p < .001 
 
 
 Constatamos que a associação entre a Inteligência Geral e o desempenho musical é 
elevada, sendo a proporção de variabilidade partilhada de R2 = 23.62%. No sentido de 
averiguar que tipo de raciocínio mais contribui para este resultado, constatamos que o 
coeficiente de correlação mais elevado se situa entre o desempenho musical e o Raciocínio 
Espacial (R2 = 12.53%), seguindo-se o Numérico (R2 = 12.25%). Seguidamente 
apresentam-se o Verbal (R2 = 10.11%), o Mecânico (R2 = 8.07%) e, por último, o 
Abstracto (R2 = 7.73%). Concluímos, assim, que existe uma associação positiva entre a 
Inteligência Geral e o desempenho musical, sendo os raciocínios Espacial e Numérico os 
mais contributivos para esta associação. 





7.9 INSTRUMENTOS MUSICAIS NOS ALUNOS DO EEM 
 
7.9.1 Instrumentos musicais e desempenho matemático 
 
Uma das questões por nós formuladas prende-se com “que tipos de instrumentos 
musicais estudados pelos alunos se associam a melhores resultados matemáticos?”. Com o 
objetivo de responder a esta questão procedemos ao agrupamento dos instrumentos 
musicais estudados pelos alunos em quatro categorias: Instrumentos de teclado, 
Instrumentos de corda friccionada, Instrumentos de corda dedilhada e Instrumentos de 
sopro – Madeiras e Metais. Seguidamente, submetemos esta VI a uma Análise da 
Variância (ANOVA), considerando como VD o resultado no Exame Nacional de 
Matemática (ENM9). 
Dado o incumprimento do pressuposto da homogeneidade das variâncias [teste de 
Levene F (3, 53) = 5.16, p = .003], revela-se necessário recorrer ao equivalente não 
paramétrico da ANOVA, o teste de Kruskal-Wallis. Os resultados constam do Quadro 
7.26. 
 
Quadro 7.26 – Pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados no Exame Nacional de 
Matemática (ENM9) em função do tipo de instrumento musical: Teste de Kruskal-Wallis 
Tipo de instrumento musical n M DP EP 
K-W 
2χ (3) 
Instrumentos de teclado 
20 85.9 9.19 2.05 8.45* 
Instrumentos de corda friccionada 
20 77.35 12.73 2.85 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais 
12 73.33 19.10 5.51 
Instrumentos de corda dedilhada 
5 65.00 23.95 10.71 
Total 57 78.42 15.43 2.04 
 
*        p = .038   
 
 
A existência de um efeito estatisticamente significativo indica-nos que existe pelo 
menos uma diferença ao nível das classificações dos alunos no ENM9 em função do tipo 
de instrumento musical estudado. A identificação da(s) diferença(s) realiza-se mediante os 





testes de follow-up (comparações múltiplas) de Tukey HSD (Honestly Significance 
Difference), uma vez que a VI apresenta mais de três níveis (cf. Quadro 7.27). 
 
Quadro 7.27 – Diferenças entre as pontuações médias dos resultados no Exame Nacional de Matemática 
(ENM9) em função do tipo de instrumento musical: Testes de comparação múltipla de Tukey HSD 
 Tipo de instrumento musical (Diferenças entre as médias) 




(n = 20) 
Instrumentos de corda 
friccionada 
(n = 20)  
Instrumentos de sopro – 
Madeiras e Metais  
(n = 12) 
Instrumentos de corda 
dedilhada  
(n = 5) 
Instrumentos de teclado - 8.55 2.57ª 20.90* 
Instrumentos de corda 
friccionada 
 - 4.02 12.35 
Instrumentos de sopro – 
Madeiras e Metais 
  - 8.33 
Instrumentos de corda 
dedilhada 
   - 
 
ª    p = .091           *      p = .027   
       
 
Os resultados dos testes de comparação múltipla apenas identificam com uma taxa 
de erro de Tipo I inferior a .05 (α = .027) a diferença entre as classificações no ENM9 de 
alunos de Instrumentos de teclado com alunos de Instrumentos de corda dedilhada, sendo 
as pontuações mais favoráveis nos primeiros. A comparação entre os alunos de 
Instrumentos de teclado e de Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais, caso aceitemos o 
nível de significação estatístico p = .091, aponta para resultados no ENM9 mais favoráveis 
nos primeiros. 
  A representação gráfica das pontuações médias no ENM9 em função do tipo de 
instrumento musical consta da Figura 7.16. Facilmente são percetíveis as pontuações 
superiores nos alunos de Instrumentos de teclado. Também ressaltam as pontuações mais 
baixas ao nível dos alunos de Instrumentos de corda dedilhada. Consideramos, assim, que 
o tipo de instrumento musical estudado influencia o desempenho matemático. 
 






Figura 7.16 – Resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9) em função do tipo de 
instrumento musical: Pontuações médias 
 
 
A repetição do teste de comparação de médias, utilizando a ANOVA (dada a 
homogeneidade das variâncias), mantendo a mesma VI (tipo de instrumento musical) e 
tomando agora como VD o resultado na Medida Conjunta de Desempenho Matemático, 













Quadro 7.28 – Pontuações médias, desvios e erros-padrão dos resultados na Medida Conjunta de 
Desempenho Matemático (9º ano) em função do tipo de instrumento musical: ANOVA 
Tipo de instrumento musical n M DP EP 
F 
 (3, 53) 
Instrumentos de teclado 
20 77.08 9.07 2.03 3.84* 
Instrumentos de corda friccionada 
20 73.03 9.90 2.21 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais 
12 67.17 15.02 4.34 
Instrumentos de corda dedilhada 
5 58.80 21.85 9.77 
Total 57 71.96 13.03 1.73 
 
*      p = .015   
 
 
A realização dos testes de comparação múltipla de Tukey HSD permite-nos 
demonstrar entre que tipos de formação ao nível dos instrumentos musicais residem as 
diferenças de desempenho matemático (cf. Quadro 7.29). Uma vez mais, evidencia-se a 
superioridade do desempenho matemático nos alunos de Instrumento de teclado, cujas 
diferenças são significativas relativamente aos alunos de Instrumentos de corda dedilhada. 
 
Quadro 7.29 – Diferenças entre as pontuações médias dos resultados na Medida Conjunta de Desempenho 
Matemático (9º ano) em função do tipo de instrumento musical:  
Testes de comparação múltipla de Tukey HSD 
 Tipo de instrumento musical (Diferenças entre as médias) 




(n = 20) 
Instrumentos 
de corda friccionada 
(n = 20) 
Instrumentos 
de sopro – 
Madeiras e 
Metais 
(n = 12) 
Instrumentos 
de corda dedilhada 
(n = 5) 
Instrumentos de teclado - 4.05 9.91 18.28* 
Instrumentos de corda friccionada  - 5.86 14.23 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais   - 8.37 
Instrumentos de corda dedilhada    - 
 
*        p = .02   
 
 





Na representação gráfica das pontuações médias (cf. Figura 7.17) voltam a 
sobressair com melhores desempenhos matemáticos os alunos de Instrumentos de teclado, 
ao passo que com desempenhos inferiores os alunos de Instrumentos de corda dedilhada. 
 
 
Figura 7.17 – Resultados na Medida Conjunta de Desempenho Matemático em função do tipo de 
instrumento musical: Pontuações médias 
 
  
7.9.2 Instrumentos musicais e raciocínio espacial 
 
Uma vez que demonstrámos a superioridade dos alunos de teclado ao nível do 
desempenho matemático, pretendemos agora averiguar qual a influência do tipo de 
instrumento musical ao nível do Raciocínio Espacial. 
A realização da ANOVA, tomando como VI o tipo de instrumento musical e como 
VD exclusivamente o Raciocínio Espacial, mostra-nos que a influência do tipo de 





instrumento musical não atinge o limiar de significação estatística convencionado, 
situando-se ao nível p  = .088 (cf. Quadro 7.30), o que pode dever-se ao reduzido número 
de alunos de EEM em cada tipo de instrumento musical. 
 
Quadro 7.30 – Pontuações médias, desvios e erros-padrão do raciocínio espacial em função do tipo de 
instrumento musical: ANOVA 
Tipo de instrumento musical 
 
n M DP EP 
F  
(3, 58) 
Instrumentos de teclado 
21 12.86 3.29 0.72 2.29ª 
Instrumentos de corda friccionada 
21 10.33 2.99 0.65 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais 
14 11.71 3.89 1.04 
Instrumentos de corda dedilhada 6 10.33 3.14 1.28 
Total 62 11.5 3.43 0.44 
 
ª       p = .088  
 
 
Os resultados dos testes de follow-up Tukey HSD indicam-se no Quadro 7.31. 
Detetámos ao nível p  = .077 uma diferença entre os alunos de Instrumento de teclado 
comparativamente aos de Instrumentos de corda friccionada ao nível do Raciocínio 
Espacial. Tal diferença é bastante percetível na representação gráfica das pontuações 
médias, conforme se ilustra na Figura 7.18. 
 
Quadro 7.31 – Diferenças entre as pontuações médias do raciocínio espacial em função do tipo de 
instrumento musical: Testes de comparação múltipla de Tukey HSD 
 Raciocínio espacial (Diferenças entre as médias) 




(n = 20) 
Instrumentos  
de corda friccionada 
(n = 20)  
Instrumentos  
de sopro – 
Madeiras e 
Metais  
(n = 12) 
Instrumentos  
de corda dedilhada  
(n = 5) 
Instrumentos de teclado - 2.52ª 1.14 2.52 
Instrumentos de corda friccionada  - -1.38 0.00 
Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais   - 1.38 
Instrumentos de corda dedilhada    - 
 
ª        p = .077 















DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
 
 
 Cabe neste capítulo final apresentar uma síntese dos resultados, acompanhada da 
respetiva discussão, conclusão e reflexão sobre os seus significados. Adotando como modo 
de apresentação a estrutura do capítulo anterior, faremos uma síntese dos resultados 
específicos que possibilitam a corroboração das hipóteses de investigação, enquadrando-os 
na apresentação geral dos resultados do nosso estudo empírico. Procederemos ao confronto 
dos resultados obtidos com publicações científicas, as hipóteses, e sempre que se revelar 
pertinente, referiremos resultados de análises estatísticas adicionais (Kemp, 1995) que 
compararão alguns dos resultados do nosso estudo com resultados normativos retirados de 
amostras representativas da população portuguesa. 
Face à diversidade de mecanismos que estão na base do desempenho matemático, 
dedicámos grande parte do presente trabalho à análise da literatura que aponta, por um 
lado, para uma influência da aprendizagem musical (Catterall et al., 1999; Fitzpatrick, 
2006; Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 2008; Gouzouasis et al., 2007; 
Helmrich, 2010; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Schellenberg, 2006b; T. 
W. Schneider & Klotz, 2000; Southgate & Roscigno, 2009; Trent, 1996; Vaughn, 2000; 
Wetter et al., 2009; Whitehead, 2001) e, por outro, para a escassez de estudos que não 
conferem suporte empírico a esta influência (Cox & Stephens, 2006; Rafferty, 2003). O 
objetivo fundamental da presente investigação centrou-se na análise das repercussões ao 
nível do desempenho matemático em alunos do Ensino Básico do 7º ao 9º anos de 
escolaridade. 
No decurso das secções teórica e empírica, pretendemos entender a relação remota 
entre o desenvolvimento da “arte dos sons” e a “ciência do número”, o mesmo é dizer, 
entre música e matemática: quais os fatores que apontam para esta relação, qual a sua 
natureza e em que aspetos se sustenta, bem como quais as principais repercussões. Se as 
explicações para os diferentes níveis de desempenho matemático se podem alicerçar na 




presença ou ausência de aprendizagem musical, aspeto que tem vindo a adquirir 
progressiva importância na análise do referido desempenho (Babo, 2004; Catterall et al., 
1999; Fitzpatrick, 2006; Geoghegan & Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 2008; Gouzouasis 
et al., 2007; Helmrich, 2010; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Santos-Luiz 
et al., 2011; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Trent, 1996; Vaughn, 2000; Wetter et al., 
2009; Whitehead, 2001), não podemos ignorar as influências mais clássicas nesse mesmo 
desempenho, onde salientamos o papel da inteligência e do nível socioeconómico dos 
alunos. Não obstante tais influências, importa ainda averiguar o impacto das autoperceções 
e envolvimento no estudo dos alunos, com particular destaque para a motivação, para as 
expectativas de autoeficácia e para as atribuições causais. Procurando evitar, nas palavras 
de E. Morin (1997), “que a tentativa de elucidação não seja traição, o mesmo é dizer 
ocultação, (…) [pois] a palavra elucidar torna-se perigosa, se acreditarmos que podemos 
fazer luz em todas as coisas” (p. 18), consideramos que é apenas na conjugação dos fatores 
abordados nesta dissertação que se viabiliza um entendimento mais amplo da performance 
matemática, elucidando sobre o lugar e o papel da aprendizagem musical. 
 
8.1 APRENDIZAGEM MUSICAL, DESEMPENHO ACADÉMICO E VARIÁVEIS 
INFLUENTES: REVISÃO DA LITERATURA 
 
Na Parte I – Revisão da Literatura, dedicámos o Capítulo 1 à relação entre música 
e matemática. Mencionou-se o aspeto temporal da pesquisa sobre a ligação entre música e 
matemática, remontando os seus primórdios a milhares de anos, bem como o interesse 
geral de matemáticos e físicos no decurso dos tempos pela arte da música, para além da 
evocação da matemática pelos músicos para descrever a sua arte. Conceptualizámos o 
conceito de música atendendo à tradição erudita Ocidental e revimos os estudos no âmbito 
da musicologia histórica, da teoria e análise musicais, da acústica e das tendências (mais 
recentes) na composição musical. De um modo geral, identificaram-se os mecanismos de 
ligação entre elementos e conceitos musicais e tópicos e temas matemáticos, enfatizando o 
carácter espacial da música no âmbito da Geometria. 
No quadro dos benefícios decorrentes da exposição musical para além dos ganhos 
musicais, no Capítulo 2 abordámos a música e o desenvolvimento cognitivo e intelectual. 
Partindo do “Efeito Mozart”, debruçámo-nos sobre as consequências da audição e da 




aprendizagem de música em capacidades cognitivas não musicais de uma forma genérica. 
Os estudos sobre aprendizagem musical apontaram para associações com benefícios 
intelectuais gerais e de longa duração. Assumindo como adquirido o acréscimo no 
desempenho em tarefas que envolvem a performance, perceção e cognição musicais que a 
aprendizagem musical proporciona, analisámos também as suas repercussões ao nível do 
Raciocínio Espacial, particularmente do Raciocínio Espacial-Temporal. Os trabalhos sobre 
aprendizagem musical e raciocínio espacial revelam que a primeira potencia a segunda. Na 
sequência destes estudos, referem-se as semelhanças e vínculos entre música, matemática e 
raciocínio espacial e consequente desempenho matemático. Os estudos empíricos revistos 
alertaram-nos para a diversidade de modalidades de instrução musical e de instrumentos de 
pesquisa para avaliar as aptidões cognitivas. Por último, examinou-se em que medida a 
música contribui para o desenvolvimento cognitivo geral (inteligência), focando o papel 
das lições de música, de variáveis demográficas, das diferenças pré-existentes em 
inteligência e dos mecanismos subjacentes às melhorias cognitivas. Salientou-se que a 
associação entre inteligência e lições de música é bidirecional e que a inteligência aumenta 
com o espaço de tempo de aprendizagem musical. 
Subordinámos o Capítulo 3 à análise do valor da música no desempenho 
académico. Encarámos o processo de ensino-aprendizagem que ocorre na aprendizagem 
musical como possuindo impacto na aprendizagem do aluno, não apenas nas aulas de 
música mas, também, estendendo-se às outras disciplinas, nomeadamente pela atitude mais 
favorável em relação à escola e à aprendizagem em geral, revertendo-se em melhores 
classificações a Matemática, Leitura, “Language Arts”, Ortografia, Língua Portuguesa, 
Línguas estrangeiras (Inglês, Alemão e Francês), Ciências, Físico-Química, Biologia, 
História, Geografia, Estudos Sociais, Cidadania e Trabalhos Manuais. Porém, revimos 
outros estudos que não apontam para tais benefícios, asseverando a pertinência da busca de 
esclarecimentos sobre a ligação entre aprendizagem musical e desempenho académico 
geral e incentivando-nos a procurar entendimento sobre a natureza dessa ligação via 
variáveis potenciadoras da performance académica, tais como o Nível Socioeconómico e a 
Inteligência. Foi possível apurar que ambos os preditores têm impacto no desempenho 
académico. Contudo, nalguns estudos é realçado o facto de a aprendizagem musical ter um 
efeito significativo no referido desempenho na presença de tais variáveis. Concluímos o 
capítulo debruçando-nos sobre a relação entre aprendizagem musical e desempenho 




matemático, encarando-a principalmente em duas perspetivas: no efeito positivo da 
aprendizagem de música na performance matemática e na tendência para o aumento do 
rendimento escolar com o tempo de estudo de música. Procurámos suporte empírico desta 
relação num universo amostral que dista desde o Ensino Pré-Escolar até à Universidade, 
contemplando alguns tópicos e temas matemáticos. Deparámo-nos com investigação 
escassa referente à análise do efeito do Nível Socioeconómico e com a ausência de 
trabalhos que contemplem o efeito da Inteligência no desempenho matemático, entre outras 
variáveis. 
As variáveis influentes do desempenho académico geral e matemático estendem-se, 
naturalmente, para além da aprendizagem musical. O Capítulo 4 foi dedicado a essas 
variáveis. Debruçámo-nos sobre o Nível Socioeconómico, a Inteligência e as dimensões 
cognitivo-motivacionais do desempenho escolar referentes às autoperceções e 
envolvimento no estudo, designadamente no que se prende com a Motivação, as 
Expectativas de Autoeficácia e as Atribuições Causais. Reiterámos os resultados 
conclusivos da influência do Nível Socioeconómico dos estudantes no desempenho 
académico positivo, e observámos ainda quer a importância do efeito do Nível 
Socioeconómico da escola no mesmo desempenho quer os resultados inconclusivos desta 
associação entre alunos de diferentes níveis socioeconómicos. No referente à Inteligência, 
a literatura mostra-se convergente em salientar a forte aptidão preditiva no desempenho 
académico, passando por um leque diversificado de disciplinas escolares, onde se inclui a 
Matemática e a Música. Para além da Inteligência Geral operacionalizada pelo fator g, 
destacaram-se os efeitos da Inteligência Cristalizada, da Inteligência/Raciocínio Fluido, da 
Capacidade Espacial e da Velocidade de Processamento no rendimento matemático. Neste 
âmbito, sublinhou-se que a Inteligência Geral e a Inteligência Fluida estão profundamente 
relacionadas. 
Quanto às dimensões cognitivo-motivacionais do desempenho escolar, revimos a 
propósito da Motivação a Teoria das Necessidades de Realização, a Teoria do Valor-
Expectativa e a Teoria dos Objetivos de Realização. No seu conjunto, salientou-se que a 
Motivação assume um papel de destaque na explicação da variabilidade dos resultados 
académicos dos alunos. Vimos, também, os efeitos da Motivação para o sucesso escolar 
para além da Inteligência. Na mesma linha conceptual situámos os estudos que apontam 
para um efeito propulsivo do rendimento académico pelas Expectativas de Autoeficácia, 




desenvolvidas mediante experiências de realização pessoal, experiências vicariantes, 
persuasão verbal e estados fisiológicos e emocionais. Destacou-se o facto de as 
Expectativas de Autoeficácia mais altas estarem associadas a um melhor desempenho 
matemático. Por último, reportando-se à ligação entre um evento e as suas causas, as 
Atribuições Causais foram perspetivadas enquanto mediadoras da motivação para o 
sucesso académico. Possibilitando uma reação e entendimento característicos ao ambiente 
circundante, as Atribuições Causais foram entendidas como uma crença ou explicação 
acerca das causas do sucesso ou do fracasso na escola, centradas na avaliação da 
Capacidade, do Esforço, da Sorte e da Dificuldade da Tarefa. Repartiram-se em função do 
Locus de Causalidade, da Estabilidade e da Controlabilidade. 
O Capítulo 5 encerra os estudos de revisão da literatura e reporta-se à ligação entre 
música e encéfalo, realçando as diferenças entre músicos e não músicos. Explorou-se a 
relação entre participação em música e plasticidade neural estrutural e funcional, bem 
como os efeitos da aprendizagem e performance musicais, a ligação entre cognição 
musical e domínios não musicais e, ainda, os fatores genéticos. Salientou-se que a 
aprendizagem musical precoce é o principal fator para a maioria das diferenças verificadas. 
 
8.2 APRENDIZAGEM MUSICAL, DESEMPENHO ACADÉMICO E VARIÁVEIS 
INFLUENTES: ESTUDO EMPÍRICO 
 
Na Parte II – Estudo Empírico, procurou-se suporte para a estrutura de relações 
entre a aprendizagem musical e o desempenho matemático, em conjunção com dimensões 
correlativas da Inteligência e do Nível Socioeconómico dos alunos, passando pelas 
autoperceções e envolvimento no estudo no que se prende com a Motivação, as 
Expectativas de Autoeficácia e as Atribuições Causais. 
A amostra pretendida foi recolhida em estudantes do 7º ano de escolaridade do 
Ensino Básico, no início do ano letivo de 2007-2008, contemplando as zonas Norte, Centro 
e Sul de Portugal Continental. O carácter longitudinal do estudo abrangeu o espaço 
temporal de 3 anos letivos (2007-2008, 2008-2009 e 2009-2010), culminando com o final 
do 3º período do 9º ano de escolaridade. Foram inquiridas 12 escolas, sendo que em nove 
se ministrou a educação artística vocacional/Ensino Especializado de Música (EEM). O 
Curso Básico de Música era proporcionado em escolas do Ensino Público e do Ensino 




Particular e Cooperativo, em regime integrado, articulado ou supletivo. Em três escolas 
lecionou-se o Ensino Regular (ER). 
A explanação do problema, objetivos e hipóteses de investigação, bem como a 
caracterização da amostra e a descrição dos instrumentos de avaliação e correspondente 
validação empírica, constam do Capítulo 6. A amostra inicial incidiu sobre 207 alunos 
voluntários de ambos os géneros, cujos dados se recolheram após autorização expressa 
pelos pais/encarregados de educação. Cada aluno foi classificado quanto ao género, tipo de 
ensino (ER e EEM) e número total de anos de aprendizagem artística formal ou não formal 
de música (antes do ingresso no 7º ano de escolaridade). Após a exclusão dos alunos do ER 
que frequentavam ou tinham frequentado atividades musicais com alguma regularidade e, 
ainda, a equiparação possível dos grupos quanto ao número de sujeitos, obtivemos 112 
casos válidos, heterogéneos quanto ao género, ao nível socioeconómico8.1 e à localização 
geográfica. A amostra foi caracterizada quanto ao tipo de ensino, género, idade, escola 
frequentada, situação escolar no 7º e 9º anos de escolaridade, níveis de escolaridade dos 
progenitores e tipo de instrumento musical aprendido pelos alunos do EEM. 
Os instrumentos de medida por nós utilizados constituem um compêndio de 
informação de tipo académica, cognitiva, autoperceções e envolvimento no estudo e 
sociodemográfica. Como medidas de informação de tipo académico consultámos os 
sistemas de base de dados das escolas no respeitante aos Resultados na disciplina de 
Matemática nos 6º, 7º, 8º e 9º anos de escolaridade, bem como ao resultado do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9). No 9º ano de escolaridade administrou-se e recolheu-se 
igualmente as classificações da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9). No referente à 
informação de tipo cognitivo, recorremos à Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) de 
Almeida e Lemos (2006), avaliando os cinco tipos de raciocínio no 7º ano de escolaridade: 
Abstracto, Numérico, Verbal, Mecânico e Espacial. A informação sobre autoperceções e 
envolvimento no estudo foi recolhida mediante a administração da Escala de Avaliação 
dos Métodos de Estudo (AME) de Vasconcelos e Almeida (2000), incidindo sobre a 
Motivação, Expectativas de Auto-Eficácia e Atribuições Causais. Por último, a informação 
de tipo sociodemográfico versou sobre o Nível Socioeconómico e o histórico musical dos 
alunos prévio à investigação, bem como o género e a idade dos mesmos. 
                                                 
8.1 
 A heterogeneidade quanto ao nível socioeconómico apenas foi possível apurar numa fase mais 
tardia desta investigação, aquando da análise estatística dos dados referentes aos alunos. 




As medidas utilizadas mostraram propriedades psicométricas adequadas, 
designadamente no que respeita à sua fiabilidade. O índice de consistência interna menor 
aplicou-se à Ficha de Desempenho Matemático (FDM9), ao passo que o mais elevado à 
subescala Motivação da Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME; 9º ano de 
escolaridade). Para os Resultados na disciplina de Matemática (6º, 7º 8º e 9º anos), no 
Exame Nacional de Matemática (ENM9) e na Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9; 
9º ano de escolaridade), obtivemos bons índices de consistência interna. 
O Capítulo 7 foi exclusivamente dedicado à apresentação dos resultados, com 
especial realce para os testes empíricos das hipóteses e para as questões de investigação. 
Por último, reservámos o Capítulo 8 para a discussão dos resultados e conclusões do 
estudo, que se expõem em seguida. Importa agora apresentar e discutir os resultados 
alcançados no estudo empírico à luz dos fatores que foram analisados como influentes no 
desempenho académico ao nível da matemática, designadamente o Tipo de Ensino, o Nível 
Socioeconómico, a Motivação, as Expectativas de Auto-Eficácia, as Atribuições Causais e 
a Inteligência Geral. 
 
8.2.1 Resultados globais nas medidas em estudo 
 
Considerando as classificações do 6º ao 9º anos de escolaridade de todos os alunos 
ao nível da disciplina de Matemática, concluímos por resultados satisfatórios, que 
oscilaram entre 2.6 e 4.3 níveis. Analisando o percurso académico do 6º ao 9º anos para a 
disciplina de Matemática, os alunos mostraram um rendimento escolar mais baixo do 6º ao 
8º anos, verificando-se um aumento no 9º ano de escolaridade. A variabilidade dos 
desempenhos evidenciou-se uniforme entre géneros e no decurso dos 4 anos letivos. 
Quanto aos resultados no Exame Nacional de Matemática (ENM9), a média total 
da nossa amostra situou-se nos 3.6 níveis e as classificações oscilaram entre 2.6 e 4.5 
níveis, sendo idênticas para ambos os géneros; os melhores desempenhos localizaram-se 
nas proporções, operações aritméticas, números inteiros, números irracionais e volumes 
(tópicos que englobam os itens ENM9-11, ENM9-10, ENM9-05, ENM9-18 e ENM9-02), ao 
passo que os mais baixos residiram nas simetrias e nas relações numéricas (itens ENM9-15 
e ENM9-12, respetivamente). Quanto aos itens com melhor desempenho, os resultados 
obtidos na nossa amostra encontram-se em paridade com os da amostra nacional, 




excluindo apenas o item ENM9-02. Em relação aos itens com pior desempenho, 
verificamos também uma grande consonância entre os resultados obtidos por nós e os 
encontrados na amostra nacional, com coincidência perfeita ao nível do item com pior 
desempenho, o ENM9-12 (M. A. Ferreira, Castanheira, & Lourenço, 2011). 
No sentido de efetuar a comparação das classificações totais no Exame Nacional de 
Matemática (ENM9) dos alunos dos ER e EEM, por nós inquiridos, com a média do 
mesmo exame a nível nacional, procedemos à realização de testes t de Student para uma 
amostra (one sample t test). A média nacional publicada foi no ano de 2010 de 3.2 valores 
(escala de medida em níveis) (Ministério da Educação, Direcção-Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular, Júri Nacional de Exames, 2010). Comparativamente a este 
valor nacional os alunos do ER não se diferenciam, t (43) = 1.01, p = .321 (M = 3.36, DP = 
1.08), ao passo que os alunos do EEM apresentam uma pontuação média 
significativamente superior, t (56) = 7.15, p < .001 (M = 4.00, DP = 0.85). Concluímos que 
os alunos do ER se mostraram representativos da média nacional, ao passo que os alunos 
do EEM apresentaram valores acima da média. 
A Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) corroborou os resultados do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9), indicando resultados satisfatórios (em torno dos 61%) e 
análogos para alunos e alunas. 
No que concerne a inteligência, verificámos um aumento global da mesma do 7º 
para o 9º anos de escolaridade, registando-se as pontuações mais baixas no Raciocínio 
Mecânico do 7º ano e as mais elevadas nos raciocínios Verbal, Abstracto e Espacial no 9º 
ano de escolaridade. Como forma de sustentar os nossos resultados, refira-se que a 
inteligência aumenta com a escolaridade (Almeida et al., 2008; Ceci & Williams, 1997; 
Primi et al., 2012). Ceci e Williams (1997) concluem que a inteligência e a escolaridade 
têm uma relação bidirecional. Almeida e colaboradores (2008) apuraram um aumento da 
inteligência do 7º ao 9º anos numa amostra representativa da população portuguesa, 
enfatizando o impacto da série escolar no rendimento cognitivo. Primi et al. (2012), através 
da aplicação da Battery of Reasoning Test (BRT-5) a uma amostra brasileira de estudantes 
dos 11 aos 21 anos, observaram que a inteligência é associada de modo sistemático à 
escolaridade e idade. A escolaridade é uma “variable associated with formal stimulation 
and, therefore, its association with intelligence is taken to estimate the influence of 
environmental factors in the school context” (Primi et al., 2012, p. 81). Ainda em relação à 




inteligência, e partindo da análise descritiva da medida de Inteligência Geral e dos tipos de 
raciocínio avaliados pela Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) no 7º ano de 
escolaridade, procedemos à comparação dos nossos resultados com os provenientes da 
amostra utilizada por Almeida e colaboradores (2008). Os autores obtiveram para a 
Inteligência Geral uma pontuação média de M = 10.7 e para os raciocínios Abstracto, 
Numérico, Verbal, Mecânico e Espacial pontuações médias de, respetivamente, 12.0, 7.7, 
12.8, 8.2 e 8.5. Calculámos os testes t de Student para uma amostra e encontrámos uma 
superioridade nas pontuações da nossa amostra em relação às obtidas por Almeida e 
colaboradores, tanto para a Inteligência Geral (M = 12.57, DP = 2.64), t (111) = 4.72, p < 
.001, quanto para os raciocínios em causa. Respetivamente, as pontuações médias por nós 
obtidas para os raciocínios Abstracto (M = 14.04, DP = 3.16), Numérico (M = 9.38, DP = 
3.95), Verbal (M = 14.91, DP = 3.52), Mecânico (M = 9.31, DP = 2.50) e Espacial (M = 
10.20, DP = 3.78) superam as verificadas por Almeida e colaboradores em t (111) de 6.83, 
4.50, 6.34, 4.72 e 4.74, respetivamente, p < .001. Procurando uma interpretação para estes 
resultados, podemos avançar com o facto de os alunos do EEM da nossa amostra já terem 
no momento desta avaliação 6 anos de aprendizagem formal de música, o que poderá ter 
incrementado as pontuações da amostra total nas medidas da BPR7/9, conforme vem 
sustentar-se na rubrica Comparação entre alunos do EEM e do ER desta Discussão e 
conclusões. 
No último ano do Ensino Básico, os alunos mostraram maior Motivação para o 
estudo comparativamente às Atribuições Causais que fazem acerca do seu desempenho ou 
às Expectativas de Auto-Eficácia. 
 
8.2.2 Desempenho matemático em alunos do EEM e do ER: Conclusões da 
H1 
 
A Hipótese H1 – Os alunos pertencentes ao EEM apresentam melhor desempenho 
a matemática comparativamente aos alunos que frequentam o ER – encontrou suporte 
empírico, tanto quando considerámos no 9º ano de escolaridade os Resultados na 
disciplina de Matemática no 3º período, quanto os desempenhos na Ficha de Desempenho 
Matemático (FDM9) e no Exame Nacional de Matemática (ENM9). Reportando-nos 
especificamente ao Exame Nacional de Matemática, já acima observámos que os alunos do 




ER não se distinguem da média nacional, ao passo que os alunos do EEM exibem um 
resultado significativamente superior. 
Concordante com estes resultados, encontra-se a literatura descrita na Parte I – 
Revisão da Literatura, que indica que os alunos com aprendizagem musical apresentam 
um melhor desempenho académico, quando avaliado exclusivamente para a Matemática 
(Bahr & Christensen, 2000; Catterall et al., 1999; Cheek & Smith, 1999; Geoghegan & 
Mitchelmore, 1996; Gillmeister, 2008; Harris, 2007; Helmrich, 2010; Vaughn, 2000; 
Whitehead, 2001), quanto para a performance matemática no seio da literatura do 
desempenho académico geral (Babo, 2004; Fitzpatrick, 2006; Gouzouasis et al., 2007; C. 
M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2008; Schellenberg, 2004, 2006b; Trent, 1996; 
Wetter et al., 2009). Embora a investigação de Southgate e Roscigno (2009) não possua 
um grupo de controlo sem aulas de música, os autores observaram que a performance 
matemática de crianças e jovens está associada com a participação em música. No estudo 
de Santos-Luiz et al. (2011), não obstante os alunos do 8º ano com aprendizagem musical 
não terem alcançado resultados significativos a Matemática comparativamente aos seus 
pares sem aulas de música, a média dos alunos de música foi superior, apontando na 
direção crescente de desempenho, tal como veio a acontecer no 9º ano de escolaridade no 
âmbito da presente investigação. 
Embora a maioria dos alunos do grupo de música da nossa amostra tenha iniciado 
os estudos musicais no 1º ano de escolaridade essencialmente por vontade dos pais, uma 
série de estudos reporta que os programas de música são mais procurados por alunos com 
bons desempenhos académicos. Exemplificando, pelo exposto nos trabalhos de Fitzpatrick 
(2006) e Kinney (2008), é possível verificar que os programas de música de conjunto 
podem atrair bons alunos desde o início da instrução musical. Outros estudos reforçam esta 
opinião (Babo, 2004; C. M. Johnson & Memmott, 2006; Kinney, 2010; Klinedinst, 1991; 
Schellenberg, 2011a; Weiss & Schellenberg, 2011; Wetter et al., 2009). Assim, Kinney 
(2010) demonstrou que o desempenho académico é um prognosticador significativo da 
inscrição inicial no ensino de música e C. M. Johnson e Memmott (2006) mencionaram 
que os programas de música de qualidade excelente poderão atrair de forma 
desproporcionada alunos também academicamente talentosos, sendo que a sua 
continuação/persistência (Klinedinst, 1991) em música tem como bom preditor o 
desempenho em Matemática. Babo (2004) apoia a suposição de que os estudantes que 




participam num programa formal de música terão maior probabilidade de possuir um QI 
acima da média em relação aos estudantes que não participam em música, à semelhança do 
sugerido por Schellenberg (2009). Wetter et al. (2009) referiram que as crianças jovens de 
QI elevado e com desempenho escolar acima da média terão talvez maior motivação para 
aprender a tocar um instrumento. Para terminar, as crianças que têm lições de música são 
particularmente bons estudantes (Schellenberg, 2011a; Weiss & Schellenberg, 2011). 
Considerando as atividades extracurriculares, existe suporte empírico de que o 
envolvimento dos alunos neste tipo de atividades dentro e/ou fora da escola contribui para 
o desempenho académico dos alunos (Eccles, Barber, Stone, & Hunt, 2003). Com base 
nesta condição prévia, alguns estudos compararam atividades musicais e não musicais 
relativamente ao efeito que podiam causar na performance académica (R. A. Baker, 2011; 
Gouzouasis et al., 2007; Schellenberg, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Trent, 
1996; Wetter et al., 2009). A participação em música foi a única atividade a evidenciar 
uma relação positiva com o desempenho académico, nomeadamente matemático. Nem as 
artes visuais, desporto, ou qualquer outra atividade apontaram resultados semelhantes. Faz 
então sentido a evidência empírica que encontrámos para a nossa Hipótese H1, que coloca 
os alunos do EEM numa posição mais favorável comparativamente aos alunos do ER no 
referente ao desempenho matemático. 
Centrando-nos nestes estudos, Trent (1996) observou que os alunos do 12º ano de 
escolaridade que tinham participado em programas de música instrumental do 6º ao 12º 
anos pontuaram significativamente mais alto nos testes estandardizados de Matemática da 
Texas Educational Assessment of Minimal Skills (TEAMS) comparativamente aos colegas 
que tinham participado em atividades extracurriculares não musicais e aos que não tinham 
participado em atividades extracurriculares. O autor teorizou que podia haver uma relação 
entre a procura de excelência dos estudantes de música no desempenho musical e a procura 
de excelência em todas as áreas académicas. O estudo conduzido por T. W. Schneider e 
Klotz (2000) também tentou determinar se estudantes do 5º ao 9º anos com formação em 
música (banda ou coro) tinham melhor desempenho a Matemática, entre outras disciplinas, 
no California Achievement Test (CAT), relativamente a colegas atletas e a estudantes que 
não tinham participado nem em música nem em desporto. Relataram que nos 7º, 8º e 9º 
anos os músicos obtiveram resultados estatisticamente superiores a Matemática apenas em 
relação aos atletas. Investigação subsequente revelou que os alunos de música envolvidos 




em programas considerados de maior qualidade obtiveram resultados significativamente 
mais elevados do que os atletas e os não músicos/não atletas. Suportando a nossa Hipótese 
H1, a qualidade e o envolvimento do programa de música pode, por ele próprio, influenciar 
os efeitos das aulas de música no desempenho académico. Os estudos de T. W. Schneider e 
Klotz (2000) e de C. M. Johnson e Memmott (2006) evidenciam a importância da 
qualidade dos programas de música na obtenção de resultados académicos superiores. O 
Estudo 1 de Schellenberg (2006b) fornece-nos também evidência que, de entre as 
atividades extracurriculares, a música se diferencia das demais, contribuindo para um 
melhor desempenho académico. No referido estudo, 56% da amostra tinha tido lições de 
música (individuais, em grupo ou de ambas). A maioria da amostra total tinha participado, 
em média, durante 56 meses em atividades extracurriculares não musicais fora da escola. 
Entre outras variáveis preditoras já mencionadas, o autor tentou compreender a influência 
da variável atividades extracurriculares não musicais no desempenho académico. Para tal, 
constituiu uma variável agregada de atividades extracurriculares não musicais somando os 
resultados de três atividades agrupadas (artes não musicais, desportos e outras atividades 
extracurriculares organizadas). O autor verificou que esta variável não foi associada ao 
desempenho académico. 
Já no estudo de Gouzouasis et al. (2007) foram examinadas as relações entre 
participação em cursos de música e desempenho académico de alunos do 12º ano. Entre 
outras disciplinas, os autores examinaram se existiam diferenças de desempenho a 
Matemática entre os estudantes que participaram em cursos de música no 11º ano (banda 
11, cordas 11, coro 11 e composição 11) e os que não participaram. Os autores relataram 
que os alunos que participaram em banda 11 alcançaram, em média, o desempenho mais 
elevado, sendo que a participação num curso de música foi associada a um desempenho 
mais elevado a Matemática. Devido aos resultados, os investigadores examinaram se 
existiam padrões similares entre participação em cursos de artes visuais no 11º ano e 
desempenho académico no 12º ano. Os resultados não evidenciaram diferenças ao nível de 
desempenho a Matemática entre os alunos que estudaram artes visuais e os que não 
estudaram. Segundo Gouzouasis e colaboradores, os seus resultados corroboram a pesquisa 
de Catterall et al. (1999), dado que estes autores referem que os estudantes que participam 
em atividades musicais “are doing better in school than those who are not – for whatever 
constellation of reasons” (p. 4). Ainda em relação ao estudo de Catterall et al. (1999), 




Gouzouasis e colaboradores chegam a enfatizar que os seus dados ampliam os daquela 
investigação “in that we show that this relationship is music-specific, and not generalizable 
to all the fine arts” (p. 88). Do mesmo modo, Wetter et al. (2009) verificaram que os 
alunos que receberam lições opcionais de trabalhos manuais em relação aos alunos que 
praticaram música na escola ou em casa não evidenciaram uma correlação significativa 
com as notas médias globais na escola. 
O estudo de R. A. Baker (2011) examinou numa amostra de 37222 alunos do 8º ano 
o desempenho em Matemática e “Language Arts”, comparando os resultados dos 
estudantes matriculados em música e/ou aulas de artes visuais com os dos não 
matriculados em cursos de artes. Os alunos que participaram em música alcançaram 
resultados médios significativamente mais elevados do que os não inscritos em música. O 
autor inferiu que as aulas de música foram um preditor positivo do desempenho académico 
e que os resultados obtidos pelos alunos de artes visuais não foram tão conclusivos. 
De um modo geral, a participação em música concede benefícios académicos, para 
além de musicais, sociais e psicológicos (Adderley, Kennedy, & Berz, 2003; Gouzouasis et 
al., 2007). Como reforço, alguns estudos chegam a mencionar que o tempo dedicado à 
participação em música não diminui a performance dos estudantes ao nível do desempenho 
académico (R. A. Baker, 2011; Costa-Giomi, 2004; Gouzouasis et al., 2007; C. M. Johnson 
& Memmott, 2006; Kinney, 2008). 
Face ao exposto, concluímos que a Hipótese H1 encontrou suporte empírico: Os 
alunos pertencentes ao EEM apresentam melhor desempenho a matemática 
comparativamente aos alunos que frequentam o ER. 
 
8.2.3 Preditores do desempenho matemático 
 
8.2.3.1 Impacto do tipo de ensino: Conclusões da H2 
 
Analisando as aptidões preditivas do Tipo de Ensino, apurámos um efeito preditivo 
nas classificações dos alunos tanto no Exame Nacional de Matemática (ENM9) bem como 
na Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) e nos Resultados na disciplina de 
Matemática no 3º período (9º ano). Especificamente, o facto de o aluno ser exposto a 
formação em música, per se, prevê melhores desempenhos a Matemática. 




Os nossos resultados corroboram os largamente descritos na literatura e por nós 
apresentados no Capítulo 3 – Música e desempenho académico, e acima enunciados 
aquando do teste da Hipótese H1. Alguns destes estudos realçam o efeito significativo da 
aprendizagem musical/participação em música no desempenho matemático em presença 
dos preditores Inteligência (Schellenberg, 2006b) e Nível Socioeconómico (Babo, 2004; 
Schellenberg, 2006b; Wetter et al., 2009). 
Destacam-se, ainda, os resultados observados nas investigações que comparam os 
efeitos das atividades musicais com os das não musicais no desempenho 
académico/matemático (R. A. Baker, 2011; Gouzouasis et al., 2007; Schellenberg, 2006b; 
T. W. Schneider & Klotz, 2000; Trent, 1996; Wetter et al., 2009). Entre as várias 
atividades, a musical foi a única a demonstrar efeitos positivos no desempenho académico. 
Os trabalhos de Catterall e colaboradores (1999), Fitzpatrick (2006), C. M. Johnson 
e Memmott (2006) e Helmrich (2010) enfatizam igualmente os efeitos do envolvimento em 
música. Catterall et al. (1999) sublinham que, dentro de cada grupo socioeconómico (alto e 
baixo), os alunos envolvidos em música obtêm resultados consideravelmente superiores a 
Matemática em relação aos colegas sem música, e que os estudantes de música de nível 
socioeconómico baixo desempenham de forma melhorada também a Matemática 
comparativamente à amostra total de alunos, com e sem música. Fitzpatrick (2006) 
reportou que no 9º ano os estudantes de música de nível socioeconómico desfavorecido 
pontuaram superiormente em comparação com os seus colegas sem música de nível 
socioeconómico favorecido a todas as disciplinas, entre as quais a de Matemática. C. M. 
Johnson e Memmott (2006) salientam que, apesar de alguns estudantes frequentarem 
escolas com programas de música instrumental de fraca qualidade, superam em 
desempenho matemático os estudantes que não tiveram qualquer programa de música. 
Helmrich (2010), em três grupos de instrução diferente (instrumental, coral e sem 
instrução), observou que o ensino de música do 6º ao 8º anos resultou numa diferença 
significativa em Álgebra numa amostra de alunos do 8º e 9º anos, destacando a instrução 
instrumental. No 5º ano de escolaridade, antes da instrução de música ocorrer, os 
estudantes de música instrumental detinham o desempenho matemático mais elevado 
(medido pela Maryland School Assessment) e o grupo coral possuía o resultado mais baixo, 
comparativamente com o grupo sem música. Contudo, após a aprendizagem musical do 6º 
ao 8º anos e depois de se eliminar a variância da performance prévia da MSA, o grupo 




coral obteve uma média superior em Álgebra em comparação com o grupo de estudantes 
sem música. 
Foi neste sentido que concluímos pelo suporte empírico da Hipótese H2 – É 
possível prever o desempenho matemático exclusivamente com base no tipo de ensino 
frequentado, designadamente com ou sem presença de aprendizagem musical. 
 
8.2.3.2 Impacto do nível socioeconómico, motivação, expectativas de 
autoeficácia, atribuições causais e inteligência 
 
A variável Nível Socioeconómico veio acrescentar 12.5% da capacidade 
explicativa do nosso modelo, sendo que, conjuntamente com o Tipo de Ensino, ambas 
explicaram 27% das classificações no Exame Nacional de Matemática (ENM9). 
Adicionando a Motivação à análise, a aptidão preditiva cresceu 5%, situando-se em torno 
dos 32%. As Expectativas de Auto-Eficácia vieram apenas contribuir com 3% da aptidão 
preditiva do desempenho matemático, ao passo que as Atribuições Causais não indicaram 
uma contribuição significativa. Opostamente, a Inteligência Geral forneceu um incremento 
de aproximadamente 8%, sendo que todos os preditores considerados conjuntamente 
previram 43.1% das classificações no Exame Nacional de Matemática. Concluímos que o 
preditor de maior magnitude é a Inteligência Geral, seguindo-se o Nível Socioeconómico, a 
Motivação, as Expectativas de Auto-Eficácia, e, por último, o Tipo de Ensino. A Medida 
Conjunta de Desempenho Matemático (medida compósita), formada pelo Exame Nacional 
de Matemática (ENM9), Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) e Resultados na 
disciplina de Matemática no 3º período (9º ano), apontou para os mesmos resultados, 
permitindo-nos contornar o problema das “mono-operation bias” (Brewer, 2000; Cook & 
Campbell, 1979). 
Um olhar abrangente para estes resultados coloca-os a par com os expostos na 
literatura. Considerando o Nível Socioeconómico, refiram-se dois estudos no âmbito da 
aprendizagem musical e desempenho matemático, tais como o de Catterall et al. (1999) e o 
de Geoghegan e Mitchelmore (1996). Catterall e colegas (1999) referem que os alunos 
provenientes de níveis socioeconómicos mais elevados apresentam melhor desempenho 
matemático em relação à amostra total de alunos, com e sem música. Geoghegan e 
Mitchelmore (1996) apontam o background musical do lar das crianças como a causa 




provável de um desempenho melhorado. Na área da aprendizagem musical e desempenho 
académico geral, que inclui a disciplina de Matemática, os resultados alcançados por nós 
confirmam os dos estudos de Babo (2004), Fitzpatrick (2006), Kinney (2008), 
Schellenberg (2006b), Southgate e Roscigno (2009) e Wetter et al. (2009). Fitzpatrick 
(2006) refere que os alunos de nível socioeconómico elevado superam os alunos de nível 
socioeconómico mais baixo nas pontuações a Matemática, entre outras disciplinas, 
independentemente da participação em música instrumental ou não. Os resultados estão 
ainda em linha com os dos estudos que, estando fora do âmbito musical, exploram a 
ligação entre o nível socioeconómico e o desempenho académico (Caldas & Bankston III, 
1997; Caro et al., 2009; Coleman et al., 1966; Diniz et al., 2011; Ewijk & Sleegers, 2010; 
McConney & Perry, 2010a; Opdenakker & Van Damme, 2001; Opdenakker et al., 2002; 
Rumberger & Palardy, 2005; Sirin, 2005; White, 1982). A título de exemplo refira-se os 
trabalhos de McConney e Perry (2010a) e Diniz et al. (2011). McConney e Perry (2010a), 
com alunos de 15 anos de idade, constataram que o nível socioeconómico individual tem 
importância notável no desempenho a Matemática. Diniz et al. (2011), para além de 
reportarem o efeito direto do nível socioeconómico no desempenho académico de alunos 
portugueses do 7º, 8º e 9º anos, observaram igualmente o efeito de mediação da capacidade 
cognitiva entre o nível socioeconómico e o desempenho académico nos 7 º e 9º anos de 
escolaridade. 
Já para a Motivação, os nossos resultados suportam os encontrados por Gose e 
colaboradores (1980), Gottfried (1990), Lloyd e Barenblatt (1984), Lu et al. (2011), 
Miranda e Almeida (2011), Schicke e Fagan (1994), Spinath et al. (2006) e Steinmayr e 
Spinath (2009), evidenciando que esta variável contribui de forma significativa para o 
sucesso académico. Exemplificando, Spinath e colegas (2006) verificaram que a 
Autoperceção da Capacidade e os Valores Intrínsecos contribuíram incrementalmente para 
a previsão do desempenho a Matemática para além de g. Miranda e Almeida (2011), ao 
analisarem uma amostra de alunos do 7º ao 12º anos de escolaridade por meio da Teoria 
dos Objetivos de Realização, constataram uma relação positiva entre motivação (metas 
orientadas para objetivos concretos) e desempenho a Matemática, a Português e 
performance relativa ao somatório das classificações escolares a Português com as de 
Matemática. Os estudos mencionados enquadram-se na esfera da relação entre motivação e 
desempenho académico, fora da área musical. 




Atendendo às Expectativas de Auto-eficácia, os nossos resultados convergem com 
os descritos na literatura, embora estes últimos sejam também referentes ao desempenho 
académico fora do domínio musical, conforme são exemplos os de Bandura et al. (1996), 
Caprara et al. (2008), Caprara et al. (2011), Multon et al. (1991), Neves e Faria (2007a, 
2007b), Robbins et al. (2004), Souza e Brito (2008) e D. P. Torres e Neves (2010), onde se 
verifica uma relação positiva entre este construto e o desempenho académico. Os estudos 
de Neves e Faria (2007a) e D. P. Torres e Neves (2010), ambos com amostras de 
estudantes do 9º ano, observaram que a Auto-Eficácia em Matemática influencia o 
desempenho matemático, aventando que quanto mais alto é o nível de autoeficácia mais 
elevadas serão as notas a Matemática. 
No que se refere às Atribuições Causais, as mesmas não contribuíram de  forma 
significativa para o desempenho matemático. Embora na esfera da literatura (extra 
musical) pareça existir a conclusão comum de que este construto é uma variável influente 
no rendimento escolar dos alunos, não deixa de haver alguma inconsistência entre os 
resultados das várias  investigações (Neves, 2007). No âmbito dos três modelos propostos 
por esta autora para explicar a ligação entre Atribuições Causais e desempenho escolar, 
averiguámos a associação entre ambas as variáveis de forma direta e indireta. Ao 
verificarmos a inexistência de uma relação direta entre Atribuições Causais e desempenho 
matemático no Exame Nacional de Matemática (ENM9) – r = .179, F (1, 99) = 3.27; p = 
.074; R2 = .032; R2aj =. 022, EPE = 19.10 – testámos o  seu efeito por meio da mediação 
da variável Expectativas de Auto-eficácia (atribuições causais x expectativas de 
autoeficácia), tendo também encontrado um efeito não significativo: b = -.067, β = -1.43, t 
= -1.18, p  = .241. Shores e Shannon (2007), em alunos do 6º ano, reportaram que as 
Atribuições não foram preditoras das notas de Matemática e de um teste de matemática 
concebido pelo professor. Os autores argumentaram que “possibly by the time students 
reach the sixth grade they are aware that their success and/or failure are influenced by 
internal factors rather than external factors” (p. 232). 
No nosso estudo, a Inteligência Geral apresenta-se como um preditor forte, 
resultado que vai ao encontro do descrito na literatura no seio do círculo musical, que 
observou os efeitos da inteligência no desempenho matemático (Anello, 1972; Babo, 2004; 
Robitaille & O’Neal, 1981), assim como noutras disciplinas (Anello, 1972; Babo, 2004; 
Robitaille & O’Neal, 1981) e na nota compósita de desempenho académico (Santos-Luiz et 




al., 2011). Estudos extra domínio musical, mas que se enquadram na área de investigação 
sobre inteligência e desempenho académico, nomeadamente matemático, vêm reforçar 
estes resultados (Deary et al., 2007; Keith, 1999; McGrew et al., 1997; Parkin & Beaujean, 
2012; Primi et al., 2010; Rohde & Thompson, 2007; Spinath et al., 2006; Taub et al., 
2008). O estudo de Primi e colaboradores (2010), com alunos do 7º e 8º anos, para além de 
ter reportado uma associação forte entre inteligência fluida (Gf) e desempenho matemático, 
evidenciou que os “individuals with higher fluid intelligence reveal a faster increase in 
math scores over a span of two years than do individuals with a lower fluid intelligence” 
(p. 450). Deary et al. (2007), com adolescentes de 16 anos, apuraram que a Inteligência 
Geral contribui para o sucesso escolar a 25 disciplinas académicas, com a correlação mais 
elevada para a de Matemática (58.6% da variância). 
 Referindo-nos novamente à nossa investigação, saliente-se que o Tipo de Ensino 
apenas perde a capacidade preditiva quando se insere a Inteligência Geral, que se verificou 
estimar as classificações no Exame Nacional de Matemática (ENM9) devido às aptidões 
preditivas dos raciocínios Espacial e Numérico, apenas nos alunos do EEM. Estes dois 
raciocínios são promovidos pela aprendizagem musical, reforçando uma vez mais a 
importância da música no desempenho matemático. 
A remoção estatística do efeito da Inteligência Geral nos resultados do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) e na Medida Conjunta de Desempenho Matemático (9º 
ano) permitiu-nos analisar a influência exclusiva do Tipo de Ensino, sem interferência da 
inteligência. Concluímos que quando estatisticamente controlado o efeito da inteligência, o 
Tipo de Ensino mantém-se significativo, o que demonstra a aptidão preditiva da 
aprendizagem musical no desempenho matemático. Encontrámos um resultado semelhante 
para o Nível Socioeconómico. Após estatisticamente controlado o Nível Socioeconómico, 
o efeito positivo da aprendizagem musical no desempenho matemático continuou a 
emergir. Ambos os resultados encontram-se em linha com a investigação de Schellenberg 
(2006b), ao passo que o segundo está de acordo com o encontrado por Wetter et al. (2009). 
Assim, podemos corroborar e concluir que a associação entre aprendizagem musical e 
desempenho matemático não pode ser atribuída quase unicamente às duas variáveis 
potencialmente preditoras, a inteligência e o nível socioeconómico, mas também à 
influência da aprendizagem musical no desempenho académico. 
 




8.2.3.3 Comparação entre alunos do EEM e do ER 
 
A comparação entre alunos do EEM e do ER nos preditores do desempenho 
matemático, uma vez mais, indicou resultados concordantes com os descritos na literatura. 
Os alunos pertencentes ao EEM apresentaram um Nível Socioeconómico mais elevado 
comparativamente aos alunos do ER, em conformidade com Catterall et al. (1999), 
Fitzpatrick (2006), Schellenberg (2011a) e Wetter et al. (2009) e, também, com o abordado 
por Santos-Luiz et al. (2011). Relembrando que a participação e persistência em música e 
artes estão associadas com o nível socioeconómico (Catterall et al., 1999; Costa-Giomi, 
2012; Kinney, 2010; Klinedinst, 1991; Peters, 1973; Wetter et al., 2009), refira-se que os 
filhos de pais de nível socioeconómico mais abastado têm maior probabilidade de 
frequentar aulas de música pagas, normalmente em escolas privadas (Kinney, 2008). 
Adicionalmente, Costa-Giomi (2012) menciona que o nível socioeconómico está 
relacionado com a participação em instrução musical independentemente da formação ser 
conferida numa escola pública ou privada ou como atividade curricular ou extracurricular. 
Além disso, as escolas de nível socioeconómico elevado possuem um maior número de 
matrículas em música do que as escolas de nível socioeconómico baixo, e nas escolas que 
têm um número similar de estudantes dos dois níveis socioeconómicos, os alunos 
socialmente favorecidos são os que participam em maior número neste tipo de atividades. 
Costa-Giomi sublinha, ainda, que os filhos de pais com um diploma universitário têm mais 
probabilidade de se matricularem em aulas de música do que as crianças com pais de grau 
académico inferior, tal como evidenciado no nosso estudo. Estes alunos, devido ao seu 
contexto socioeconómico, são aqueles que possivelmente desempenham melhor na escola 
(Wetter et al., 2009). O estudo de Fitzpatrick (2006) partilha desta opinião, relatando que 
os estudantes de música instrumental de nível socioeconómico elevado desempenham num 
nível mais alto a Matemática no 4º, 6º e 9º anos em comparação com os colegas sem 
música de nível socioeconómico baixo. Southgate e Roscigno (2009) referem que, para 
além dos efeitos da classe social no envolvimento dos pais ao nível da frequência a 
concertos serem significativos tanto nas crianças como nos adolescentes, o desempenho a 
Matemática das crianças está, do mesmo modo, associado com a circunstância dos pais 
frequentarem concertos com os seus filhos; assim, os efeitos da classe social sobre o 
envolvimento parental foram fortes. Além disso, os pais pertencentes a níveis 




socioeconómicos favorecidos conversam mais frequentemente com os seus filhos, 
desfrutam de mais hábitos de leitura conjunta com os mesmos e proporcionam-lhes mais 
experiências de aprendizagem (Shonkoff & Phillips, 2000). A exposição agora relatada é 
corroborada pela circunstância de os pais com maiores níveis de escolaridade estarem 
normalmente mais envolvidos na consecução do desempenho educacional dos seus filhos 
(D. P. Baker & Stevenson, 1986). 
Os nossos alunos do EEM mostraram-se também mais motivados para o estudo. 
Dada a escassez de investigação que documente os efeitos da participação em música na 
motivação escolar, reportamos a influência desta última no desempenho académico 
essencialmente através de declarações de alguns autores, tais como Broh (2002), Črnčec et 
al. (2006), Forgeard et al. (2008), Helmrich (2010), McPherson e O'Neill (2010) e 
Schellenberg (2011a). Em suma, estes autores referem que o estudo de música, 
nomeadamente a aprendizagem de um instrumento, pode aumentar a Motivação escolar. 
Črnčec et al. (2006) referem que as aulas de música podem propiciar um ambiente 
académico estimulante e motivador, adequado a uma aprendizagem mais ampla. Forgeard 
et al. (2008) reportam qua as crianças com aulas de música possuem capacidades 
motivacionais superiores e faculdade para persistir a tarefas difíceis no âmbito da música. 
Para além disso, “such children may work harder at school and read more, thereby learning 
more and resulting in heightened performance on (…) cognitive tests” (p. 7). 
Relativamente aos alunos que estudam música, Helmrich (2010) refere que a Motivação 
Intrínseca transferir-se-á para outras áreas académicas. Schellenberg (2011a) relata que as 
crianças que têm aulas de música, para além de serem boas alunas e possuírem uma 
capacidade cognitiva média superior, podem estar mais motivadas para a aprendizagem, 
conduzindo a um bom desempenho numa ampla variedade de testes. O estudo de 
McPherson e O'Neill (2010) é particularmente interessante porque analisa a Motivação 
(Crenças de Competência, Valores e Dificuldade da Tarefa) de estudantes de oito países 
(Brasil, China, Finlândia, Hong Kong, Israel, Coreia, México e Estados Unidos da 
América), baseando-se na Teoria do Valor-Expectativa. Entre outras questões, os autores 
averiguaram se, em cada país, havia diferença em crenças de competência, valores e 
dificuldade da tarefa para as disciplinas escolares em função dos alunos estarem ou não a 
aprender um instrumento musical (incluindo a voz). Os investigadores observaram em que 
disciplinas escolares os alunos de música comparativamente aos alunos sem música 




relataram, por um lado, crenças de competência e valores mais elevados e, por outro, 
menor dificuldade da tarefa. Os alunos de música referiram Crenças de Competência mais 
elevadas para a Matemática do que os colegas sem música na China e em Hong Kong. Em 
Hong Kong, os alunos de música reportaram Valores superiores a Matemática e 
Dificuldade da Tarefa mais baixa do que os alunos sem música. Os resultados sugerem que 
“once students have experienced learning to play an instrument or voice, they become 
more motivated towards other school subjects” (McPherson & O'Neill, 2010, p. 101). O 
estudo de Lillemyr (1983), com crianças de cerca de 10 anos, reportou uma ligação entre 
competência musical e motivação elevada a partir da qual os estudantes teriam mais 
tendência para alcançar o sucesso na escola. Broh (2002), para além de referir que os 
alunos do 10º e 12º anos que participaram em atividades musicais obtiveram melhores 
resultados a Matemática, observou que os mesmos estudantes conversam mais com os pais 
e com os professores, e que os seus pais são mais propensos a falar com os pais dos 
amigos; concluiu que estes benefícios sociais são suscetíveis de conduzir a uma maior 
Motivação e Autoeficácia. 
Relativamente às Expectativas de Auto-eficácia, os alunos do EEM apresentam 
resultados igualmente mais elevados em comparação com os alunos do ER. Porém, ao 
nível das Atribuições Causais, não se diferenciaram. A pesquisa sobre o impacto da 
participação em música no desenvolvimento social e pessoal tem recebido menos atenção 
do que no desenvolvimento intelectual e êxito escolar (Hallam, 2010). Referimo-nos, em 
concreto, às Atribuições Causais, à Motivação e às Expectativas de Autoeficácia. Segundo 
Hallam, o envolvimento com a música pode melhorar as autoperceções, mas somente se 
fornecer experiências de aprendizagem positivas; isto significa que as experiências 
musicais devem ser agradáveis. Apesar de as Expectativas de Autoeficácia dizerem 
respeito a situações e tarefas de realização particulares, uma pessoa com elevada 
autoeficácia tem propensão a apresentar determinadas qualidades pessoais positivas, como 
a persistência, a utilização de estratégias de aprendizagem mais eficientes e grandes 
realizações (Bandura, 1997; Zimmerman, 2000). Ritchie e Williamon (2011) mencionam 
que a aprendizagem musical pode afetar a psicologia e as Crenças de Autoeficácia dos 
alunos e interagir com outras atividades académicas. 
Os alunos do EEM mostraram-se também mais inteligentes, tal como nos estudos 
de Costa-Giomi (1999), Forgeard et al. (2008), Santos-Luiz et al. (2009) e Schellenberg 




(2004, 2006b, 2011a), designadamente no que toca aos raciocínios Numérico (Rauscher, 
2003; Santos-Luiz et al., 2009), Espacial (Hetland, 2000a; Rauscher, 2003; Rauscher & 
Zupan, 2000; Santos-Luiz et al., 2009), Abstracto (Bilhartz et al., 2000) e Verbal (Forgeard 
et al., 2008; Ho, Cheung, & Chan, 2003; Hurwitz et al., 1975; Schellenberg, 2004, 2011a), 
tanto avaliados no 7º ano de escolaridade quanto quando consideramos o percurso 
evolutivo do 7º para o 9º anos, significativamente superior nos alunos do EEM 
comparativamente aos do ER ao nível dos raciocínios Numérico, Espacial e Abstracto. 
Deste modo, foi possível verificar um aumento de inteligência do 7º para o 9º anos em 
ambos os grupos (EEM e ER), embora significativamente superior nos alunos do EEM. 
Constatámos, ainda, que o aumento da inteligência com as lições de música continua a 
verificar-se após mantermos constante o nível socioeconómico dos alunos. A realização da 
Análise da Covariância, tomando como VI o Tipo de Ensino, como VD o aumento de 
inteligência geral do 7º para o 9º anos e como covariável o nível socioeconómico, apontou 
para um efeito significativo do Tipo de Ensino, F (1, 99) = 63.52, p  = .004, tendo os 
alunos de música um aumento mais significativo da sua inteligência comparativamente aos 
alunos do ER: M dos alunos do ER = 1.67 (DP = 3.49), M dos alunos do EEM = 3.69 (DP 
= 1.87).  
Os estudos de Schellenberg (2006b), Forgeard et al. (2008) e Santos-Luiz et al. 
(2009) mostraram resultados que vão ao encontro daquele por nós observado, isto é, a 
inteligência aumenta com a duração das lições de música. Schellenberg (2006b), no Estudo 
1 (com crianças), reportou que cada mês adicional de aulas de música foi acompanhado 
por um aumento na medida de inteligência global (Full-scale IQ - FSIQ), após retirar os 
efeitos da escolaridade dos pais, do rendimento familiar, das atividades não musicais e da 
idade. No seu Estudo 2 (com estudantes universitários), cada ano adicional de execução de 
música de forma regular foi também acompanhado por um aumento na Full-scale IQ - 
FSIQ, após serem retirados os efeitos da escolaridade dos pais, do rendimento familiar e do 
género. Forgeard et al. (2008) observaram que a duração da aprendizagem musical 
constitui um preditor da Inteligência Geral, avaliada pelas Advanced Progressive Matrices 
(APM). Santos-Luiz et al. (2009) mencionam que quanto maior é o número de anos de 
instrução musical, maior é a capacidade geral de raciocínio (fator g) dos estudantes de 
música, medida pela BPR7/9. O grupo de alunos com 5 a 7 anos de aprendizagem musical 
possui uma média mais elevada comparativamente ao grupo de alunos com 3 a 4 anos de 




aprendizagem musical. Paralelamente ao mencionado anteriormente sobre o aumento da 
inteligência com a escolaridade (Almeida et al., 2008; Ceci & Williams, 1997; Primi et al., 
2012), sublinhe-se que as lições de música representam uma atividade que é muito 
semelhante em vários aspetos a outras atividades escolares, sendo que “reaching musical 
proficiency requires long hours of practicing that involve concentration, selective attention, 
and learning to read musical notation” (Schellenberg, 2009, p. 13). Deste modo, e segundo 
Schellenberg, a aprendizagem musical pode ser considerada uma atividade escolar 
relevante e agradável às crianças, proporcionando um impulso adicional na inteligência. 
Esta inferência insere-se no quadro conceptual de que as capacidades cognitivas podem ser 
moldadas pelas vivências educativas (Lemos et al., 2008). 
  Procurando informação adicional que nos permita interpretar os resultados dos 
alunos do ER e do EEM nos cinco tipos de raciocínio da Bateria de Provas de Raciocínio 
(BPR7/9), procedemos à realização de testes t de Student one sample, considerando os 
resultados de uma amostra representativa dos alunos portugueses no 9º ano de escolaridade 
nesta bateria (Almeida et al., 2008). Comparámos as pontuações médias dos alunos do ER 
e do EEM com as dos alunos inquiridos por Almeida e colaboradores para a Inteligência 
Geral (M = 12.6) e para os cinco tipos de raciocínio da BPR7/9: Abstracto (M = 13.0), 
Numérico (M = 9.2), Verbal (M = 14.7), Mecânico (M = 10.4) e Espacial (M = 10.6). Os 
resultados do teste t de Student para a medida de Inteligência Geral mostram-nos que os 
alunos do ER (M = 11.31, DP = 2.60) apresentam resultados significativamente inferiores 
aos dos alunos inquiridos por Almeida e colaboradores [t (49) = -3.50, p  = .001], ao passo 
que os alunos do EEM (M = 13.58, DP = 2.22) mostram resultados significativamente 
superiores [t (61) = 3.84, p  = .001]. Considerando cada tipo de raciocínio em particular, 
constatamos que para os raciocínios Numérico e Espacial os alunos do ER 
(respetivamente, M = 7.61 e 8.58, DP = 4.28 e 3.60) apresentam resultados mais baixos do 
que os alunos inquiridos por Almeida et al. [respetivamente, t (49) de -2.63 e -3.96, p < 
.01], enquanto os alunos do EEM (respetivamente, M = 10.81 e 11.50, DP = 3.02 e 3.43) 
apresentam resultados significativamente mais altos [respetivamente, t (61) de  4.20 e 2.07, 
p  < .05]; considerando os raciocínios Abstracto e Verbal, os alunos do ER 
(respetivamente, M = 13.04 e 14.08, DP = 3.36 e 3.94) não se diferenciam dos alunos 
inquiridos por Almeida e colaboradores [respetivamente, t (49) de 0.08 e -1.11, p  > .20], 
ao passo que os alunos do EEM (respetivamente, M = 14.84 e 15.58, DP = 2.76 e 3.02) 




mostram resultados significativamente superiores [respetivamente, t (61) de  5.25 e 2.30, p  
< .05]; por último, quanto ao Raciocínio Mecânico, o desempenho tanto dos alunos do ER 
(M = 9.04, DP = 2.64) quanto do EEM (M = 9.53, DP = 2.37) mostra-se inferior em ambos 
os grupos quando comparados com os inquiridos por Almeida et al. (2008) 
[respetivamente, t (49) = -3.64, p  = .001 e t (61) = -2.88, p  = .005]. Excluindo esta última 
medida, constatamos que para todos os restantes tipos de raciocínio e para a medida de 
Inteligência Geral os alunos do EEM são colocados numa posição de superioridade face 
aos inquiridos por Almeida e colaboradores, ao passo que os alunos do ER situam-se numa 
posição de inferioridade (na Inteligência Geral e nos raciocínios Numérico, Mecânico e 
Espacial) ou de igualdade (nos raciocínios Abstracto e Verbal).  Face a estes resultados, 
encontramos suporte empírico à interpretação avançada na secção Resultados globais nas 
medidas em estudo desta Discussão e conclusões, onde verificámos que a nossa amostra 
global apresentava pontuações superiores à analisada por Almeida et al. (2008). A análise 
individual a cada um dos grupos veio, de facto, sustentar que esta superioridade é devida 
aos alunos de música, dado que os do ER mostraram maioritariamente resultados inferiores 
aos obtidos por Almeida e colaboradores. Para além do já mencionado, estes resultados 
enquadram-se no âmbito da neurociência por meio de uma interpretação de recursos 
partilhados. O modelo de inteligência Parieto-Frontal Integration Theory (P-FIT; Jung & 
Haier, 2007) destaca vínculos estruturais comuns à música e inteligência, que incluem o 
córtex pré-frontal dorsolateral e os lobos parietais inferior e superior, entre outras regiões 
cerebrais. Os autores referem que a “P-FIT provides a parsimonious account for many of 
the empirical observations, (...), which relate individual differences in intelligence test 
scores to variations in brain structure and function” (Abstract). 
 
8.2.4 Anos de aprendizagem musical e desempenho matemático: 
Conclusões da H3 
 
A recolha de informação longitudinal referente ao desempenho matemático 
realizou-se via classificações finais do 3º período na disciplina de Matemática do 6º ao 9º 
anos, permitindo o suporte da Hipótese H3 – O percurso de anos de aprendizagem musical 
contribui para um aumento do desempenho matemático dos alunos do EEM 
comparativamente aos alunos do ER. Registou-se um decréscimo do rendimento 




académico do 6º para o 9º anos para os alunos do ER, ao passo que um aumento nos 
mesmos anos letivos para os alunos do EEM. Detalhadamente, os alunos do ER desceram 
as notas a Matemática do 6º para o 7º ano e deste para o 8º e mantiveram as classificações 
na disciplina do 8º para o 9º ano; já os alunos do EEM aumentaram o rendimento 
matemático do 6º para o 7º ano, diminuíram deste para o 8º ano e voltaram a subir do 8º 
para o 9º ano, situando-se acima da média dos alunos do ER nos 7º, 8º e 9º anos de 
escolaridade. Comparando estes resultados com os obtidos pela nossa amostra total (ER e 
EEM), podemos afirmar que a subida de média nas classificações a Matemática do 8º para 
o 9º ano verificada na totalidade da amostra deveu-se sobretudo aos alunos do EEM. 
Um aspeto importante a salientar relativamente a alguns estudos sobre desempenho 
académico geral (que incluem a Matemática, para além de outras disciplinas), prende-se 
com o efeito da duração do estudo de música ao longo do tempo no desempenho dos 
alunos (Fitzpatrick, 2006; Kinney, 2008; Robitaille & O’Neal, 1981; Schellenberg, 2006b; 
T. W. Schneider & Klotz, 2000; Wetter et al., 2009). Conforme revisto no Capítulo 3 – 
Música e desempenho académico, a duração da aprendizagem musical ao longo do tempo 
contribui para o aumento do desempenho matemático nalguns estudos (Fitzpatrick, 2006; 
Robitaille & O’Neal, 1981) ou para a sua manutenção num nível mais elevado (Fitzpatrick, 
2006; Kinney, 2008; Schellenberg, 2006b; T. W. Schneider & Klotz, 2000; Wetter et al., 
2009) em relação aos alunos sem música. Por exemplo, Robitaille e O’Neal (1981) 
apuraram que o aumento do tempo de participação em música estava associado ao 
crescimento dos resultados académicos. Concordante, encontra-se também o estudo de T. 
W. Schneider e Klotz (2000) com estudantes do 5º ao 9º anos, que evidenciou que os 
músicos pontuaram significativamente mais alto a Matemática do que um grupo de atletas 
e que a diferença de desempenho aumentou ao longo do tempo, sendo que os resultados 
dos músicos tenderam a estabilizar e os dos atletas diminuíram. Já Schellenberg (2006b) 
concluiu que a duração das lições de música está correlacionada positivamente com o 
desempenho académico de crianças dos 6 aos 11 anos, assim como ter lições de música na 
infância é um bom prognosticador de desempenho académico no Ensino Secundário. 
Também os dados obtidos no estudo de Kinney (2008) sugerem que as diferenças de 
resultados entre os alunos que estudam música instrumental e os que não estudam música 
permanecem estáveis ao longo do tempo. Estes resultados reforçam os de Fitzpatrick 
(2006) que apontam no mesmo sentido. Contudo, este autor também verificou que, do 4º 




ao 9º anos de escolaridade, os estudantes de música de nível socioeconómico inferior 
ultrapassaram em desempenho a Matemática os colegas sem música de nível 
socioeconómico superior no 9º ano, entre outras disciplinas. Wetter et al. (2009) 
verificaram que as médias totais das crianças do 3º ano, alunos com pouca aprendizagem 
musical, não diferem significativamente das crianças sem música. Porém, no 6º ano, onde é 
mais provável que as crianças tenham adquirido até então maior quantidade de formação 
em música, as médias totais das crianças que tocam um instrumento foram 
significativamente mais altas do que as do grupo sem música. Sublinhe-se que as médias 
totais das crianças com aprendizagem musical no 3º e 6º anos foram equiparáveis, ao passo 
que as pontuações respetivas dos alunos sem música desceram significativamente. 
A corroborar os resultados que nos permitiram sustentar empiricamente a Hipótese 
H3 encontram-se também os estudos que abordam exclusivamente a relação entre 
aprendizagem musical e desempenho matemático, sendo possível verificar que o 
desempenho matemático aumenta com os anos de aprendizagem musical (Catterall et al., 
1999; Cheek & Smith, 1999; Gillmeister, 2008). Catterall e colaboradores (1999) 
salientaram que, de entre os estudantes de baixo nível socioeconómico, o desempenho 
daqueles que participaram em música cresceu consideravelmente entre o 8º e o 12º anos 
em relação aos que não tiveram envolvimento musical. O estudo de Cheek e Smith (1999) 
observou que os alunos do 8º ano com lições particulares de teclado durante 2 ou mais 
anos obtiveram resultados significativamente mais altos em desempenho matemático 
comparativamente aos colegas que, apesar de terem usufruído de aulas de música na 
escola, não tiveram lições particulares. Gillmeister (2008), com crianças do 5º ano, 
verificou diferenças de médias significativas nos resultados totais e subtotais da Maryland 
School Assessment (MSA) entre os alunos com 3 anos de instrução de música instrumental 
e os alunos com 0 e 1 anos de instrução musical. O estudo de Whitehead (2001) fornece 
informação adicional ao referir que quanto maior for a quantidade de horas de instrução 
musical por semana, maior será o aumento de desempenho matemático. 
Atendendo aos nossos resultados e ao suporte encontrado na literatura, concluímos 
que o percurso de anos de aprendizagem musical contribui para um aumento do 
desempenho matemático dos alunos do EEM em comparação com os alunos do ER. 
 
 




8.2.5 Tópicos e temas matemáticos: Conclusões da H4 
 
A Hipótese H4 acolheu suporte empírico, conduzindo-nos à conclusão de que os 
alunos do EEM apresentam melhores resultados nos tópicos e temas matemáticos 
relacionados com os elementos e conceitos musicais comparativamente aos alunos do ER, 
tanto quando consideramos os conteúdos do Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
quanto quando nos debruçamos sobre os tópicos e temas matemáticos da Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9). 
O desempenho superior dos alunos do EEM no Exame Nacional de Matemática 
(ENM9) fez-se principalmente sentir ao nível das propriedades geométricas e simetrias, 
seguindo-se as equações/inequações, a trigonometria, os lugares geométricos, os volumes, 
as operações aritméticas, os números irracionais, e, por último, as proporções e os números 
inteiros. 
Nalguns itens encontrámos uma diferença de desempenho muito fraca (ENM9-01, 
ENM9-07, ENM9-08 e ENM9-11) ou inexistente (ENM9-02, ENM9-04, ENM9-06, ENM9-
12 e ENM9-17) entre os alunos do EEM e do ER. Com o intuito de perceber o resultado 
obtido em cada um destes itens, analisámos em pormenor o seu conteúdo e de que modo 
foi formulado. Para além das explicações que se seguem serem passíveis de algum grau de 
subjetividade, apresentam suporte matemático (Campelos, 2010). Quanto aos itens onde se 
verificou uma diferença muito fraca, refira-se que o item ENM9-01 está relacionado com 
as Probabilidades, onde apenas se aplica a Lei de Laplace: não pressupõe nem tem 
implícito o domínio das proporções. O item ENM9-07 apela à resolução de problemas, 
domínio globalmente deficitário nos alunos. O item ENM9-08 implica o conhecimento de 
um algoritmo associado à resolução de inequações, tema apenas abordado no 9º ano. No 
item ENM9-11, o tópico números inteiros não aparece isolado, mas sim associado a 
interpretação gráfica, o que pode comprometer globalmente a resolução deste item. Em 
relação aos itens onde a diferença de desempenho é inexistente entre alunos do EEM e ER, 
mencione-se que no item ENM9-02 as proporções são utilizadas após interpretação 
probabilística. O item ENM9-04 apela à resolução de problemas. Já o item ENM9-06 está 
ligado à compreensão do conceito de irracionalidade de um número. Os tópicos do item 
ENM9-12 não aparecem isolados, mas sim associados a interpretação gráfica. Embora o 
conteúdo do item ENM9-17 não conste entre os tópicos que relacionam a música e a 




matemática, pressupõe a perceção espacial; contudo, ao ser uma escolha múltipla, obriga à 
utilização de um termo matemático, sendo que o desconhecimento do termo compromete o 
desempenho (Campelos, 2010). 
A Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) veio reforçar os melhores 
desempenhos dos alunos do EEM nos tópicos e temas matemáticos relacionados com os 
elementos e conceitos musicais, particularmente no que se prende com as sequências e 
regularidades, números racionais e proporção, embora também com os números inteiros, 
trigonometria, números irracionais, operações aritméticas e relações numéricas. 
 Na Ficha de Desempenho Matemático, tal como no Exame Nacional de 
Matemática, tentámos compreender qual a razão para a obtenção de resultados nalguns 
itens que apontam para uma diferença de desempenho muito reduzida (FDM9-11) ou 
inexistente (FDM9-02, FDM9-03, FDM9-04, FDM9-05, FDM9-08, FDM9-09 e FDM9-
10) entre os alunos do EEM e do ER. Refira-se novamente que os argumentos a seguir 
explanados são meras interpretações dos resultados por nós obtidos, apesar de possuírem 
sustentação matemática (Campelos, 2007). Relativamente ao item onde se verificou uma 
diferença muito fraca (FDM9-11), reporte-se que o mesmo é muito rico em competências e 
conteúdos envolvidos (a representação tabular associada a um gráfico e a uma expressão 
algébrica obrigam os alunos a dominar vários conteúdos em simultâneo). Quanto aos itens 
onde a diferença de desempenho é inexistente, mencione-se que apesar do item FDM9-02 
requerer conhecimentos relativos a relações numéricas entre números racionais, pressupõe 
também competências no âmbito do cálculo com números racionais. Os itens FDM9-03 e 
FDM9-04 apelam à resolução de problemas. O FDM9-05 faz referência ao conceito de 
divisibilidade de um número e de número primo; além disso, trata-se de um item de 
escolha múltipla. O FDM9-08 exige o conhecimento do conceito de número primo. 
Embora o FDM9-09 vise o conceito de simetria, pressupõe que os alunos saibam o que 
significa ser hexágono regular. Por último, o item FDM9-10 requer que os alunos, para 
além de saberem trabalhar com números racionais, percebam o conceito de múltiplo e de 
dízima infinita; além disso, trata-se de um item de escolha múltipla (Campelos, 2007). 
Comparando os resultados obtidos nas duas medidas de desempenho matemático, 
concluímos que os alunos que estudam música evidenciam mais competências matemáticas 
do que os alunos sem aprendizagem formal de música, sobretudo ao nível das propriedades 
geométricas, sequências e regularidades, simetrias, proporções, lugares geométricos, 




números racionais e irracionais, trigonometria, volumes e, por último, operações 
aritméticas. Em suma, destacam-se os tópicos matemáticos no âmbito da Geometria. 
De seguida, referir-nos-emos praticamente aos tópicos agora mencionados. De 
entre os tópicos matemáticos na esfera da Geometria, apenas as simetrias e os lugares 
geométricos constam do Quadro 1.1 (Temas/tópicos matemáticos e elementos/conceitos 
musicais). De qualquer modo, e de uma forma global, os resultados no domínio deste tema 
encontram justificação no estudo de Spelke (2008), onde a autora fundamenta a ligação 
entre aprendizagem musical e capacidade matemática como proveniente da relação entre 
música e cognição espacial, designadamente no quadro da Geometria. No âmbito da 
rubrica Aprendizagem musical e desempenho matemático do Capítulo 3 – Música e 
desempenho académico, o estudo que apoia os nossos resultados e a associação entre 
aprendizagem musical e performance em Geometria é o de Gillmeister (2008). 
Alguns matemáticos declararam que, à exceção do cálculo simples, os conceitos 
geométricos são a base de todo o pensamento matemático (como exemplo, Bronowski, 
1947). I. M. Smith (1964) alegou que a matemática permite comunicar ideias que são 
essencialmente espaciais. Em particular, o conhecimento geométrico está altamente 
relacionado com o raciocínio matemático e com uma série de outros conceitos e 
capacidades da matemática, incluindo o raciocínio proporcional (Tatsuoka, Corter, & 
Tatsuoka, 2004). Esta circunstância conduziu a que estes autores conjeturassem que a 
“geometry may be something of a gateway skill to the teaching of higher order 
mathematics thinking skills” (p. 922). 
 Deste modo, e no âmbito do raciocínio espacial, evidenciou-se também a 
superioridade dos alunos com aprendizagem musical ao nível das proporções (incluído no 
tema Álgebra do Quadro 1.1). Este resultado está em linha com o de Graziano et al. 
(1999). No decurso dos resultados de Graziano e colaboradores, Rauscher e Zupan (2000) 
sugerem que a aprendizagem musical pode melhorar o Raciocínio Proporcional 
relacionado com certas capacidades matemáticas. 
Em relação ao tópico trigonometria, constante do Quadro 1.2 (Temas/tópicos 
matemáticos e elementos/conceitos musicais), apesar de não ser lecionado até ao 9º ano de 
escolaridade, o mesmo é explorado no contexto do triângulo retângulo durante este ano de 
escolaridade no seio do tema Geometria. 




O tópico sequências e regularidades consta do Quadro 1.1 e enquadra-se no tema 
Álgebra. As equações/inequações não foram mencionadas nos Quadro 1.1 e 1.2; contudo, 
encontram-se entre os tópicos em que os alunos que estudam música desempenham de 
forma superior comparativamente aos alunos sem aprendizagem de música – tópico 
incluído apenas no Exame Nacional de Matemática (itens ENM9-07, ENM9-08, ENM9-09 
e ENM9-16) e que se enquadra no tema Álgebra. O resultado por nós obtido corrobora o de 
Gillmeister (2008) e Helmrich (2010). Helmrich (2010) aponta diferenças significativas de 
desempenho em Álgebra entre alunos do 8º e 9º anos matriculados em aulas formais de 
música (instrumental ou coral) e alunos não inscritos neste tipo de instrução. A autora 
sugere que a ligação entre instrução musical e desempenho académico situar-se-á na esfera 
da neurociência cognitiva, reportando que “the exposure to, the practice of, and the 
performance of music might strengthen the neural connections in those cortical areas of the 
brain used for álgebra” (p. 558). 
O processamento preciso e rápido das operações aritméticas é uma capacidade 
cognitiva usada quase todos os dias (Menon, Rivera, White, Eliez, et al., 2000). A 
Aritmética, que consta do Quadro 1.1, constitui o tópico matemático mais analisado no 
âmbito dos estudos da área musical (Catterall & Rauscher, 2008). Os resultados alcançados 
na nossa investigação estão em linha com os de Geoghegan e Mitchelmore (1996), 
Gillmeister (2008), Rauscher (2003), Rauscher et al. (2006), Schellenberg (2006b) e 
Zafranas (2004). Os estudos de Rauscher (2003), Rauscher et al. (2006) e Zafranas (2004) 
destacam o facto de a aprendizagem em teclado estar associada a melhorias nas 
capacidades aritméticas. Embora o estudo de Zafranas (2004) não possua grupo de 
controlo (alunos sem música), o autor verificou nas crianças uma melhoria significativa do 
pré-teste para o pós-teste de Aritmética da Kaufman Assessment Battery for Children (K-
ABC). De um modo geral, podemos dizer que os resultados alcançados nestes estudos 
inserem-se na tradição iniciada por Pitágoras que liga os domínios musical e matemático 
(Zafranas, 2004). 
Em resumo, com base na observação dos conteúdos matemáticos que constam dos 
Quadros 1.1 e 1.2 e subsequente comparação com os resultados obtidos na presente 
investigação, reiteramos que os temas e tópicos matemáticos associados com os elementos 
e conceitos musicais reúnem-se em quatro áreas da matemática: Aritmética, Álgebra, 
Geometria e Trigonometria. Deste modo, os nossos resultados corroboram o descrito na 




literatura mencionada no Capítulo 1 – Relação entre música e matemática que subjaz à 
construção daqueles quadros (1.1 e 1.2). Repare-se, porém, que os temas e tópicos 
matemáticos por nós identificados no estudo empírico, como estando associados a uma 
performance superior dos alunos de música, não abrangem a totalidade dos temas e tópicos 
matemáticos patentes naqueles quadros, dado que nem todos foram submetidos a análise 
por via das medidas de desempenho matemático utilizadas. 
Com base nalgumas referências é possível estreitar e especificar a ligação entre 
música e matemática. Alguns estudos sublinham a diferença da lateralização cerebral do 
processamento musical entre músicos e não músicos, com representação mais lateralizada 
à esquerda nos primeiros (Bever & Chiarello, 1974; Cui et al., 2005; Ohnishi et al., 2001; 
Schlaug, Jäncke, Huang, & Steinmetz, 1995; Schmithorst & Holland, 2003). Ohnishi e 
colegas (2001) sugerem que “increasing musical sophistication should cause a shift of 
musical processing, or at least music perception, from the right to the left hemisphere” (p. 
758). Para além das áreas auditivas (lobo temporal) referidas nestes estudos, mencione-se 
informação que destaca a anatomia e fisiologia dos lobos parietal e frontal (córtex pré-
frontal) dos músicos (Chen et al., 2008; Gaser & Schlaug, 2003a; Ohnishi et al., 2001; 
Schmithorst & Holland, 2003, 2004). Schmithorst e Holland (2003) constataram que tanto 
os músicos como os não músicos apresentam atividade no córtex auditivo para o 
processamento da melodia e da harmonia, não obstante apenas os músicos evidenciarem 
atividade nos lobos parietais inferiores para ambos os tipos de processamento musical; na 
comparação de melodias harmonizadas com melodias não harmonizadas os músicos 
mostraram diferenças significativas de ativação no lobo parietal inferior esquerdo, ao passo 
que no contraste de melodias não harmonizadas com sons aleatórios apontaram uma 
ativação significativamente maior nos lobos parietais inferiores bilateralmente. Gaser e 
Schlaug (2003a) observaram uma correlação positiva entre a condição do músico (músicos 
profissionais, músicos amadores e não músicos) e o aumento de volume de substância 
cinzenta nas áreas parietais superiores, entre outras áreas cerebrais. Segundo estes autores, 
a descoberta na região parietal superior é de particular interesse, tendo em conta a literatura 
sobre diferenças de processamento visual-espacial entre indivíduos com e sem 
aprendizagem musical. Ohnishi et al. (2001) reportaram resultados que indicam que os 
músicos mostram atividade neural distinta no córtex pré-frontal dorsolateral posterior 
esquerdo, para além das áreas de associação auditiva esquerda. Esta atividade pode ser 




associada com a capacidade do ouvido absoluto e a reorganização funcional produzida pelo 
início precoce da aprendizagem instrumental de longa duração. Chen et al. (2008) alegam 
que a capacidade proeminente dos músicos para desconstruir e organizar a estrutura 
temporal de um ritmo está relacionada com um maior envolvimento do córtex pré-frontal, 
mediando a memória de trabalho. No estudo de Schmithorst e Holland (2004) a 
aprendizagem musical foi associada quer a um aumento de ativação no córtex pré-frontal 
esquerdo, para além do giro fusiforme esquerdo (lobo temporal), quer a uma diminuição de 
ativação no lobo parietal inferior esquerdo. Segundo os autores, a ativação do giro 
fusiforme esquerdo dever-se-á aos anos de experiência em leitura e interpretação da 
notação musical, situação relacionada com o verificado ao nível da área parietal. Os 
autores supuseram que a correlação entre aprendizagem musical e proficiência em 
matemática poderia estar associada a uma melhoria da performance da memória de 
trabalho e a uma maior representação abstrata dos números e, especialmente, das frações. 
Do mesmo modo, o cálculo matemático acede a áreas no hemisfério esquerdo, 
como o lobo parietal, mais concretamente o giro angular esquerdo (Dehaene, Piazza, Pinel, 
& Cohen, 2003; Fehr, Code, & Herrmann, 2007; Menon, Rivera, White, Eliez, et al., 2000; 
Rivera, Reiss, Eckert, & Menon, 2005). Dehaene et al. (2003) concluíram que a ativação 
parietal em tarefas relacionadas com o número pode ocorrer em três locais distintos: nos 
lobos parietais superiores posteriores (associado ao processamento visual-espacial), no giro 
angular esquerdo (onde ocorre o processamento verbal dos números) e no segmento 
horizontal do sulco intraparietal bilateralmente (onde é processada a quantidade numérica). 
Para além do córtex parietal, os mesmos estudos relatam também uma ativação cerebral no 
córtex pré-frontal relacionada com as funções aritméticas. Menon, Rivera, White, Eliez, et 
al. (2000), ao analisarem a otimização funcional de performers matemáticos perfeitos (com 
exatidão de resposta de 100%) e imperfeitos, de 16 a 23 anos, observaram uma ativação 
significativa do córtex pré-frontal em todos os indivíduos. Os executantes de aritmética 
(100% de precisão) tiveram uma ativação significativamente menor apenas no giro angular 
esquerdo, o que pode estar associado com a superioridade das capacidades e efeitos da 
prática de longo prazo. No estudo de Rivera e colegas (2005), com indivíduos dos 8 aos 19 
anos, constatou-se que os mais velhos tinham uma ativação maior no córtex parietal 
esquerdo (ao longo do giro supramarginal e do sulco intraparietal anterior adjacente), 
enquanto os mais novos apresentavam uma maior ativação no córtex pré-frontal, sugerindo 




que os últimos requerem mais memória de trabalho para alcançar níveis similares de 
performance em aritmética mental. O estudo de Fehr et al. (2007), com adultos dos 22 aos 
40 anos, observou um padrão de ativação comum que abrange o precuneus direito (lobo 
parietal) e as regiões frontais médias e superiores esquerdas e direitas durante todas as 
operações aritméticas (adição, subtração, multiplicação e divisão). Outras ativações 
regionais referem-se a tarefas de cálculo específicas e distribuem-se pelas regiões parietais, 
frontais e centrais de acordo com os cálculos complexos e simples. Os resultados 
confirmam que os padrões de ativação devidos à aritmética mental parecem refletir um 
substrato anatómico básico da memória de trabalho. Emerson e Cantlon (2012), numa 
investigação com crianças dos 4 aos 11 anos, concluíram que a ligação funcional das 
regiões frontal e parietal prediz o desenvolvimento matemático; a relação entre a 
capacidade matemática e aquela conectividade cerebral é específica da matemática, visto 
ser independente das pontuações do QI verbal das crianças. Segundo os autores, entre as 
hipóteses possíveis associadas a este trabalho cognitivo, é a de que uma conectividade 
frontoparietal mais elevada é estimulada por uma utilização mais eficaz dos recursos do 
circuito frontal, tal como a memória de trabalho. No seu conjunto, os estudos expostos 
induzem a hipótese de que a interseção funcional entre as regiões cerebrais recrutadas 
durante as tarefas numéricas, incluindo os córtices pré-frontal e parietal, prevê o 
desempenho matemático (Emerson & Cantlon, 2012). 
Referindo-nos ao processo algébrico de resolução de equações, os estudos de Qin et 
al. (2003, 2004), com adultos e adolescentes (12 a 15 anos de idade), demonstraram que 
nos adolescentes, tal como acontece nos adultos, a prática na manipulação de símbolos 
produz uma ativação reduzida no córtex pré-frontal esquerdo. No entanto, e ao contrário 
dos adultos, a prática também parece produzir uma redução na área parietal esquerda. O 
giro angular (lobo parietal) está envolvido na manipulação de símbolos algébricos, sendo 
que os símbolos e os padrões são dois componentes básicos em Álgebra (Helmrich, 2010). 
Bahr e Christensen (2000) sugerem uma sobreposição entre as áreas corticais implicadas 
em música e as envolvidas no reconhecimento e manipulação de símbolos e padrões, cuja 
leitura da música compreende a sua manipulação. 
Pelo exposto, e segundo Helmrich (2010), “if music and mathematics utilize the 
same general cortical areas, then the practice of one should influence the other” (p. 571). 
 




8.2.6 Inteligência e desempenho 
 
8.2.6.1 Raciocínio espacial e desempenho matemático: Conclusões da H5 
 
O interesse colocado na aptidão preditiva do Raciocínio Espacial ao nível do 
desempenho matemático levou-nos a investigar as capacidades preditivas dos cinco tipos 
de raciocínio da Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) nos desempenhos no Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) e na Medida Conjunta de Desempenho Matemático do 
9º ano de escolaridade. Os resultaram levaram à nítida conclusão pelo suporte empírico da 
Hipótese H5 – É possível prever o desempenho matemático a partir do raciocínio espacial 
dos alunos. 
Encontrando um resultado semelhante, Stumpf (1994) observou que a capacidade 
espacial pode prever o sucesso a Matemática de alunos dos 13 aos 16 anos, cuja aptidão 
preditiva da capacidade espacial em relação à aprendizagem matemática parece centrar-se 
nas capacidades de visualização complexa. O autor apresenta dois argumentos 
fundamentais que explicam esta aptidão preditiva: (1) a maioria dos problemas a 
matemática possui implicações espaciais, tal como é o caso da Geometria, para além de 
outras áreas da matemática; e (2) os testes espaciais podem prever o sucesso matemático 
ou em áreas onde a matemática se mostra relevante, tal como as ciências e a engenharia. C. 
A. Cohen e Hegarty (2012) mencionam que há atualmente evidência notável de que as 
capacidades espaciais contribuem para o desempenho em ciência, tecnologia, engenharia e 
matemática (STEM; science, technology, engineering, and mathematics). Segundo 
Lubinski (2010), “individual differences in spatial ability contribute to learning, the 
development of expertise, and securing advanced educational and occupational credentials 
in STEM” (p. 348). 
Casey, Nuttall, Pezaris e Benbow (1995) investigaram a relação entre a capacidade 
de rotação mental e as diferenças entre os géneros em desempenho no Scholastic Aptitude 
Test-Math (SAT-M). As comparações do género mostraram que os rapazes obtiveram 
resultados superiores em relação às estudantes femininas tanto na rotação mental como no 
SAT-M. Tentando perceber se a capacidade espacial seria capaz de prever o desempenho 
académico em estudantes de 18 a 23 anos de idade, Rohde e Thompson (2007) constataram 
que esta contribuiu com uma quantidade significativa de variância adicional na predição 
dos resultados do SAT de matemática do Scholastic Assessment Test, após manter 




constante a capacidade cognitiva geral. Tal como na nossa investigação, este resultado 
sugere que a capacidade espacial tem uma contribuição importante para o desempenho a 
Matemática. 
Para além do Raciocínio Espacial, os resultados do nosso estudo mostram também 
que o Raciocínio Numérico emerge com aptidões preditivas rondando os coeficientes de 
regressão estandardizados o valor médio de .24. De forma concordante, Lemos et al. 
(2008) encontraram coeficientes de correlação entre aptidões numérica e espacial e a 
disciplina de Matemática, de forma transversal ao 7º, 8º e 9º anos de escolaridade. 
Inquirindo alunos do 7º e 8º anos, também Primi e colaboradores (2010) chegaram a 
resultados análogos, tendo encontrado relações significativas entre os raciocínios 
Numérico e Espacial e o desempenho matemático. Acresce que no nosso estudo a 
diferenciação dos alunos em função do Tipo de Ensino mostrou que apenas podemos 
enunciar uma previsão do desempenho matemático a partir dos raciocínios Espacial e 
Numérico para os alunos do EEM, levando-nos a concluir que para os alunos do ER os 
dois tipos de raciocínio não apresentam capacidade preditiva. Fica deste modo 
demonstrada a importância do Raciocínio Espacial no bom desempenho matemático, 
raciocínio este amplamente desenvolvido nos alunos do EEM, o que pode justificar ser 
apenas nestes estudantes que o Raciocínio Espacial se revelou como preditor significativo 
do Exame Nacional de Matemática (ENM9). 
Entre os estudos que se debruçam sobre as relações entre aprendizagem musical, 
raciocínio espacial e desempenho matemático, refiram-se os de Catterall e Rauscher 
(2008), Graziano et al. (1999), Hetland (2000a, 2001), Martinez et al. (2005) e Spelke 
(2008). Hetland (2001) esclarece que as 
 
spatial abilities could be used to understand many school subjects, including mathematics, 
if teachers taught those subjects in a way that drew on their students’ spatial strengths. 
Thus, any influence that learning music might have on increasing skill in spatial reasoning 
could potentially be valuable in education (...) (p. 57). 
 
 
Graziano e colaboradores (1999) concluíram que as capacidades musicais e 
espaciais melhoradas por meio da aprendizagem musical conduzem a capacidades 
matemáticas também aperfeiçoadas. Martinez et al. (2005) notaram que os estudantes 
submetidos a aprendizagem de música e raciocínio espacial desempenham de forma 




superior em medidas estandardizadas de performance geral a Matemática. Por último, 
Spelke (2008) refere que a ligação entre aprendizagem de música e capacidade matemática 
provém, em parte, da relação entre música e cognição espacial, nomeadamente ao nível da 
geometria abstrata. A autora constatou que os alunos com aprendizagem intensiva de 
música superam os estudantes com pouca ou nenhuma formação em música em três tarefas 
que envolvem o raciocínio geométrico, após o controlo das variáveis QI, desempenho 
académico e fatores sociais e económicos. Estes resultados proporcionam a primeira 
manifestação de que esta afinidade é específica da aprendizagem musical, em virtude de os 
“students with extensive music training (either through study of music or study of dance) 
showed greater geometrical abilities than students with equally intense training in theater, 
writing, or (for two of the three measures) in the visual arts” (p. 47). 
 
8.2.6.2 Raciocínios espacial e numérico e tópicos e temas matemáticos 
 
Derivado da corroboração da Hipótese H5, surgiu o interesse na análise da relação 
dos raciocínios Espacial e Numérico com os tópicos e temas matemáticos para o Exame 
Nacional de Matemática (ENM9), tanto para os alunos do EEM quanto para os do ER.  
Referindo-nos ao Raciocínio Espacial, se em termos gerais concluímos pela 
existência de relações positivas, constatamos que estas são mais fortes para os alunos do 
EEM, nomeadamente no respeitante aos lugares geométricos, simetrias, proporções, 
relações numéricas, operações aritméticas, números inteiros e equações/inequações do 
Exame Nacional de Matemática. Conforme referimos acima, já Stumpf (1994) salientava 
as implicações espaciais no desempenho matemático em diversas áreas desta disciplina, 
sobretudo no âmbito da Geometria. A aprendizagem musical ao aperfeiçoar o Raciocínio 
Espacial (Hetland, 2000a, 2001) poderá também melhorar a compreensão de tópicos e 
temas matemáticos que envolvem este tipo de raciocínio, tais como o Raciocínio 
Proporcional e a Geometria (Graziano et al., 1999). O estudo de Spelke (2008) é a este 
respeito bastante elucidativo. A autora verificou que a associação entre a aprendizagem 
musical e a aptidão matemática depende da relação estabelecida entre música e geometria, 
e não entre música e representação do número, designadamente, “representations of small 
exact numbers, large approximate numbers, or number words and verbal counting” (p. 43). 




No nosso estudo, as duas exceções encontradas mostram que nos itens ENM9-13 e 
ENM9-18, respeitantes às propriedades geométricas, números inteiros, operações 
aritméticas e volumes, as correlações apenas se mostraram significativas para os alunos do 
ER. Na senda de entendimento para este resultado discrepante, procurámos analisar as 
correlações parciais entre os desempenhos nos referidos itens e o Raciocínio Espacial por 
um lado e, por outro, o Tipo de Ensino frequentado pelos alunos (EEM e ER). A primeira 
correlação (entre o desempenho no item ENM9-13 e o Raciocínio Espacial) adota como 
critério de parcialização a variável Tipo de Ensino (dummy variable). Obtivemos duas 
novas variáveis, referentes ao desempenho no item ENM9-13 e ao Raciocínio Espacial, 
ambas parcializadas do Tipo de Ensino (remoção estatística do efeito do tipo de ensino). O 
cálculo do coeficiente de correlação entre estas duas variáveis apontou para um r = .197, p  
= .048, indicando que quando removemos estatisticamente o efeito do Tipo de Ensino, a 
relação entre o desempenho no item ENM9-13 e o Raciocínio Espacial emerge como 
significativa. Atendendo a que a correlação não parcializada entre as mesmas variáveis 
apenas se mostrou significativa para os alunos do ER, podemos inferir que o EEM é a 
variável responsável nos alunos deste tipo de ensino pelo desempenho no referido item, e 
não o Raciocínio Espacial como acontece nos alunos do ER, daí a inexistência de 
correlação. Para esta interpretação contribuiu a consulta do documento Exames nacionais: 
Relatório 2010 (M. A. Ferreira et al., 2011), quanto ao índice de dificuldade de resposta 
nos itens do ENM9. Este relatório referencia o item ENM9-13 como um daqueles em que 
os alunos revelaram piores desempenhos. Neste sentido, analisámos a correlação entre o 
item e o Tipo de Ensino, agora parcializando-a da influência do Raciocínio Espacial. O 
resultado do coeficiente de correlação parcial indicou um r = .283,  p  = .004, informando 
que, quando removemos estatisticamente a influência do Raciocínio Espacial da relação 
entre o desempenho no item e o Tipo de Ensino, a associação favorece os alunos de 
música, já que o desempenho neste item aumenta quando passamos do ER para o EEM. 
Atendendo à dificuldade de resposta ao item e ao facto de termos demonstrado a 
associação positiva entre o Raciocínio Espacial e o item removendo a influência do grupo, 
constatamos que, nos alunos do EEM, o Tipo de Ensino contribui para um melhor 
desempenho no item, já que removida estatisticamente a influência do Raciocínio Espacial. 
Em termos breves, estes resultados parecem indicar que a variável explicativa do 




desempenho no item ENM9-13 para os alunos de música consiste no Tipo de Ensino, ao 
passo que nos alunos do ER consiste no Raciocínio Espacial. 
A repetição das mesmas análises para o item ENM9-18 mostra resultados 
concordantes com esta interpretação. A correlação parcial entre o desempenho no item 
ENM9-18 e o Raciocínio Espacial parcializada do Tipo de Ensino apresentou um r = .207, 
p  = .038, indicando que o Raciocínio Espacial contribui para um melhor desempenho no 
item, quando se remove estatisticamente a influência do Tipo de Ensino. Por outro lado, o 
resultado da correlação parcial entre o item ENM9-18 e o Tipo de Ensino, quando a 
variável de parcialização consiste no Raciocínio Espacial, não atingiu o limiar de 
significação estatística convencionado: r = .171, p = .087, revelando que o Tipo de Ensino 
não se associa de forma significativa ao desempenho neste item. Uma vez mais, a 
informação do documento Exames nacionais: Relatório 2010 (M. A. Ferreira et al., 2011) 
pode fornecer uma explicação plausível, já que assinala este item como um dos que 
acolheu melhores resultados. Neste sentido, entende-se que, por um lado, quando 
removemos o efeito do Raciocínio Espacial na relação entre o desempenho no item e o 
Tipo de Ensino não haja um aumento significativo de desempenho quando passamos do 
ER para o EEM e, por outro, que o Raciocínio Espacial apenas se mostre influente nos 
alunos do ER. Refira-se que, para os alunos do EEM, tanto neste item como no anterior, 
não encontrámos qualquer influência significativa das demais variáveis em análise da 
presente investigação, sendo estas as únicas explicações que encontrámos como plausíveis. 
A relação entre o Raciocínio Numérico e os tópicos e temas matemáticos do Exame 
Nacional de Matemática (ENM9) voltou a destacar os alunos do EEM com relações 
positivas exclusivas nos itens seguintes: posição de retas e planos, operações aritméticas, 
proporções, números reais, equações/inequações e números inteiros. Como acima 
mencionado, Lemos e colegas (2008) apuraram relações significativas entre o Raciocínio 
Numérico e os resultados escolares a Matemática ao longo do 3º ciclo do Ensino Básico. 
Atendendo à comparação entre as associações dos raciocínios Espacial e Numérico 
com os tópicos e temas matemáticos, verificamos, de um modo geral, conexões de 
magnitude mais elevada e em maior número com o Raciocínio Espacial comparativamente 
ao Raciocínio Numérico, reforçando o exposto na secção anterior. 
 
 




8.2.6.3 Inteligência e desempenho musical 
 
Retomando a afirmação de Gordon (2000) – “podemos estar certos de que existe 
uma relação mais profunda entre o desempenho musical (...) e a inteligência, do que entre a 
aptidão musical e a inteligência” (p. 78), dirigimos a nossa atenção para a relação entre a 
inteligência e o desempenho musical. A partir dos resultados nas disciplinas de Formação 
Musical, Instrumento e Música de Conjunto (que se situaram entre os 3.7 e os 4.0 níveis), 
elaborámos uma medida de desempenho musical com base na classificação conjunta das 
disciplinas de Formação Musical e de Instrumento. Verificámos uma proporção de 
variabilidade partilhada de aproximadamente 24% entre a Inteligência Geral e o 
desempenho musical, sobretudo devido aos raciocínios Espacial e Numérico, embora 
também tenham contribuído os raciocínios Verbal, Mecânico e Abstracto. Concluímos que 
quanto mais elevados são os desempenhos musicais dos alunos, mais estes se mostram 
inteligentes, manifestando-se nesta associação especificamente os raciocínios Espacial e 
Numérico. A análise da literatura mostrou-se escassa na apresentação de estudos que 
analisam a ligação entre a inteligência e o desempenho musical; excetua-se a investigação 
de Deary et al. (2007), onde se apurou que, entre 25 disciplinas escolares, a Inteligência 
Geral contribuiu para o sucesso na disciplina de Música. 
 
8.2.7 Instrumentos musicais, desempenho matemático e raciocínio espacial  
 
A ênfase nos alunos do EEM levou-nos ainda a questionar sobre que tipo de 
instrumentos musicais estudados mais se associava ao Raciocínio Espacial e a melhores 
desempenhos matemáticos. 
Concluímos que as classificações tanto no Exame Nacional de Matemática (ENM9) 
quanto na Medida Conjunta de Desempenho Matemático (9º ano) são superiores nos 
alunos de Instrumentos de teclado comparativamente aos que estudam Instrumentos de 
corda dedilhada, sendo os desempenhos mais favoráveis nos primeiros. Por sua vez, não 
detetámos diferenças entre os desempenhos dos alunos de Instrumento de teclado e de 
corda friccionada, registando-se as pontuações mais elevadas nestes dois tipos de 
instrumentos. Atendendo às pontuações médias, estas distanciam-se das obtidas pelos 




alunos de sopro – Madeiras e Metais e de corda dedilhada, onde se registaram os valores 
mais baixos. 
Os nossos resultados vão ao encontro dos descritos na literatura, que mencionam 
que os alunos submetidos a aprendizagem de teclado apresentam resultados mais positivos 
ao nível do desempenho matemático (Cheek & Smith, 1999; Rauscher, 2003; Rauscher et 
al., 2006; Wetter et al., 2009; Zafranas, 2004). Também Catterall e Rauscher (2008) 
concluíram que certos instrumentos musicais, como os de teclado, apresentam uma 
configuração física que reforça a importância de conteúdos matemáticos, onde se salienta o 
tópico proporção na performance musical. 
Concluímos, ainda, que o Raciocínio Espacial dos alunos de teclado tende a 
mostrar alguma superioridade comparativamente ao dos alunos que estudam os demais 
tipos de instrumentos, caso aceitemos o limiar de significação estatística de p  = .088. Os 
alunos de teclado mostraram uma superioridade de Raciocínio Espacial, sobretudo, quando 
comparados com os alunos de Instrumentos de corda friccionada que, por sua vez, não se 
distinguem dos alunos de corda dedilhada e de Instrumentos de sopro – Madeiras e Metais. 
Procurando inteligibilidade para estes nossos resultados, um olhar sobre a literatura 
mostra-nos que o Raciocínio Espacial pode ser reforçado através da aprendizagem de 
música por meio da notação musical (Hetland, 2000a). A notação musical é espacial, em 
virtude das notas serem indicadas por meio de posições próprias numa série de linhas e 
espaços (Gromko, 2004; Rauscher & Zupan, 2000; Schlaug et al., 2005; Sergent et al., 
1992; Stewart et al., 2003, 2004). Literatura específica que relaciona os domínios musical e 
matemático evidencia que a notação musical contém uma série de conceitos 
(tempo/duração, ritmo e altura do som) no âmbito do espaço musical a duas dimensões 
(Bahr & Christensen, 2000; Harkleroad, 2007; W. Hodges, 2006; Nisbet, 1991; Rothstein, 
2006; Wright, 2009). 
Na primeira meta-análise de Hetland (2000a), a autora encontrou uma melhoria 
consistente na performance de tarefas espaciais-temporais decorrente da aprendizagem 
musical, sendo que o estudo da notação musical teve um contributo importante 
comparativamente à instrução musical sem notação. A este propósito, Sergent et al. (1992) 
defendem que “the relevant information contained in musical notations is derived not 
through feature analysis of the notes but through analysis of the spatial location of the 
notes” (p. 107). Isto sugere que a leitura de música é um processo espacial (Gromko, 2004; 




Stewart et al., 2003), ou seja, quando os músicos especializados leem notação musical 
podem representar mentalmente o som como uma imagem com dimensões espaciais e 
temporais (Gromko, 2004). Ainda no âmbito da leitura de notação, Bahr e Christensen 
(2000) notaram que aprender a ler música envolve conceitos fundamentais da matemática, 
tais como a manipulação de padrões e símbolos. Schlaug e colegas (2005) referem, 
igualmente, que as capacidades matemáticas podem ser reforçadas pela aprendizagem 
musical, porque a compreensão da notação rítmica requer capacidades matemáticas 
específicas, como o reconhecimento de padrão e uma compreensão da proporção, relação, 
frações e subdivisão (figuras musicais). O estudo de Catterall e Rauscher (2008) corrobora 
este tipo de explicação. 
O ato de aprender a tocar um instrumento musical requer similarmente uma 
formação espacial sofisticada (Brochard et al., 2004; Rauscher & Hinton, 2006). Segundo 
Schlaug e colegas (2005), por causa das tarefas de leitura de música e execução 
instrumental considerarem uma variedade de capacidades, existem explanações plausíveis 
para que o ensino musical possa conduzir a efeitos de transferência noutras áreas, tais 
como o ensino musical melhorar o Raciocínio Espacial, dado a notação de música ser 
espacial. Brochard et al. (2004) observaram capacidades visuais-espaciais melhoradas nos 
músicos e sugerem que “… learning to play a musical instrument and/or to read musical 
scores involve the development of specific perceptual, cognitive and motor skills which are 
likely to transfer more generally to other behavioural responses” (p. 103). Orsmond e 
Miller (1999), ao mencionarem que a prática de instrumentos musicais “strengthens the 
integration of auditory, visual and motor co-ordination” (p. 35), propõem uma teoria 
multimodal da experiência musical, corroborada por Bangert et al. (2006). Deste modo, os 
efeitos de melhoria da música sobre a capacidade espacial não são livres nem aparecem 
sem esforço, isto é, não surgem sem prática musical (Rauscher & Hinton, 2006). 
Adicionalmente, alguns autores argumentam que a proximidade de regiões do 
cérebro para a música e processamento espacial pode ser responsável por efeitos de 
transferência (Leng & Shaw, 1991; Shaw, 2000). Estudos comportamentais motivados pelo 
modelo Trion model encontraram uma relação causal entre música e Raciocínio Espacial-
Temporal (Rauscher et al. 1993, 1994). Huttenlocher (2002) notou que “spatial tasks and 
music are both represented in the same general cortical region, the nondominant parietal 
cortex posterior to the postcentral gyrus” (p. 161). Os resultados do estudo de Sluming e 




colegas (2007) mostraram que a organização da sequenciação motora necessária a uma 
performance melhorada da tarefa espacial pelos músicos partilha um substrato neural com 
as capacidades de leitura à primeira vista visual-espacial da performance musical (Parsons, 
2001; Sergent et al., 1992). Sluming e colaboradores (2007) destacam a ativação 
simultânea na área de Broca (córtex pré-frontal) e no giro angular direito (córtex parietal). 
No seu conjunto, os resultados dos estudos mencionados apoiam a sugestão da 
transferência de benefícios decorrentes da aprendizagem musical para domínios cognitivos 
não musicais, tais como o espacial e o matemático. 
O nosso interesse pela pesquisa da associação entre o tipo de instrumento musical 
estudado e o Raciocínio Espacial decorreu essencialmente da literatura que menciona que a 
instrução de teclado contribui para o aperfeiçoamento das capacidades espaciais. Segundo 
Catterall e Rauscher (2008), esta melhoria pode ser devida à “geometric/spatial layout of 
the keyboard paired with the corresponding geometry and proportionality of written 
music” (p. 196). Existe uma geometria da música associada que reforça, provavelmente, o 
Raciocínio Espacial-Temporal. O teclado permite uma representação visual das relações 
espaciais entre as alturas do som (Rauscher et al., 1997). 
Os estudos de Orsmond e Miller (1999) e Stewart et al. (2003, 2004) reforçam os 
nossos resultados e as declarações anteriores. Orsmond e Miller (1999) relatam que a 
prática de piano envolve “co-ordinating fine motor movements with distance, and 
association of these distances with different pitches” (p. 35). Stewart et al. (2004) referem 
que através da leitura e execução musicais, os pianistas desenvolvem um mapeamento 
visual-motor vertical/horizontal (integração visual-motora) que também pode ser aplicado 
fora do contexto musical, noutros domínios cognitivos. Os autores realçam que este tipo de 
mapeamento é suscetível de ser específico dos pianistas. A posição vertical das notas na 
partitura traça um mapa sobre a localização horizontal da nota no teclado, de modo que as 
notas que são visualmente mais agudas (em altura do som) são produzidas em direção ao 
lado direito do teclado e as notas que são visualmente mais graves (em altura do som) são 
produzidas em direção ao lado esquerdo do teclado. Deste modo, a leitura de música pode 
ser encarada como uma tarefa sensoriomotora visual-espacial (Stewart et al., 2003). 
Quanto aos instrumentistas de sopros madeiras e metais, Stewart e colaboradores (2004) 
mencionam que os mesmos não têm razão para adquirir um mapeamento estímulo-resposta 
do tipo vertical/horizontal. 




Neste sentido, uma forte base probatória sugere que a aprendizagem e execução 
musicais em teclado, principalmente ao piano, estão ligadas às capacidades espaciais 
(Catterall & Rauscher, 2008; Costa-Giomi, 1999; Graziano et al., 1999; Hetland, 2000a; 
Martinez et al., 2005; Rauscher, 2003; Rauscher et al., 1994, 1997, 2006; Rauscher & 
Zupan, 2000; Tai, 2010; Zafranas, 2004), o que permite entender os nossos resultados, 
designadamente a relação positiva entre a prática de teclado e o Raciocínio Espacial. 
Contudo, entre os trabalhos que reportam resultados positivos da aprendizagem 
musical nas capacidades espaciais, incluindo as espaciais-temporais, alguns baseiam a 
instrução musical noutros instrumentos (Rauscher, 2003; Tai, 2010), ou em aulas de 
teclado conjuntamente com outros componentes musicais (Gromko & Poorman, 1998; 
Rauscher et al., 1994, 1997; Rauscher & Zupan, 2000) ou, ainda, em programas 
pedagógicos de instrução musical como o Método Kodály (Hurwitz et al., 1975), o 
programa Kindermusik (Bilhartz et al., 2000), o Método Suzuki (Orsmond & Miller, 1999) 
e a educação artística vocacional/Ensino Especializado de Música (Santos-Luiz et al., 
2009). Rauscher (2003), no seu Estudo 2 com crianças do Ensino Pré-Escolar, observou 
que os resultados dos três grupos de música (piano, canto e ritmo) foram 
significativamente mais elevados do que os do grupo de controlo (sem música) na tarefa 
espacial-temporal. Tai (2010) concluiu que a aprendizagem de violino pode influenciar o 
Raciocínio Espacial-Temporal de crianças dos 4 aos 7 anos de idade. Rauscher et al. (1994, 
1997) mencionaram que os alunos do Pré-escolar com lições de teclado e canto obtiveram 
resultados significativamente superiores em Raciocínio Espacial comparativamente às 
crianças sem aulas de música. Rauscher e Zupan (2000) observaram que as crianças do 
Ensino Pré-Escolar público submetidas a aulas de prática de teclado em grupo (com outras 
componentes musicais) pontuaram significativamente mais alto em medições espaciais-
temporais do que as crianças sem aulas de teclado. Gromko e Poorman (1998) referem um 
efeito positivo da aprendizagem musical em jogos de sinos, juntamente com outras 
atividades musicais e cinestésicas, no desenvolvimento da capacidade espacial de crianças 
do Ensino Pré-Escolar. Através da instrução musical baseada no Método Kodály, Hurwitz 
et al. (1975) reportaram que o grupo de crianças do 1º ano da escola Primária que recebeu 
lições de música superou significativamente o grupo de crianças sem lições de música em 
quatro tarefas espaciais, uma das quais de integração visual-motora. Orsmond e Miller 
(1999) referem, semelhantemente, que em crianças do Pré-escolar as lições de música por 




meio do Método Suzuki parecem ter um efeito de transferência num tipo particular da 
capacidade espacial, a integração visual-motora. Bilhartz et al. (2000) constataram que 
crianças de 4 e 5 anos com instrução Kindermusik superaram o grupo sem instrução 
musical numa medida de capacidade espacial-temporal. Santos-Luiz et al. (2009), com 
alunos do 7º ano de escolaridade do Ensino Especializado de Música (EEM), observaram 
uma diferença significativa em Raciocínio Espacial entre dois grupos de alunos do EEM e 
um grupo de alunos do Ensino Regular (ER), sendo que a diferença foi superior entre o 
grupo do EEM com mais anos de aprendizagem musical e o grupo do ER. 
Como suporte aos nossos resultados, podemos ainda mencionar que crianças e 
jovens submetidos a aprendizagem musical pontuam de forma superior em testes de 
capacidades espaciais comparativamente a indivíduos com instrução em computador 
(Rauscher, 2003; Rauscher et al., 1997). 
Conclusivamente, os alunos de Instrumentos de teclado apresentam tanto um 
desempenho matemático quanto um Raciocínio Espacial superiores aos alunos de outros 
instrumentos musicais. 
 
8.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS, IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS, LIMITAÇÕES 
DO ESTUDO E PROPOSTAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA  
 
Com o culminar do presente trabalho de investigação, gostaríamos de tecer as 
considerações finais, salientar as possíveis implicações pedagógicas do nosso estudo, as 
eventuais limitações e deixar aqui expressas as nossas propostas de investigação futura.  
Por vezes, na educação de uma criança, a música é considerada como tendo menor 
importância do que outras disciplinas, tais como a Matemática ou as línguas (Wetter et al., 
2009). Contudo, no Estudo de avaliação do ensino artístico: Relatório final8.2 elaborado 
por Fernandes e colaboradores (2007), os autores referem que a sociedade portuguesa 
deve, por um lado, entender que a formação das crianças e dos jovens vai para além destas 
disciplinas consideradas essenciais e, por outro, que o impacto positivo da educação e do 
ensino artístico na formação dos estudantes tem suporte científico. Como forma de 
consolidar a opinião destes autores, refira-se o abordado no Capítulo 2 – Música e 
                                                 
8.2 
 O relatório foi desenvolvido por uma equipa de docentes e investigadores da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação. Para o efeito, foi celebrado um contrato entre o Ministério da 
Educação e a direção da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. 




desenvolvimento cognitivo e intelectual e no Capítulo 3 – Música e desempenho 
académico desta dissertação, onde se evidenciam os efeitos não musicais decorrentes da 
aprendizagem musical, para além dos musicais. Com o nosso estudo, recorrendo à 
educação artística no círculo do Ensino Especializado de Música, corroboramos e 
enfatizamos os contributos positivos da aprendizagem musical no desenvolvimento 
cognitivo e académico de alunos do 3º ciclo do Ensino Básico. 
No âmbito do Decreto-Lei nº 6/2001 (2001, 18 de janeiro), que estabelecia os 
princípios orientadores da organização e da gestão curricular do Ensino Básico, vigente 
durante o período de tempo em que decorreu o estudo empírico da presente investigação, 
Fernandes e colegas (2007), ao compararem a educação e o ensino artísticos em Portugal 
na esfera do ensino genérico com o de oito países europeus (França, Espanha, Inglaterra, 
País de Gales, Escócia, Irlanda do Norte, Itália e Noruega), observaram que o currículo 
português não se desviava de forma notória do de estes países. Isto é, a situação portuguesa 
no domínio da educação e do ensino artístico para todos os estudantes do Ensino Básico 
era basicamente análoga à encontrada nos oito países mencionados. No entanto, o que 
parecia ser dissemelhante era 
 
a atenção, a valorização, o acompanhamento e o projecto que está associado ao ‘ensino 
geral’ das artes nos outros países europeus. Por isso, quando se recomenda que se consolide 
a educação e o ensino artísticos em Portugal está a pensar-se, por um lado, que é 
importante que as pessoas saibam que o nosso currículo possui os ‘ingredientes’ que 
parecem adequados para que se possa desenvolver um ensino e uma educação artística de 
bom nível no chamado ensino genérico e, por outro lado, que é necessário, decididamente, 
iniciar uma linha de acção que possa vencer certos preconceitos e que permita valorizar 
efectivamente o ensino e a aprendizagem das artes nas escolas ditas regulares da educação 
básica e secundária (Fernandes et al., 2007, pp. 33-34). 
 
 
No estudo de Fernandes e colaboradores (2007) fica patente que as disciplinas de 
natureza artística constantes do currículo português do Ensino Básico regular eram, de 
certo modo, apropriadas. Os autores chegam mesmo a referir que “o que parece ser 
necessário é investir na qualidade do ensino, na melhoria da formação inicial e contínua de 
professores e na valorização das disciplinas” (p. 36). 
Face ao exposto nos parágrafos anteriores, e no contexto da atual revisão da 
estrutura curricular que foi concretizada no Ensino Básico português pelo Ministério da 
Educação e Ciência (Decreto-Lei nº 139/2012, 2012, 5 de julho), seria expectável que a 




disciplina de Educação Musical fosse mantida e aprimorada no plano de estudos do 3º 
ciclo. Todavia, neste diploma, é possível constatar, por um lado, o desaparecimento desta 
disciplina no 9º ano de escolaridade e, por outro, a redução significativa do tempo que lhe 
estava anteriormente atribuído no 7º e 8º anos. 
Quanto às limitações da presente investigação, em nossa opinião, a primeira residiu 
na falta de uma medida objetiva das autoperceções e envolvimento no estudo, 
especificamente no que concerne à motivação, atribuições causais e expectativas de 
autoeficácia. As medidas subjetivas encontram-se mais suscetíveis ao viés dos fatores 
idiossincráticos, nomeadamente quando se trata de autoperceções. 
A segunda limitação cinge-se ao modo como foi efetuada a recolha dos dados 
referentes às autoperceções – o inquérito por questionário autoadministrado. Não obstante 
as vantagens do anonimato e da possibilidade de obtenção de um cenário amplo da área de 
investigação, passando pela menor “reatividade” por parte dos sujeitos, o inquérito por 
questionário autoadministrado comporta o problema da validade das conclusões 
alcançadas, designadamente referentes ao estabelecimento de condições que visem garantir 
a validade interna da investigação. 
Parafraseando Alferes (1997), 
 
contrariamente às investigações de tipo experimental, em que a variação 
sistemática dos factores experimentais e o controlo correlativo dos factores 
classificatórios e dos pseudofactores permitem garantir a validade interna das 
conclusões, nas investigações por inquérito só em condições muito especiais é 
possível afirmar de modo inequívoco a corroboração de hipóteses teóricas que 
explicitem relações de causalidade entre os respectivos termos (…). Dito de outro 
modo, e se quisermos ser rigorosos, as hipóteses e previsões numa investigação 
por inquérito limitam-se, na maioria dos casos, ao simples enunciado de relações 
de covariação. (…) a tónica é colocada na identificação de padrões de associação 
entre duas ou mais variáveis (pp. 103-104). 
 
 
No entanto, espera-se que estes questionários tenham contribuído para uma 
descrição mais minuciosa destes aspetos particulares e para um melhor entendimento 
contextual, em linha com Adelman e Kemp (1995). 
Apesar da supervisão cíclica, onde foram cedidas instruções orais e escritas 
específicas aos responsáveis pela aplicação da Ficha de Desempenho Matemático (FDM9), 
o facto de a FDM9 ter sido aplicada pelos diversos docentes, e não por nós é, igualmente, 




uma limitação aos resultados que certamente contribuiu para a variabilidade residual e que 
aqui queremos deixar expressa. Contudo, como em qualquer estudo, os limites devem ser 
encarados como oportunidades de progresso, devendo ser perspetivados como possíveis 
caminhos para investigações futuras. A estas dedicamos os próximos parágrafos da 
presente dissertação. 
Assim, pretendemos realizar estudos comparativos entre os resultados obtidos com 
as nossas variáveis preditoras e outras operacionalizações. Especificamente, propomo-nos 
estudar o efeito da aptidão musical no desempenho académico, dado que nos apercebemos 
que a literatura se encontra dividida entre os estudos que reportam a existência de uma 
relação positiva (Gordon, 1965; Hobbs, 1985; Holsomback, 2002; D. A. Johnson, 2000; 
Tomei, 2010) e aqueles cuja ligação é fraca ou negligente (como exemplo, Barrett, 1993). 
Propomo-nos ainda continuar a investigação centrada na análise da relação entre a aptidão 
musical e a inteligência. 
Ampliar a natureza longitudinal do nosso estudo, no sentido de aprofundar o 
conhecimento sobre a evolução concomitante da aprendizagem musical e desempenho 
académico, constitui outra proposta de investigação futura, dando continuidade a uma 
investigação por nós realizada (Santos-Luiz et al., 2011; Santos-Luiz, Coimbra, & Silva, 
2012). 
Perante a escassez de estudos que se debruçam sobre as repercussões da motivação, 
das expectativas de autoeficácia e das atribuições causais na ligação entre aprendizagem 
musical e desempenho académico, pretendemos desenvolver este domínio de investigação, 
designadamente sobre os contributos destas variáveis preditoras no desempenho 
académico. Também dando seguimento ao estudo de Santos-Luiz et al. (2009), propomo-
nos continuar a análise da relação entre a aquisição da aprendizagem musical e o 
desenvolvimento da capacidade cognitiva geral. Por último, dada a escassez de estudos que 
abordam a ligação entre instrumentos musicais, raciocínio espacial e desempenho 
matemático, seria importante aprofundar esta temática. 
Como considerações finais, comecemos por mencionar que a música é uma forma 
de arte que pode fornecer um meio de autoexpressão e de prazer pessoal. Sob este 
princípio, temos vindo a assistir nas últimas décadas a uma proliferação de trabalhos sobre 
os benefícios não musicais decorrentes da aprendizagem musical (Zafranas, 2004). Entre 




estes, na presente investigação, centrámo-nos na análise das repercussões da aprendizagem 
musical no desempenho matemático. 
A literatura demonstra a existência de uma relação entre aprendizagem musical e 
desempenho académico, apontando nalguns casos para uma associação forte (Babo, 2004; 
Gouzouasis et al., 2007; C. M. Johnson & Memmott, 2006) e sólida, nomeadamente em 
Matemática (C. M. Johnson & Memmott, 2006). Os resultados por nós alcançados 
corroboram esta associação positiva entre aprendizagem musical e performance 
matemática. 
De acordo com alguns estudos (Helmrich, 2010; Santos-Luiz et al., 2011; Wetter et 
al., 2009), e com a nossa investigação, esta relação é multifatorial. Por um lado, pudemos 
observar que, para além do poder preditivo da aprendizagem musical, fatores de tipo 
social, pessoal, cognitivo e intelectual (nível socioeconómico, motivação, expectativas de 
autoeficácia, raciocínio espacial e inteligência) contribuíram de forma significativa para o 
desempenho superior a matemática dos alunos do grupo de música, com maior destaque 
para a influência da inteligência e do nível socioeconómico. Por outro, este desempenho 
matemático pode ter sido influenciado pelo impacto que a música teve sobre o próprio 
desenvolvimento social, pessoal, cognitivo e intelectual. 
A conclusão que se acabou de referir é sustentada, em primeiro lugar, na 
circunstância de o nível socioeconómico elevado proporcionar maior oportunidade às 
crianças de procurar e beneficiar de experiências de aprendizagem que são congruentes 
com os seus interesses intelectuais (Tucker-Drob & Harden, 2012), refletindo-se numa 
maior participação (Catterall et al., 1999; Costa-Giomi, 2012; Peters, 1973) e persistência 
(Costa-Giomi, 2012; Kinney, 2010; Klinedinst, 1991) no estudo da música. Em segundo 
lugar, parece que o sucesso alcançado em música melhora a perceção positiva de si mesmo 
(Hallam, 2010), proporcionando um aumento da motivação para o estudo em geral 
(Hallam, 2010; McPherson & O'Neill, 2010). A motivação, que depende da autoeficácia, é 
igualmente relevante na quantidade de esforço dedicada ao estudo (Hallam, 2010). Nos 
estudantes de música há uma relação entre motivação e esforço, o qual está emparelhado 
com o sucesso (Asmus, 1987). Portanto, a participação em música pode melhorar as 
autoperceções, sendo que estas podem transferir-se para outras áreas de estudo (Hallam, 
2010). Em terceiro lugar, saliente-se, que a aprendizagem musical pode aumentar a 
inteligência (Forgeard et al., 2008; Santos-Luiz et al., 2009; Schellenberg, 2004, 2006b, 




2009). Ainda, e em quarto lugar, mencione-se que a aprendizagem musical parece 
melhorar o raciocínio espacial, um dos componentes da inteligência geral, que está 
relacionado com algumas capacidades matemáticas (Hallam, 2010). Por fim, e apesar da 
experiência e da aprendizagem afetarem a estrutura e a função cerebrais, sublinhe-se que a 
genética, a natureza (Weiss & Schellenberg, 2011) e o ambiente (Flohr & Hodges, 2006) 
desempenham igualmente um papel importante em praticamente todos os aspetos do 
comportamento, sendo que a genética estará presente na ligação entre aprendizagem 
musical e inteligência (Schellenberg, 2011a), bem como na base da performance 
académica (Tucker-Drob & Harden, 2012) e cognitiva (Weiss & Schellenberg, 2011). 
No contexto da exposição agora apresentada e da literatura disponível, uma 
explicação ponderada para um desempenho matemático mais elevado dos alunos que 
estudam música, assenta no facto de os mesmos pertencerem a famílias de nível 
socioeconómico favorecido e com graus académicos superiores, à partida com vantagens 
sociais e intelectuais (Costa-Giomi, 2012; Diniz et al., 2011; Schellenberg, 2011b), e de 
possuírem por inerência maiores probabilidades de usufruírem de lições de música (Babo, 
2004; Costa-Giomi, 2012; Schellenberg, 2011a, 2011b). Estas aulas de música, por sua 
vez, podem causar pequenos aumentos de QI (Schellenberg, 2004; Weiss & Schellenberg, 
2011), sendo expectável que os estudantes com aprendizagem musical pontuem 
superiormente em testes de desempenho matemático comparativamente aos seus pares sem 
lições de música (Babo, 2004). Sublinhe-se, porém, que a associação entre aprendizagem 
musical e performance académica permanece evidente após o efeito da inteligência ter sido 
controlado por meios estatísticos (Schellenberg, 2006b). A nossa investigação está em 
linha com este resultado, demonstrando a capacidade preditiva da aprendizagem musical 
no desempenho matemático. Isto é, as “children who take music lessons for relatively long 
durations of time tend to be particularly good students, even after controlling for individual 
differences in IQ” (Schellenberg, 2011a, p. 285). 
Apesar do mencionado, algumas das questões, por nós abordadas, permanecem em 
aberto e continuam a carecer de investigações adicionais. Esperamos que o trabalho por 
nós realizado possa de algum modo ter ampliado o entendimento da aprendizagem musical 





















































































Anexo 1 – Exame Nacional de Matemática (ENM9) 











































































































Anexo 2 – Ficha de Desempenho Matemático (FDM9) 



















Anexo 3 – Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9) 





















































Anexo 6 – Solicitação de autorização para realização de estudos na Escola 







Presidente do Conselho Executivo da Escola (...) 
 
 
Eu, Carlos dos Santos Luís, docente na Escola Superior de Educação de Coimbra, com a categoria de 
Professor Adjunto, Licenciado em Ciências Musicais pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa (1984/1989) e Mestre em Ciências Musicais pela Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra (1989/1992), venho por este meio solicitar a V. Ex.ª autorização para a realização de um 
estudo sobre os efeitos da Aprendizagem Musical no Desempenho Matemático com alunos que frequentam o 3o 
ciclo do Curso Básico nesta Escola. 
A presente investigação insere-se no meu Doutoramento e tem como propósito averiguar se, a partir da 
ligação entre Música e Matemática, a Aprendizagem Musical potencia o desempenho Matemático dos alunos que 
frequentam o 3º ciclo do Ensino Especializado de Música. 
Foram apuradas doze escolas para colaborarem neste projecto. As Escolas são: o Conservatório de 
Música Calouste Gulbenkian de Braga, a Companhia da Música - Fundação Bomfim (Braga), a Escola EB 2,3 
Lamaçães (Braga), o Conservatório de Música de Coimbra, a Escola de Música São Teotónio (Coimbra), o 
Colégio de São Teotónio (Coimbra), a Academia de Música de Santa Cecília (Lisboa), o Instituto Gregoriano de 
Lisboa, a Escola de Música do Conservatório Nacional, a Academia de Amadores de Música (Lisboa), o 
Conservatório Metropolitano de Música de Lisboa e a Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (Lisboa). 
A amostra coligida nesta Escola será constituída por alunos voluntários de ambos os sexos e com 
autorização expressa dos Encarregados de Educação, garantindo-se o anonimato e confidencialidade dos dados 
recolhidos e a utilização exclusiva nos objectivos da investigação. 
O estudo empírico decorrerá em momentos próprios com a aplicação de instrumentos de medida e com a 
recolha de outros dados ao longo de um período de três anos lectivos (2007/08 a 2009/10). Os instrumentos de 
medida a aplicar são os seguintes: a) Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9), no 2º período do 7º e 9º anos de 
escolaridade; b) Questionário de Actividades Extracurriculares, no 2º período do 7º ano de escolaridade; c) Escala 
de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME), no 2º período do 7º e 9º anos de escolaridade; e d) Ficha de 
Desempenho Matemático (FDM9), no 3º período do 9º ano de escolaridade. Proceder-se-á, ainda, a averiguações 
em sistemas de bases de dados da Escola, nomeadamente de resultados académicos dos alunos (final de cada ano 
letivo e classificações no Exame Nacional de Matemática do 9º ano) e de informação sociodemográfica (género e 
idade dos participantes; histórico do percurso musical dos alunos; nível de escolaridade dos pais). Em concreto, 
pretende-se acompanhar o percurso académico do 7º ao 9º anos, dos estudantes matriculados no 7º ano de 
escolaridade presente (2007/08).  
A recolha e análise dos dados pretendidos são de importância capital para a concretização do 
Doutoramento. 
Antecipadamente grato pela atenção dispensada a este assunto. 
 
Com os meus cumprimentos. 
 






Anexo 7 – Solicitação de autorização ao Pai/Mãe ou Encarregado de 
Educação para participação do educando em estudo de investigação 










Pai/Mãe ou Encarregado de Educação 
 
Eu, Carlos dos Santos Luís, docente na Escola Superior de Educação de Coimbra, com a categoria de Professor 
Adjunto, Licenciado em Ciências Musicais pela Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa 
(1984/1989) e Mestre em Ciências Musicais pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (1989/1992), tenho o prazer 
de convidar o seu filho(a)/educando(a) a participar num estudo sobre os efeitos da Aprendizagem Musical no Desempenho 
Matemático de discentes que frequentam o 3º ciclo do Curso Básico do Ensino Especializado de Música. A recolha de dados 
para este estudo, que se enquadra no âmbito do meu Doutoramento, tem a aprovação do Presidente do Conselho Executivo da 
Escola frequentada pelo seu educando(a), sendo que todos os colegas do mesmo serão também convidados. 
  Durante o estudo, que se prolonga por três anos lectivos (do 7º ao 9º anos de escolaridade), será solicitado ao seu 
educando(a) que realize uma série de tarefas no âmbito do plano metodológico seguinte: a) Bateria de Provas de Raciocínio 
(BPR7/9), no 2º período do 7º e 9º anos de escolaridade; b) Questionário de Actividades Extracurriculares, no 2º período do 7º 
ano de escolaridade; c) Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME), no 2º período do 7º e 9º anos de escolaridade; e d) 
Ficha de Desempenho Matemático (FDM9), no 3º período do 9º ano de escolaridade. 
 Todos os resultados do estudo, mesmo os publicados, serão anónimos e confidenciais, não sendo possível reconhecer 
a identificação do seu educando(a). Exceptuam-se os casos relacionados com pedidos explícitos dos Encarregados de Educação 
no sentido de terem acesso aos resultados dos próprios educandos, e apenas destes. 
A recolha e análise dos dados pretendidos são imprescindíveis e de importância capital para a concretização desta 
investigação. 
Os pais interessados em qualquer informação adicional podem contactar-me pelo telefone de casa (239 04 23 55) ou 
por meio do telemóvel (91 420 421 3). 
Desde já pode autorizar ou não a participação do seu filho(a)/ educando(a) neste estudo. 
 
✄------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nome do educando: ________________________________________________________________. 
Escola: ______________________________________________________. Turma: _____. Nº: _____. 
 
Declaro que autorizo o meu filho(a)/educando(a) a participar neste estudo.  
 
                                              __________________________________ 
                                                                   (assinatura) 
ou 
 
Declaro que não autorizo o meu filho(a)/educando(a) a participar neste estudo. 
 
                                              __________________________________ 
                                                                   (assinatura) 
Agradecendo antecipadamente a sua participação, aproveito a ocasião para enviar os meus melhores cumprimentos. 
 
           Coimbra, 20 de Setembro de 2007 
____________________________ 




Professor Doutor Luís Capucha 
Diretor Geral da DGIDC 
 
23 de Janeiro de 2008 
  
Eu, Carlos Humberto dos Santos Luís, docente na Escola Superior de Educação de Coimbra, com a 
categoria de Professor Adjunto, Licenciado em Ciências Musicais pela Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa (1984/1989) e Mestre em Ciências Musicais pela Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra (1989/1992), venho por este meio enviar a V. Ex.ª um conjunto de 
instrumentos de recolha de informação para serem apreciados pela DGIDC ao abrigo do Despacho nº 15 
847/2007. 
Os instrumentos serão aplicados no âmbito dos trabalhos de investigação da minha Tese de 
Doutoramento, intitulada A Aprendizagem Musical como Elemento de Aperfeiçoamento de Competências 
Matemáticas. O propósito da presente investigação é averiguar se a aprendizagem musical potencia o 
desempenho matemático dos alunos que frequentam o 3º ciclo do Ensino Especializado de Música (do 7º ao 
9º anos de escolaridade). 
O Projeto da Tese foi aprovado pelo Conselho Científico da Universidade de Aveiro (Instituição de 
Acolhimento) e pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia (concessão de Bolsa). 
Os trabalhos da Tese estão a ser desenvolvidos sob a orientação do Professor Doutor Carlos 
Fernandes da Silva, do departamento de Ciências da Educação da Universidade de Aveiro, e sob a 
coorientação da Professora Doutora Daniela Coimbra, da Escola das Artes da Universidade Católica do 
Porto. 
Para a concretização do projeto foram selecionadas doze escolas onde se ministra o 3º ciclo do 
Ensino Básico (Regular e/ou Especializado de Música). As escolas são as seguintes: Conservatório de 
Música Calouste Gulbenkian de Braga, Companhia da Música - Fundação Bomfim (Braga), Escola EB 2,3 
Lamaçães (Braga), Conservatório de Música de Coimbra, Escola de Música São Teotónio (Coimbra), 
Colégio de São Teotónio (Coimbra), Academia de Música de Santa Cecília (Lisboa), Instituto Gregoriano de 
Lisboa, Escola de Música do Conservatório Nacional, Academia de Amadores de Música (Lisboa), 
Conservatório Metropolitano de Música de Lisboa e Escola EB 2,3 Eugénio dos Santos (Lisboa). 
Os Conselhos Executivos das Escolas supracitadas autorizaram a realização dos estudos constantes 
no projeto de investigação e os Encarregados de Educação dos alunos já se pronunciaram sobre a aceitação 
ou não da participação dos respetivos educandos. 
Os documentos/instrumentos que agora se enviam para apreciação pela DGIDC são os seguintes: 
 
1. Plano Metodológico – Instrumentos de medida; 
2. Questionário de Actividades Extracurriculares; 
3. Ficha de Desempenho Matemático (FDM9); 
4. Informações Administrativas – Averiguação em Sistema de base de dados da Escola. 
 
Anexo 8 – Solicitação à DGIDC de apreciação de um conjunto de 
documentos para aplicação nas escolas 

















Para além destes instrumentos, aplicar-se-á também a Bateria de Provas de Raciocínio (BPR7/9; 
Almeida & Lemos, 2006) e a Escala de Avaliação dos Métodos de Estudo (AME; Vasconcelos & Almeida, 
2000). 
Chama-se a atenção para a análise e aprovação urgentes dos documentos supramencionados, em virtude 
de o início da aplicação de alguns dos instrumentos de medida ocorrer durante o 2º período do 7º ano de 
escolaridade corrente. 
 Contando com a melhor compreensão de V. Ex.ª, despeço-me com elevada consideração. 
 
               Com os melhores cumprimentos 
                                                                             _____________________________ 









































Anexo 10 – Protocolo entre o GAVE e a Universidade de Aveiro 
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